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[PORTUGUESE TEXT — TEXTE PORTUGAIS] 
No. 9262. CONVÊNIO INTERNACIONAL DO CAFÉ DE 1968

PREÂMBULO 

Os Governos signatârios dêste Convênio,

Reconhecendo a excepcional importância do café para as economias do muitos 
paises que dependem consideràvelmente dêste produto para as suas receitas de 
exportaçào e, conseqiientemente, para a continuaçâo dos seus programas de 
desenvolvimento econômico e social;

Considerando que uma estreita cooperaçâo internacional na comerciali- 
zaçâo do café estimularâ a diversificaçâo econômica e o desenvolvimento dos 
paises produtores de café, contribuindo assim para o fortalecimento dos vinculos 
politicos e econômicos entre produtores e consumidores ;

Tendo motivos para temer tendência a constante desequilibrio entre a 
produçâo e o consumo, à acumulaçâo de onerosos estoques e a acentuadas flutu- 
açôes de preços, o que pode ser prejudicial tanto a produtores como a consumi 
dores ;

Convencidos de que, na falta de medidas internacionais, esta situaçâo nâo 
pode ser corrigida pelas forças normals do mercado; e

Tendo em conta a renegociaçâo do Convênio Internacional do Café de 1962, 
efetuada pelo Conselho Internacional do Café,

Acordam no seguinte;

CAPÎTULO I

OBJETIVOS

Artigo 1 

OBJETIVOS 

Os objetivos do Convênio sâo:

(1) alcançar um equilibrio razoâvel entre a oferta e a procura de café, em hases 
que assegurem fornecimentos adequados aos consumidores e mercados para o 
café, a preços eqùitativos, aos produtores, e que resultem, a longo prazo, no equi 
librio entre a produçâo e o consumo ;
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[RUSSIAN TEXT — TEXTE RUSSE]
N° 9262. ME)K£yHAPOflHOE COFJIAIIIEHHE 1968 FOJJA HO 

KOOE

nPEAMBVJlA 

B HacronmeM CorjiameHHH

3H3HeHHe K0(|>e flJIH X03HHCTB3 MHOFHX CTpaH,

KOTOpblX OT 3KCnOpT3 H, CJieflOBaTCJIbHO, npOAOJDKCHHe BbinOJIHCHHH 
npOrpaiHM paSBHTHH KOTOpblX B COLpiajIBHOfi; H SKOHOMM^ieCKOH oGjiaCTHX aaBHCHT
B 3Ha>qnTejii.Hoa Mepe OT 3Toro Tosapa,

nonaraa, 'qro TCCHOC MOKflynapOAHoe coTpyAHH^iecTBO no c6biTy KO(J)e 6yAer
CTHMyHHpOBaTb paSHOCTOpOHHCe paSBHTHC 3KOHOMHKH CTpaH, npOHSBOflHiqHX KO(J)e, 
H, T3KHM OOpaSOM, CnOCo6CTBOB3Tt yKpenJICHHIO nOJIHTHICCKHX H SKOHOMIWeCKHX 

CBH3CH MOKfly npOHSBOAHTCUHJVlH H

, HTO ecrt ocHosaHHe OHCHASTE TCHfleHi;HH K ycroit^HBOMy HCCOOT-
BeTCTBHK) MOKfly npOHSBOflCTBOM H nOTpeÔJieHHCM, HaKOIUieHHK) OÔpeMCHHTeJIBHblX

sanacoB H pesKHM KOJie6aHHHM I^CH, KOTOptie MoryT npHtniHHTB ymep6 KaK npo-
HSBOflHTCJIHM, TaK H nOTpeÔHTCJIHM,

ij ITO, npn OTcyrcrBHH MOKflynapoAHbix weponpHHTHH, STO
HC MOKCT 6bITb HCnpaBJICHO CHJiaiWH, HOpMajIBHO fleHCTByiOmHMH H3 pblHKC,

npOBCAeHHbie MoKflynapoAHbiM COBCTOM no KO(|)e neperoBopbi 06 
OOHOBJICHHH MeMyrynapoflHoro corjiameaHH 1962 ro^a no KOC^C,

coraacmiHCb o HH>Kecjieflyiou^eM :

TJIABA I

Cmambx I

IIEJIH 
Hacronmee CorjiauieHHe HMCCT cjie^yiomHe I^CJIH:
1) ycraHOBHTi. HaflJie>Kamee cooTHOtueHHe Me>KAy cnpocoM H 

na TaKOH OCHOBC, KOTOpaH oGecne^Hsajia 6bi noTpeOHTeJiHM flocraTo^Hoe npefljio- 
>KeHHe Ko4>e, a npOHSBOflHTejiHM — pbiHKH AJiH cobiTa KO(J>e no noflxoAfimHM 
B(eHaM, H cosflaBana 6bi npoAOJiwureJibHoe paBHOBecne MOKfly npoHSBOACTBOM H
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(2) minorar as sérias dificuldades causadas por onerosos excedentes e exces- 
sivas flutuaçôes dos preços de café, prejudiciais tanto a produtores como a con- 
sumidores ;

(3) contribuir para o desenvolvimento dos recursos produtivos e para elevar 
e manter os niveis de emprêgo e de renda nos paises Membres, estimulando, dêsse 
modo, a obtençâo de salaries justos, padrôes de vida mais elevados e melhores 
condiçôes de trabalho ;

(4) ajudar a elevar o poder aquisitivo dos paises produtores de café pela 
manutençâo dos preços em niveis eqûitativos e pelo incremento do consumo;

(5) estimular o consumo do café por todos os meios possiveis; e

(6) em gérai, reconhecendo a relaçâo entre o comércio do café e a estabilidade 
econômica dos mercados de produtos industriais, incentivar a cooperaçâo inter- 
nacional com respeito aos problemas mundiais do café.

CAPÎTULO II

DEFINIÇÔES

Artigo 2 

DEFINIÇÔES 

Para os fins do Convênio :

(1) «Café» significa o grào e a cereja do cafeeiro, seja em pcrgaminho, vcrde 
ou torrado, e inclui o café moido, o descafeinado, o liquido e o solûvel. Estes têrmos 
têm o seguinte significado:
(a) « café verde » significa todo café na forma de grào descascado antes de ser 

torrado ;
(b) «café em cereja» significa o fruto completo do cafeeiro; obtém-se o équivalente 

do café em cereja em café verde multiplicande o peso liquido da cereja sêca do 
café por 0,50;

(c) « café em pergaminho » significa o grào do café verde envolvido pclo pergamin- 
ho; obtém-se o équivalente do café em pergaminho em café verde multipli 
cande o peso liquido do café em pergaminho por 0,80;

(d) « café torrado » significa o café verde torrado em qualquer grau e inclui o café 
moido; obtém-se o équivalente do café torrado em café verde multiplicande o 
peso liquido do café torrado por 1,19;

(e) « café descafeinado » significa o café verde, torrado ou solûvel do quai se tenha 
extraido a cafeina; obtém-se o équivalente do café descafeinado em café
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2) ycrpaHHTb cepbesHbie saTpyijHeHHH, npmiHHHeMbie
H CJIHIUKOM pesKHMH KOJieGaHHHMH IJCH Ha KO(|>e B ymepÔ HirrepecaM 

K3K npoH3BOflnrejieft, Tan H

3) cnoco6crBOBaTb paasuTmo npOH3BOAHTeni>Hbix pecypcoB, a TaioKe coa^a- 
HHIO H coxpanemno saHjrrocrH H AoxoAa B crpaiiax-ytiacTHHijax, noMoran, T3KHM 
oGpasojw, ycranoBJieHHio cnpaBeflJiHBOH aapaSoTHOH njiaTbi, 6oJiee Bbiconoro 
>KH3HeHHoro yposHH H jiyqiiiHX yciioBHH Tpy#a;

4) coACHCTBOBaTB ysemmeHioo noKynaxeJibHOH cnocoGnocTH aKcnopTHpyio- 
I^Hx K0(|)e crpan no/wep>KaHHeM ^eH na cnpaseAiraBbix ypoBHHx H

5) HOOmpHTB BCCMH B03MO>KHbIMH CpeflCTBaMH nOTpe6jieHHC KO(J)e H

6) Boo6me, BBH^y cymecTBOBaHHH CBSŒH MOKay xoproBJieft Kocfie H SKOHOMH-
yCTOftHHBOCTbK) pbIHKOB H3 npOAyKTbl npOMblIIIJieHHOCTH, CnOCoScTBOBaTB

coTpyflHiwecTBy B CBHSH c MHpoBbiMH npo6jieM3MH Ko4>e.

TJIABA II

Cmambx 2

B STUM CorjiameHHn:

1) nofl Ko4)e noHHMaiOTCH 6o6bi H KOCTHHKH KOcJieflHoro Aepesa, B
mm o6>KapeHHbie, Biono^an pasjwojiOTbiâ, ^eKO(|)eHHH3HpoBaHHbiH,

H<HflKHH H paCTBOpHMbltt KO(J)e; 3TH TCpMHHbl HMCIOT CUCAyiOIl^He SHa^CHUH:

a) nofl « sejieHbiM KO(J)e » noHHMaercn BCHKHÔ Ko4>e B (Jjopwe o^HmeHHoro 6o6a

b) nofl « KOCTHHKaMH KO<J>e » noHHMaiOTCH i^ejibHbie imoflbi KO<|>eâHoro ^epesa; 
fljiH ycraHOBJieHHH 3KBHB£UieHTa sejienoro KO(|)e B KocrHHKax KO(|)e cJieayer
nOMHOHOTb '^tHCTblfl BCC BblCyiUCHHblX KOCTHHOK KO(|)e H3 0,50;

c) nofl « Kot|)e B oSoJio^Ke » noHHMaercH aejienbift KO(J)eHHbiH 606 B TBepflon 
BHyrpeHHett OOOJIOMKC; ftiiH ycraHOBJieHHH 3KBHsaJieHTa sejienoro KO(|)e B KO(J)e 
B oGojioïKe cjieffyer noMHOHcaTb yncrbifl BCC 3ejieHoro KO(|)e na 0,80;

« o6>KapeHHbiM KO<|)e » nonuMacTCH sejienbiH KO(^e, o6>KapeHHbift B KaKOH- 
creneHH, BKJiioqaH KO<f>e pasMOJiOTbift; AJIH ycraHOBJieHHH 3KBHBaneHTa 

sejieHoro KO(J>e B o6>KapeHHOM KO(|)e cjienyer noMHOKaib ^Hcrbiii BCC o6>Ka- 
peHHoro KO(|>e na 1,19;
HOA « ACKO(J)eHHH3HpOBaHHbIM KO(J)e » nOHHMaCTCH SeJICHblH, OÔHCapCHHblH HJIH 

paCTBOpHMblH KO4>e, H3 KOTOpOFO SbIJI yflajlCH KO(|)eHH; flJIH yCTaHOBJICHHH

N" 9262
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verde multiplicande o peso liquide do café verde, torrado, ou solûvel desca- 
feinado, respectivamente, por 1,00, 1,19 ou 3,00;

(/) « café liquide » significa as particulas solûveis em âgua, obtidas do café torrado 
e apresentadas sob forma liquida; obtém-se o équivalente do café liquide em 
café verde multiplicande o peso liquide das particulas desidratadas, contidas 
no café liquide, por 3,00 ;

(g) « café solûvel » significa as particulas desidratadas, solûveis em âgua, obtidas do 
café torrado; obtém-se o équivalente do café solûvel em café verde multipli 
cande o peso liquide do café solûvel por 3,00.

(2) «Saca» significa 60 quilos, ou 132,276 libras, de café verde; «tonelada» 
significa uma tonejada métrica de 1.000 quilogramas, ou 2.204,6 libras; e «libra» 
significa 453,597 gramas.

(3) «Ane cafeeiro» significa o periodo de um ano, de 1° de outubro a 30 de 
setembro.

(4) <i Exportaçào de café » significa, excetuado o disposto no Artigo 39, 
qualquer partida de café que deixe o territôrio do pais em que esse café foi 
produzido.

(5) «Organizaçào», «Conselho» e «Junta» significam, respectivamente, a 
Organizaçâo Internacional do Café, o Conselho Internacional do Café e a Junta 
Executiva, mencionados no Artigo 7 do Convênio.

(6) «Membre» significa uma Parte Contratante, um territôrio dependente ou 
territories com respeito aos quais se tenha feito declaraçâo de participaçào sepa- 
rada, de acôrdo com o Artigo 4; ou duas ou mais Partes Contratantes ou terri 
tories dependentes, ou ambos, que participem da Organizaçào como Grupo- 
Membro, de acôrdo com os Artigos 5 ou 6.

(7) «Membro exportador» ou «pais exportador» significa, respectivamente, 
um Membro ou pais que seja exportador liquido de café, isto é, cujas expor- 
taçôes excedam as importaçôes.

(8) «Membro importador» ou «pais importador» significa, respectivamente, 
um Membro ou pais que seja importador liquido de café, isto é, cujas importaçôes 
excedam as exportaçôes.

(9) «Membro produtor» ou «pais produtor» significa, respectivamente, un 
Membro ou pais que produza café em quantidades comercialmente significativas.
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KO(J>e B AeKO(J)eHHH3HpOBaHHOM KO<}>e CJICAyer nOMHOH<aTb

sec fleKO(J)eHHH3HpoBaHHoro KO(|)e B seJieHoô (Jiopwe na 1 ,00, fleKocJjeH- 
HHSHpoBaHHoro KOfjpe B oÔwapeHHOH 4>opiwe — na 1,19, a fleKO(J)eHHH3HpoBaH- 
Horo Kocjje B pacraopHMOH 4)opiwe — na 3,00; 

/) noA « HŒAKHM KO(J>e » noHHMaioTCH pacTBopHMbie B BOAC TBepABie
HSBJieieHHbie H3 o6>KapeHHoro KO(J>e H oCpameHHbie B >KHflKyio (|)opMy; 
ycraHOBJieHHH SKBHsajieHTa sejienoro KO<J>e B >KHAKOM cjieflyer noMHo>KaTt 
qncTbiK sec BbicymeHHbix TBepflbix ^acTHri KO<J)e, coAepn<ainHXCH B >KHHKOM 
KO(J)e, na 3,00; 

g) nofl « pacTBopuMbiM KO(|)e » noHHMaioTCH BbicymeHHwe pacrsopHMbie B
Jie^enHbie H3 o6>KapeHHoro KO<t>e; AJI 

pacrsopHMoro Ko<j>e B aeJieHoiw KO(J)e cueayer noMHOKaTt 
sec pacTBOpHMoro KO^C na 3,00;

2) nofl « MeiiiKOM » noHHMaercn 60 KHJiorpaMMOB HJIH 132,276 4>yHTa senenoro 
Ko4)e; nos « TOHHOH » nonuMaercH MeTpiwecKaH xonna B 1 000 KHJiorpaMMOB HJIH 
2 204,6 4>yHTa; nofl « (J)yHTOM » noHHiwaercH 453,597 rpawMa;

3) nos « Ko4>eHHbiM FOAOM » noHHMaexcn roAH^Hbin nepnoa c 1 OKTHgpn no
30 CCHTHGpH BKJIK)iIHTeJIBHO, 3 HOA « nepBblM KO(J)eHHbIM FOAOM » — KO(J>eHHbIH

roA, na^HHaiomHHCH 1 OKTH6pH 1962 roAa;
4) noA « 3KcnopTOM KO(J)e » noHHmaeTCH, sa HCKJUo^eHHeM cjiymaeB, npeA- 

ycMaTpHBaeMbix B craite 38, BCHKan oxnpaBKa KO<J>e c TeppHTOpHH TOH crpanbi, 
TAC 3TO Ko^ie SbiJio Bbipameno;

5) noA « OpraHHsaiyjeH » noHHiwaercH MoKAynapoAHaH op^aHH3a^HH no 
KO(J)e, noA « COBCTOM » — MoKAynapOAHbiH COBCT no Ko<f>e H noA « KOMHTCTOM »
—— HcnOJIHHTCJIbHblH KOMHTCT, COSAaHHblC COFJiaCHO CTaTbC 7 3TOFO CorJiaiIieHHH ;

6) noA « yHacTHHKOiw » noHHMaerca HJIH ^orosapHBaiomaHCH CTOpona, HJIH
3aBHCHM3H TeppHTOpHH HJIH 33BHCHMbie TeppHTOpHH, o6 OTACJIBHOM
KOTOpbix GbiJio saHBJieno corjiacHO craTte 4, HJIH ABC HJIH HecKOJibKO
UJiHXCH CTOpOH HJIH SaBHCHMblX TeppHTOpHH HJIH H TCX H ApyFHX, y^iaCTByiOmHX B

OpraHusaijHH nan rpynnoBOH yqacTHHK corjiacHO craTte 5 HJIH 6;
7) noA « y^acTHHKaMH, SKcnopTHpyiou^HMH KO(J)e », HJIH « crpanaMH, sncnop-

KO4)C », nOHHMaiOTCH, COOTBeTCTBCHHO, y^iaCTHHKH HJIH CTpaHbl, 

^IHCTblMH SKCnOpTCpaMH KO(fie, T.C. TaKHC, SKCnOpT KOTOpblX npe-
Bbiinaer HMnopx;

8) noA « y^acTHHKaMH, HMnopTHpyioiHHiviH nocjje », HJIH « crpanaMH, HM- 
Ko4>e », noHHMaioTCH, cooTBercrBeHHO, yiacrHHKH HJIH crpaabi,

iIHCTbIMH HMnOpTCpaMH KO(J)e, T.C. TaKHC, HMnOpT KOTOpblX npe-
3KcnopT;

9) noA « y^acTHHKaMH, npOHSBOAnmHMH KO(J)e », HJIH « crpanaMn, npoHS-
BOAHIUHMH KO(J>e »,. nOHHMaiOTCH, COOTBeTCTBCHHO, y^aCTHHKH HJIH CTpaHbl, 

KO(|)e B SHa^HTCJIbHblX, C KOMMCp^eCKOH TO^IKH 3pCHHH, KOJIH-

N» 9262
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(10) «Maioria distribuida simples» significa a maioria dos votos expresses 
pelos Membres exportadores présentes e votantes, e a maioria dos votos expressos 
pelos Membres importadores présentes e votantes, contados separadamente.

(11) « Maioria distribuida de dois terços » significa a maioria de dois terços dos 
votos espressos pelos Membres exportadores présentes e votantes, e a maioria de 
dois terços dos votos expressos pelos Membres importadores présentes e votantes, 
contados separadamente.

(12) «Entrada em vigor» significa, salvo disposiçâo em contrario, a data em 
que o Convênio entrar em vigor, seja provisôria ou definitivamente.

(13) «Produçâo exportâvel» significa a produçào total de café de um pais 
exportador, num determinado âne cafeeiro, menés o volume destinado ao con 
sume interne nesse mesmo ano.

(14) « Dispohibilidade para a exportaçâo» significa a produçào exportâvel 
de um pais exportador, num determinado ano cafeeiro, acrescida dos estoques 
acumulados em anos anteriores.

(15) « Direito de exportaçâo » significa o volume total de café que um Membre 
esta autorizado a exportar, nos têrmos das varias disposiçôes do Convênio, ex- 
cluidas as exportaçôes que, de acôrdo com as disposiçôes do Artigo 40, nâo sâo 
debitadas a quotas.

(16) «Exportaçôes autorizadas» significa as exportaçôes efetivas, cobertas 
pelo direito de exportaçâo.

(17) «Exportaçôes permitidas» significa a soma das exportaçôes autori 
zadas e das exportaçôes que, de acôrdo com as disposiçôes do Artigo 40, nào sào 
debitadas a quotas.

CAPÎTULO III

MEMBROS

Artigo 3 

PARTICIPAÇÂO NA ORGANIZAÇÀO
(1) Tôda a Parte Contratante, juntamente com aquêles de seus territories 

dependentes aos quais se aplica o Convênio, segundo o parâgrafo (1) do Artigo 65, 
constitui um ûnico Membre da Organizaçâo, exceto quando estipulado em contra 
rio, de acôrdo com os Artigos 4, 5 e 6.

(2) A categoria que um Membro tiver inicialmente declarado ao aprovar, 
ratificar, aceitar ou aderir ao Convênio pode ser por êle modificada, de acôrdo com 
as condiçôes que o Conselho venha a estipular.

No. 9262
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10) nofl « npocTbiM KOMiuieKCHbiM GOJIBIUHHCTBOM TOJIOCOB » noHHMaerca
GoJIbfflHHCTBO rOJIOCOB, IIOflaHHblX npHCyTCTBOBaBIUHMH H y^iaCTBOBaBIIIHMH B 

rOJIOCOBaHHH y^aCTHHKaMH, SKCnOpTHpyiOmHMH K0(|>e, H 6oJIbIIIHHCTBO rOJIOCOB,

noflanHBix npHcyrcTBOBaBiiiHMH H y^acTBOBaBiiiHMH B rojiocoBaHHH yqacTHHKaMH,
HMnOpTHpyiOmHMH KO(J>e, IIOflCTOTaHHblX paSflCJIBHO;

11 ) nOfl « KOMIUICKCHblM 6oJTbIHHHCTBOM B flBC TpCTH TOJIOCOB » nOHHMSCTCH 

SoJIblIIHHCTBO B ABC TpCTH rOJIOCOB, IIOflaHHblX npHCyTCTBOBaBUIHMH H yUaCTBOB3B- 

UIHMH B rOJIOCOBaHHH yyaCTHHKaMH, SKCnOpTHpyiOinHMH KO(J)e, H 6ojIbIUHHCTBO B

flse TPCTH rojiocoB, noflaHHbix npHCyTCTBOBaBUIHMH H yqacTBOBaBiiiHMH B rojioco-
BaHHH y^aCTHHKaMH, HMnOpTHpyiOmHMH KO(J)e, nOflC^IHTaHHblX paaflCJIbHO;

12) nofl « BCryiuieHHeiw B cnjiy » HMCCTCH B sn^y, sa HCKJiioqeHHeM TCX 
CJiy^aeB, Korga H3 KOHTCKcra BbiTenaer HHOC, TOT flCHb, Korfla STO CorjiauieHHe 
snepBbie scrynaer B cmiy, BpeweHHO HJÏH OKOH^aTe^bHO ;

13) nofl « 3KcnopTHott npoflyKt(HeH » noHHMaerca BCH 
crpaHbi B flaHHbiii KO(J)eHHbiH rofl sa 
.HJIH BHyrpeHHero noTpeÔJieHHJi B TOM >KC

14) noA « HaJimnieM AJIH aKcnopTa » noHHMaeTCH SKcnopTHaH
crpanbi B «aHHbift KO<J)eHHbiH rofl BMCCTC c aanacaMH, oSpasosaB- 

IIIHMHCH sa npeAbiaymne roAbi ;
15) noA « SKcnopTHOH HopMOH » noHHMaercH see KOJinyecTBo KO(J)e, noTopoe 

y^scTHHKy paspeineno SKcnopTHposaTb Ha OCHOBSHHH psajiHtiHbix nonoH<eHHH 
HacroHinero CorjiaiiieHHH, 33 HCKjiioieHHeM ancnopTHbix nocraBOK, KOTOpbie B
COOTBCTCTBHH C nOUOKCHHHMH CT3TbH 40 HC flCÔCTyiOTCH KBOT3M ;

16) noA « paspeuieHHbiM ancnopTOM » noHHMaiOTCH (^aKTH^ecKHe 3KcnopTHbie 
nocraBKH B npe^eJiax sKcnopTHOH nopMbi;

17) noA « flonycTHMbiM ancnopTOM » noHHMaerca cyMMa psspemeHHoro 
SKcnopTa H SKcnopTa, KOTOpbift cor^acno nono>KeHHHM crsTbH 40 HC AeSeryeTCH
KBOT3M.

TJIABA III

Y^ACTHE

CmambH 3
y^ACTHE B OPrAHHSAUHH 

1 ) Ka>KflaH JI,oroBapHBaion;aHCH Gropona, BMCCTC c TCMH SSBHCHMWMH Teppn-
TOpHHMH, H3 KOTOpbie 3TO CorjISIUCHHe pacnpOCTpaHHCTCH COFJiaCHO nyHKTy 1
craTbH 65 j HBJIHCTCH oTflejibHbiM y^acrHHKOM OpraHHsaijHH, nocKonbKy HHOC ne 
npeflycM3TpHBaercH B craTbe 4, 5 HJIH 6.

2) y^aCTHHK MOH<eT HSMCHHTb CBOIO KaTCrOpHK) 1JICHCTB3, paHCC o6"bHBJieH-

Hyro npn yrBep>KfleHHHj paTHiJ)HKaipiH, aKi^errroBaHHH CorjiaïueHHH HJIH npH-
COeflHHCHHH K HCMy, H3 OflOÔpCHHblX CoBCTOM yCJIOBHHX.

N° 9262
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(3) Se dois ou mais Membres importadores solicitarem que seja modifieada a 
forma de sua participaçâo no Convênio e/ou de sua representaçào na Organi- 
zaçào, o Conselho, depois de consultar os Membres interessados e nâo obstante 
quaisquer outras disposiçôes do Convênio, pode determinar as condiçôes que rege- 
rào essa modificaçâo de participaçâo e/ou de representaçào.

Artigo 4 
PARTICIPAÇÂO SEPARADA COM RELAÇÂO A TERRITÔRIOS DEPENDENTES

Tôda a Parte Contratante que seja Membro importador liquido de café pode a 
qualquer tempo, mediante notificaçâo apropriada de acôrdo com o parâgrafo (2) 
do Artigo 65, declarar que participa na Organizaçào separadamente com relaçâo 
a quaisquer de seus territories dependentes, por ela designados, que sejam expor- 
tadores liquides de café. Em tal caso, o territôrio metropolitano e os territories 
dependentes nâo-especificados constituem um ûnico Membro, e os territories 
dependentes especificados têm participaçâo separada como Membres, seja indi 
vidual ou coletivamente, conforme indicado na notificaçâo.

Artigo 5 

PARTICIPAÇÂO INICIAL EM GRUPO

(1) Duas ou mais Partes Contratantes que sejam Membres exportaderes 
liquides de café podem, mediante notificaçâo apropriada ao Secretârio-Geral das 
Naçôes Unidas, ao depositar os respectives instrumentes de aprovaçào, ratifi- 
caçào, aceitaçào ou adesâo, e notificaçâo ao Conselho, declarar que entram para a 
Organizaçào como Grupo-Membro. Um territôrio dépendante, ao quai se aplique e 
Convênio segundo o parâgrafo (1) do Artigo 65, pode fazer parte de tal grupo se o 
govêrno do Estado responsâvel per suas relaçôes internacionais houver feito 
notificaçâo nesse sentido, de acôrdo com o parâgrafo (2) do Artigo 65. Tais Partes 
Contratantes e territories dependentes devem satisfazer as seguintes condiçôes:

(a) declarar que estâo dispostos a se responsabilizar, individual e coletivamente, 
pelas obrigaçôes do grupo ;

(b) apresentar subseqiientemente ao Conselho prova suficiente de que o grupo tem 
a organizaçâo necessâria para levar a cabo uma polîtica cafeeira comum, c de 
que dispôem, juntamente com os outres intégrantes, dos meios para cumprir as 
obrigaçôes que Ihes impôe o Convênio ; e

(c) apresentar subseqùentemente prova ao Conselho de que :
(i) foram reconhecidos como Grupo-Membro num acôrdo internacional de 

café précédente ; ou
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3) lîpn oSpameHHH flnyx HJIH Sojiee HMnoprapyiomHx MJICHOB c npocb6on 06 
HSMCHeHHH (Jjopjvibi Hx y^iacTHH B CorJiauieHHH H/HJIH HX npeflcraBHTeJibCTBa B 
OpraHHsauHH, COBCT, necMorpH Ha jjpyrae nojio>KeHHH CorJiameHHH, MO>KCT nocJie 
KOHcyjibTauHH c aaHHTepecoBaHHbiMH HjienaMH onpe^eJiHTb ycjioBHH, noAJie>KainHe
npHMCHCHHIO K T3KOMy HSMeKHBUICMyCH y*iaCTHK> H/HJIH HpeflCTaBHTejIbCTBy .

Cmambfi 4 

OT^EJIBHOE y^IACTHE B OTHOfflEHHH 3ABHCHMbIX TEPPHTOPHft

JIioSaH JJorosapHBaiomaHCH GropoHa, HBjiaiomaHCH iHCTbiM HMnopxepOM 
Ko4>e, MO>Ker B juoSoe BpeMH, nocpeflcrsoM naflJie>Kamero yseflOMJieHHH corJiacHO 
nyHKTy 2 craTbH 65, saaBHTb, *rro ona yqacTByer B OpraHHsaiiHH OTflejibHO B OTHO-
UICHHH KaKHX-JIHOO H3 ee SaBHCHMblX TCppHTOpHH, HBJIHIOmHXCH yHCTbIMH
SKcnopTepaiWH KO(J)e H ero noHMCHOBaHHbix. B TaKOM cjry^ae MerponojibnaJi TeppH- 
TOpHH H ee ne noHMCHOBaHHbie T3KHM oBpasoM saBHCHMbie TcppHropHH Bynyr HMerb 

ytiacTHe, a ee noHMCHOBaHHbie TaKHM oÔpasoM saBHCHMbie TeppHTOpHH, 
HJIH KOJiJieKTHBHO — K&K ynasaHO B yseAOMJieHHH, SyAyr Hiwerb

Cmambft 5 
rpynnoBOE VMACTHE no BCTvnjiEHHH B

1) JI,Be HJIH HCCKOJIbKO J^OrOBapHBaJOmHXCH CTOpOH, HBJIHIOmHXCH ^IHCTblJHH
3KcnopTepaMH Kocfce, Moryr, nocpeflcTBow HaAJiewamero yBCAOMJienHH TeHepajib- 
Horo ceKperapH OpranH3ai;HH O6ï.eflHHeHHbix Haiyiô npn flenoHnpoBaHHH CBOHX
COOTBeTCTByiOmHX paTH(J)HKaUHOHHbIX rpaMOT HJIH rpaMOT O npHCOeJXHHCHHH H
CoBera na ero nepson CCCCHH, saHBHTb, trro OHH scrynaiOT B OprannsaqHio B 
Ka^iecTBe rpynnosoro yuacTHHKa. 3asHCHMaH TeppHTopHH, na noTopyio STO Corjia- 
meHHe 6bijio pacnpocrpaneHO corjiacno nyHKTy 1 craTbH 65, MO>Ker BOOTH B cocras 
TOKoro rpynnoBoro y^acTHHKa, CCJIH npaBHTejibcrso rocy^apcrsa, OTBercrBeHHoro 
sa ee MOKflynapoflHbie OTHOUICHKH, cflejiaer 06 STOM HajxjieH<amee yBCflOMJieHHe 
corjiacHO nyHKTy 2 craTbH 65. TaKHe JIorosapHBaiomHecH CTOponbi H sasncHMbie
TCppHTOpHH flOJDKHbl OTBe^iaTb CJICAyiOmHM yCJIOBHHM I

a) OHH flOJIHCHbl 3aHBHTb O CBOCM >KeJiaHHH npHHHTb OTBCTCTBeHHOCTb, K3K HHflH-
BHflyajibHo, TaK H KaK rpynna, no oônsaTenbcrsaM rpynnbi; 

è) OHH floJDKHbi BnocjieACTBHH npeAcraBHTb Cosery flocraTo^Hbie 
TOPO, MTO 3Ta rpynna HMCCT oprannsannio, HeoôxoflHMyro JXJH* 
oSmeô noJiHTHKH no Kocj>e, H ^ITO y HHX HMCIOTCH cpeACTBa flJia 
BMecre c flpyrHMH HJienaMH STOH rpynnw, CBOHX oOHsaTejibcrs no 3Towy 
CorjiameHHro ; H

C) OHH #OJI>KHbI BnOCJICflCTBHH npeflCTaBHTb CoBCiy AOKaSaTCJIbCTBa TOPO, ^TO HJIH

i) OHH GbiJiH npnsHaHbi KaK rpynna B KaKOM-JinSo npeAiiiecTByioineM Me>Kay- 
corjiauieHHH no KO<J>e, HJIH
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(ii) têm:
(a) uma politica comercial e econômica comum ou coordenada com 

respeito ao café; e
(b) uma politica monetâria e financeira coordenada, bem como os ôrgâos 

necessaries para executar tal politica, de modo que o Conselho se 
certifique de que o grupo esta em condiçôes de respeitar o espirito de 
participaçâo coletiva e de cumprir as obrigaçôes coletivas pertinentes.

(2) O Grupo-Membro constitui um s6 e ûnico Membre da Organizaçào, 
porém cada intégrante do grupo sera tratado como Membre individual com res 
peito a todos os assuntos decorrentes das seguintes disposiçôes :

(a) Capitules XII, XIII e XVI;
(b) Artigos 10, Ile 19 do Capitulo IV; e
(c) Artigo 68 do Capitulo XX.

(3) As Partes Contratantes e territories dependentes que ingressem como 
Grupo-Membro devem especificar o govêrno ou a organizaçâo que os representarâ 
no Conselho com respeito a todos os assuntos concernentes ao Convênio, exceto os 
especificados no parâgrafo (2) dêste Artigo.

(4) Os direitos de voto do Grupo-Membro sào os seguintes :

(a) o Grupo-Membro tern o mesmo numéro de votos bâsicos que um pais Membre 
que ingresse na Organizaçào a titulo individual. Estes votos bâsicos sào 
atribuidos ao govêrno ou à organizaçâo que représente o grupo, os quais dêles 
podem dispor ;

(b) no caso de uma votaçâo sobre qualquer assunto relative as disposiçôes especi- 
ficadas no parâgrafo (2) dêste Artigo, os intégrantes do grupo podem dispor 
separadamente dos votos a êles atribuidos pelas disposiçôes do parâgrafo (3) 
do Artigo 12, como se cada um dêles fosse Membre individual da Organi 
zaçâo, exceto no que se réfère aos votos bâsicos, que continuam atribuidos 
ùnicamente ao govêrno ou à organizaçâo que représente o grupo.

(5) Qualquer Parte Contratante ou territôrio dependente que faça parte de 
um Grupo-Membro pode, mediante notificaçâo ao Conselho, retirar-se dêsse 
grupo e tornar-se Membro a titulo individual. Essa retirada terâ efeito a partir 
do momento em que o Conselho houver recebido a notificaçâo. Em caso de tal 
retirada, ou caso ûm intégrante do grupo deixe de sê-lo por se ter retirado da 
Organizaçào, ou por qualquer outre motivo, os demais intégrantes do grupo podem 
requerer ao Conselho que mantenha o grupo, o quai continuarâ a exister, a menos
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ii) OHH HMCIOX :
a) oSmyio HJIH Koop^HHHpOBaHHyio KOMMep^ecnyio H aKOHOMHiecKyio

nOJIHTHKy B OXHOUieHHH KO(|)e; H 

6) KOOpflHHHpOBaHHyiO flCHOKHyiO H (J)HHaHCOByK> nOJIHXHKy, paBHO K3K H

opranbi, HeoSxoflHMbie AJIH npoBeACHHH xaKOH HOJIHTHKH, H COBCT 
y6e>KflaeTCH TEKHM oSpaaoïw B TOM, *rro cooxBexcxByioin.HH rpynnoBOH 
yqacTHHK Aio>Kex no,zwep>KHBaxb #yx rpynnosoro y^acTHH H BbinojiHHTb 
cooTBercTByjomHe oÔHaaxejitcTBa rpynnti.

2) FpynnoBoft ynacTHHK HEJIHCTCH OTflentHbiM yqacTHHKOiw OpraHHaai^Hn, c 
TCM HCKJiroyeHHeM, HTO Kawflbift ^JieH rpynnbi paccMaxpHBaercH nan oTACJibHbin 

nocKom>Ky axo Kacaexoi scex Bonpocos, BO3HHKaioinHx na ocHosaHHH

a) rjiasbi XII, XIII H XIV;
i) cxaxbH 10, 11 H 19 rjiasbi IV; H
c) cxaxbH 68 masbi XX.

3) JIorosapHBaiomHecH CxopoHbi H aaBHCHMwe xeppHxopHH, scrynaiomHe B 
rpynnoBoro jruacxHHKa, flo:i>KHbi ynaaaxb npaBHxenbcxBO HJIH oprannaa-

, Koxopoe HJIH Koxopan Ôy^ex npe^craBjiHXb HX B Cosexe, nocKOJibKy pe^ib mjex 
o KaKHx-jiHCo Bonpocax, BOSHHKarom^ix comacHO axowy CorjiameHHio, KPOMC 
BonpocoB, yKaaaHHbix B nyHKxe 2 HacxoHmeii cxaxbH.

4) FpymiOBOMy y^acxHHKy npHHaAJie>Kax cneayiomHe npasa,

a) rpynnoBOH ynacxHHK HMCCX cxoJibKO >KB ocHOBHbix TOJIOCOB, CKOJIBKO HMCCX 
oxflejiLHaH cxpaHa-yqacxHH^a, Bcxynaioman B Oprannaai^Hio HHflHBHflyajibHO. 
3xH ronoca npncBaHBaioxcH npe^cxaBJiHiomeMy cooxBexcxsyiomyio rpynny 
npasHxejibcxBy HJIH opraHHaauHH H ocymecxBJinioxcH xaKHM npaBHxeJibcxBOM 
HJIH opraHHaaipieii ;

è) B cjryqae rojiocoBaHHH no JiioôoMy sonpocy, BOSHHKaiomeMy corjiacno no- 
cxanoBJieHHHM, yKasaHHbiM B nyHKxe 2 HacxoHmen craxbH, qjienbi rpynnosoro 
y^acxHHKa Moryx pasflejibHO nojibaosaxbCH rojiocaiWH, pacnpeflejieHHbiMH Me>KAy 
HHMH corjiacHO nocxaHOBJieHHHM nyHKxa 3 cxaxbH 12, xaKHM oSpaaow, nan CCJIH

. 6bl Ka>KflbIH HBJIHJICH HHflHBHflyajIbHblM yqaCXHHKOM OpraHH3aH>lH, 3a HCKJIK)- 

OCHOBHblX FOJIOCOB, KOXOpblC OCXaiOXCH npHCBOCHHblMH XOJIbKO npCfl-
cooxsexcxByiomyio rpynny npaBHxejibcxBy HJIH opraHnaaqHH.

5) JIioGaH J^oroBapHBaiomaHCH Cxopona HJIH aasHCHMan xeppnxopHH, HBJIHK»- 
maacH tuieHOM rpynnoBoro yiacxHHKa, MOKCX, nocpeflcxsoM yBe^oMJieHHH Cosexa, 
BwôxH H3 cooxBexcxsyiomeH rpynnbi H cxaxb ox^eJibHbiM y^acxHHKOM. TaKOH 
Bbixofl Bcxynaex B cnjiy no nojryMCHHH axoro yseflOMjieHHH COBCXOM. B cjiy^ae 
xaKoro Bbixofla HS rpynnbi H B XOM cjiyqae, CCJIH KaKOH-unGo ^JICH cooxBexcxsyio- 

rpynnbi nepecxaex, BCJie^cxBHe Bbixofla H3 OpraHHsatpiH HJIH no HHOH npn- 
e, 6wxb xaKHM IJICHOM, ocxaromnecH lineHi,i axoft rpynnbi Moryx xoflaxaôcxBo-
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que o Conselho nào aprove o pedido. Na hipôtese de dissoluçâo do grupo, cada um 
de seus intégrantes tornar-se-à Membre a titulo individual. O Membre que tiver 
deixado de pertencer a um grupo nâo pode vir a integrar-se em qualquer outro 
grupo durante a vigência do Convênio.

Artigo 6 

PARTICIPAÇÂO SUBSEQUENTE EM GRUPO
Dois ou mais Membres exportadores pedem, a qualquer tempo apôs o Con 

vênio ter entrado em vigor no que a êles se réfère, requerer ao Conselho autorizaçào 
para se constituirem em Grupo-Membro. O Conselho aprova o pedido se considéra 
que tanto a declaraçâo feita pelos Membres como as provas por êles apresen- 
tadas satisfazem os requisites do parâgrafo (1) do Artigo 5. Imediatamente apés 
a aprovaçào, passam a ser aplicâveis ao grupo as disposiçèes dos parâgrafos (2), (3), 
(4) e (5) daquele Artigo.

CAPÎTULO IV

ORGANIZAÇÂO E ADMINISTRAÇÂO

Artigo 7 
SEDE E ESTRUTURA DA ORGANIZAÇÂO INTERNACIONAL DO CAFÉ

(1) A Organizaçào Internacional do Café, estabelecida pelo Convênio de 
1962, continua em existência a fim de executar as disposiçôes do Convênio e 
superin tender o seu funcionamento.

(2) A Organizaçào tem a sua sede em Londres, a menos que o Conselho por 
maioria distribuida de dois terços, décida de outro modo.

(3) A Organizaçào exerce as suas atribuiçôes por intermédio do Conselho 
Internacional do Café, de sua Junta Executiva, de seu Director-Executivo e de 
seu pessoal,

Artigo 8 
COMPOSIÇÂO DO CONSELHO INTERNACIONAL DO CAFÉ

(1) A autoridade suprema da Organizaçào é o Conselho Internacional do Café, 
que se compôe de todos os Membres da Organizaçào.

(2) Todo o Membro é representado no Conselho por um représentante e um ou 
mais suplentes. Todo o Membro pode igualmente designar um ou mais assessôres 
para acompanhar o seu représentante ou os seus suplentes.
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nepefl COBCTOM o coxpanennu 3Toft rpynnw, H 3Ta rpynna
, écran COBCT ne OTKJIOHHT STO xoflaTaftcTBo. B cjiyqae JiHKBH#au.HH 
rpynnoBoro yyacnntKa KajKflbiH tuen cooTsercrByiomeH rpynnfci 

craHOBHTCH OTfleJibHbiM yiacTHHKOM. yiacTHHK, nepecraBiuHH 6i>m> 
rpynn&i, ne MOKCT, nona STO CorjiauieHHe ocraercH B ouïe, cnosa craTt 

rpynm.1.

CmambH 6 
rpynnoBOE

HJIH HecKOJitKo y^acTHHKOB, 3KcnopTHpyiomHx K0(|)e, Moryr B juo6oe 
BpeMH nocne BcrynJieHHH STOFO CorjiameHHH flJin HHX B CHJiy, xoAaTaftcTBOBaTB 
nepefl COBCTOM 06 oÔpaaosaHHH rpynnoBoro y^acrnHKa. Coser yflOBJieTBOpner STO 
xoAaxaHCTBO, CCJIH ycraHOBHT, ITO 9TH yqacrHHKH cflejiajiH aanBJieHHe H npefl- 
craBHJiH flOKaaaTeJitCTBa, OTBe^aiomHe TpeÔOBaHHHM nynKTa 1 orara* 5. nocue 
yflOBJierBopeHHH 3Toro xoflaxancTBa na aaHHoro rpynnosoro yqacTHHKa pac- 
npocrpaHHioTCH nocraHOBJieHHH iryHKTOB 2, 3, 4 H 5 yicasaKHoft craTtH.

rHABA IV 
OPrAHH3AD;H^[ H yiTPABJIEHHE

CmambH 7
MECTOnPEBbIBAHHE H CTPyKTYPA 

OPrAHH3AL[HH OO

1) MoKAynapoflHaH opraHuamHH no KO(J)e, yqpOKAeHHan na 
CorjiauieHHH 1962 ro^a, npoflOJiwaer CBOC cymecTBOBaHHe B UCJIHX nposeACHKH B 
>KH3Ht nojioHceHHH HacTOHinero CorjiameHHH H HaSjiEOflCHHH 3a ero aeacTBHeM.

2) MecTonpeÔWBaHHew OprannsaqnH HEJIHCTCJI JÏOHflon, CCJIH COBCT KOM-
IIJieKCHfalM OOJtBIUHHCTBOM B flBC TpCTH TOJIOCOB HC npHMCT HHOFO peiUCHHH.

3) OpraHHsauHH 4>yHKi;HOHHpyeT qepes nocpeflcrBo MoK^ynapo^Horo coBCTa 
no KocJ>e, ero HcnojiHHTejibHoro KOMHTera, ero HcnoJiHHTCJibHoro flHpeicropa H ero 
nepconajia.

CmambH 8 

COCTAB MEJKayHAPOJÏHOrO COBETA HO KOOE

1) BticuiHM opranoM OpranHsanHH HBJIHCTCH MoKflynapoflHtiH COBCT no
KO(J)e, COCTOHmHH H3 BCCX y^aCTHHKOB OpraHHSai^HH .

2) Rabbin yyacTHHK npeflcraBjieH B STOM COBCTC npeflcraBHTeJiew H OMHHM
HJIH HeCKOJItKHMH saMCCTHTCJIHMH npeflCTaBHTCJIH . KpOMC TOFO, JIK>6OH

MOH<er Hasna^iaTb oflnoro HJIH HCCKOJIBKHX COBCTHHKOB, KOTOptie 
6si ero npeflcraBHTCJiH HJIH aaMecTHTejien npeAcrasHTejiH.
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Artigo 9
PODÊRES E FUNÇÔES DO CONSELHO

(1) O Conselho fica investido de todos os podêres especificamente conferidos 
pelo Convênio, e tem os podêres e desempenha as funçôes necessârias à exccuçào 
das disposiçôes do Convênio.

(2) 0 Conselho, por maioria distribuida de dois terços, détermina as normas 
e os regulamentos necessârios à execuçào do Convênio e com o mesmo compativeis, 
inclusive o seu prôprio regimento interne e os regulamentos financeiros e do pessoal 
da Organizaçào. Em seu regimento, o Conselho pode estabelecer um processo que 
Ihe permita, sem se reunir, decidir sobre questôes especificas.

(3) O Conselho deve, ainda, manter os arquivos e a documentaçào necessârios 
ao desempenho das funçôes que Ihe atribui o Convênio e todos os outros arquivos e 
documentaçào que considerar convenientes. O Conselho publica um relatùrio 
anual.

Artigo 10 
ELEIÇÀO DO PRESIDENTE E DOS VICE-PRESIDENTES DO CONSELHO

(1) O Conselho elege, para cada ano cafeeiro, um Présidente e um primeiro, 
um segundo e um terceiro Vice-Présidentes.

(2) Como regra gérai, tanto o Présidente como o primeiro Vice-Présidente 
devem ser eleitos seja dentre os représentantes dos Membres exportadores, seja 
dentre os représentantes dos Membres importadores; o segundo e o terceiro 
Vice-Présidentes devem ser eleitos dentre os représentantes da outra categoria de 
Membres. As duas categorias devem-se alternar nestes cargos em cada ano cafeeiro.

(3) Nem o Présidente, nem qualquer Vice-Présidente no exercicio da presi- 
dência, tem direito a veto. Nesse caso, o respective suplente exerce os direitos de 
voto do Membre.

Artigo 11 
SESSÔES DO CONSELHO

Como regra gérai, o Conselho se reune duas vezes por ano em sessào ordinâria. 
Pode realizar sessôes extraordinârias se assim o decidir, ou quando assim Ihe for 
solicitado seja pela Junta Executiva, seja per cinco Membres quaisquer, seja por um 
ou mais Membres que disponham de pelo menés 200 votes. As sessèes do Conselho 
sâo convocadas com uma antecedência de pelo menos 30 dias, exceto em cases de 
emergência. Salvo decisâo em contrario do Conselho, as sessôes se realizam na sede 
da Organizaçào.
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CmambH 9 

nPABA H cpYHKIJHH COBETA

1) HocHTCJieM Bcex npas, npHMO npeAycMaTpHsaeMbix B STOM CorjiaïueHHH, 
HBJIHCTCH COBCT, KOTopbift HMCCT npasa H BbinojiHHer 4>yHKu.HH, HeoSxoAHMbie 

npoBeACHHH B 5KH3HB nocraHOBJieHHH 3Toro CorjiaineHHH .
2) COBCT, KOMIUICKCHblM 6oJIbIUHHCTBOM B ABC TpCTH FOJIOCOB, yCTaHaBJIHBaCT

JIH npOBefleHHH B HŒSHB nocraHOBJieHHH STOFO CorjiauueHHH H 
3TOMy CorjiauieHHio npasHjia H nojiojKCHHH, Bmiioyan CBOH coScr- 

BeHHbie npasHJia npoqeAypbi H (J)HHaHcoBbie nojio>KeHHH OpramiaaijHH, a 
ee nojio>KeHHH o nepconajie. B CBOHX npasnjiax npoiieflypbi COBCT MOKCT 
ycMoxperb nopnflOK paapeiueHHH onpeflejiennbix sonpocoB 6ea coabisa

3) COBCT, Aanee, sefler neoÔxoflHMbie AJIH BbinoJiHCHHH ero <J)yHKiyra no 
9TOMy CorjiameHHK) aanucn H Tanne ApyrHe sanucn, naKHe npuaHaer >KejiaTCJib- 

, a TaKH<e onyGjiHKOBbiBaeT ro^oBOH

CmambH 10
BBIEOPH nPEflCEJl^TEJI^ H 3AMECTHTEJIEK nPE^CEJIATEJI^ COBETA 

1) COBCT HaÔHpaer, na Ka>Kflbift KocJjeiiHbiH rofl, npeflceflaxejiH H nepsoro,
BTOporo H Tperbero aaMecTHTejieii

2) KaK oômee npasujio, npeflceAarenb H nepstifi aaMecrirrejib 
HaônpaiOTCH HJTH H3 ^Hcjia npeflCTaBHTejieii yqacnniKOB, SKcnoprapyioinHx Ko4)e, 
HJEH H3 tnicjia npeflCTaBHT&neft yqacnniKOB, HMnopTupyiomnx KO(J)e, a BTOpoîi H 
TperHH aaMecnrrejiH npeflceflaTejiH HSÔHpaiOTCH H3 qncjia npeAcraBHrejieft apyroft 
KaTeropHH y^iacTHHKOB. KaHCflbift KO(J)eftHbiô rofl STH flOJDKHOCTH nepexo^HT OT 
OAHOÔ us 3THX «Byx KETeropuô y^iacTHHKOB K Apyrott.

3) npeflceflaTejib HJIH ncnoJiHHiouj(Hft oSasannocTH npeflceaaTeJiH 
npeflceAaTejiH ne HMcer npasa yiaciBOBaTt B rojiocoBanHH. Ero 
ocymecTBJiHer, B TaKOM cny^ae, npaso rojioca, npnHa,HJie>Kamee cooTsercrByioineMy

11 

CECCHH COBETA

KaK oSmee npaBHJio, COBCT Asa pasa B TOA coGnpaercH na o^epeAHbie CCCCHH. 
OH MOKCT coSnpaTbCH Ha cneuHajibHbie ceccun, CCJIH BMHOCHT 06 STOM nocraHOBJie- 
HHC. KpoMe Torg, cneuHajibHbie CCCCHH cosbisaiOTCH B TCX cjiy^aax, norAa STOFO 
Tpeôyer HcnojiHHTejibHbiâ KOMHTCT, HJIH KaKHe-jiHÔo HHTb y^acTHHKOB, HJIH
yiaCTHHK HJIH yMaCTHHKH, KOTOpblM npHHaAJIOKHT HC MCHCC 200 TOJIOCOB. KpOMC

cnjnîaeB KpaHHeK cpoinocrn, yseAOMJieHHe o npeACTOHineH CCCCHH coBepmaercH 
ne Menée, HCM sa TpHAU.aTb AHCH . CCCCHH HPOHCXOAHT B MecronpeGwBaHHH Oprann- 

, CCJIH COBCT ne nocranoBHT HHane.
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Artigo 12 
VOTOS

(1) Os Membres exportadores dispôem conjuntamente de 1.000 votos e os 
Membres importadores dispôem conjuntamente de 1.000 votos, distribuidos entre 
os Membres de cada uma das categorias - isto é, Membres exportadores e impor 
tadores, respectivamente - como estipulam os parâgrafos seguintes dêste Artigo.

(2) Cada Membro dispôe de 5 votos bâsicos, desde que o numéro total de 
votos bâsicos em cada uma das categorias nào excéda 150. Caso haja mais de 
30 Membres exportadores ou mais de 30 Membres importadores, o numéro de 
votos bâsicos dos Membres de cada categoria é ajustado, de modo que o total de 
votos bâsicos em cada categoria nâo ultrapasse 150.

(3) Os votos restantes dos Membres exportadores sâo divididos entre estes 
Membres proporcionalmente as suas respectivas quotas bâsicas de exportaçào; 
todavia, em caso de votaçào sobre qualquer matéria abrangida pelas disposiçôes do 
parâgrafo (2) do Artigo 5, os votos restantes de um Grupo-Membro sâo divididos 
entre os intégrantes dêsse grupo proporcionalmente à sua respectiva participaçào 
na quota bâsica de exportaçào do Grupo-Membro. O Membro exportador ao quai 
nâo tenha sido atribuida quota bâsica nâo recebe nenhum dêsses votos restantes.

(4) Os votos restantes dos Membros importadores sâo divididos entre estes 
Membres proporcionalmente ao volume médio de suas respectivas importaeôes 
de café no triênio précédente.

(5) A distribuiçâo dos votos é determinada pelé Conselho no inicio de cada 
ano cafeeiro, permanecendo em vigor durante esse ano, exceto nos casos previstos 
no parâgrafo (6) dêste Artigo.

(6) Sempre que ocorrer qualquer modincaçào no numéro de Membros da 
Organizaçào, ou se os direitos de veto de um Membro forem suspenses ou restabe- 
lecidos em virtude do disposto nos Artigos 25,38, 45, 48, 54 ou 59, o Conselho efetua 
a redistribuiçâo dos votos, de acôrdo com este Artigo.

(7) Nenhum Membro pode dispor de mais de 400 votos.
(8) Nâo se admite fraçâo de voto.

Artigo 13
SlSTEMA DE VOTAÇÀO NO CONSELHO

(1) Cada représentante dispèe de todos os votos do Membro por êle represen- 
tado, e nào os pode dividir. Pode, todavia, dispor de forma diferente dos votos que 
Ihe sâo atribuidos nos têrmos do parâgrafo (2) dêste Artigo.
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12 
TOJIOCA

1) yqacTHHKH, SKcnoprapyioiHHe Ko4>e, HMCIOT BMecre 1 000 rojiocos, H 
, HMnopTHpyroiHHe KO<J)e, HMCIOT BMCCTC 1 000 ranocoB, H STH rojioca 

pacnpeflejunoTCH cpe^H yqacTHHKOB Ka>K,zjoH KaïeropHH, T.e. no npHHaftne>KHOcrH, 
cpe^H y*iacTHHKOB, SKcnopTHpyroiHHx Ko4>e, H yçacrauKOB, HivmopTHpyioinHx KO(J)e, 
cornacHO nocraHOBjieHHHM CJieflyiomHX nyHKTOB HacroHineH craTbH.

2) KajKfloMy y*iacTHHKy npHHaftne>KHT rorrb OCHOBHBIX TOJIOCOB, npn ycnoBHH, 
TTO o6mee IHCJIO OCHOBHBIX TOJIOCOB y^iacTHHKOB Ka>Kfloii KaTeropHH HC npeBbi- 
inaer 150. ECJIH OKa>KeTCH, ^ITO ^HCJIO yiacxHHKOB, 3KcnopTHpyiomHX KO(|)e, HJIH
ïIHCJIO ytiaCTHHKOB, HMnOpTHpyiOmHX KO(J)e, ÔyflCT ÔOJIBIIje TptmijaTH, TO 1HCJIO 
OCHOBHbDC TOJIOCOB Ka>K£OrO y^aCTHMKa COOTBCTCTByiOmeH KaTeropHH H3MCHHCTCH

xaKHM oSpaaoM, uroou micjio OCHOBHWX TOJIOCOB y^acTHHKOB Ka>KAOH KaTeropnn 
ne npesbiinajio MaKCHMyMa B 150.

3) OcraiomHecH ronoca y^acrnuKOB, aKcnopTHpyiomnx KO(J)e, pacnpefle- 
JIHIOTCH yievKfty STHMH y^acTHHKaMH nponopiyioHajibHO HX
OCHOBHbIM 3KCnOpTHbIM KBOTaM, C TCM, OAHaKO, HCKJUOUeHHCMj VTO B

roJiocoBaHHH no KaKOMy-JiHOo sonpocy, sosHHKaiomeMy corjiacno nocraHOBJie- 
HHHM, ynasaHHbiM B nyHKre 2 craTBH 5, ocraiomnecH rojioca rpynnosoro yqacrHHKa 
pacnpeflejiHiOTCH MOK^y ^uienaMH cooTBercrByioineK rpynnw nponopijHOHajiBHo 
AOJIC na>KAoro us HHX B OCHOBHOH sncnopTHoft KBOTC STOFO rpynnosoro yqacrnHKa. 
SKcnopTHpyiomnii WJICH, KOTopowy He 6bina ycranoBJieHa ocHOBHan Ksoia, ne 
HMeer AOJIH B STHX ocrajitHbix rojiocax.

4) OcraiomHecH rojioca y^acrmiKOB, HivinopTHpyioinHx KO(J)e, pacnpeflejiHK>Tca 
Me>Kfly 3THMH y^acTHHKaMH nponopqHonajibHO cpeflHCMy KOJiH^iecTBy K0(|>e, 
HMnoptHpoBaHHoro KasKAbiM H3 HHX sa npeflmecTBy!om.HH TpexroflimHbiâ

5) PacnpeACJieHHe TOJIOCOB nponsBOAHTCH COBCTOM B na^ajie Ka>K«oro 
Horo rofla H ocraercH B CHJIC B xe^ieHHe STOFO rofla, sa HCKjno^eHHew 
npeAycwaTpHBaeivibix B nynKTe 6 HacTOHinen craTbH.

6) Bo BCCX cjiynanx, nor^a nponcxoAHT HSMenenHH B cocraBe OpraHH3ai;nH 
HJIH npHocraHaBJiHBaercH HJIH BoccraHaBJiHBaeTCH npaso rojioca KaKoro-Jinoo 
yiacTHHKa corjiacno nocraHOBJieHHHiw craTbH 25, 38, 45, 48, 54 HJIH 59, COBCT npons- 
BOAHT nepepacnpeaejieHHe FOJIOCOB B COOTBCTCTBHH c HacroHineH craTbeii.

7) PHKTO HS yMacTHHKOB ne MOHter HMCTb 6ojibiue 400 TOJIOCOB.
8) ^poojieHHe rojiocoB ne AonycKaexcH.

Cmambx 13
nOPHJIOK rOJIOCOBAHHH B COBETE

1) Ka>KAbiH npeAcrasHTejib Bnpase no^aTb crojibKO FOJIOCOB, CKOJISKO npn- 
HaAJie>KHT npeAcraBJiHCMOMy HM yMacrHHKy, H ne MOHCCT flejiHTb rojioca nocjieAnero. 
OH MO>KCT, oAnaKO, rojiocoBaxb HHane, Kor^a ocymecrBJiHCT npaso rojioca corjiacno 
nyHKTy 2 HacroHiuea craTbH.
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(2) Todo o Membro exportador pode autorizar outro Membro exportador, 
e todo o Membro importador pode autorizar outro Membro importador, a represm- 
tar os seus intéresses e exercer o seu direito de voto em tôda e qualquer reuniào 
do Conselho. A limitaçâo prevista no parâgrafo (7) do Artigo 12 nào se aplica nesse 
caso.

Artigo 14 
DECISÔES DO CONSELHO

(1) Salvo quando o Convênio dispuser em contrario, tôdas as dedsôes e 
tôdas as recomendaçôes do Conselho sâo adotadas por maioria distribuida simples.

(2) Aplica-se o seguinte processo com respeito a qualquer deliberaçào do 
Conselho que, segundo o Convênio, exija a maioria distribuida de dois terços:

(a) se a moçâo nâo obtém a maioria distribuida de dois terços, em virtude do voto 
négative de no mâximo très Membres exportadores, ou de no mâximo très 
Membres importadores, ela é novamente posta em votaçâo dentro de 48 horas, 
se o Conselho assim o decidir por maioria dos Membres présentes e por maioria 
distribuida simples ;

(b) se, novamente, a moçâo nào obtém a maioria distribuida de dois terços dos 
votos, em virtude do voto négative de um ou dois Membres exportadores, 
ou de um ou dois Membres importadores, ela é novamente posta em votaçâo 
dentro de 24 horas, desde que o Conselho assim o décida por maioria dos 
Membros présentes e por maioria distribuida simples ;

(c) se a moçâo nào obtém ainda a maioria distribuida de dois terços na terceira 
votaçâo, em virtude do voto negative de apenas um Membro exportador, ou de 
apenas um Membro importador, ela é considerada adotada;

(d) se o Conselho nâo submeter a moçâo a nova votaçâo, ela é considerada rejeitada.

(3) Os Membros comprometem-se a aceitar como obrigatôrias tôdas as deci- 
sôes que o Conselho tome em virtude das disposiçèes do Convênio.

Artigo 15 
COMPOSIÇÀO DA JUNTA

(1) A Junta Executiva é constituida per oito Membros exportadores e per 
oito Membros importadores, eleitos para cada ano cafeeiro de acôrdo com o 
Artigo 16. Os Membros podem ser reeleitos.
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2) Ka»yjbiH yuacxHHK, SKcnopxHpyiomHH KO(})e, iwo>Kex ynojmoMoiHXb jiioSoro 
flpyroro yqacxHHKa, 3KcnopxHpyioin.ero KO(J>e, H Ka>KflbiH yqacxHHK, HMnopxHpyio- 
IU.HH KO(J)e, MWKCX ynoJiHOMOHHXb JiioSoro flpyroro y^acxHHKa, HAinopxHpyiomero 
K0(|>e, npeflcxaBJiHXb ero HHxepecbi H ocymecxBJiHXb ero npaso rojioca na JirofioM 
saceflaHHH HJIH aaceflaHuax Cosexa. OrpaHHieHHe, npeflycMaxpHBaeiwoe B nyHKTe 7 

12, K axoMy cny^iaio ne OXHOCHXCH.

CmambH 14 

nOCTAHOBJIEHHfl COBETA
1) Bce nocraHOBJieHiiH Coaexa npHHHMaroxcH H BCC peKOMeHAai;HH 

npocxwM KOMiuieKCHtiM ôojibiiiHHCXBOM rojiocoB, ecuH HHoe ne npeAyciwaxpHBaexcH 
B axoto CorjiameHHH.

2) B OXHOUICHHH jnoSoro fleHCTBHH Coscxa, AJIH Koxoporo xpe6yercH B coox- 
BCXCXBHH c CorjiameHHCM KOMIUICKCHOC OOJIBIUHHCXBO B ase xpexH TOJIOCOB, 
npHMCHHexcH cncAyromaH npoi;eAypa :
a) CCJIH KOMiuicKCHoro 6oJiBiiinHcxBa B flse xpexH rojiocoB ne nojiyuaexcn BCJICACT- 

BHC no^a^H TOJIOCOB « npoxHB » xpeMH HJIH MCHBLIIHM IIHCJIOM yMacxHHKOB, 
3KcnopxnpyiomHx Ko4)e, HJIH xpeMji HJIH MeHbuinw HHCJIOM yiacxHHKOB, HM- 
nopxnpyiomHx Koc})e, xo npeAJiOKenne cxaanxcH, CCJIH Cosex npHMex 6ojib-
IIIHHCTBOM rOJIOCOB HpHCyXCXByiOmHX yqacXHHKOB H npOCXWM KOMnJICKCHblM 
BoJIbLUHHCXBOM TOJIOCOB nOCXaHOBJICHHe 06 3XOM, CHOBa Ha rOJIOCOBaHHC B
Tc^enne 48 qacos;

i) ecjiH KOMiuieKCHoro GojibiiiHHCXBa B #Be xpexH TOJIOCOB CHOBa ne nojry^iaexcH
TOJIOCOB « npoxHB » flsyMH HJIH OAHHM ytjacxHHKOM, 

Ko<J>e, HJIH ^syMH HJIH OAHHM yyacxHHKOM, aKcnopxnpyioinHM 
Ko4>e, xo npeftnojKCHHe cxasHxcH, CCJIH Cosex npHiwex SOJIBIHHHCXBOM TOJIOCOB
npHCyTCXByiOmHX yqaCXHHKOB H npOCXblM KOMIIJieKCHWM ÔOJIblIIHHCXBOM
rojiocoB nocxanoBJieHHe 06 SXOM, cnosa na runocoBamte B xeienne 24 nacos;

c) ecuH KOMiuieKCHoro ôojibuiHHCxsa B ABC xpexH rojiocoB ne nojryuaexcH npn 
xpexbCM roJiocoBaHHH BCJICACXBHC nofla^H rojioca « npoxHB » OAHHM y^acx-
HHKOM, SKCnOpXHpyiOmHM KO(J)e, HJIH OAHHM yqaCXHHKOM,
KO(J)e, xo npeflJiOKCHHe cqnxaexcH npHHHXbiiw;

d) ecjDi COBCX ne cxasHX npefljio>KeHHe na HOBOC rojiocoBaHHe, OHO
OXKJIOHCHHblM .

3) y^aCXHHKH OÔHSyiOXCH npH3H3BaXb OÔHSaXCJIbHblMH BCC nOCXaHOBJICHHK,
BbineceHHbie COBCXOM na ocHOsaHHH axoro CorjiauieHHH.

CmambH 15 

COCTAB KOMHTETA

1) B cocxas HcnojiHHxejibHoro KOMHxexa BXOJJ;HT soceMb yiacxHHKOB, SK- 
cnopxHpyiomHx nocfie, H ceMb yyacxHHKOB, HMnopxnpyiomHX KO<J)e, Koxopbie 
H36npaioxcH na na>KflbiH Ko4)eHHbiH TOA B COOXBCXCXBHH co cxaxbeft 16. ^JICHW 
KoMHxexa Moryx 6bixb nepensÔpaHbi.
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(2) Cada Membre da Junta désigna um représentante e um ou mais suplentes.

(3) Designado pelo Conselho para cada ano cafeeiro, o Présidente da Junta 
pode ser reconduzido. O Présidente nào tem direito a voto. Se um représentante é 
designado Présidente, o seu suplente exerce o direito de votar em seu lugar.

(4) A Junta se reune normalmente na sede da Organizaçào, embora possa 
reunir-se alhures.

Artigo 16 
ELEIÇÀO DA JUNTA

(1) Os Membres exportadores e importadores da Junta sâo eleitos em sessâo 
do Conselho pelds Membres exportadores e importadores da Organizaçào, respec- 
tivamente. A eleiçâo dentro de cada categoria obedece as seguintes disposiçôes 
dêste Artigo.

(2) Cada Membro vota por um sô candidate, conferindo-lhe todos os votos 
de que dispôe em virtude do Artigo 12. Qualquer Membro pode conferir a outro 
candidate os votos de que disponha em virtude do parâgrafo (2) do Artigo 13.

(3) Os oito candidates que receberem o maior numéro de votos sâo eleitos; 
contudo, nenhum candidate é eleito no primeiro escrutinio, a menos que receba 
um minimo de 75 votos.

(4) Se, de acôrdo com o disposto no parâgrafo (3) dêste Artigo, menos de oito 
candidates forem eleitos no primeiro escrutinio, sâo realizados novos escrutinios, 
dos quais sô participam os Membres que nâo houverem votado por nenhum dos 
candidates eleitos. Em cada escrutinio ulterior, o minimo de votos necessaries para 
eleiçâo diminui sucessivamente de cinco unidades, até que os oito candidates 
tenham sido eleitos.

(5) O Membro que nào houver votado por nenhum dos Membres eleitos deve 
atribuir seus votos a um dêles, respeitado o disposto nos parâgrafos (6) e (7) dêste 
Artigo.

(6) Considera-se que um Membro dispôe dos votos que rccebeu ao ser eleito 
e dos votos que Ihe venham a ser atribuidos, nâo podendo, contudo, o Membro 
eleito dispor de mais de 499 votos.

(7) Se os votos obtidos por um Membro eleito ultrapassam 499, os Membres 
que nêle votaram ou que a êle atribuiram os seus votos, entender-se-âo para que
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2) KajKflbiH qjien KoMHTera nasHa^aer oflHoro npeflcraBHT&nH H oflnoro HJIH 
HCCKOJIBKHX

3) COBCT HasHa^aer HH KaJKflbiH KO(f>eHHbiH rofl 
KOTopbiH MO>Ker 6biTb HasHa^cH CHOBa. OH ne HMCCT npasa y^iacTBOBaTb B ronoco- 

ECJIH KaKOH-JUi6o npcflcraBHTejib HasnaqeH B npeflceflaTeJiH, npaso yuacT- 
B rojiocoBaHHH BMCCTO Hero npHHaAJioKHT ero aaMecTHTejiio .

4) HopMajiBHO KOMHTCT aaceflaer B MecronpeGbiBaHHH OpraHHsannH, HO 
MOHCCT aaceflaTb H B àpyrax Mecrax.

Cmambn 16 

BBIBOPI.I KOMHTETA

1) BblÔOpbl yqaCTHHKOB, 3KCIIOpTHpyiOmHX KOC^C, H y^iaCTHHKOB, HMHOpTH-

KO<J>e, B KOMHTCT npoHSBOflHTCH B COBCTC y^acTHHKaMH OpraHuaamiH, 
3KcnopTHpyioujiHMH KO(|)e, H ee y^acrnuKaMn, HwnopTHpyiomHMH KO(J)e, no npH- 

. B npeflCJiax na>KflOH KaïeropHH Bbi6opbi npoH3BoflHTC« comacHo 
nyHKTaM HacroHineô craxbH.

2) Ka>Kflbiô yyacTHHK noflaer see ronoca, na KOTOpbie OH HMCCT npaso 
corjiacHO craxbe 12, sa KaKoro-jinÔo OAHOFO KaHflHflara. JIro6oH yiiacrHHK MOHCCT 
noflaTb sa flpyroro KaHflHflaïa jiro6bie rojioca, KoxopbiMH OH noJibsyercH comacHo 
nyHKTy 2 craïbH 13.

3) BoceMb KaHflHflaTOB, no^yMHBuiHx HanSojibiijee ^HCIIO rwiocos,
HsGpaHHblMH, HO HHK3KOH KaHflHflaT HC CtIHTaeTCH HSÔpaHHblM HpH HCpBOM rOUOCO-

B3HHH, écria ne noJiy^iHT no KpaâHeii wepe 75 TOJIOCOB.

4) ECJIH coritacHo nocraHOBJieHHHM nymcra 3 HacTOHmen craTtH npn nepsow 
rojiocoBaHHH HSÔHpaercH Menbiiie socbMH KaHflHflaTOB, TO nponsBOflHTca HOBbie 
rojiocoBaHHH, npn KOtopsix npaBo yiacrsoBaTi, B rojiocoBaHHH HMCIOT TOJU.KO TC
y^aCTHHKH, KOTOpbie HC rOJlOCOBaJIH HH 33 OflHOrO H3 HSÔpaHHblX y>KC 

IlpH K3>KAOM HOBOM rOJIOCOBaHHH MHHHMyM TOJIOCOB, HCOÔXOflHMblX AJIH

nocjieflOsaxejibHO coKpamaercH na nHTb, nona ne ôyflCT HsSpano socewb Kan^KAaTOB.

5) JIlOÔOH yyaCTHHK, KOTOpblH HC TOJIOCOBajI HH 33 OAHOro H3 H36p3HHbIX

KaHflHflaTOB, OTflaer CBOH rojioca B noJibsy oflHoro H3 HHX c coÔJHOfleHHeiw nyHKTOB 6 
H 7 HacroHmcH CT3TbH.

6) y^acTHHK CMHxaercH noJiy^HBuiHM TO MHCJIO TOJIOCOB, Kotopoe 6buio 
nepBona^iajibHo no,n3Ho sa Hero, Kor/ja OH 6bui H36pan, H, KpoMe TOFO, TO micjio 
ronocoB, KOTopoe 6bino OT^ano B ero nojibsy, npH ycjiosHH, ITO o6mee <IHCJIO 
roJiocoB sa KaKoro-jni6o HsÔpsHHoro yi3CTHHKa ne 6yaer 6ojibiue 499.

7) EOIH TOJIOC3, KOTOpbie CMHTaiOTCH nOJTyjeHHblMH KaKHM-JIHÔO H36p3HHbIM

, npeBbiniaiiH 6bi HHa^e ^HCJIO 499, TO y*iacrHHKH, KOTopwe ronocosaJiH
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um ou mais dêles retirem os votos dados a esse Membro e os transfiram a outro 
Membre eleito, de modo que nenhum Membro eleito disponha de mais de 499 votos.

Artigo 17

COMPETÊNCIA DA JUNTA

(1) A Junta é responsâvel perante o Conselho e funciona sob sua dircçâo 
gérai.

(2) O Conselho pode, por maioria distribuida simples, delegar à Junta o 
exercicio de qualquer ou de todos os seus podêres, com exeçào dos seguintes:

(à) aprovaçâo do orçamento administrativo e fixaçào das contribuiçôes, nos 
têrmos do Artigo 24 ;

(b) determinaçào das quotas, de acôrdo com as disposiçôes do Convênio, 
com exceçâo dos ajustamentos efetuados nos têrmos do parâgrafo (3) do 
Artigo 35, e do Artigo 37 ;

(c) suspensâo dos direitos de voto de um Membro, nos têrmos dos Artigos 45 ou 
59;

(d) fixaçào e revisào das metas nacionais e mundiais de produçâo, nos têrmos 
do Artigo 48 ;

(e) estabelecimento das diretrizes relativas aos estoques, nos têrmos do
Artigo 49 ;

(/) dispensa das obrigaçôes de um Membre, nos têrmos do Artigo 57; 
(g) decisâo dos litïgios, nos têrmos do Artigo 59;
(h) estabelecimento das condiçôes para a adesào, nos têrmos do Artigo 63; 
(i) decisâo para solicitar a retirada de um Membro, nos têrmos do Artigo 67 ;

(/) prorrogaçâo ou terminaçâo do Convênio, nos têrmos do Artigo 69; e 
(k) recomendaçâo de emendas, aos Membres, nos têrmos do Artigo 70.
(3) O Conselho pode a qualquer tempo, por maioria distribuida simples, 

revogar qualquer delegaçâo de podêres que houver feito à Junta.

Artigo 18
SlSTEMA DE VOTAÇÂO NA JUNTA

( 1 ) Todo o membre da Junta dispôe dos votos por êle recebidos em virtude dos 
parâgrafos (6) e (7) do Artigo 16. Nâo é permitido o voto por procuraçâo. Nenhum 
membro pode divider os seus votos.
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sa 3TOro HsGpaHHoro y*racTHHKa HJIH OTAajm B ero noJibsy CBOH nxntoca, AorosapH- 
BaroTCH Me>KAy co6oH o TOM, vro OAHH HJIH HCCKOJIBKO H3 HHX BOSbwyr CBOH roiioca 
OT 3Toro yqacTHHKa H OT^aflyr HX B nojibsy Apyroro nsôpannoro yqacTHHKa c TCM, 

rojioca, nojiyqeHHbie Ka>KflbiM HsGpaHHbiM yqacraHKOM, ne npeBbiiuaJiH 
B 499.

17
KOMHETEHUHH KOMHTETA 

1 ) KOMHTCT OTBCTCTBeH HCpefl CoBCTOM H paGoTaCT HOfl oSmHM pyKOBOACTBOM
nocjieflHero.

2) COBCT MO>Ker, nocranoBJieHHeM npocroro KOMiuicKcnoro 6oJii.uiHHCTBa 
rojiocoB, nepeflaTb KoMHrery QcymecTBJieHHe KaKHX-JinSo HJIH BCCX CBOHX npas, 
KPOMC npas na HH>KecjieAyiomee :

a) yTsep>KAeHHe aAMHHHCTpaTHBHoro GiOAHcera H onpeaeJieHHe BSHOCOB
corjiacHO craTbe 24;

è) onpeaejieHHe KBO! B COOTBCTCTBHH c HacroHmHM CorjiameHHCM, sa HCKJIIO- 
qeHHCM nonpaBOK, BHOCHMBIX na ocHosaHHH nojio>KeHHH riynicra 3 craTbH 35 
H craibH 37; 

c) npHocraHOBJieHHe npasa rojioca y^acrHHKa corjiacno craTbHM 45 H 59 ;

d) ycxaHOBJieHHe HJIH nepecMOTp npoH3BOflCTBeHHbix aaflaHHH AJIH 
crpan H Bcero MHpa B COOTBCTCTBHH co craTben 48;

e) ycraHOBJieHHe HOJIHTHKH B OTHOLUCHHH aanacos B COOTBCTCTBHH co 
cxaTbCH 49;

/) OTMCHa oGHSaTCJIbCTB yMaCTHHKOB B COOTBCTCTBHH CO CTaTbCH 57;

g) paspeiiieHne cnopos na ocHOBaHHH craxbH 59;
H) onpeaejieHHe ycjioBHÎi npncoeAHHeHHH corjiacno craTbe 63;
0 npHHHTHe peuieHHH, pe6yrou^ero BbixoAa yyacrHHKa B COOTBCTCTBHH co

craTbCH 67;
f) npoAJiCHHe HJIH npeKpameHHC CorjiauieHHH B COOTBCTCTBHH co craTbeH 69; 
k} npeAcraBJieHHe jrqacrHHKaM peKOMeHflauHH B COOTBCTCTBHH co craTbeH 70.
3) COBCT npOCTWM KOMnJICKCHblM SoJIbUIHHCTBOM FOJIOCOB MO>KeT B JIK)6oe 

BpCMH OTMCHHTb JHOÔOC ACJierHpOBaHHe nOJIHOMO^HH KoMHTCTy.

CmambH 18 
rOJIOCOBAHH^ B KOMHTETE

1) Ka5KflMH qjien KoMHTera Bnpase noA^Tb CTOJU>KO TOJIOCOB, CKOJibKO HM 
6buio nojiy^ieHO corjiacno nocraHOBJieHHHM nyHKTOB 6 H 7 craxbH 16. FojiocoBaHHe 
Ha ocHosaHHH nojiHOMO^HH ne AonycKaercH. ^JICH KoMHTera HC MO>Ker 
CBOH rojioca.

N° 9262



120 United Nations — Treaty Series 1968

(2) Qualquer deliberaçâo tomada pela Junta exige a mesma maioria que séria 
exigida se fosse tomada pelo Conselho.

Artigo 19 

QUORUM PARA o CONSELHO E PARA A JUNTA

(1) O quorum para qualquer reuniào do Conselho consiste na presença da 
maioria dos Membres que représentera a maioria distribuida de dois terços do total 
dos votos. Se nào houver quorum no dia marcado para o inicio de qualquer sussâo 
do Conselho, ou se durante uma sessâo do Conselho nâo houver quorum cm très 
reuniôes sucessivas, convoca-se o Conselho para sete dias mais tarde; a partir de 
entào, e por todo o restante dessa sessâo, o quorum consiste na presençào da 
maioria dos Membres que representem a maioria distribuida simples dos votos. 
A representaçào por procuraçâo, segundo o parâgrafo (2) do Artigo 13, c conside- 
rada como presença.

(2) O quorum para qualquer reuniào da Junta consiste na presença da maioria 
dos membres que representem a maioria distribuida de dois terços do total dos 
votos.

Artigo 20
DlRETOR-EXECUTIVO E PESSOAL

(1) Com base em recomendaçâo da Junta, o Conselho désigna o Diretor- 
Executivo e Ihe fixa as condiçôes de emprêgo, que devem ser comparâveis as dos 
funcionârios de igual categoria em organizaçôes intergovernamentais similares.

(2) O Diretor-Executivo é o principal funcionârio administrative da Organi- 
zaçâo, ficando responsâvel pelo cumprimento das funçôes que Ihe competem na 
administraçào do Convênio.

(3) 0 Diretor-Executivo nomeia o pessoal de acôrdo com o regulamento 
estabelecido pelo Conselho.

(4) Nem o Diretor-Executivo nem qualquer funcionârio deve ter qualquer 
intéresse fmanceiro na indûstria, no comércio ou no transporte do café.

(5) No exercicio das suas funçôes, o Diretor-Executivo e o pessoal nâo 
solicitam nem recebem instruçôes de nenhum Membre, nem de nehuma autoridade 
estranha à Organizaçâo. Êles se devem abster de todo ato incompativel com a sua 
condiçâo de funcionârios internacionais, responsâveis ùnicamente perante a 
Organizaçâo. Todo o Membre se compromete respeitar o carâter exclusivamente 
internacional das responsabilidades do Diretor-Executivo e do pessoal, e a nào 
procurar influenciâ-los no desempenho das suas funçôes.
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Artigo 21
COOPERAÇÂO COM OUTRAS ORGANIZAÇÔES

0 Conselho pode tomar quaisquer providências que julgue aconselhâveis para 
a realizaçào de consultas e para cooperaçâo com as Naçôes Unidas e as suas agôncias 
especializadas, bem como outras organizaçôes intergovernamentais compétentes. 
O Conselho pode convidar essas organizaçôes e quaisquer outras relacionadas corn 
o café a enviarem observadores as suas reuniôes.

CAPÎTULO v 

PRIVILÉGIOS E IMUNIDADES

Artigo 22 t
PRIVILÉGIOS E IMUNIDADES

(1) A Organizaçâo possui personalidade juridica. Ela é dotada, em especial, 
da capacidade de firmar contratos, de adquirir e de dispor de bens môveis e de 
demandar em juizo.

(2) O Govêrno do pais em que estiver situada a sede da Organizaçâo (a seguir 
denominado « pais-sede ») conduira com a Organizaçâo, o mais cedo possivel, 
um acôrdo, sujeito à aprovaçâo do Conselho, sobre o status, os privilégies e as 
imunidades da Organizaçâo, do seu Diretor-Executivo e do seu pessoal, bem como 
dos représentantes de Membres que se encontrem no territùrio do pais-sede com 
a fmalidade de exercer suas funçôes.

(3) O acôrdo previsto no parâgrafo (2) dêste Artigo sera independente do 
présente Convênio e estabelecerâ as condiçôes para o seu têrmo.

(4) A menos que sejam postas'em execuçâo outras medidas fiscais, de acôrdo 
com o previsto no parâgrafo (2) dêste Artigo, o govêrno do pais-sede:

(a) concède isençào de taxas sobre a remuneraçâo paga pela Organizaçâo aos 
seus empregados, com a ressalva de que essa isençào nâo se aplica ncccs- 
sàriamente a nacionais dêsse pais; e

(b) concède isençào de taxas sobre os haveres, a receita e os demais bens 
da Organizaçâo.

(5) Depois da aprovaçâo do acôrdo previsto no parâgrafo (2) dêste Artigo, a 
Organizaçâo poderâ concluir com um ou mais Membres, acôrdos, sujeitos à 
aprovaçâo do Conselho, relatives a privilégies e imunidades considerados neces 
saries para o bom funcionamento do Convênio Internacional do Café.
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CmambH 21 
COTPy.ZJHKMECTBO O JJPVTHMH OPrAHHSAIJHHMH

COBCX MOKCT ocymecxBJWxt, JiioÔbie iweponpHHXHH, >KejraxejibHbie AJIH KOH- 
cyjibxauHH H coxpyijmmecTBa c OpraHH3atjneft O6teAHHeHHi>ix HaiptR H ee cne-
UHaJIHSHpOBaHHblMH yqpOKACHHHMH, p3BHO K3K H C COOXBeXCXByJEOIUHMH flpyTHMH

.MOKnpaBHreJiiCTBeHHbiMH opraHHsauHHMH. COBCT MOKCX npe/yiaraxb STHM oprann-
33D[HHM H BOo6ui;e JHoCblM OpraHH33r(HHM, HHTCpCCyiOmHMCH KO(|)e,

CBOHX HaSjHOAaxeJiea na ero

FJIABA V 

nPHBHJIEFHH H HMMYHHTETLI

GmambH 22 
nPHBHJIETHH H HMMVHHTETbl

1) OpraHHsaijHH HBJIHCTCH lopHflHiiecKHM JIHI^OM. B qacTHocra, ona npasocno- 
coSna aaKjnoyaTb florosopbi, npno6peraTb H OTCjoKflaxb #BH>KHMoe H He^BH>KHMoe 
HMj^mecTBO H BO36y>KflaTb cyfleÔHwe flena.

2) npaBHreJibCTBO crpaubi, B KOTOpoft Hax'oAHTCH iiiTaÔKBapTHpa OpraHHsaijHH 
(B flajibHeftrueM HMenyeMoe' « npHHHMaromee npaBHTCJïbCTBO »), saiono^aer c 
OpraHHsaimeft KBK MO>KHO cnopee corjiameHHe, ncwionamee oAoSpeHHK» Cosera, 
o craTyce, npHBHJienurx H HMMyHHTerax Oprannsau^H, o ee HcnoJiHHTenbHOM 
flHpeKTOpe, o ee nepcoHane H o npeAcraBHxejiHX yiacTHHKOB B nepuofl HX npeôbi-
B3HHH H3 TCppHTOpHH npHHHM3K)merO npaBHTem>CTBa C IjeJIblO HCnOJIHeHHH CBOHX

3) CorjiauieHHe, npeAycMaxpHBaeMoe B nynKTe 2 nacroHmeft craTbn, HBJIHCTCH 
OT Hacroamero CorjiaiuemiH H npeflnncbisaer ycJiosHH ero npeKpa-

4) EcJIH HHK3KHe flpyTHC MCpbl HO HaJIOrOoSjIOKCHHHD HC OCyiHeCTBJIHIOTCH B

cooTBercTBHH c corjiaineHHeM, npeflycMoxpeHHbiM B nyHKxe 2 HacxoHmeft cxaxtn,

a) ocBo6o>KflaeT ox Hajioroo6Jio>KeHHH BO3Harpa>KfleHHH,
OpraHHsauHeft CBOHM cnynomHM, sa HCKJiioqeHHeM xoro, qxo xanoe OCBO- 
CojKseHne ne pacnpocrpanHexca Ha rpa>K^aH axott cxpansi; H

V] ocBo6o»flaex ox Hajioroo6jio>KeHHH aKXHBbi, floxoflbi H flpyryro coScxseH-
HOCXB Op^aHH3a^HH.

5) riocne oflo6peHHH corjiaiiieHHH, npeflycMoxpeHHoro B nyHKxe 2 HacxoHmeii 
cxaxbH, OpraHHsau^iH MOJKCX samiKmaxi, c O^HHM HJIH necKOjibKHMH flpyruMH 
^nenaMH cor^auieHHH, nowioKaiyHe yxsepH<aeHHio COBCXOM, o xaKnx npHBHJierunx 
H HMMyHHxexax, KHKHC Moryx onasaxbCH HeoÔxoflHMWMH flJiH HaAJie>Kamero Bbinoji- 
HCHHH MoKflynapo^Horo corjiamemui no Ko4>e.
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CAPÎTULO VI

FINANÇAS

Artigo 23 
FINANÇAS

(1) As despesas das delegacies ao Conselho, assim como dos représentantes 
na Junta e dos représentantes em qualquer das comissôes do Conselho ou da Junta 
sào fmanciadas pelos seus respectives governos.

(2) As demais despesas necessârias à administraçâo do Convênio sào fman 
ciadas por contribuiçôes anuais dos Membres, fixadas de acôrdo com o Artigo 24. 
O Conselho pode, todavia, exigir o pagamento de emolumentos por determinados 
services.

(3) O exercicio financeiro da Organizaçào coincide com o ano cafeeiro.

Artigo 24 
APROVAÇÂO DO ORÇAMENTO E FIXAÇÂO DÉ CONTRIBUIÇÔES

(1) Durante o segundo semestre de cada exercicio nnanceiro, o Conselho 
aprova o orçamento administrative da Organizaçào para o exercicio financeiro 
seguinte e fixa a contribuiçào de cada Membro a esse orçamento.

(2) A contribuiçào de cada Membro para o orçamento de cada exercicio 
financeiro é proporcional à relaçâo que existe entre os votos de que dispôe esse 
Membro e o total dos votos de que dispôem todos os Membres reunidos, quando 
for aprovado o orçamento para aquêle exercicio financeiro. Todavia, se no inicio do 
exercicio financeiro para o quai foram fixadas as contribuiçôes houver alguma 
modificaçâo na distribuiçào de votos entre os Membres, em virtude do disposto no 
parâgrafo (5) do Artigo 12, as contribuiçôes correspondentes a esse exercicio sào 
devidamente ajustadas. Ao serem fixadas as contribuiçôes, calculam-se os votos 
de cada Membro sem tomar em consideraçâo a eventual suspensâo dos direitos de 
voto de um Membro ou qualquer redistribuiçâo de votos que delà possa resultar.

(3) A contribuiçào inicial de qualquer Membro que entre para a Organizaçào 
depois de se achar em vigência o Convênio é fixada pelo Conselho com base no 
numéro de votos que Ihe sào atribuidos e em funçào do période restante do exer 
cicio financeiro em curso, permanecendo inalteradas as contribuiçôes fixadas aos 
outros Membres, para o exercicio financeiro em curso.

Artigo 25 
PAGAMENTO DAS CONTRIBUIÇÔES

(1) As contribuiçôes para o orçamento administrativo de cada exercicio 
financeiro sào pagas em moeda livremente conversivel e exigiveis no primeiro dia 
do exercicio.
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FJIABA VI 

OHHAHCBI

23 
<X>HHAHCbI

1) PacxoAbi AeJierauHH B Cosexe, npeAcraBHrrejieH B KoMHxere H npeflcraBH- 
xejieû B jno6bix KOMHCCHHX CoBera HJIH KoMuxera necyr cooTBercrByiomHe npaBH-
TCJIbCTBa.

2) lipome HeoÔxoAHMbie flJia npHMeHemiH 3Toro CorjiauieHHH 
noKpbisaiOTCH us onpeAenHCMbix corjiacHO crarbe 24 en<eroflHbix BSHOCOB 
HHKOB. OflnaKQ CoBCT mower ycTaHaBJiHBaTb cSopbi aa cneipiajibHbie yoiyra.

3) OraïaHcoBbiH rofl OpraHH3ai;Hn cosnaMaer c KO(|)eftHbiM roflow.i
CmambH 24 

YTBEP^CJIEHHE BKDJl^CETA H OIIPEflEJIEHHE B3HOCOB

1) Bo BTOpoâ noJioBHHe Ka>Kfloro «JiKHancoBoro rofla COBCT yrsepH^aer 
a#MHHHcrpaTHBHbiH 6iOA>KeT OpraHHsauHH na cneflyroii^nft (JjHHaHCOBbiâ rofl H 

BSHOC Kamfloro y^acnniKa B STOT SroflHter.
2) BSHOC na>Kfloro yqacTHHKa B SKWKCT na Kawflbiii (JiUHancoBbiH TOA onpe- 

no nponopqHOHaJibHOMy OTHOUICHHIO raana roJiocoB, npHHaAJie>KamHx 
3Towy yiiacTHHKy B MOMCHT yrsepHcflCHKH 6iOA>KeTa na STOT 4)HHaHCOBbiii TOA, K 
oGmeMy "many TOJIOCOB BCCX yMacrHHKOB. OAnano, CCJIH B nauane xoro cJ)HHaHcoBoro 

, Ha KOTopbifi onpeAeneHbi Bsnocbi, npoHcxoAHT KaKoe-JinGo HSMencHHe B 
TOJIOCOB Me>KAy y^acrHHKaMH comacno nynKTy 5 craTbH 12, 

BSHOCW HE STOT TOA cooTBercTBCHHO HSMCHHIOTCH. IIpH onpeACJieHHH 
B3HOCOB rojioca KajKAoro yyacTHHKa noAC^HTbisaioTCH 6es y^iera npHocraHOBJieHHH 
ocyiqecTBJieHHH KaKHMH-jni6o y^iacTHHKaMH npasa rojioca H 6es y^era nponciiieA- 
inero B pesyjibraTe nepepacnpeACJieHHH FOJIOCOB.

3) riepBOHayajibHbifi: BSHOC AïoÔoro y^cacTHHKa, scrynaiomero B OpraHHsaijHio 
nocJie BcryiuieHHH B cmiy STOFO CornaiiieHHH, onpeACJiHercH COBCTOM no qncjiy 
rojiocoB, KOïopbie AOJUKHW npHHaAJiOKaTi, 3TOMy y^iacTHHKy, H BPCMCHH, ocraio- 

AO KOHija TeKymero «jwmaHCOBoro roAa, HO BSHOCW, onpeA&neHHbie na
4)HH3HCOBblâ TOA A-^H APyrHX yqaCTHHKOB, HSMCHCHHIO HC nOftHOKaT.

CmambH 25 

ynJIATA B3HOCOB 

1) BSHOCbl B aAMHHHCrpaTHBHblH 6lOA>KeT H3 K3>KAbIH (J)HHaHCOBbIH TOA
yima^HBaiOTCH B CBOÔOAHO oSpaTHMOH sajnoTe, H cpoK yruiaibi HX Hacrynaer B 
nepsbiH ACHB 3Toro (JiHHaHCOBoro roAa.
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(2) Se um Membro nào tiver saldado integralmente a contribuiçâo que Ihe 
compete fazer para o orçamento administrativo dentro de seis meses a contar da 
data em que tal contribuiçâo é exigivel, ficam suspenses tarito os seus direitos de 
voto no Conselho como o direito de dispor dos seus votos na Junta, ate que tal 
contribuiçâo seja paga. Todavia, a menos que o Conselho assim o décida por maioria 
distribuida de dois terços, tal Membro nào fica privado de nenhum outro direito, 
nem relevado de nenhuma das obrigaçôes que Ihe impôe o Convênio.

(3) Todo o Membro cujos direitos de voto tenham sido suspenses de acôrdo 
com o parâgrafo (2) dêste Artigo ou com os Artigos 38, 45, 48, 54 ou 59 permanece, 
entretanto, responsâvel pelo pagamento de sua contribuiçâo.

Artigo 26 
VERIFICAÇÀO E PUBLICAÇÀO DAS CONTAS

O mais cedo possivel apôs o encerramento de cada exercicio fmanceiro, 6 
apresentada ao Conselho, para aprovaçâo e publicaçâo, uma prestaçào de contas 
das receitas e despesas da Organizaçào durante esse exercicio financeiro, prè- 
viamente verificada por perito em contabilidade estranho aos quadros da 
Organizaçào.

CAPÎTULO VII

REGULAMENTAÇÂO DAS EXPORTAÇÔES 

Artigo 27

COMPROMISSOS GERAIS DOS MEMBROS

(1) Os Membres se comprometem a conduzir suas politicas comerciais de 
forma que possam ser alcançados os objetivos indicados no Artigo 1 e, em particular, 
no seu parâgrafo (4). Concordarn na conveniência de que o Convênio seja aplicado 
de modo a aumentar paulatinamente a receita efetiva obtida com a exportaçâo de 
café, de modo a harmonizâ-la com as necessidades de divisas estrangeiras exigidas 
por seus programas de desenvolvimento econômico e social.

(2) Para atingir tais objetivos através da fixaçâo de quotas, tal como previsto 
neste capitulo, e da execuçâo das demais disposiçôes do Convênio, os Membres 
concordam com a necessidade de assegurar que o nivel gérai de preços do café nào 
caia abaixo do nivel gérai dêsses preços em 1962.

(3) Os Membros concordam ademais que é conveniente assegurar aos consumi- 
dores preços que sejam eqùitativos e que nào dificultem o desejâvel aumcnto do 
consumo.
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2) ECJIH KaKOH-JfflSo yqacrHHK ne ynnaTHT noJiHocrbio csoero Banoca B 
afflWHHHCTpaTHBHbrfi 6iofl>Ker B retenue LUCCTH Mecsmes co AHH cpona yruiarfai STOFO
B3HOC3, TO OH BpCMCHHO, flO yiLJiaTbl HM 3TOFO B3HOCa, JIHUiaCTCH K3K npaBa rOJTOCa

B CoBere, ran H npasa roJiocosaTb B KoMHrere. OflHaico, CCJIH COBCT ne Bbinecer
KOMIUICKCHblM 6oJlbI0HHCTBOM B flBC TpCTH TOJIOCOB nOCTaHOBJieHHH O npOTHBHOM,

xaKoii y^acTHHK ne jinuiacTCH HHK3KHX H3 CBOHX flpyrux npas H ne ocBo6o>KAaeTCH
HH OT K3KHX CBOHX o6H3aHHOCTeiî HO 3TOMy ComaïUCHUIO .

3) JTroSoH y^acxHHK, BPCMCHHO JiHiiieHHbiH npasa roiioca B COOTBCTCTBHH c
nyHKTOM 2 HaCTOHmCH CXaTbH HJIH B COOTBCTCTBHH CO CTaXbHMH 38, 45, 48, 54 HJIH 

59, O6H33H, OflHaKO, yjuiaTHTb CBOâ B3HOC.

26 

nPOBEPKA H OnVBJIHKOBAHHE OT^ÏETHOCTH

B KpaTqaftuiHH no BOSMO>KHOCTH cpOK no OKOH*iaHHH Ka>KAoro (J)HHaHcoBoro 
Cosery npeflcraBHHercH na yrBep^fleHHe H AJIH onyÔniiKOBaHHH seflOMocrb 

npnxofla H pacxo#a OpraHHsanHH sa STOT 4>HHaHcoBbiH rofl, nposepeHHaH KOH- 
TponepaMH co cropoHbi.

TJIABA VII 

PEryJIHPOBAHHE SKCHOPTA

Cmambn 27

OBUIHE OBH3ATEJIBCTBA YHACTHHKOB 

1) y*iaCTHHKH o6H3yiOTCH npOBOflHTb CBOK) TOprOByK) nOJIHTHKy T3KKM

oSpasoM, iro6bi MOFJIH ocyu^ecTBJiHTbCH sa^a^H, yKaaannbie B craTbe 1 H, B ^acr- 
HOCTH, B ee nyHKTe 4. OHH corJiamaioTCH, IITO HcenaTCJibHO npHMenaTb 310 Corjia- 
ineHHe T3K, trro6bi peajibHbiâ floxofl OT SKcnopra KO(J)e wor 6biTb nporpeccHBHO 
yBejm^HBaeM H, T3KHM oÔpasoM, npHBOAHjicH 6bi B cooTBercTBHe c HX noTpe6- 
HOCTHMH B HHOcxpaHHOH sajiioTe ffflsi noAo;ep>KaHHH HX nporpaiww connajiBHoro H 

nporpecca.
2) y^acTHHKH corjiamaioTCH, "ÏTO #JIH flocrHJKCHHH STHX iiejien, nyreM 

npeaycMaTpHBaeMoro B HacronmeH rjiase ycraHOBJieHHH KBOT H HHMMH
nocraHOBJieHHH STOFO CorjiameHHH, neoSxoflHMO oSecne^HTb, 

yposcHb nen na KO(f>e ne onycKajica HHH<e o6mero ypoBHH STHX uen sa 
1962

3) yyacTHHKH corjiamaioTCH, flanee, wo >KeJiaTejibHO ooecne^HBaTb noxpeSn-
TCJIHM UCHbl, KOTOpbie ÔbIJIH 6bl CnpaBCflJIHBbl H HC npenHTCTBOBaHH 6bl >KeJiaeMOMy

pocry

N° 9262



128 United Nations — Treaty Series 1968

Artigo 28 
QUOTAS BÂSICAS DE EXPORTAÇÀO

A partir de 1° de outubro de 1968, os paises exportadores terào as quotas 
bâsicas de exportaçâo especificadas no Anexo A.

Artigo 29 
QUOTAS BÂSICAS DE EXPORTAÇÂO DE UM GRUPO-MEMBRO

Quando dois ou mais paises relacionados no Anexo A formarem um Grupo- 
Membro, de acôrdo com o Artigo 5, as quotas bâsicas de exportaçâo dêsses paises 
fixadas no Anexo A, sâo adicionadas e o total résultante é considerado como 
quota bâsica de exportaçâo ûnica para os fins dêste capitule.

Artigo 30
FlXAÇÂO DAS QUOTAS ANUAIS DE EXPORTAÇÂO

(1) Pelo menos 30 dias antes do inicio de cada ano cafeeiro, o Conselho adota, 
por maioria de dois terços, uma estimativa do total das importaçôes e das expor- 
taçôes mundiais para o ano cafeeiro seguinte e uma estimativa des exportaçôes 
provâveis dos paises nâo-membros.

(2) À luz dessas estimativas, o Conselho fixa imediatamente para todos os 
Membres exportadores quotas anuais de exportaçâo, que devem representar uma 
percentagem uniforme das quotas bâsicas de exportaçâo estipuladas no Anexo A, 
exceto no caso dos Membres exportadores cujas quotas anuais estâo sujeitas as 
disposiçôes do parâgrafo (2) do Artigo 31.

Artigo 31
DISPOSIÇÔES COMPLEMENTARES RELATIVAS A QUOTAS BÂSICAS E 

ANUAIS DE EXPORTAÇÂO

(1) Nâo é atribuida quota bâsica a nenhum Membre exportador cujas expor 
taçôes médias anuais autorizadas no triênio précédente tenham sido inferiores a 
100.000 sacas, devendo a sua quota anual de exportaçâo ser calculada de acôrdo 
com o parâgrafo (2) dêste Artigo. Quando a quota anual de exportaçâo de qualquer 
Membro assim qualificado alcançar 100.000 sacas, o Conselho estabelecerâ uma 
quota bâsica para o Membre em questâo.

(2) Sem prejuizo das disposiçôes da nota 2 do Anexo A do Convênio, todo o 
Membro exportador ao quai nâo tenha sido atribuida quota bâsica terâ, no ano 
cafeeiro 1968-69, a quota indicada na nota 1 do Anexo A ao Convênio. Em cada 
um dos anos seguintes, e respeitadas as disposiçôes do parâgrafo (3) dêste Artigo, a 
quota sera aumentada de 10 por cento daquela quota inicial, até ser atingido o 
mâximo de 100.000 sacas mencionado no parâgrafo (1) dêste Artigo.
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CmcanbH 28
OCHOBHblE 3KCIIOPTHBIE KBOTBI 

Hammaa c 1 oiroiSpH 1968 ro#a sKcnopTHpyiomHe crpanbi 6yflyr HMCTB
OCHOBHbie SKCnOpTHbie KBOTbl, nepeqHCJICHHbie B IlpHJIO>KeHHH A.

29 
OCHOBHAH SKCnOPTHAH KBOTA rpynnOBOFO YMACTHHKA

ECJIH flse HUH HecKOJibKO H3 ncpeqHCJieHHbix B npHJio>KeHHH A crpan oôpasyioT 
rpymiOBoro y*iacrHHKa coraacno craTte 5, TO OCHOBHWC SKcnopinbie KBOTW, 
yKasannbie AJIH STHX crpan B npunoweHHH A, flOJDKHbi 6bm> cjio>KeHbi BMCCTC H 
oGmaa cyMAia nx AOJKKHa paccMaTpHsaTbca KBK eflnnaH KBOTa no

Cmambx 30
VCTAHOBJIEHHE TOJÏOBBIX SKCIIOPTHblX KBOT 

1) He Menée qeiw aa 30 AHCH AO na^iajia Kan<floro Ko4)eHHoro rofla CoseT
GOJIBIUHHCTBOM B ABC TpcTH TOJiocoB yTBep>KflaeT o^eHKy oSmero MnpoBoro HMnopTa 
H 3KcnopTa Ha cne^yromnii KotJjeiiHbiii rofl H oueHKy sepOHTHoro 3KcnopTa H3 
crpan, ne cocronmnx ^uienaMn.

2) B csere STHX oqenoK COBCT HeaaMCfljiHTejiiHo ycraHaBJiHBaeT e>KeroflHbie 
roflOBbie KBOTbl fljia BCCX aKcnopTHpyiomiix ^JICHOB. Taroie roAOBbie 3KcnopTHbie
KBOTbl HMCIOT T3KOH >KC npOIXCHT OCHOBHblX 3KCnOpTHi.IX KBOT, yKa33HHbIX B 
ITpHJIO>KeHHH A, 33 HCKJUO^eHHCM TCX SKCHOpTHpyiOmHX lUICHOB, TOAOBbie KBOTbl

Koxopbix peryjmpyioTCH nono>KeHHHMH nyHKTa 2 craTbH 31.

Cmambx 31
flOnOJIHHTEJILHBIE nOJIOMCEHHH, KACAKDIAHECH OCHOBHtIX H

SKCnOPTHBIX KBOT

1) OcHOBHaH KBOTa ycraHaBUHBaeTCH AJIH 3KcnopTHpyiouj(ero iJiena,
pa3pemeHHbia SKcnopT Koijje KOTOporo 3a npeAbiflymHH TpexJierHHH 

cocraBJWJi Menée 100 000 MCIUKOB, H ero roaoBaa SKcnopTHan KBOTa 
B cooTBercTBHH c nyHKTOM 2 HacTOHmeâ craTbH. Kor^a roflosan 

SKcnop-rnan KBOTa JnoCoro TaKoro ^Jiena aocraraer 100 000 MCUIKOB, Coser 
ycranaBJiHBaeT ocnoBnyio KBOTy fljia cooTBeTcrsyiomero SKcnoprapyiou^ero

2) Bes ymepGa ffJM nojio>KeHnft CHOCKH 2 IlpHJio>KeHHH A K 
CorjiaineHHK) Ka>KjnpbiH 3KcnopTHpyiomHH ^uien, fsjifi KOTOporo ne 6bina ycranoBnena 
ocHOBHaa KBOTa, HMeer B 1968-1969 KO^CHHOM ro^y KBOTy, yKasaHnyro B CHOCKC 1 
fIpHjio>KeHHH A K nacTOîïineMy Corjianjenmo. B Ka>KAbin nocneayioiUHH rofl 
KBOTa, peryjiHpyromaHCH noJio>KeHHHMH nyHKra 3 nacroHiqeii craTbH, ysenH^H- 
saercH na 10 npoqenroB OT nepBona^ajibnoa KBOTW, noKa ne 6yaer flocrHrnyr 

B 100 000 MCUIKOB, oroBOpennbiH B nyHKTe 1 HacTOHmeH craTBH.
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(3) Até o mais tardar o dia 31 de julho de cada ano, todo o Membre interessado 
notificarâ ao Diretor-Executivo, para informaçào do Conselho, o volume de café 
de que provàvelmente poderâ dispor para exportaçâo em regime de quota no 
decorrer do ano cafeeiro seguinte. O volume assim indicado constituirâ a quota do 
Membre exportador para o ano cafeeiro seguinte, desde que esse volume nào 
ultrapasse o limite fixado no parâgrafo (2) dêste Artigo.

(4) Os Membres exportadores aos quais nâo se tenha atribuido quota bâsica 
ficam sujeitos as disposiçôes dos Artigos 27, 29, 32, 34, 35, 38 e 40.

(5) Nenhum territôrio sob tutela, administrado sob o Regime de Tutela das 
Naçôes Unidas, cujas exportaçôes anuais para outros paises que nâo a Autoridade 
Administradora nâo ultrapassem 100.000 sacas, flca sujeito as disposiçôes do 
Convênio referentes a quotas, enquanto suas exportaçôes nào ultrapassarem essa 
quantidade.

Artigo 32
FlXAÇÀO DAS QUOTAS TRIMESTRAIS DE EXPORTAÇÂO

( 1 ) Imediatamente apôs a flxaçâo das quotas anuais de exportaçâo, o Conselho 
fixa quotas trimestrais de exportaçâo para cada Membre exportador, com o 
propôsito de manter, ao longo de todo o ano cafeeiro, a oferta em razoâvel equilibrio 
com a procura estimada.

(2) Essas quotas devem, na medida do possivel, representar 25 por cento da 
quota anual de exportaçâo de cada Membre durante o ano cafeeiro. Nào é permi- 
tido a nenhum Membre exportar mais de 30 por cento no primeiro trimestre, 60 
por cento nos dois primeiros trimestres e 80 por cento nos très primeiros trimestres 
do ano cafeeiro. Se as exportaçôes de qualquer Membre nâo atingirem em um 
trimestre a quota que Ihe é atribuida para esse trimestre, o saldo é adicionado à 
sua quota para o trimestre seguinte dêsse ano cafeeiro.

Artigo 33
AjUSTAMENTO DAS QUOTAS ANUAIS DE EXPORTAÇÂO

Se as condiçôes do mercado assim o exigirem, o Conselho poderâ rêver a 
situaçâo das quotas e poderâ modificar a percentagem das quotas bâsicas de expor 
taçâo fixadas de acôrdo com o parâgrafo (2) do Artigo 30. Ao fazê-lo, o Conselho 
deve tomar em consideraçâo tôda a possivel insuficiência de café que os Membres 
possam ter.

Artigo 34
NOTIFICAÇÂO DE INSUFICIÊNCIAS

(1) Os Membres exportadores comprometem-se a notificar ao Conselho, 
o mais cedo possivel no ano cafeeiro e o mais tardar até o fim do seu oitavo mes,



1968 Nations. Unies — Recueil des Traités 131

3) He nosflHee 31 HKXJIH KajKfloro rofla Ka>KAi>iH saHHTepecoBaHHbrîî
HcnoJiHuxeJibHoro «apeKTOpa (fljw cBe^eHHH Cosexa) o 

Kocjje, KOTOpoe Aior.no 6w OKasaxtcH B HajiH^HH AJIH SKcnopxa no KBOXC B 
cjieflyiomero KO(J)eHHoro ro^a. KBOTOÎÎ ftiiH cjieflyromero Ko4>eîiHoro ro#a HBJIHCTCH 
KOjnraecxBO, ynasannoe TEKHM nyxeM SKcnopxHpyiomHM ^JICHOM npH yoiOBHH, ITO 
xaKoe KOHH^ecTBO ne 6yACT npeBbiiiiaTB aonycTHMbiH npe^eji, yKaaaHHwii B 
nyHKTe 2 HacroameH craTbH.

4) SKcnopxHpyiomHe ^JICH&I, KOTOPBIM ne ÔBUIH ycraHOBJieHti ocnosHbie 
KBOTBI, pyKOBOACTByioTca nojiOKCHHHMH cTaTcfl 27, 29, 32, 34, 35, 38 H 40.

5) OTHocHmnecH K KBOTaw nocraHOBJieHHH 3Toro CorjiariieHHH ne pacnpo- 
crpaHHK)TCH HH Ha KaKyio noflone^HyK) TeppHTOpnio, ynpaBJiaeMyio na ocHoaaHHH 
corjiaiiieHHH c OpraHHsai^Heft OSteAHHeHHtix HaijHH 06 oneKe, roflosoH 3KcnopT 
KOTOpoH B flpyrae npowe ynpaBjiniomeH aep»<aBi>i crpanbi ne npeswuiaeT 100 000 
MCIUKOB, noKa ee SKcnopx ne npeswcHT axoro

CmambM 32 

YCTAHOBJ1EHHE KBAPTAJIBHfclX 3KCnOPTHbIX KBOT

1) HeweflJieHHo nocne ycraHOBJieHHH roflOBbix ancnopTHbix KBOT COBCT 
ycraHaBJiHBaeT AJIH Ka>KAoro yiacTHuna, 3KcnopTHpyiomero K0t}>e, 
3KcnopTHbie KBOTbi c içejibK) iK>AAep>KaHHH pasyMHoro paBHOsecHH Me>Kfly 

H npeflnojiaraeMbiM cnpocoM B Te^enne scero KO(J)eiffloro ro^a.
2) 3TH KBOTbl flOJl>KHI>I, OO BO3MO>KHOCTH, npHÔJIHHOTbCH K 25

SKcnopTHoft KBOTbi Ka>Kfloro yqacTHHKa B Te^CHue KO<J>eHHoro rofla. 
yqacTHHKy ne AOJDKHO paspemaTtcH SKcnopTHposaTb 6oju>iue 30 npo- 

B nepsbiH KsapTaji, 60 npoi^eHTOB — B nepsbie Asa KsapTana H 80 npo- 
— B nepsbie TpH KBapTajia KO(J)eâHoro rofla. ECJIH SKCnopT KaKoro-JinSo 

aa OSHH KBapTaJi OKawcercH MeHJbme ero KBOTW na STOT KBapïan, TO 
pa3HHi;a Ao6aBiweTCH K ero KBOTC Ha cneflyromM KsapTaJi KO(J)eHHoro ro^a.

Cmamba 33
nonPABKH K rOflOBblM 3KCnOPTHBIM KBOT AM 

ECHH ycnoBHH pbiHKa SToro TpeSyiOT, COBCT MOKCT nepecMaxpHBaTb KBOTHyio
CHTyatÇHIO H MTOKCT H3MCHHTB ^pO^eHT OCHOBHblX SKCHOpTHblX KBOT,

coriiacHo nymoy 2 craTbH 30. Ilpn STOM Coser flOJiHten npHHHMaTb BO 
sepOHTHbie Heflocra^iH Koijje y

Cmambx 34 

YBEflOMJIEHHE O HEJIOCTA^E KOd>E

1) 3KcnopTHpyroir(He qjieHbi oSaayioTCH yBCAOMUHTb COBCT KaK MO>KHO 
paHbiire B KO^CÔHOM ro^yj HO ne nos^Hee Konua socbMoro MecHua sxoro
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bem como posteriormente, nas datas que o Conselho détermine, se têm disponi- 
bilidades suficientes de café para preencher o total de suas quotas de exportaçâo 
para esse ano.

(2) O Conselho toma em consideraçâo tais notificaçôes ao determinar se deve 
ou nâo ajustar o nivel das quotas de exportaçâo, de acôrdo com o Artigo 33.

Artigo 35

AjUSTAMENTO DAS QUOTAS TRIMESTRAIS DE EXPORTAÇÂO

(1) Nos casos previstos neste Artigo, o Conselho modifica as quotas trimestrais 
de exportaçâo estabelecidas para cada Membro, nos têrmos do parâgrafo (1) do 
Artigo 32.

(2) Se o Conselho modifica as quotas anuais de exportaçâo, como previsto no 
Artigo 33, as alteraçôes devem refletir-se nas quotas do trimestre em curso, nas do 
trimestre em curso e dos trimestres restantes, ou nas dos trimestres restantes do ano 
cafeeiro.

(3) Além do ajustamento previsto no parâgrafo anterior, o Conselho pode, se 
julgar que a situaçâo do mercado assim o exige, efetuar ajustamentos nas quotas 
do trimestre em curso e dos trimestres restantes do mesmo ano cafeeiro, sem, 
entretanto, alterar as quotas anuais de exportaçâo.

(4) Se, em virtude de circunstâncias excepcionais, um Membro exportador 
julgar que as limitaçôes previstas no parâgrafo (2) do Artigo 32 causarâo provà- 
velmente sérios prejuizos à sua economia, o Conselho pode, a pedido dêsse Membro, 
adotar as medidas pertinentes, de acôrdo com o Artigo 57. 0 Membro interessado 
deve apresentar provas dos prejuizos e fornecer garantias adequadas quanto à 
manutençâo da estabilidade dos preços. O Conselho, entretanto, nào pode em caso 
algum autorizar um Membro a exportar mais de 35 por cento de sua quota anual 
de exportaçâo no primeiro trimestre, mais de 65 por cento nos dois primeiros 
trimestres e mais de 85 por cento nos très primeiros trimestres do ano cafeeiro.

(5) Todos os Membres reconhecem que elevaçôes ou quedas acentuadas de 
preços ocorridas dentro de périodes reduzidos podem afetar indevidamente as 
tendências fundamentals dos preços, causar sérias apreensôes, tanto a produtores 
como a consumidores, e comprometer a consecuçào dos objetivos do Convênio. Por 
conseguinte, se tais movimentos do nivel gérai dos preços ocorrerem dentro de 
périodes reduzidos, os Membres podem solicitar que se convoque o Conselho, que, 
por maioria distribuida simples, pode modificar o volume total da quota trimestral 
em vigor.

(6) Se o Conselho conclui que um brusco e anormal aumento ou declinio do 
nivel gérai dos preços decorre de manipulaçôes artificials do mercado do café, 
résultantes de acôrdo entre importadores, entre exportadores, ou entre uns e
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pasHo K3K H B TEKHe 6ojiee nosflHHe cpOKH, KaKHC Cyflyr onpeflejieHbi COBCTOM,
O TOM, HMCIOT JIH OHH B HaJTHIHH flOCTaTOIHOe KOJIH^CCTBO KO(J>e fl^IH TOFO, *JTo6bI

nojraocTWO BBOIOJIHHTB CBOK> sKcnopTHyio Ksory Ha STOT rofl.
2) COBCT npHHHMaer ara yBeflOAuieHHH BO BHHManne npn peiiieHHH sonpoca 

o TOM, HSMCHjrrb JIH ypoBCHb 3KoiopTHbix KBOT corjiacHo craxtc 33.

Cmambx 35 

H3MEHEHHE KBAPTAJIBHblX 3KCnOPTHbIX KBOT

1) IIpH yKaaaHHbix- B HacroameH craTte oGcroHTejibCTBax COBCT HSAieHHer 
KBaprajibHBie aKcnopTHBie KBOTW, ycraHOBJieHHbie flJin Ka>Kfloro y^acrHHKa co- 
rjiacHO nyHicry 1 craTbH 32.

2) Ecjm COBCT HSMCHHCT OKeroflHwe SKcnopTHbie KBOTM corjiacno craTte 33, 
TO 3TO naMCHeHne AOJDKHO 6brri> oxpa>KeHO B KBOTax Ha TeKymnft KBapiaji, TCKymHft 
H ocraJibHbie KBapTajibi HJIH ocraji&Hbie KBapTaJibi KO^eiiHoro ro^a.

3) KpOAie nonpasoKj npeAycMaxpHBaeMEix B npefltuecTByiomeM nyHKre, COBCT 
MOJKCT, ecjra naxoflHT, *nx> nojioKCHHe Ha punne 3Toro Tpeoyer, pfjiaib nonpaBKH
CpCAH TCKyiHHX H OCTaiOmiïXCH KBapTaJIfcHblX 3KCnOpTHbIX KBOT H3 TOT >KC KO(J)eH- 

HblH rOfl, 6C3 HSMCHeHHHj OflH3KOj TOflOBblX 3KCIK>pTHbIX KBOT.

4) ECJIH BBHAY HCKJUOWHTCJIbHblX oGcTOHTCJIbCTB KaKOH-JUl6o

SKcnopTHpyiomHâ Ko4>e, ciraTaCT, TTO orpaHHyeHHH, npeaycMaTpHBaeMwe B 
iryHKre 2 craTbH 31, Moryr npH^HHHTb ceptesHbiii Bpe^ ero 3KOHOMHKe, TO COBCT 
MO>KCT, no xoAaTaftcTBy STOFO y^acnncKa, npnHHTb HaAJioKamne iwepbi Ha ocuoBa-
HHH CT3TbH 60. CoOTBCTCTByïOmHiî yMaCTHHK ^OJDKCH npeflCTaBHTb flOKaaaTeJIbCTBa
spefla H flaTb flOcraToliHbie -rapaHTHH oTHocHrejibHO noftn;ep>KaHHH cra6HJibHOCTH 
I;CH. HH B K3KOM ciryqae, oflHaKO, COBCT He flOiraKCH paapemaTb HHKaKOMy yiacr- 
HHKy 3KcnopTHposaTb 6oJibUie 35 npouenroB csoeô FOMOBOH 3KcnopTHOH KBOTM B 
nepByro qCTBepTb, 65 npoi^enroB — B nepswe flsa KBapTajia H 85 npoqeHTOB — B 
nepBbie Tpn KBapTajia KO(J)eHHoro

5) Bce ytiacTHHKH npHSHaioT,' qro noBbimeHHH HJIH noHH>KeHHH 
, npoHcxoflfliHHe B Te^enne KPBTKHX nepHO^OB, Moryr CJIHUIKOM HCKa>KaTb

OCHOBHblC TCHfleHUHH U.CH, qpC3BbraaÔHO OSaSo^HBaTb K3K npOHSBOflHTCJieH, T3K

H noTpeÔHrejieii, H npenjrrcTBOBaTb flocra>KeHHK> itejieft STOFO CorJiaïueHHH.
IIO3TOMyj eCJIH nOAoSHbie H3MCHCHHH B o6meM ypOBHC UfH npOHCXOAHT B TetlCHHe

KpaiKHX nepnoAOB, yqacTHHKH Moryr Tpe6osaTb cosbisa saceflaHHH CosCTa,
KOTOpblH MOJKCT, HpOCTblM KOMIUICKCHblM GOJIbtUHHCTBOM TOJIOCOB, HSMCHHTb 
OGIHHH ypOBCHb fleÔCTByiOmHX KBapTaJIbHblX 3KCnOpTHbIX KBOT.

6) ECJIH COBCT Haxoflirr, trro pesioie H neoGbmHbie noBwuieHHH HJIH HOHH-
JKCHHH o6mCTO ypOBHH UCH npOHCXOAHT BCJieACTBHC HCKyCCTBCHHblX MaHH^yJIH^Hft

Ha pbiHKe Ko4>e nocpeflCTBOM corjiaiiieHHH MOKfly HMnopTepaMH HJIH 3KcnopTepaMH
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outros, cabe-lhe decidir, por maioria simples, as medidas corretivas que devem ser 
adotadas para reajustar o nivel total das quotas trimestrais de exportaçào em 
vigor.

Artigo 36 

PROCESSO PARA o AJUSTAMENTO DAS QUOTAS DE EXPORTAÇÀO

(1) Ressalvado o disposto nos Artigos 31 e 37, as quotas anuais de exportaçào 
sâo fixadas e ajustadas mediante alteraçâo, na mesma percentagem, da quota 
bâsica de exportaçào de cada Membre.

(2) As alteraçôes gérais em tôdas as quotas trimestrais de exportaçào, 
introduzidas em virtude dos parâgrafos (2), (3), (5) e (6) do Artigo 35, aplicam-se 
pro rata as quotas trimestrais de exportaçào de cada Membre, segundo normas 
adequadas estabelecidas pelo Conselho. Tais normas devem tomar em consideraçào 
as diferentes percentagens das quotas anuais de exportaçào que os vârios Membres 
tiverem exportado ou tenham direito a exportar em cada trimestre do ano cafeeiro.

(3) Tôdas as decisôes do Conselho relativas à fixaçâo e ao ajustamento das 
quotas anuais e trimestrais de exportaçào, segundo o disposto nos Artigos 30, 32, 
33 e 35, sâo adotadas, salvo disposiçâo em contrario, por maioria distribuida de dois 
terços.

Artigo 37

DlSPOSIÇÔES SUPLEMENTARES PARA O AJUSTAMENTO DAS 
QUOTAS DE EXPORTAÇÀO

(1) Além de fixar, de acôrdo com o Artigo 30, as quotas anuais de exportaçào 
em funçâo do total das importaçôes e das exportaçôes mundiais previstas, o 
Conselho deve assegurar que :

(a) os consumidores tenham ao seu dispor suprimentos de café dos tipos 
que requerem ;

(b) sejam eqùitativos os preços dos diferentes tipos de café; e
(c) nâo se registrem flutuaçôes abruptas de preços em curtos périodes.

(2) A fim de alcançar estes objetivos, e ressalvadas as disposiçôes do Artigo 36, 
o Conselho pode adotar um sistema de ajustamento das quotas anuais e trimestrais 
em funçâo do movimento dos preços dos principals tipos de café. O Conselho fixa 
anualmente um limite, nào superior a 5 por cento, as reduçôes que poderâo ser 
feitas as quotas anuais em virtude de qualquer sistema assim estabelecido. Para os 
fins dêsse sistema, pode o Conselho fixar diferenciais de preços e faixas de preços 
aplicâveis aos vârios tipos de café. Ao assim procéder, deve o Conselho levar em 
consideraçào, entre outros fatôres, as tendências dos preços.
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HJIH TCMH H flpyTHMH, TO OH IIpOCTblM SoJIbIHHHCTBOM TOJIOCOB peinaCT BOHpOC O

TOM, KaKHe cneflyer npHHHTb KoppeKTHBHwe Mepbi AJIH BbinpaBJieHHH o6mero
ypOBHH flCHCTByiOinHX KBapTaJttHblX SKCnOpTHblX KBOT.

Ômantbx 36 

riOP^mOK H3MEHEHHH 3KCIIOPTHbIX KBOT

1) 3a HCKJiKweinteM cnyyaes, npeflycMOTpeHHbix B craTsnx 31 H 37, ro#OBbie 
SKcnopTHbie KBOTbi ycraHaBJiHBaioTCH H HSMCHHIOTCH na OCHOBC HSMCHeHHH OCHOB- 
HOH 3KcnopTHoii KBOTbi KajKfloro yjiena B TOM >KC npoqeHTHOM OTHOIUCHHH.

2) OSU^HC HSMCHCHHH BO BCCX KBapiaJIbHblX SKCHOpTHblX KBOTaX, COBCp-
uiaeMbie corjiacHO iryHKraM 2, 3, 5 H 6 craTbH 34, flOJi>KHbi npuMCHHTbCH nponop-
UHOHaJlbHO K HHAHBHflyaJIbHblM KBapTaJIbHblM SKCnOpTHblM KBOTaM COrJiaCHO

cooTBercTByromHM npasHJiaM, ycraHaaJiHBaeMbiM COBCTOM. B STHX npaBHJiax
flOJDKCH y^HTblBaTfcCH pa3JIH^HbIH npOqCHT TOAOBbtX SKCnOpTHblX KBOT, KOTOpbltt

SKcnopraposaH pasjnmnbiMH y^iacTHHKaMH HJIH KOTOpbiii pasJin^Hbie yyacrHHKH 
Birpase SKcnopTHposaTb B Ka>KAOM KBapTajie KO<J>eHHoro rofla.

3) Bce nocraHOBJieHHH dosera 06 ycraHOBJieHHH H BbinpaBJieHHH roflOBbix H
KBapTaJIbHblX SKCHOpTHblX KBOT COFJiaCHO CT3TBHM 30, 31, 32 H 34 BblHOCHTCH, CCJIH 

HHOC HC npeayCMOTpCHO, KOMIUICKCHblM GoJIbUIHHCTBOM B ABC TpeTH rOJIOCOB.

37 

^OnOJIHHTEJItHBIE nOJIOJKEHIM OE H3MEHEHHH 3KCnOPTHWX KBOT

1) KpoMe ycraHOBJieHHH roflOBbix SKcnoprabix KBOT B COOTBCTCTBHH c 
o^eHKaMH oGmero MHposoro HMnopTa H SKcnopTa na ocHOBanHH craTtH 30 Coser 
crpeMHTCH K oÔecneyeHHio TOFO, MroGw:

a) BHflbi Ko4)e, KOTopbix Tpe6yiOT noTpeÔHTCJiH, nocrasjinjiHCb HM;

è) ijeHbi Ha pasjnmHbie EHAU KO(J)e ÔWJIH cnpaseAJiHBbiMH; H
c} pesKHe KOJieGaHHH qen B Teqemœ HenpOflOJiHtHrejibHbix nepnoAOB ne

npOHCXOAHJIH .

2) JJjIH flOCTH>KeHHH 3THX UCJICH CoBCT MOWCT, HCCMOTpH H3 nOJIO>KeHHH
craTbH 36, npHHHTb CHcreMy HSMCHCHHH roAOBbix H KsapTajibHbix KBOT B COOT-
BerCTBHH C HSMeHCHHCM UCH H3 OCHOBHblC BHAW KOCJjC. COBCT eH<eTOflHO yCTaHaBJIH-

saer JIHMHT, ne npeBbiuiaioinHH HHTH ^po^eHTOB, nocpewcrBOM KOTOporo Moryr
6bITI> yMCHbUieHbl TOflOBblC KBOTbl B COOTBCTCTBHH C JIK)6oH yCTaHOBJICHHOH T3KHM 

o6p33OM CHCTCMOH. Jlflfl T3KOH CHCTCMbl COBCT MO>KeT yCTEHaBUHBaTb AH<i>4>e-

eHbi H rpynnbi U.CH na pasjnwHbie BHAW Ko4)e. FIpH STOM Coser 
B ^acrnocTH, TCHACHUIIH passHTHH IJCH.
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(3) As decisôes do Conselho, nos têrmos do parâgrafo (2) dêste Artigo, devem 
ser aprovadas por maioria distribuida de dois terços.

Artigo 38 
OBSERVÀNCIA DAS QUOTAS DE EXPORTAÇÂO

(1) Os Membres exportadores sujeitos a quotas devem adotar medidas 
necessârias a assegurar a inteira observância de tôdas as disposiçôes do Convênio 
relativas a quotas. Além de quaisquer medidas que êle prôprio possa adotar, o 
Conselho, por maioria distribuida de dois terços, pode exigir que esses Membres 
adotem medidas complementares para o efetivo cumprimento do sistema de quotas 
previsto no Convênio.

(2) Os Membres exportadores nâo podem ultrapassar as quotas anuais e 
trimestrais que Ihes sâo atribuidas.

(3) Se um Membre exportador ultrapassar sua quota em qualquer trimestre 
o Conselho deduzirâ de uma ou varias de suas quotas seguintes uma quantidade 
igual a 110 por cento dêsse excesso.

(4) Se um Membre exportador ultrapassar sua quota trimestral pela segunda 
vez durante a vigência do Convênio, o Conselho deduzirâ de uma ou mais das 
quotas seguintes dêsse Membro uma quantidade k'ùal ao dôbro dêsse excesso.

(5) Se um Membro exportador ultrapassar por très ou mais vêzes sua quota 
trimestral durante a vigência do Convênio, o Conselho aplicarâ a deduçào prevista 
no parâgrafo (4) dêste Artigo, ficando os direitos de voto do Membro suspenses até 
o momento em que o Conselho decidir se deve ser exigida a retirada dêsse Membro da 
Organizaçâo, nos têrmos do Artigo 67.

(6) De conformidade com as normas estabelecidas pelo Conselho, as deduçôes 
nas quotas previstas nos parâgrafos (3), (4) e (5) dêste Artigo, bem como as medidas 
adicionais contempladas no parâgrafo (5), devem ser aplicadas pelo Conselho tào 
pronto receba as informaçôes pertinentes.

Artigo 39 

EMBARQUES DE CAFÉ DE TERRITÔRIOS DEPENDENTES

(1) No caso de territories dependentes de um Membro, e ressalvadas as 
disposiçôes do parâgrafo (2) dêste Artigo, o café expedido de qualquer um dêsses 
territories com destino à métropole ou a outro territôrio delà dcpendente, para 
consumo interno na métropole ou em qualquer outro de seus territories depen-
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3) riocTaHOBJieHHH CoBera, npeflycAiaTpHBaeMbie noJKWKCHiuiMH nyHKra 2 
HacroHmefl craTBH, npHHHAiaiOTCH KOMIPICKCHBIM ÔOJIBIIIHHCTBOM B ,z;Be ipera 
roJiocoB.

Cmambn 38 

COEJIIOflEHHE 3KCIIOPTHBIX KBOT

I ) 3KcnopTHpyK>mHe 'uieHbi, flJiH Koxopbix ycraHOBjieHbi KBOTW, npHHHMaroT 
Heo6xo,HHMbie #JIH o6ecne«ieHHH nojmoro co6jno,neHHH BCCX noJio>KeHHii 

HacTOflmero CorJiameHHH, KacaromHXCH KBOT. Coser B flonoJmeHHe K «epaM, 
KOTopbie OH MOWCT HPHHHTB caM, MOKCT KOMimeKCHbiM OOJIBIUHHCTBOM B ABC Tpera 
roJiocoB TpeSosaTB, TTOÔW TaKHe uneHbi npHHHjm flonoinnrreJiBHbie Mepti
34>4>eKTHBHOrO BbmOJIHeHHH CHCTCMbl KBOT, npeflyCMOTpCHHOii B
CorJiameHHH.

2) SKcnopTHpjToiipie qjieHbi ne flOJDKHbi npesbiuiaTB ycraHOBJieHHbix
HHX FOflOBblX HJIH KBapTaJIBHbK 3KCnOpTHbIX KBOT.

3) Ecum 3KcnopTHpjTOiiyiÈt MJICH npeBbimaer CBOIO KBOTY Ha
COBCT BbraHTaer H3 oflnoâ HJIH HCCKOJIBKHX ero nocjieayiomHx KBOT 

, paBHoe 110 npoi^cHTaM STOI-O npeBbimeHHH.

4) Ecjm sKcnopTHpyromHâ *meH B nepnofl flencTBHH cornauienHH BTOpoft pas 
npesbiHiaer CBOHJ KBapTaJiBHyro KBOiy, COBCT BbraHraer HS oflHoii HJIH HCCKOJIBKHX 
ero nooieayioH^Hx KBOT KOJnroecTBO, pasnoe «BoônoMy oôteMy TaKoro npesbi- 
UICHHH.

5) ECJIH SKcnopTHpyiomHfi qjien B nepHOfl ACHCTBHH corjiauieHHH B TpernjS HJIH 
6oJibniee ^HCJIO pas npeBbicHT CBOIO KBapTajiBHyro KBOiy, Coser flejiaer TaKHe 
Bbraerbi, Kaioie npeflycMOTpenbi B nymcre 4 Hacroameô craTbH, a npaso roJioca 
TaKoro qjiena npHocraHaBJiHBaeTCJi «o TCX nop, noKa COBCT peuinr, npHHHMaTb JIH 
B COOTBCTCTBHH co cTaTBCO 67 Mepbi, TpcGyiomHe Bbixofla TaKoro ^uiena HS OpraHH-

6) B COOTBCTCTBHH C yCTaHaBJIHBaCMblMH COBCTOM npaBHJiaMH BbraCTbl H3

KBOT, npeflycMOTpeHHbie B nymcrax 3, 4 H 5 Hacronmeii craTBH, H flonojraHTeJii.Hbie 
Mepbi corJiacHO nyHKTy 5 ocymecrsjiHiOTCH COBCTOM HCMeflJieHHO no
HM HeoGxOflHMOÔ HH(})OpMaqHH.

Cmambfi 39 

OTHPABKA KO<t>E H3 SABHCHMblX TEPPHTOPHÏÎ

1) 3a HCKJiKweHHeM cjiyyaa, npeflycMaTpHsaeMoro B nymcre 2 
craTBH, OTnpaBKa Ko4>e HS KaKOH-JinSo saBHCHMoâ TeppnropHH yqacrHHKa B ero 
MerponojiBHyio TeppHTOpmo HJIH B KaKyro-JinSo flpyryro HS ero sasncHMbix Teppn- 

JJPIH BHyrpeHHero noTpeÔJieHHH TBM HJIH B KaKOH-JinGo apyroft HS ero
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dentés, nào é considerado como exportaçào de café nem fica sujeito as limitaçôes de 
quotas de exportaçào, desde que o Membre interessado tome providências que 
satisfaçam o Conselho com respeito à fiscalizaçào das reexportaçôes e a todos os 
demais problemas que o Conselho possa considerar relacionados ao funcionamento 
do Convênio e que decorram das relaçôes especiais entre o territôrio metropolitano 
do Membre e os seus territôrios dependentes.

(2) Todavia, o comércio do café entre um Membro e qualquer de seus terri 
tôrios dependentes que, de acôrdo com o disposto nos Artigos 4 ou 5, participe da 
Organizaçào a titulo individual ou como intégrante de um grupo, deve ser tratado, 
para os fins do Convênio, como exportaçào de café.

Artigo 40

EXPORTAÇÔES NÂO DEBITADAS A QUOTAS

(1) Com o propôsito de facilitar o incremento do consumo do café em certas 
regiôes do mundo de baixo consumo per capita, mas de considerâvel potencial de 
expansâo, as exportaçôes destinadas aos paises relacionados no Anexo B, ressalvado 
o disposto na alinéa (/) do parâgrafo (2) do présente Artigo, nâo sâo debitadas as 
quotas. 0 Conselho deve rêver anualmente o Anexo B, a fim de determinar se dêle 
deve ser retirado ou nêle incluido um ou mais paises, podendo, caso assim o resolva, 
tomar medidas nesse sentido.

(2) As disposiçôes das alinéas seguintes devem ser aplicadas as exportaçôes 
com destine aos paises relacionados no Anexo B :
(a) o Conselho élabora anualmente uma estimativa das importaçôes para consumo 

interne dos paises relacionados no Anexo B, depois de examinar os resultados 
obtidos nêsses paises no ano anterior, no que tange ao aumento do consumo de 
café e levando em conta o efeito provâvel das campanhas de promoçâo e dos 
acôrdos de comércio. O Conselho pode rêver essa estimativa no decurso do ano. 
Os Membres exportadores nâo devem, em conjunto, exportar com destino aos 
paises relacionados no Anexo B mais do que a quantidade estipulada pelo 
Conselho e, para esse fim, a Organizaçào deve manter os Membres informados 
das exportaçôes em curso com destino a tais paises. O mais tardar trinta dias 
apôs o fim de cada mes, os Membres exportadores devem informar o Organiza 
çào de tôdas as exportaçôes feitas com destino a cada um dos paises relacionados 
no Anexo B, durante o mes ;

(b) os Membres fornecem as estatisticas e demais informaçôes de que a Organizaçào 
nécessite para regular o movimento de café com destino aos paises contantes do 
Anexo B, bem como para que ela se possa assegurar de que o café é consumido 
nesses paises ;

(c) os Membres exportadores procurarâo renegociar, tâo cedo quanto possivel, os 
acôrdos comerciais vigentes, a fim de nêles incluir disposiçôes tendentes a
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Teppuropirii ne cMHraercH SKcnopTOM KO(J)e H ne noflJie>KHT HHKEKHM
H3 SKCnOpTHOft KBOTbl OrpaHH^CHHHMj npH yCJIOBHH, 1TO COOTBeTCT-

Byroimifl yqacnniK aamiio^HT yflOBJierBopJnomHe Coser coraaiueHHH OTHOcurejibHO
KOHTpOJIH HEfl pCSKCnOpTOM H flpJTHX BOnpOCOB, npHSHaHHblX CoBCTOM, HMeK>inHMH

OTHomeHHe K npHMCHCHHio HacroHmero CorJiameHHH H BO3HHKaK>m.HMH H3 ocoGbix 
BsaHMOOTHouieHHH MOKfly MCTponojibHoô reppHTOpHeô 3ioro yqacTHHKa H ero
3HBHCHMBIMH TCppHTOpHHMH .

2) ToproBJiH Ko4>e Me>Kfly ynacTHHKOM H KaKoft-JiH6o H3 ero saBHCHMbix
TeppHTOpHÛ, HBJIHIOmeÔCH, COFJiaCHO CTaXBHM 4 H '5, OT^eJIBHblM y^aCTHHKOM
OpraHHsaixHH HUH qjienoM rpyrmosoro y^acTHHKa, 6yaer 
SKcnopTOM Ko<f>e jsflsi qejieâ aroro CorjiarueHHH.

Cmambx 40
SKCnOPT, HE aEBETVEMBlfi: KBOTAM 

1) B ^eJMx noompeHHH yBeiiH^eHHH noTpeÔJieHHH Ko4)e B
paftonax MHpa, HMcromnx HHSKOC noTpeGjieHne na «yiiiy HacejieHHH

jw paciiiHpeHHH, SKcnopT B crpaHJbi, nepemicjieHHbie B ITpHJio- 
B, npH ycnoBHH coSjiiofleHHH noJiOHceHHH HOAnymcra 2f HacroHmeâ 

ne fleGeryercH KBoraM. Coser OKero^HO nepecMaxpHBaer IIpHJic»KeHHe B c 
onpefleneHHHj cneflyer JIH KaKyio-jiHÔo crpany HJIH crpanbi HCKJno^HTb HJIH
BKJHO^HTb, H MOKCT, CCJIH OH O5 3TOM HpHMCT petUCHHe, npHHHM3Tb COOTBCTCT-
Byromne wepbi.

2) Ilojio>KeHHH cjieAyromHX noflnyHKTOB npHMCHHMbi K axcnopTy B crpanbi,
nepeifflcueHHbie B IIpHJio>KeHHH B :
a) Coser OKeroflHo TOTOBHT on;eHKy HAinopTa pjui BHyrpeHHero noTpeGjieHHH B 

crpaHax, nepe^ncJieHHbix B IIpHJio>KeHHH B, nocne osHaKOMJieHHH c pesyjib- 
TaTEMH npeflbwymero roaa B OTHOUICHHH ysejiH^eHiiH noTpeSjieHHH KO<J>e B 
T3KHX crpaHax c yreroM sepOHTHbix pesyjibTaTOB noompHrejitHbix KaiwnaHHH H 
ToproBbix corjiauieHHH. COBCT Monter nepecMaTpusaTb sry oqeHKy B Te^enne 
rofla. SncnopTHpyiomHe inenbi B IJCJIOAI ne aojDKHW SKcnopTHposaTb B crpanbi, 
nepe'DicjieHHbie B IlpHJio>KëHHH B, 6ojibiue, ICM ycraHOBJieHO COBCTOM, H c 
3Toft i(ejibio OpraHHsautHH flepwHT "UICHOB B Kypce TCKymero SKcnopTa B 
crpaHbi. SKcnoprapyioupie yjienbi nH(J)opMHpyiOT OpraHH3ai<Hio ne 
yejw «icpes xpnimaxb aneft nocne HcreqeHHH Ka>KAoro Mecnqa o scex SKcnopTHbix 
nocraBKax B Ka>KAyio HS crpan, nepeMHCJlennbix B IIpHJio>KeHHH B, sa STOT

b) ^inenbi npeAcraaJiîiK)T Tanne craTHCTH^ecKHe flaHHbie H Rpyryio nH<|>opMau,HK>, 
KaKHe Moryr noTpeSoBaxbCH OpraHH3ai;HH fljia cofleftcranH eft B peryjiHposaHKH 
npHTOKa Kocjie B crpanbi, nepe^HcnenHbie B IlpHJK»KeHHH B, H pjix oSecne^eHHH 
ero noxpeGjieHHH B TaKHX crpaHax.

c} 3KcnopTHpyK>mne tnenbi crpeMHTCH nposecra neperosopbi 06 OOHOBJICHHH 
cyn;ecTByiomnx xoproBbix corjiameHHâ no BOSMOKHOCTH cKopee, c TCM
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impedir réexportâmes de café précédentes de paises relacionados no Anexo B 
com destino a mercados tradicionais. Os Membres exportadores devem igual- 
mente incluir tais disposiçôes em todos os novos acôrdos comerciais e em todos 
os novos contratos de venda nâo-abrangidos por acôrdos comerciais, quer tais 
contratos sejam negociados com comerciantes particulares, quer com organiza- 
çôes governamentais ;

(d) com o objetivo de assegurar a fiscalizaçâo permanente das exportaçôes desti- 
nadas a paises relacionados no Anexo B, os Membres exportadores devem 
marcar claramente tôdas as sacas de café destinadas àqueles paises com as 
palavras « Mercado nôvo » e exigir garantias satisfatérias destinadas a impedir a 
reexportaçào ou o desvio de café para paises nào relacionados no Anexo B. 0 
Conselho pode estabelecer para tal fim o necessârio regulamcnto. Todos os 
Membres, outros que nâo os relacionados no Anexo B, devem proibir, sem exce- 
çào, a entrada de tôdas as partidas de café provenientes diretamente de 
qualquer pais do Anexo B ou dêle desviadas; ou que revelem, nas sacas ou nos 
documentes de exportaçâo, terem side originalmente destinadas a um pais 
do Anexo B ; ou que se façam acompanhar de um certifkado que indique corne 
ponte de destino um local situado em pais do Anexo B, ou que seja marcado 
com as palavras « Mercado nôvo » ;

(e) o Conselho prépara anualmente um relatôrio completo sobre os resultados 
obtidos no desenvolvimento de mercados de café nos paises relacionados no 
Anexo B ;

(/) se o café exportado por um Membre com destino a um pais relacionado no Anexo 
B é reexportado ou desviado para um pais nào relacionado no Anexo B, o 
Conselho débita à quota do Membre exportador uma quantidade corres- 
pondente a essa reexportaçào ou desvio, podendo, além disso, de acôrdo com 
o Regulamento estabelecido pelo Conselho, aplicar as disposiçôes do parâgrafo 
(4) do Artigo 38. Caso se verifique nova reexportaçào précédente do mesmo 
pais relacionado no Anexo B, o Conselho investiga o case e, se considerar 
necessârio, pode a qualquer momento retirar esse pais do Anexo B.

(3) As exportaçôes de café em grào, como matéria-prima para tratamento 
industrial, para quaisquer fins que nâo o consume humano como bebida ou alimen 
te, nâo sâo debitadas as quotas, desde que o Conselho considère, à luz das infor- 
maçoes prestadas pelo Membre exportador, que o café em grâo sera de fate usado 
para aquêles fins.

(4) O Conselho pode, a pedido de um Membre exportador, decidir que nào 
sâo debitâveis à quota dêsse Membre as exportaçôes feitas para fins humani- 
târios ou quaisquer outros propositos nâo-comerciais.
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BKJIK)*IHTb B HHX nOJIOHCCHHH, HMCIOIHHe H.eJIbK> BOCIIpenHXCXBOBaXb pC3KCnOpTy

KO(J)e H3 cxpan, nepe'ïHCJieHHbix B IIpHjio>KeHHH B, na xpaflHipioHHbie ptiHKH. 
3i<cnopxHpyiomHe ^Jienbi BKJiKmaiox xaioKe xarase nojiWKCHHH BO see HOBBIC 
xoproBbie corjiauieHHH H BO see HOBbie floroeopti npofla>KH, noxopbie ne 
oxsaxbiBaioxcH xoprosbiMH corjiaiiieHHHMH, HeaaBHCHMO OT TOPO, BeflyxcH JIH 
neperosopbi o saKJUO^eHHH xaKHx florosopos c ^acxHbiMH xoprosijaMH H^;H c
npaBHTeJQ.CTBeHHBIMH OpraHHSaAHHMH.

d) ,HJM coxpaneHHH nocroHHHoro KOHTPOJIH sa SKcnopiOM B crpanbi, nepe'îHCJieH-
HBIC B IIpIlJIO>KeHHH B, 3KCnOpTHp3TOmHC ^JUCHbl yCTKO MapKHpyiOT BCC MC1IIKH
c Ko<f>e, npeAHaanaHeHHbie pjin TaKHX crpan, oiosaMH « HOBWH pbiHOK » H 
xpeCyioT flononHHxem>Hbix rapaaxnii ,zyiH npeflynpoKfleHHH pesKcnopxa HJIH 
OXKJIOHCHHH B cxpaHbi, ne nepe^HdieHHbie B IlpHnoweiom B. COBCX MO>KCX 
ycxaHaainiBaxi. Ha#Jie>KamHe npaBHna AJIH STOÔ i^eira. Bee 
nepe^mcjieHHbix B IIpHJioweHHH B, aanpemaiox BBOS scex Ses 
nocxaBOK Ko4)e, Hcxoflnmnx HenocpeflciBeHHO ox cxpan, nepeiHCJieHHbix B
ITpHJIO>KeHHH B HJIH OTBJie^eHHblX OT HHX, HJIH ITOCXaBOK, KOXOpblC COFJiaCHO

3HaKaM Ha MeuiKax HJIH aKcnopXHbiM flOKyiweHxaM nepBOHa^ajttHO GbUiH npea- 
HasHa^CHbi fljia KaKOH-jraGo H3 crpan, nepe^HCJieHHbix B ITpHJio>KeHHH B, HJIH 
Koxopbie conpOBOKflaioxcH yflocxosepeHHCM, yKasbisaiomHM nyHKX HasHa^eHHH
B OflHOH H3 CXpaH, nepeiHCJICHHblX B IIpHJIO>KeHHH Bj HJIH C nOMCTKOH « HOBblH
pbmoK ».

e) COBCX e>KeroflHO TOXOBHX noflpoSnbiH flOKJiajj o peayjitxaxax pasBHXHH PWHKOB 
KO<J)e B cxpanax, nepe^HCJieHHbix B E[pHJio>KeHHH B.

/) ECJIH KO(J)e, 9KcnopxHpyeMbiH KaKHM-jm6o IUICHOM B ojojfiy HS cxpan, nepe^nc-
JICHHblX B IlpHJIOJKeHHH B, peSKCnOpXHpyeXCH HJIH OXBJICKaeXCH B K3KyiO-JIH6o

cxpany, ne ynasannyio B IlpHJio>KeHHH B, COBCX «eSexyex cooxBexcxsyiomee 
KOjraqecxBo KBOTC xanoro aKcnopxnpyiomero yjiena H KpoMe xoro MOJKCX B
COOTBCTCXBHH C yCXEHaBJIHBaeMblMH HM npaBHJiaMH npHMCHHXb nOJIO>KeHHH

nyHKxa 4 cxaxbH 38. B cnyqae nosxopeHHH peancnopxa H3 xoîi »ce cxpanw, 
yKasaHHOH B IIpHJio>KeHHH B, Cosex paccjie^yex xaKoft cny^aû H, CCJIH Hafiflex 
HeoÔxoAHMbiMj MOKCT B joo6oe BpeMH HCKjnotjHxb xaKyio cxpany H3 IlpHJio-
>KCHHH B.

3) SKcnopx 6o6oB nocjje B Kanecxse cbiptH «JIH o6pa6axbiBaK>meH npOMMiii- 
JICHHOCXH flJiH i^ejien, ne CBHsaHHbix c noxpeÔJieHHCM ero JiioflbMH B BH^C nannxKOB 
HJIH npoAyKXOB nHxaHHHj ne fleSexyexca KBOXEM, CCJIH Cosex ycxanoBHx na OCHOBC 
HH(J)opMauHH, npeflocxasjieHHOH 3KcnopTHpyiomHM ^JienaM, ITTO 6o6bi KO(})e
flCHCXBHXejIBHO HCHOJIbSyiOXCH AJM X3KHX flpyTHX

4) COBCT MO>KCX no saHBjieHHio ancnopxHpyiomero tuiena peuiHxb, 
SKcnopx Ko4)e SXHM "UICHOM flJiH noxpeSjieHHH 
L(ejieH, ne fleGexoBajiCH ero KBOXC.
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Artigo 41

ACÔRDOS REGIONAIS E INTER-REGIONAIS DE PREÇOS

(1) Os acôrdos regionais e inter-regionais de preços concertados entre os 
Membres exportadores devem ser compativeis com os objetivos gérais do Convênio, 
e devem ser registrados junto ao Conselho. Tais acôrdos devem levar cm conta 
tanto os intéresses de produtores e consumidores como os objetivos do Convênio. 
Todo o Membro da Organizaçâo, que considère que qualquer dêsses acôrdos pode 
acarretar resultados contraries aos objetivos do Convênio, pode solicitar ao 
Conselho que, em sua sessâo seguinte, discuta esses acôrdos com os Membres interes- 
sados.

(2) Em consulta com os Membres e com as organizaçôes regionais a que 
possam pertencer, o Conselho pode recomendar uma escala de diferenciais de 
preços para os varies tipos e as diversas qualidades de café, que os Membres devem 
procurar alcançar per meio de suas politicas de preços.

(3) Caso ocorram, em curtos périodes, flutuaçôes bruscas nos preços dos 
tipos e qualidades de café para os quais uma escala de diferenciais de preços tenha 
sido adotada como resultado das recomendaçôes constantes do parâgrafo (2) dêste 
Artigo, o Conselho pode recomendar as medidas apropriadas para corrigir a 
situaçâo.

Artigo 42

ESTUDO DAS TENDÊNCIÀS DO MERCADO

O Conselho deve procéder ao estudo constante das tendências do mercado do 
café, com o objetivo de recomendar politicas de preços, levando em conta os 
resultados obtidos através do mécanisme de quotas estabelecido no Convênio.

CAPÎTULO VIII

CERTIFICADOS DE ORIGEM E DE REEXPORTAÇÂO

Artigo 43 

CERTIFICADOS DE ORIGEM E DE REEXPORTAÇÂO

(1) Tôda a exportaçâo de café feita por qualquer Membro em cujo territôrio 
esse café tenha side produzido tem de ser acompanhada de um certificado de origem 
valide, de acôrdo com o regulamento fixado pelé Conselho e emitido per uma 
agência qualificada excolhida por esse Membro e aprovada pela Organizaçâo. 
Cada Membro détermina o numéro de via do certificado que Ihe sejam necessârias e 
todos os originals e copias levam um numéro de ordem. A menos que o Conselho 
décida de outro modo, o original do certificado acompanha os documentos de 
exportaçâo, devendo uma copia ser imediatamente enviada pelo Membro à
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Cmambx 41 

PETHOHAJIBHBIE H MEJKPErHOHAJILHBIE COrjIAIIIEHHJI O 1JEHAX

1) PeTHOHajibHbie H MOKpernoHaJiBHbie corjiameHHH Me>KAy
KO<J>e 3 o ueHax floiDKHbi oxBeyaxb IJCJIHM HacxoHmero Coraa- 

H noflJioKax peracxpauHH B Cosexe. B nofloÔHbix corjiameHHHX #oJi>KHbi 
HHxepecbi nan npOHSBOflHxejiefi, xan H noxpeSHxejieô, a xaioKe I^CJIH 

Hacxoamero CorjraineHHa. JIioÔOH y^iacxHHK Oprannsaunn, Koxopbiâ naxoAHx, vro 
KaKHe-jm6o us yKasaHHbix corJiauieHHH Moryx HMCXB peayjibxaxw, ne oxse^aiomHe 
ij(ejiHM HacxoHmero CorjiauieHHHj MOHCCX noxpeCosaxt, yxoôu Cosex o6cyflHJi HX 
c cooTBexcxsyiomHMH yqacxHHKHMH Ha CBOCH aie^yiomeft CCCCHH.

2) B KOHcy.nBxau.HH c yqacxHHKawH H JnoSbiMH pernoHajiBHbiMH opraHHsa- 
HHHMH, K Koxopbuw OHH npHHa^JiOKax, Cosex Mowex peKOMeHflosaxb uiKajry 
flH4>4)epeHimajiBHbix ^eH na pasjm^Hbie copxa H Ka^ecxsa KO(J)e, Koxopyro y^acx-
HHKH flOJDKHbl CXapaXtCH HpOBOflUXB B >KH3Hb B CBOCH nOJIHXHKe KJCH.

3) EaiH Gyffyr npoHcxoflHXb, B xeienne KpaxKHX nepHo^os, pesKHe KOJieGaHHH 
na xe copxa H Ka^ecxsa KO(J)e, fljia Koxopbix 6bma npHHHxa, B pesyjiBxaxe 

, cflejiaHHOH Ha ocHOBaHHH nyHKxa 2 HacxoHmea cxaxbH,
I^CH, xo Cosex MO>KCX peKOMCHflOBaxB Ha^iCHtamne Mepbi

HCnpaBJICHHH nOJITOKCHHH.

42

OBCJIEAOBAHHE TEHAEHDlHfî PblHKA

Cosex nocxoHHHo cjie^HX sa xeHflCHUHJiJviH pbiHKa KO(J)e, AJIH xoro 
peKOMCHflOBaxb nonHXHKy qen, ynHXbiBaa pesyjtbxaxw, flocxnraeMbie nocpeflCXBOM 
npeflycMaxpHBaeworo B SXOM CorJiaïueHHH Mexannswa KBOX.

TJIABA VIII 

y^OCTOBEPEHHîî O IIPOHCXOÎKAEHHH TOBAPA H O PESKCHOPTE

43
YJÏOCTOBEPEHHfl O nPOHCXO^CflEHHH TOBAPA H O PE3KCIIOPTE

1) Ka»AbiH SKcnopx K0(£e Jiio6biM ILUCHOM, na xeppaxopHH Koxoporo sxox 
KO(J)e Bbipau;eH, conpOBO>KflaexcH 3 B COOXBCXCXBHH c ycxaHaajmsaeMbisui COBCXOM 
npaBiwaMHj fleôcxBHxeJibHbiM yAocxosepeHHeM o nponcxo>KfleHHHj BbwaHHbiM 
KownexeHXHbiM opranoM, Hs6paHHbiM 3XHM W^CHOM, H oflOÔpeHHblM OpraHHsauHeft . 
Ka>KflbiH TULCH onpeflejMex Heo6xoflHMoe eMy Ko^mqecxBO sKseMiuiHpOB y^ocroBe- 
peHHH, a na>Kfloe no^JiHHHoe yflocxosepeHHe H ace ero KOHHH flOJDKHbi HMCXB
CepHHHBIH HOMCp. ECJIH CoBCX HC npHMCX HHOFO peiHCHHH, nOflJIHHHHK yflOCXOBC-

peHHH conpOBOK^aex sKcnopxHbie flOKyMenxbi, a KOHHH HesaMeAJiHxenbHO
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Organizaçâo, com exceçâo dos originais de certificados emitidos para cobrir 
exportaçôes de café com destino a paises nâo-membros, que devem ser enviados 
diretamente à Organizaçâo pelo Membre em aprêço.

(2) Tôda a reexportaçào de café efetuada por qualquer Membro tem de ser 
acompanhada de um certificado de reexportaçào vâlido, de acôrdo com o regula- 
mento fixado pelo Conselho e emitido por uma agência qualificada escolhida por 
esse Membro e aprovada pela Organizaçâo, comprovando que o café em aprêço 
foi importado de acôrdo com as disposiçôes do Convênio. Cada Membro détermina 
o numéro de vias do certificado que Ihe sejam necessârias e todos os originais e 
copias de certificados levam um numéro de ordem. A menos que o Conselho décida 
de outro modo, o original do certificado de reexportaçào acompanha os documentos 
de reexportaçào, devendo uma via ser imediatamente enviada à Organizaçâo 
pelo Membro que faz a reexportaçào, com exceçâo dos originais de certificados de 
reexportaçào emitidos para cobrir reexportaçôes de café com destino a paises 
nào-membros, que devem ser enviados diretamente à Organizaçâo.

(3) Todo o Membro comunica à Organizaçâo a agência governamental ou 
nào-governamental incumbida de aplicar e desempenhar as funçôes especificadas 
nos parâgrafos (1) e (2) dêste Artigo. A Organizaçâo aprova especificamente essas 
agências nào-governamentais, mediante a apresentaçâo, por parte do Membro em 
aprêço, de provas satisfatôrias de que essas agências estâo em condiçôes de se 
desempenharem das obrigaçôes que competem ao Membro, de acôrdo com as 
normas e regulamentos estabelecidos ao abrigo das disposiçôes do Convênio. 
Havendo motivo para tal, o Conselho pode, a qualquer momento, declarar que 
deixa de considerar aceitâvel determinada agência nâo-governamental. Quer 
diretamente, quer por intermédio de uma Organizaçâo mundial internadonal- 
mente reconhecida, o Conselho adota as providências necessârias para que, a 
qualquer momento, se possa assegurar de que os certificados de origem e os certi 
ficados de reexportaçào estào sendo corretamente emitidos e utilizados, bem como 
para verificar as quantidades de café exportadas por cada Membro.

(4) A agência nâo-governamental aprovada como agência certificadora de 
acôrdo com as disposiçôes do parâgrafo (3) dêste Artigo, deve, por um periodo nâo 
inferior a dois anos, conservar registres dos certificados emitidos e dos documentos 
que justificam sua emissâo. A fini de obter aprovaçào como agência certificadora, de 
acôrdo com as disposiçôes do parâgrafo (3) dêste Artigo, qualquer agência nào- 
governamental deve concordar prèviamente em colocar esses registres à disposiçào 
da Organizaçâo para inspeçâo.

(5) Os Membros proibirâo a entrada de qualquer partida de café proveniente 
de outro Membro, quer o café seja importado diretamente, quer por intermédio de 
um nâo-membro, sempre que nâo este] a acompanhada de um certificado de origem 
ou de reexportaçào vâlido, emitido de conformidade com o regulamento fixado pelo 
Conselho.
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OpraHHsanjHH 3THM «UICHOM, sa HCKjnoneHHeM TOFO,
, Kacaiomneca SKcnopTa Kocjje B crpanti, HC cocronmHe 
STHM ^JICHOM HenocpeflcrBeHHO OpraHHsaipiH.

2) KaJKflWH pesKcnopT Koc|>e TCM HJIH HHbiM ^JICHOM conpOBOKflaerca, B COOT- 
c ycT3H3BJiHB3eMi>:tMH COBCTOM npasHJiaMH, ACHCTBHTejibHbiM yzjocroBe-

peHHCAI O pCSKCnOpTC, Bbl^aHHblM KOMnCTCHTHblM OpraHOM, HSÔpaHHblM 3THM

ineHOMj H Oflo6peHHbiM OpraHHsanHCH, noflTBepJKflaioiHHM, *rro yrasamioe Kocjie 
HAinopTHpyercH B COOTBCTCTBHH c nojiOHceHHHMH HacroHiuero CorjiauieHHH. 
KajKflbiH qjreH onpeAejiaer Heo6xo#HMoe eMy KOJIHMCCTBO SKaeMHJiHpOB yflOcroBe- 
peHHH, H Ka>KAoe noflJiHHHoe yAOCTOBepeHHe H ace ero KOHHH AQJi«<Hbi Hiwerb
CepHHHblH HOMCp. EcJIH CoBCT HC HpHMCT HHOFO pCUICHKH, HOflJIHHHOe yflOCTOBepe-

HHC o peaKcnopTe conpOBOHcflaer flOKyMCHTjbi o peancnopTe, a KOHHH HeaaiweflJiH-
TCJIbHO HanpaBJIHCTCH Opr3HH3at(HH COOTBCTCTByiOmHM peSKCHOpTHpyKHHHM 

IJICHOM, 33 HCKJHOieHHeM TOFO, TTO nOftnHHHbie yflOCTOBepCHHH O
Kacaroiuneca peaKcnopTa Ko4>e B crpany, ne cocroHmyro tnenoM,

3) Ka>KflbiH IJICH yBCflOAUiHer OpraHMsaunio o npaBHTejibCTBCHHOM HJIH 
HenpaBHTCJibCTBeHHOM oprane, KOTOPWH Ôyfler ocymecrsJiHTb fyyHKUfw, ynasan- 
Htie B nyHKTax 1 H 2 HacrojimeH CTSTBH. OpraHnaauHH cneunajibHO oflo6p«er TSKOH 
HenpaBHTeJH>CTBeHHbiH opran no npeflcraBJieHHio ^JIeHOM yflOBJierBopHreJibHoro
flOK33aTej!bCTBa O CnOCOÔHOCTH H rOTOBHOCTH 3TOFO OpraHa BbinOJIHHTB OÔHSaHHOCTH 

B COOTBCTCTBHH C HpaBHJiaMH H nOCTaHOBJICHHHjWH, yCTaHaBJIHBaCMblMH

CorjiaiHeHHCM. COBCT MOKCT B juo6oe speMH, CCJIH na TO CCTB OCHOBS-
HHH, oStHBHTB TOT HJIH HHOH KOHKpCTHblH HenpaBHTCJIBCTBeHHblH OpraH ÔOJIBLUe

rw Hero. COBCT nenocpeflCTBeHHO HJIH tiepes 
op^aHH3a^HIO npHHHMaer see HeoSxoflHMbie Mepw K TOMy,

OH B JIK)6oe BpCMH MOP yfSeflHTbCH, VrO yflOCTOBepCHHH 0 npOHCXOHCflCHHH H yflOCTO- 

BCpeHHH O peSKCHOpTC BblflaiOTCH H HCnOJIBSyiOTCH HpaBHJIBHO, H OnpeflCJIHTB
KO(J)e, aKcnopTHposaHHoro Ka>KAbiM

4) HenpaBHrejibCTBeHHbiH opran, ofloôpeHHWH B Ka^ecrse 
oprana B COOTBCTCTBHH c HOJIOKCHHHMH nyHKTa 3 HacrojnneH craTbH, xpaHHT aanHCH
O BbmaHHblX yflOCTOBepCHHHX H 00 OCHOB3HHHX HX Bbl^a^H 33 nepHOfl HC MCHCC
AByx JICT. ^ÎToGbi noJiy^iHTB ofloSpenne B Ka^ecrBe y^ocroBepHioinero oprana B
COOTBeTCTBHH C nOJIOKCHHHMH nyHKTa 3 HSCTOJHHeH CT3TBH, HenpaBHTejISCTBCHHblH 

Opr3H flOJMCCH CH313JI3 COrjiaCHTbCH npCAOCT3BHTb BbIIIieyi^333HHbie 33nHCH 
O3H3KOMJieHH«

5) TineHbi sanpemaiOT BBOS nocraBOK KO(J)e KaKHM-JiHÔo «pyrnM 
nesasHCHMO OT Toro, HMnopTHpyercH JIH OH HenocpeflcrseHHO HJIH <iepes crpany, 
ne cocroamyio IJICHOM, KOTOpbie ne conpOBo>KAaioTCH MeHCTBHreJiBHbiM yaocroBe-
pCHHCM O npOHCXOKflCHHH HJIH pCSKCnOpTC, BbIfl3HHbIM B COOTBCTCTBHH C yCT3HOB- 
JICHHblMH COBCTOM np3BHJI3MH.
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(6) Pequenas quantidades de café, na forma que o Conselho determinar, 
ou o café para consumo direto a bordo de navios, aviôes e outros meios de trans 
porte internacional, ficam isentos das disposiçôes dos parâgrafos (1) e (2) dêste 
Artigo.

CAPÎTULO IX

CAFÉ INDUSTRIALIZADO

Artigo 44 
MEDIDAS RELATIVAS AO CAFÉ INDUSTRIALIZADO

(1) Nenhum Membre aplicarâ medidas governamentais que afetem as suas 
exportaçôes e reexportaçôes de café destinadas a outro Membre, se essas medidas, 
quando tomadas em seu conjunto em relaçào a esse outro Membro, representarem 
tratamento discriminatôrio em favor do café industrializado em cornparaçâo com 
o café verde. Na aplicaçào desta disposiçào, os Membres podem tomar na dévida 
consideraçâo :

(a) a situaçâo especial dos mercados relacionados no Anexo B do Convênio ; e

(b) o tratamento diferencial por um Membro importador, no que diz respeito a 
importaçôes ou reexportaçôes das diversas formas de café.

(2) (a) Se um Membro considerar que nào estâo sendo obedecidas as disposi 
çôes do parâgrafo (1) dêste Artigo, poderâ apresentar reclamaçào, por escrito, 
ao Diretor-Executivo, fazendo-a acompanhar de uma explicaçào minuciosa das 
razôes em que se fundamenta, juntamente com uma descriçâo das medidas que 
considéra devam ser adotadas. O Diretor-Executivo informarâ imediatamente 
o Membro contra o quai a reclamaçào tenha sido apresentada e solicitarâ a opiniào 
dêsse Membro. O Diretor-Executivo procurarâ levar os Membres a obter uma 
soluçào mùtuamente satisfatôria e, o mais cedo possivel, apresentarâ ao Conselho 
um relatôrio complète, que deverâ incluir tanto as medidas que o Membro recla 
mante considéra devam ser adotadas como a opiniào da outra parte.

(b) Caso nâo seja encontrada uma soluçào dentro de 30 dias apôs o recebimento 
da reclamaçào pelo Diretor-Executivo, este ultimo deverâ, o mais tardar dentro de 
40 dias apôs o recebimento da reclamaçào, constituir uma junta arbitral. A junta 
arbitral sera integrada por :

(i) uma pessoa designada pelo Membro reclamante; 
(ii) uma pessoa' designada pelo Membro contra o quai tenha sido feita a

reclamaçào ; e
(iii) um présidente escolhido de comum acôrdo pelos Membres envolvidos ou, 

na hipôtese de nâo haver acôrdo, pelas duas pessoas indicadas nas 
alinéas (i) e (ii).

(c) Se, 45 dias apôs o recebimento da reclamaçào pelo Diretor-Executivo, a 
junta arbitral nâo estiver totalmente constituida, os arbitres restantes serâo
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6) Ha HeôojifciHHe KOjnraecTBa KCXJJC B TEKHX 4>opMax, KOKHC Moryr SBITS 
onpeflejieHbi COBCTOM, HJIH na Ko4>e, npeflHasHaueHHbiH #JIH HenocpeflcrseHHoro 
noTpeôJieHHH Ha Kopa6iuix, caMOJierax H flpyrnx MOKflyHapoflHbix cpeflcrsax 
nepeflBiDKeHHH, HOJIOKCHHH nyHKTOB 1 H 2 HacroHineH craibH ne pacnpocrpa-
HHIOTCH.

TJIABA IX

OEPAEOTAHHBIÏÎ KO<DE

44
MEPbl, KACAIOmHEGH OEPAEOTAHHOrOKO(t>E 

1) HH oflHH *UICH ne HMCCT npasa npHMCHHTt npaBHTejitcrBeHHbie Mepbi B
oTHoineHHH CBoero SKcnopxa HJIH peaKcnopTa KO(|)e K apyroMy qjieny, *rro BMCCTC
B3HTOC B OTHOIIieHHH 3TOFO flp3TOrO tjjieHa paBHOCHJIBHO flHCKpHMHHaipIOHHOMy

pejKHMy B nojiBsy o6pa6oTaHHoro KO(J)e B cpasHennn c seJienbiM KO(J)e. EEpn
npHMCHCHHH 9TOrO nOJIOKCHHH yJICHbl flOJDKHbl HaAJIOKaïUHM o6p33OM

a) oco6oe nojioMCCHHe Ha pbiHKax, nepe^HCJieHHbix B IIpHJioHceHiiH B K
HacrcwnijeMy CorJiameHHio; 

è) flH4>4)epeHipipoBaHHbift PCJKHM y HMnopTHpyromero ^wena B ^acTH,
KacaiomeHcst HMnopra HJIH pesKcnopxa paajmuHbix BHAOB Ko4)e;

2) a} eciiH qjien ctarraer, yro nonoKCHHH nysicra 1 HacroHmeô craTtH HC
BbraOJIHHIOTCH, OH MOKCT B nHCbMCHHOM BHflC flOBCCTH CBOK) >KaJlo6y flO CBCflCHHH

HcnojnnrrejiBHoro flHpeicropa c noApoÔHbiM onHcaHHe/w npHmna csoero MHCHHH, a 
c onHcanHCM Mep, Koxopbie OH cmrraer HeoSxoAHMbiM npHHKTb. HcnojiHH- 

flHpeicrop HeaaMCAJiHTejiBHO HH^opMHpyer Toro tuena, B OTHOUICHHH 
Koroporo nocrymuia >Kano6a, H aanpaumBaer ero MHCHHC. OH OKaabisaer cofleôrsHe 
tuienaM B flocnoKCHHH saaHMHO yflOBJieTBOpHreJttHoro peiueHHH H KaK MO>KHO 
CKOpee npeflcraBJiHer Cosery nojiHbiâ oraer, BKiuoHaH Mepbi, Koxopbie, no MHCHHIO 
>KajiyKimerocH yjieHa, HeoSxoflHMO npHHHTb, a xaioKe MHCHHC flpyrott cropoHbi.

è) ECJIH peuieHHe HC HaâfleHo B TC^CKHC 30 ^HCH nocue noJiy^eHHH
HHH HcnOJIHHTCJIbHblM flHpeKTOpOM, OH HC nO3flHee 40 flHCH nOCJIC

raKoro yseflOAiJieHHH coa^aer ap6HTpa>KHyio KOMHCCHIO . KOMHCCHH COCTOHT' HS :

i) oflHoro inma, HasHaqeHHoro «ajiyromHMCH 
ii) o^Horo jiHija, HasHaqeHHoro ^JICHOM, B OTHOUICHHH KOioporo nocrynHJia

iii). npe^ceAarejiH, KaH#HAarypa Koxoporo saaHMHO corjiacoBbiBaercH
peCOBaHHblMH yJICHaMH, HJIH, HpH OTCyTCTBHH T3KOrO COFJiaCHH, —— 

JDmaMH, H33HaqeHHbIMH B COOTBCTCTBHH C nOflHyHKTaMH i H ».

c) ECJIH KOMHCCHH nOJIHOCTbKD HC 6yflCT C03flaH3 B TC^CHHC 45 AHCH HOCJ1C

ysefloMJieHHH HcnoJiHHTeJitHbiM AHpcKTOpoM, ocrajitHbie apGnrpbi
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designados, dentro de um période subséquente de 10 dias, pelo Présidente do 
Conselho, apôs consultar os Membres envolvidos.

(d) Nenhum dos arbitres sera funcionârio de qualquer dos governos envolvi 
dos na questâo, nem poderâ ter qualquer intéresse em sua soluçào.

(e) Os Membres envolvidos facilitarâo o trabalho da junta arbitral e colo- 
carâo à sua disposiçào tôdas as informaçôes pertinentes.

(/) Com base em tôdas as informaçôes a seu dispor, a junta arbitral deter- 
minarâ, très semanas apés a sua constituiçâo, se, e em caso afirmativo em que 
medida, existe tratamento discriminatôrio.

(g) As decisôes da junta arbitral sobre tôdas as questèes, sejam de fundo ou de 
procedimento, serâo tomadas, se necessârio, por maioria de votos.

(h) 0 Diretor-Executivo notificarâ imediatamente aos Membres interessados 
as conclusôes da junta arbitral e informarâ imediatamente o Conselho dessas 
conclusôes.

(i) As despesas da junta arbitral correrào por conta do orçamento adminis 
trative da Organizaçâo.

(3) (a) Na hipôtese de se verificar a existência de tratamento discrimina 
tôrio, sera dado ao Membre em questâo o prazo de 30 dias, a contar da data em que 
Ihe forem comunicadas as conclusôes da junta arbitral, para corrigir a situaçâo de 
acôrdo com as conclusôes da junta arbitral. O Membre informarâ o Conselho das 
medidas que tenciona adotar.

(b) Se, decorrido esse prazo, o Membre reclamante considerar que a situaçâo 
nâo foi corrigida, poderâ, depois de informar o Conselho, adotar contramedidas, que 
nâo deverâo ir além do necessârio para neutralizar o tratamento discriminatôrio 
indicado pela junta arbitral e que sô perdurarâo enquanto subsistir o tratamento 
discriminatôrio.

(c) Os Membres envolvidos manterào o Conselho informado das medidas que 
estiverem sendo por êles adotadas.

(4) Na aplicaçâo das contramedidas, os Membres tomarào na dévida consi- 
deraçào a necessidade dos paises em desenvolvimento de executar politicas desti- 
nadas a ampliar a base de suas economias per intermédio, inter alia, da industriali- 
zaçào e da exportaçâo de produtos manufaturados, bem come a fazer o necessârio 
para assegurar que as disposiçôes dêste Artigo sejam aplicadas eqùitativamente a 
todos os Membres em situaçâo anâloga.

(5) Nenhuma das disposiçôes dêste Artigo sera interpretada como capaz de 
impedir que um Membre suscite no Conselho uma questâo relacionada com este 
Artigo, ou que recorra aos Artigos 58 ou 59, desde que tal iniciativa nâo interrompa, 
sem o consentimento dos Membres envolvidos, qualquer procedimento iniciado de
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B retenue .HCCHTH nocjie,oyiomHx AHCH npeflceflareJieM Coeera nooie
c saHHtepecoBaHHbiMH tuienaMH. 

d} HHKTO H3 ap6irrpoB ne MOHCCT 6brn> #oJi>KHOCTHbiM JIHUOM KaKoro-jinôo 
npaBHTeJibCTBa, npHqacraoro K aroMy flcjiy HJIH saHHTepecosaHHoro B ero ncxo^e.

è] SaHHTepecosaHHbie ^JieHbi cofleHCTByioT paSoTe KOMHCCHH H npeflcraBJiHiOT
BCK) OTHOCHmjIOCH K flCJiy HIKJJOpManHIO .

/) Ap6mpa5KHaH KOMHCCHH na OCHOBC BCCH HAieromeHCH B ee pacnopn>KeHHH 
HH(|)opMauHH onpeA&mieT B Te^enne rpex neflejit nocne ee coaAaHHH, npHMCHaercH
JIH H, CCJIH fla, B KaKOH MCpe flHCKpHMHHaiplOHHblH pe>KHM.

g) Peiuenne KOMHCCHH no BccM BonpocaM cymccTsa HJIH npoi^e^ypti npHHH- 
MaercH B any*iae HeoGxoflHMOCTH SOJIBIUHHCTBOM TOJIOCOB.

h} HcnojiHHTeJitHbiH AKpeKTOp He3aMeflJiHT&Ji£>HO HH(J)opMHpyer aaHHTepeco-
BaHHblX inCHOB H CoBCT O 3aKJIK)*ieHHHX KOMHCCHH.

i) Pacxoflbi, CBHsaHHtie c ap6inpa>KHOH KOMHCCHeft, noKpbisaioTCH sa 
aflMHHHcrpaTHBHoro

3) a) ECJIH ycraHOBJieHo HajiHine AHCKpHMHHaujHOHHoro pe>KHMa, TO COOT- 
BCTCTByiomeMy qjieHy flaercH nepnofl B 30 AHCH nocne yBeflOMJienHH ero o aaKJiio- 

ap6nrpa>KHOH KOMHCCHH na HcnpaBJienHe noJioweHHH B COOTBCTCTBHH c 
KOMHCCHH. STOT ^JICH HH<})opMHpyeT Coser o Mepax, Koroptie OH 

HPHHHTB.
b) ECJIH no HcreieHHH 3Toro nepnofla, no MHCHHIO >KajiyiomerocH «uiena, 

noJio>KeHHe ne Sy^er HcnpasjieHO, OH MOJKCT nocne yseflOMJieHHa 06 STOM Cosera
npHHHTb KOHTpMCpbl, KOTOpblC HC flOJIWHbl BblXOflHTi 33 npCAeJIbl TOPO, 
HCoGxOflHMO AJIH npOTHBOACHCTBHH flHCKpHMHHauHOHHOMy
KOToporo ycraHOBJieHo ap6nrpa>KHOH KOMHCCHCH, H ne 
flojibme, UCM cymecTByer flHCKpHMHHanHOHHbiâ P»KHM.

c} CoOTBCTCTByiOmHe MJICHbl HH(J)OpMHpyiOT CoBCT O npHHHMaCMblX HMH
Mepax.

4) ITpH npHMCHCKHH KOHTpMCp MJICHbl OÔHSyiOTCH flOJDKHblM o6pa3OM 

BaTb HJOKflbl paSBHBaiOmHXCH CTpaH flJIH npOBCACHKH nOJIHTHKH, HMCIOmeH

pacniHpHTb 6asy HX SKOHOMHKH, B lacraocTH, nyreM HHAycrpHaJiHsauHH H aKcnopTa 
roTOBOH npoflyKUHH, a T3K>Ke flCJiaTb see HeoSxoflHMoe AJIH flocTHH<eHHH roro, 
irroGbi noJio>KeHHH HacrojnueH craTbH cnpaBefljraso npHMCHHJiHCb KO BCCM ^uienaM 
B aHajiom^iHOH cHryaiJ(HH.

5) HH OflHO H3 nOJIOKCHHH HaCTOHIUeH CTaTBH HC MOKCT paCCMaTpHB3TbCH K3K

npenHTCTByioiaee TOMy HJIH HHOMy qjieny no^HHMaTb B Cosere sonpoc B COOT-
BCTCTBHH C 3TOH CTaTbCH HJIH OÔpamaTbCH K CTaTbHM 58 HJIH 59 npH yCJIOBHH, «ITO

ace Tanne Mepti ne Gy^yr npepbisarb npoB[eflypbi, HayaioH B COOTBCTCTBHH c
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acôrdo com este Artigo, nem impeça o seu inicio, a menos que um procedimento a 
respeito da mesma questâo haja sido completado, nos termes do Artigo 59.

(6) Qualquer dos prazos estabelecidos neste Artigo pode sofrer alteraçào 
median te acôrdo entre os Membres envolvidos.

CAPÎTULO x 

REGULAMENTAÇÂO DAS IMPORTAÇÔES

Artigo 45 

REGULAMENTAÇÂO DAS IMPORTAÇÔES

(1) A fim de evitar que paises exportadores nào-membros aumentem suas 
exportaçôes a expensas de Membres, cada Membro limita as suas importaçôes 
anuais de café produzido em paises exportadores nào-membros a uma quantidade 
que nào excéda a média anual de suas importaçôes de café procedentes de tais 
paises durante os anos civis de 1960, 1961 e 1962.

(2) Por maioria distribuida de dois terços, o Conselho pode suspender ou 
modificar essas limitaçôes quantitativas, caso o considère necessârio para alcançar 
os objetivos do Convênio.

(3) O Conselho prépara relatôrios anuais sobre o volume de café originârio de 
paises nào-membros cujaimportaçào é permitida, bem como relatôrios trimestrais 
sobre as importaçôes efetuadas por cada Membro importador, nos termes do parâ- 
grafo (1) dêste Artigo.

(4) As obrigaçôes dos parâgrafos anteriores dêste Artigo nâo derrogam 
quaisquer outras obrigaçôes bilaterais ou multilaterais com elas em conflito, 
assumidas pelos Membres importadores com paises nào-membros antes de 1° de 
agôsto de 1962, desde que um Membro importador que tenha assumido tais obriga 
çôes conflitantes as cumpra de tal modo que se torne minimo o conflito com as 
obrigaçôes estipuladas nos parâgrafos anteriores ; tome, logo que possivel, medidas 
que harmonizem suas obrigaçôes com as disposiçôes dêstes parâgrafos ; e informe o 
Conselho dos pormenores dessas obrigaçôes e das medidas por êle tomadas para 
atenuar ou eliminar o conflito.

(5) Se um Membro importador nâo cumprir as disposiçôes dêste Artigo, o 
Conselho poderâ, par maioria distribuida de dois terços, suspender os seus direitos 
de voto no Conselho e o direito de dispor de seus votos na Junta.
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cxaxbeô 6ea corjiacita aaHHxepecoBaHHbix ^JICHOB, HJIH npenHxcxsoBaxb 
pasBepxbiBaHHio xanon nponeflypbi, CCJIH npeflycMOxpeHHan cxaxben 59 npoue^ypa 
B oTHoineHHH xaKoro Hce Bonpoca ne BbinojiHeaa.

6) BCHKHC orpaioraeHHH BO speMCHH B HacxoameH cxaxte Moryr 
no floroBopeHHocxH Me>Kfly aaHHxepecoBaHHbiMH

FJIABA X 

PEryJTHPOBAHHE HMEtOPTA

Cmambx 45 

PErVJIHPOBAHHE HMHOPTA

1) ^IroCbi yflep>KaTB SKcnopTHpyjomne crpaHW, HC cocroHmHe
, or yBejmieHHH HX 3Kcnopxa sa cyer crpaH-qjieHOB, Ka>Kflbiii

CBOÔ roflosoû HMnopx Ko4)e, npoHasefleHHoro B 9KcnopTHpyK>mHx 
crpanaXj ne cocroHmnx inenaMH, KOJiHiecrBOM, ne npesbiiuaHDmHM ero cpeflnero 

HMnopxa HS STHX crpaH B le^enne 1960, 1961 H 1962 KaneHflapHbix

2) COBCX KOMIUICKCHblM GojIblUHHCXBOM B ffBC XpCTH TCUIOCOB MOKCT npHOCXa- 

HOBHXB HJIH H3MCHHXb 3XH KOJIHqeCXBCHKbie OrpaHH^CKHH, COIH OH H3HACX X3KHC 

MCpbl HCoSxOflHMblMH flJIH COflCHCXBHH I^CJIHM HaCXOHrqerO CorJiaHJCHHH .

3) COBCX roxoBHT roAOBbie aoKJiaAbi o KOJnmecxse flonycxHMoro HMnopxa 
Ko4>e (Koxopbift npOHcxoAHj H3 cxpaHbi, ne cocxoHineH ^JICHOM OpraHHaaqnn) H 
KBapxanBHbie flOKJiaflbi 06 HMnopxe Ka»floro HMnopxHpyromero yjiena comacno 

nyHKTa 1 Hacxonmea cxaxbH.

4) O6H3axejibcxBa3 coflepHtamnecH B npeflbwymnx nynnxax
CXaiBH, HC ymCMJIHIOX KaKHX-JIHOO CnOpHblX flByCXOpOHHHX HJIH MHOFOCXOpOHHHX

oCasaxejibcxB, npHHaxbix HMnopxHpyromHMH tmenaMH no OXHOUICHHIO K cxpanaw, 
ne COCXOHBUIHM wieHaAiH 30 1 asrycxa 1962 ro^a npH ycnoBHH, vro 
HMnopxHpyiomHO qjicH, Koxopbifi HMccx xaKHC cnopHbie oGnaaxejiBCXBa,
BbmOJlHHXL HX X3KHM o6pa3OM, 1TO6bI CBCCXH flO MHHHMyMa paCXOJKflCHHH C

oCssaxejiBCXBaMH npeflbiflymnx nyHKXOB, H BOSMOKHO CKOpee npHMex Mepbi 
corjiacoBaHHH 3xnx oSHsaxejibcxB c oOHsaxeJibcxBaMH, coaep>KamHMHCH B 
Hbix nyHKxax, H HH4>opMHpyex Cosex o flexajwx cnopnbix oGnaaxeJibcxB H o Mepax, 
npHHHMaeMbix flJiH CBCfleHHH K MHHHMywy HJIH ycxpaHCHHH xaKoro pacxomaeHHH.

5) ECJIH HAUIOpXHpyK«UHH 1JICH HC BbinOJIHHCT nOJIOKCHHH HaCXOHIUeH 

CXaXbH, COBCX KOMnJICKCHblM SoJIbUUHHCXBOM B ABC XpCXH TOJIOCOB MOHCCT npH-

ocxaHOBHXb ero npaso rojioca H ero npaso nofla^H rojioca B KoMHxexe.
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CAPÎTULO XI

INCREMENTO DO CONSUMO

Artigo 46 
PROMOÇÀO

(1) O Conselho patrocina a promoçào do consume de café. Com esse propôsito, 
pode manter um comité distinto incumbido de promover, por todos os mcios 
apropriados, o consume nos paises importadores, sem distinçâo de origem, tipo ou 
marca do café, e de empenhar-se por atingir e manter o mais alto grau de qualidade 
e pureza da bebida.

(2) Aplicam-se ao referido comité as seguintes disposiçôes :
(a) as despesas com o programa de promoçào sào custeadas por contribuiçôes 

dos Membres exportadores ;
(b) os Membres importadores também podem contribuir financeiramente para 

o programa de promoçào ;
(c) a participaçâo no comité fica limitada aos Membros que contribuam para o 

programa de promoçào ;
(d) o montante e o custo do programa de promoçào devem ser examinados polo 

Conselho ;
(e) os estatutos do comité sâo aprovados pelo Conselho;
(/) antes de iniciar uma campanha num pais Membro, o comité deve obter a 

aprovaçâo dêsse Membro ; e
(g) o comité adminstra todos os recursos destinados à promoçào e aprova as 

respectivas contas.

(3) As despesas administrativas ordinârias relativas ao pessoal permanente 
da Organizaçâo que trabalha diretamente em atividades de promoçào, excetuados 
os gastos de viagem para fins de promoçào, sâo debitadas ao orçamento adminis 
trative da Organizaçâo.

Artigo 47

REMOÇÂO DE OBSTÀCULOS AO CONSUMO

(1) Os Membros reconhecem a importância vital de conseguir-se, o quanto 
antes, o maior aumento possivel no consume do café, principalmente por meio da 
eliminaçâo graduai dos obstâculos que se podem opor a esse aumento.

(2) Os Membros reconhecem que certas medidas atualmente em vigor podem, 
em maior ou menor grau, entravar o aumento do consumo do café, em particular:
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FJIABA XI 
VBEJIH^EHHE IIOTPEEJIEHHfl

Cmambfi 46 

noOUtPEHHE 

1) COBCT Bbicrynaer HHHijHaTopoM COACHCTBHH norpeÔJieHHH KO(J)e. Jlflu
3TOFO OH MOKCT HMCTJb OTfleJIBHblH KOMHTCT C UCJIfcK) COACHCTBHH

B HwnopTHpyiomHx crpanax BCCMH HafljïOKamHMH cpeflcrsaMH 
K npOHcxoKfleHHio, snny HJIH copxy Ko4>e H c I^CJIBIO crpeMjieHHH

K flOCTKOKCHHK) H COXpaHCHHK) HaHBbICIIierO KaqCCTBa H 6eCnpHMCCHOCTH HanHTK3.

. 2) CjieAyiomHe nojiojKCHHH OTHOCHTCH K xaKOMy KOMHTery : 
a) pacxoflbi na noompHTCJiBHbie nporpaMMbi noKpbisaiOTCH sa c«er BSHOCOB

6) HMiiopTHpyioinHe ^eHti xaK>Ke Moryr flenarB ^enoKHbie BSHOCBI na noompn- 
TejibHyio nporpaMMy;

C~) COCT3B lUICHOB KoMHTCTa OFpaHH'iHBaeTCH iIIteHaMH, ^CJiaiOmHMH B3HOCBI H3

noompnTeJiBHyio nporpaMMy; 
d) MaciiiTaSbi H croHMOCTt noompHTeJibHOH nporpaMMbi nepecMaTpHBaiOTCH

COBCTOM;
e~) nocraHOBJieHHH KOMHTCTa nofljiewax ofloôpeHHio COBCTOM; 
/) KOMHTCT noJiy^aer corjiacue yjieHa flo npOBefleHHH KaMnaHHH B crpane 3Toro

g} KOMHTCT KOHTpOJlHpyCT BCC Cpe^CTBa nOOmpCHHH H yTBCp>K#aeT BCC OTHOCH:- 

K 3TOMy BOnpOcy (J)HHaHCOBbie OTMCTbl.

3) O6braHbie aAMHHHcrpaTHBHbie pacxoflbi Ha nocroHHHbift nepconan OpraHH- 
aHHTbiH HenocpeflCTBeHHO B c4>epe noompeHHHj KpoMe pacxoflOB Ha ero 
B ijejiHX nooiqpeHHji, nponsso^HTca H3 aflMHHHcrpaTHBHoro 6io,zpKera

CmambH 47 

VCTPAHEHHE nPErWTCTBHÊt K nOTPEEJIEHHK)

1) ^IjieHbi npH3HaroT nepBocreneHHoe
BO3MO>KHOrO yBeUH^CHKH nOTpeÔ^CHHH KO(})e B M3KCHMaJU>HO KOpOTKHC CpOKH,
oco6eHHo nocpeflCTBOM nocreneHHoro ycrpancHKH BCCX npeiMTCTBHH, Koxopsie 
Moryr CTOHTB na nyrn K TaKOMy ysejameKHio .

2) ^jieHbi npHSHaioT, MTO B nacroHmee speMH ocymecTBJwiOTCH Mepbi 3 KOTO- 
pbie B Sojibuieâ HJIH MCHbiuefl crenenH Moryr noMeuiaTt paciiiHpeHHio norpeSjieHHH
K04)C, B ^aCTHOCTH :
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(a) certes regimes de importaçâo aplicâveis ao café, inclusive tarifas prefe- 
renciais ou de outra natureza, quotas, operaçôes de monopôlios governa- 
mentais de importaçâo e de agências oficiais de compra, e outros regula- 
mentos administratives e prâticas comerciais ;

(b) certos régimes de exportaçào, no que diz respeito aos subsidies diretos ou 
indiretos, e outros regulamentos administratives e prâticas comerciais ; e

(c) certas condiçôes internas de comercializaçào e certas disposiçôes legais 
e administrativas internas que podem prejudicar o consumo.

(3) Tende présente os objetivos acima mencionados e as disposiçôes do 
parâgrafo (4) dêste Artigo, os Membros esforçar-se-ào per dar prosseguimento 
à reduçâo das tarifas aplicâveis ao café, ou por adotar outras medidas destinadas a 
eliminar os obstâculos que se opèem ao aumento do consumo.

(4) Levando em consideraçào seus intéresses comuns e no espirito do Anexo 
A.II.l da Ata final da primeira Conferência das Naçôes Unidas sobre Comércio e 
Desenvolvimento, os Membros se comprometem a buscar os meios necessaries 
para que os obstâculos ao desenvolvimento do comércio e do consumo, menciona 
dos no parâgrafo (2) do présente Artigo, possam ser progressivamente reduzidos e 
finalmente, sempre que possivel, eliminados, ou para que seus efeitos sejam consi- 
deràvelmente atenuados.

(5) Os Membros informam o Conselho de tôdas as medidas adotadas para a 
execuçào das disposiçôes dêste Artigo.

(6) Para atingir os objetivos dêste Artigo, o Conselho pode formular recomen- 
daçôes aos Membros e deve examinar os resultados obtidos na primeira sessào 
do ano cafeeiro 1969-70.

CAPÎTULO XII

POLÎTICA E DISCIPLINA DE PRODUÇÀO

Artigo 48 

POLÎTICA E DISCIPLINA DE PRODUÇÀO

(1) Todo o Membre produtor se compromete a ajustar a sua produçâo de café 
a nivel que nào excéda o necessârio para atender ao consumo interno, as exportaçôes 
permitidas e aos estoques a que se réfère o Artigo 49.

(2) Antes de 31 de dezembro de 1968, todo o Membre exportador submeterâ à 
Junta Executiva a meta de produçâo que se propôe adotar para o ano cafeeiro de 
1972-73, tomando corne base os elementos definidos no parâgrafo (1) dêste Artigo. 
Tal meta sera considerada como aprovada, a menos que, antes da primeira sessào 
que o Conselho realizar depois de 31 de dezembro de 1968, venha a ser rejeitada pela 
Junta Executiva per maioria distribuida simples. A Junta Executiva informarâ o
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a) npHMCHHMbie K Ko4>e HiwnopTHbie MeponpHHTHH, BKJiioqaH npe<J>epeH- 
UHajibHbie H HHBIC Tapncjibi, KBOTW, fleacTBHe npaBHTCJiBCTBeHHbix HMHOPT- 
HBDC MOHonojraH H o(|)HmiajibHbix saKyno^Hbix opranoB, a TEIOKC flpyrae 
aflMHHHCTpaTHBHbie nocraHOBJieHHH H KOMMeptiecnaa npaKTHKa;

è) 3KCnOpTHbie MeponpHHTHH B OTHOUieHHH npHMblX HJÏH KOCBCHHblX Cy6-

CHflHH H flpyrne afflWHHHcrpaTHBHbie nocraHOBJieHHH H 
npaKTHKa; H

(?) BHyrpeHHHe Toprosbie ycjiOBHH H BHyrpeHHHe npasoBbie H 
nocraHOBJieHHH, OTHOCHEUHCCH K noTpeSjieHHio.

3) y^HTbiBaa BbiineH3Jio>KeHHbie I;CJIH H noJio>KeHHH
CraTBH, yJICHbl flOJI>KHbI CrpCMHTbCH K OCymeCTB^CHHIO T3pH(J)HbIX COKpameHHft Ha 

KO4>6 HJIH npHHHTHK) ApyTHX MCp flJIH yCTpaHCHHH HpeiIHTCTBHH K UIHpOKOMy
noTpe6jieHHio .

4) C y^eroM HX saaHMHoa aaHHTepecoBaHHOCTH H B Ayxe HpHJiOKeHHH A.II.l 
aKTa nepsoâ KoH(|)epeHnHH Oprannsaunn OB'beAHHeHHbix 

no Toprosne H paasHTHio, MJieHbi oÔaayroTCH HCKETB nyrn H cpeflcrsa, c 
KOTOpbix MO>KHO SbiJio 6bi nocTencHHo yweHbmaTb H B KOHC^IHOM C^JCTC,

3TO OKaJKCTCH BOSMO^HblM, yCTpaHHTB npenHTCTBHH K pacUIHpCHHIO TOp- 

rOBJIH H nOTpe6neHHK>j 0 KOTOpblX TOBOpHTCH B iryHKTC 2 HaCTOHmCH CraTbH, HJIH C 
nOMOm.bK> KOTOpblX MO>KHO ÔbIJIO 6bl SHa^HTCJIbHO yMCHBIIIHTb HX BJIHHHHC.

5) ^IjieHbi HH4)opMHpyioT CoscT o Bccx Mepax, npHHHMaeMbix AJIH ocymecT-
BJICHHH nOJIOKCHHH HaCTOHmeH CTaTbH.

6) ,HJIH cojjfeHCTBHH uejiHM HacroHmeft craTBH COBCT MOH<er AejiaTb Jiioôbie 
jieHaM H paccMOTpHT flocTHTHyrbie peayjibTaTbi HE nepsoM aace- 

1969-1970 Ko<J>eHHoro ro^a.

rjlABA XII 

nOJIHTHKA nPOHSBOJICTBA H KOHTPOJIb

CmambH 48 

nOJIHTHKA nPOH3BOflCTBA H KOHTPOJIb

KO(J)e qjICH o6H3yCTCH H3MCHHTb CBOC npOH3-

Ko4>e flo ypOBHH, ne npeBbiuiaiomero TOT, KOTOpbrâ HCOOXOAHM JJÇJIH 
BHyrpeHHero noTpe6jieHHH, flonycTHAioro SKcnopia H aanacoB, yKaaannbix B 
craTbe 49.

2) JXo 31 flCKaSpn 1968 roj^a KajKflbiâ 3KcnopTHpyK>m.HH «UICH npeflcraBJwer 
HcnojiHHTejibHOMy KOMHrery CBOH nojio>KHTejibHbie npoHSBOACTBCHHbie aaflaHHH Ha 
1972-1973 KotfieHHbiH roj^j ocHOBaHHbie Ha ajieMCHTax, HSJiOHCCHHbix B nynicre 1 
HacroHineâ craTbH. ECJIH OHH ne OTKJIOHHIOTCH HcnoJiHHTCJibHbiM KOMHTCTOM
npOCTbIM KOMnJICKCHblM GoJIbIHHHCTBOM TOJIOCOB flO nepBOFO 3aceA3HHH COBCTa
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Consclho das metas de produçâo que tiverem sido assim adotadas. Se a meta de 
produçào sugerida por um Membre exportador for rejeitada pela Junta Executiva, 
esta recomendarâ uma meta de produçâo para esse Membre exportador. Em sua 
primeira sessào posterior a 31 de dezembro de 1968, a ser realizada o mais tardar 
até 31 de março de 1969, deverâ o Conselho, por maioria distribuida de dois terços 
e à luz das recomendaçôes feitas pela Junta, fixar metas de produçâo individuals 
aos Membres exportadores, cujas propostas nào tenham sido aprovadas pela Junta 
ou que nào tenham apresentado propostas de metas de produçào.

(3) Até que sua meta de produçâo seja aprovada pela Organizaçào ou fixada 
pelo Conselho, nos têrmos do parâgrafo (2) dêste Artigo, nenhum Membre expor 
tador poderâ benefidar de qualquer aumento de seu direito anual de exportaçào 
acima do nivel de seu direito anual de exportaçào que vigore em 1° de abril de 1969.

(4) O Conselho fixa metas de produçâo aos Membres exportadores que 
venham a aderir ao Convênio, e pode flxar metas de produçâo aos Membros produ- 
tores que nào sejam Membros exportadores.

(5) 0 Conselho mantém sob exame constante as metas de produçâo fixadas ou 
aprovadas nos têrmos dêste Artigo, modifkando-as, na medida das necessidades, 
a fim de assegurar que a soma das metas individuals seja compativel com a estima- 
tiva das necessidades mundiais.

(6) Os Membros se comprometem a respeitar as metas individuals de produçào 
fixadas ou aprovadas nos têrmos dêste Artigo, e todo o Membre produtor adotani, 
para esse fim, as politicas e as medidas que considère necessârias. As metas indivi 
duals de produçâo fixadas ou aprovadas nos têrmos dêste Artigo nào représentai!! 
um minimo obrigatôrio, nem conferem qualquer direito a niveis especifkos de 
exportaçào.

(7) Os Membros produtores prestam à Organizaçào, na forma e nos prazos 
que o Conselho determinar, informaçôes periôdicas sobre as medidas tomadas para 
disciplinar a produçâo e respeitar as metas individuals de produçâo fixadas ou 
aprovadas nos têrmos dêste Artigo. O Conselho procède à avaliaçâo destas e de 
outras informaçôes pertinentes e, em conseqùência dessa avaliaçâo, adota as 
medidas de carâter gérai ou especifico que considère necessârias ou convenientcs.

(8) Se o Conselho se certificar de que um Membre produtor nào esta adotando 
as medidas necessârias ao cumprimento das disposiçôes dêste Artigo, esse Membre
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nome 31 ACKafîpn 1968 rofla, Tanne 3a#aHHH cmrraiOTCH yxBep>KfleHHbiMH. HCIIOJI-
HHTCJIbHblH KOMHTCT HH(f>OpMHpyeT COBCT 06 yTBepMKACHHblX TEKHM o6pa3OM

ruiaHOBbix npoHSBOACTBCHHbix savanna*. ECJIH npoHSBOflCTBeHHoe saflanne, npefl- 
JiaraeMoe SKcnopTHpyiomHM qjienoM, OTKJIOHHCTCH HcnojiHHrejiBHbiM KOMHTCTOM, 
TO KOMHTCT peKOMCHAyer npoHSBOflCTBCHHoe sa^aHHe AJIH TaKoro SKcnoprapyro- 
mero yjieHa. Ha CBOCM nepsoM saceAaHHH nocne 31 flenaôpH 1968 rofla, KOTOpoe 
flOJiHOïo cocroHTbCH ne nosflHce 31 MapTa 1969 rofla, COBCT KOMimteKCHbiM 6ojib-
IIIHHCTBOM B ABC TpCTH TOUOCOB H B CBCTC peKOMCH^aUJlft KOMHTCTa yCTaHaBJIHBaCT 

HH^HBHAyaJItHbie npOH3BOflCTBCHHbie 33flaHHH flJIH TCX 3KCnOpTHpyK>mHX ^JICHOB, 
CoBcTBCHHbie 3aflaHHH KOTOpblX 6Ï.1JIH OTIUIGHCHbl KOMHTCTOM HUH KOTOpblC HC

3) JXo yTBep>KfleHHH npoHSBOACTBeHHoro aa^aHHH OpraHHaaiyieH HJIH ycra-
HOBJICHHH Crû COBCTOM B COOTBCTCTBHH C nyHKTOM 2 HaCTOHmCH CTaTBH HH OflHH 

3KCnOpTHpyiOmHH HJICH HC MO5KCT yBCJIH^HBaTb CBOK) TOflOByiO 3KCHOpTHyiO KBOTy
Bbiuie ypOBHH ero roflOBOH SKcnopTHott KBOTW, fleHcrsyiomeH AO 1 anpejia 
1969roAa.

4) COBCT ycraHaBJiHBaer npoHSBOACTBCHHbie saMaHHH pjin 
j npHcoeflHHHBiiiHXCH K CorJiauieHHK) , H MO>Ker ycraHaBJiHBaTb

BCHHbie Sa^aRKH PflSl npOHSBOflHmHX KO(|)e RJieHOB, KOTOpblC HC HBJIHIOTCH

5) COBCT nepHOflH^iecKH nepecMaTpHBaer npoHSBOflCTBCHHbie aaflaHHH, ycra-
HOBJICHHbie HJIH Oflo6pCHHbie B COOTBCTCTBHH C Tpe6oB3HHHMH HaCTOHmCH CTaTbH,
H MOHÎCT nepecMaTpHBaTî. HX pp npeaeJioB, Heo6xoAHMbix AJIH oÔecne^eHHH TOFO, 
trroôbi o6mHH oG^ew OTflentHbix saflannii cooTBercrBOBaji npeflnojio>KHTeJiBHbiM
MHpOBblM HOTpeGHOCTHM.

6) ^JICHbl oSHSyiOTCH COÔJIIOAaTt npOHSBO&CTBCHHbie saflaHHH OTflCJIBHblX

crpan, ycraHOBJieHHbie HJIH OAoSpeHHue B COOTBCTCTBHH c ycjiOBHHMH HacroaLqeH
CTaTbH, H Ka>KflbIH npOHSBOflHIUHH HJICH BHpaBC npHMCHHTb JlIOÔyiO nOJIHTHKy H

^po^eAypI>^, KOTOpbie OH covrer Heo6xoAHMbiMH «JIH STOH qejin. HHAHBHAyaJibHbie 
npoHSBOACTBeHHbie 3aaaHHH 3 ycraHOBJieHHbie HJIH OAofipeHHbie B COOTBCTCTBHH c
yCJIOBHHMH HaCTOHmCH CTaTbH, HC HBJIHIOTCH OÔHSaTCJIbHblM MHHHAiyMOM H HC

ycraHaBJiHBaiOT KaKOH-JiH6o KBOTbi B OTHOUICHKH KOHKpCTHbix yposHeii SKcnopTa.

7) IIpOH3BOAHmHe yjICHbl npCACTaBJIHIOT OpraHHSaiJHH B <J)OpMe H B CpOKH,
ycraHaBJiHBaeMbie COBCTOM, nepHOAH^ecKHe AOKJia^bi o Mepax no KOHTPOJIIO sa
npOHSBOflCTBOM H CoGjUOAeHHCM HHAHBHflyaJIbHblX npOHSBOACTBCHHblX 
yCTaHOBJICHHblX HJIH OAOÔpCHHblX B COOTBCTCTBHH C nOJIOHCCHHHMH

. B cèere OUCHKH STOH H Apyron OTHocnmeHCH K AaHHOMy sonpocy HH(J)op- 
COBCT npHHHMaCT Tanne Mepbi oSmero HJIH qacraoro xapanrepa, Kanne OH 

HeoBxoAHMbiMH HJIH uejiecoo6pa3HbiMH .

8) ECJIH COBCT onpeAejiner, *rro KaKoii-JiHÔo npoH3BOAHii;HH UJICH ne npHHH 
HaflJIOKaïUHX MCp AJ1H COCJHOACHHH nOJIOHCCHHH HaCTOHmCH CTaTbH, TO T3KOft
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nâo bénéficia de qualquer aumento subséquente de seu direito anual de exportaçào, 
e seu direito de voto poderâ ser suspense nos termes do parâgrafo (7) do Artigo 59, 
até que o Conselho se satisfaça de que o Membro esta cumprindo suas obrigaçèes 
relativas a este Artigo. Se, porém, decorrido nôvo prazo que venha a ser fixado pelo 
Conselho, se verificar que o Membro em aprêço ainda nâo adotou as providências 
necessârias para executar uma politica que atenda aos objetivos dêste Artigo, o 
Conselho poderâ exigir a retirada dêsse Membro da Organizaçâo, nos termes do 
Artigo 67.

(9) A Organizaçâo prestarâ aos Membres que assim o requeiram, e nas condi- 
çôes que o Conselho détermine, tôda a assistência que estiver ao seu alcance, para 
que sejam alcançados os objetivos dêste Artigo.

(10) Os Membres importadores se comprometem a cooperar com os Membres 
exportadores em seus pianos para ajustar a produçâo de café, conforme disposto 
no parâgrafo (1) dêste Artigo. Em particular, os Membres nâo deverâo concéder 
assistência fmanceira ou técnica direta, nem apoiar propostas no sentido de que 
tal assistência seja prestada por qualquer organisme internacional a que pertençam, 
quando tal assistência for destinada a politicas de produçâo contrarias aos objetivos 
dêste Artigo, quer seja ou nâo Membro da Organizaçâo Internacional do Café o 
pais beneficiârio. A Organizaçâo manterâ estreito contacto com os organismes 
internacionais interessados, a frm de assegurar a maior cooperaçâo possivel dêsses 
organismes para a execuçâo dêste Artigo.

(11) Tôdas as decisôes previstas neste Artigo, com exceçâo do especificado 
em seu parâgrafo (2), sào tomadas per maioria distribuida de dois terços.

CAPITULO XIII

REGULAMENTAÇÀO DE ESTOQUES

Artigo 49 
POLITICA DE ESTOQUES

(1) Para complementar as disposiçôes do Artigo 48, o Conselho pode estabe- 
lecer, por maioria distribuida de dois terços, diretrizes a seguir com relaçào aos 
estoques de café dos paises Membres produtores.

(2) O Conselho adota as medidas necessârias a verificar anualmente o volume 
dos estoques de café em poder de cada Membro exportador, de acôrdo com os 
métodos que estabelece. Os Membres interessados devem facilitar a realizaçâo 
dessa verificaçào anual.

(3) Os Membres produtores devem assegurar que existem, em seus respectives 
paises, instalaçôes apropriadas ao armazenamento adequado dos estoques de café.
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ne nojibsyercH npaBOM Ha KaKoe-JiH6o nocjïe#yiomee yBeramenne ero 
SKcnopxHoK KBOTbi, a ero iipaso rojioca MTOKCT 6brn> npHOcxaHOBJieHO corjiacHO 
noJio>KeHHHM nymcra 7 craxbH 59 flo xex nop, nona COBCT yôe^HTCH, vro 
qjieH BbinoJEHHer CBOH oGHsaTCJibCTBa no aioft craTte. OflHaKO ecrra no 
xaKoro flonojraHTejibHoro nepnofla, naKoô Oyqer onpefleuen COBCTOM, 6yfler 
ycraHOBjieHO, yro HaasaHHbiH yjien see eme ne npHHHJi Mep, neoSxoAHMbix AJIH 
BbmojraeHHH noinrrHKH, cooTsercTsyiomeft ^eJIHM Hacroîimeô craTBH, COBCT 
MO5KCT TpeGosaTE Bbixofla TaKoro inena HS OpraHHsanHH na ocHOBaHHH nojio>KeHHH 
craTbH 67.

9) OpraHHsauHH na ycjïOBHHx, ycranaBJiKBaeMbix COBCTOM, MOKCT pac- 
npocTpanHTi. Ha xaKHx ^JieHOB, B cny^ae HX npocb6w 06 STOM, BceBO3MO>KHyio 

, KaKoô ona pacnojiaraer win BbmoJineHHH ue^eft Hacronmeft
10) HMnopxHpyioinHe tuienbi oGnayioTCH coTpyAHH^aTt c

B BbmojraeHHH HX njianos peryjinpoBaHHH nponsBOAcrsa KO(J)e B COOT-
BCTCTBHH C HyHKTOM 1 HaCTOHmCH CT3TbH. B qaCTHOCTH, MJlCHbl BO3flCp>KHBaK)TCH

OT npHMoro npefljio>KeHHH (J)HHaHCOBOH HJIH TexHH^ecKoâ noMomH HJIH OT no^-
flCp>KKH npeflJIOKCHHft O TaKOH nOMOU^H CO CTOpOHbl KaKOH-Jffl6o MOKAyHapOflHOH

M KOTopoâ OHH COCTOHT, AJIH nposefleHHH HOJIHTHKH npona- 
npOTHEOpe^amen uejiHM Hacronmeft craTbH, HeaasHCHMo OT TOFO, 

HBJIHCTCJI jra crpaHa-nojiy^aTejib ^JJICHOM MoKAynapo^Hoft opraHHsauHH no KO(})e 
HJIH Her. OpraHHsanHH noflflep>KHBaeT xecHbiô Konraicr c

opraHH3ai;HHMH B U.CJIHX oGecne^ieHHH HX 
B ocymecrBJieHHH TpeSosaHHH HacroHmefl craTbH.

11) 3a HCKjno^eHHeM CJiy^aeB, orosopeHHbix B nyHKTe 2 HacroHmeâ crarbH, 
see nocraHOBJieHHH, npeaycMaTpHBaewbie HacroHmcH craTbeH,
KOMnJICKCHblM ÔOJIblUHHCTBOM B flBC TpCTH TOJIOCOB.

TJIABA XIII

PETYJIHPOBAHHE 3AHACOB

Cmamba 49 

nOJIHTHKA B OTHOIUEHHH 3AIIACOB KOd>E

1) B ^onojraeHHe K nojio>KeHHHM craTbH 48 Coser MOKCT
6oJTbIlIHHCTBOM B flBC TpeTH TOJIOCOB yCTaHaBJIHBaTb nOJTHTHKy B OTHOUICHHH

sanacoB K0(|)e B npoHSBOAHmnx crpaHax-^JieHax.
2) COBCT e>KeroAHO npHHHMaer Mepbi no onpeAejieHHro sanacos KO(})e, na-

XOflHmHXCH B pacnOpHHtCHHH OTflC^bHblX SKCnOpTHpyiOmHX qjICHOB, B COOTBCTCT-

BHH c ycraHaBJiHBaeMoft HM npone^ypon. CooTBercrByioujHe

3) ITpoHSBoajnuHe qjienbi oGecne^nsaiOT, HToCbi B HX cooTBercTByiomHX 
crpanax Gbuin HeoSxoaHMbie ycjiosHH AJIH HaflJie>Kamero xpaneHHH sanacos KO(J>e.
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CAPÎTULO XIV

OBRIGAÇÔES DIVERSAS DOS MEMBROS

Artigo 50 
CONSULTAS E COOPERAÇÂO COM o COMÉRCIO

(1) A Organizaçào mantém estreita ligaçâo com as organizaçôes nào-governa- 
mcntais pertinentes que se ocupam do comércio internacional do café e com os 
peritos cm assuntos cafeeiros.

(2) Os Membros devem exercer as suas atividades abrangidas pelas disposi- 
çôes do Convênio em harmonia com as prâticas comerciais correntes. No excrcicio 
dessas atividades, devem esforçar-se por levar em consideraçào os intéresses 
legitimos do comércio cafeeiro.

Artigo 51 
OPERAÇÔES DE TROCA

De modo a impedir que seja ameaçada a estrutura gérai de preços, os Membros 
devem abster-se de efetuar operaçôes de troca direta e individualmente vincu- 
ladas, e que envolvam a venda de café a mercados tradicionais.

Artigo 52
MlSTURAS E SUBSTITUTOS

(1) Os Membros nâo devem manier em vigor quaisquer regulamentos que 
exijam a mistura, o tratamento ou a utilizaçâo de outros produtos com o café, 
para revenda comercial como café. Os Membros devem esforçar-se por proibir a 
venda e a propaganda, sob o nome de café, de produtos que contenham menos 
do équivalente a 90 por cento de café verde como matéria-prima bâsica.

(2) 0 Diretor-Executivo submete ao Conselho um relatôrio anual sobre a 
observância das disposiçôes dêste Artigo.

(3) 0 Conselho pode recomendar a qualquer Membre a adoçâo das medidas 
necessârias para assegurar a observância das disposiçôes dêste Artigo.

CAPITULO xv 

FINANCIAMENTO ESTACIONAL

Artigo 53 
FINANCIAMENTO ESTACIONAL

(1) O Conselho, a pedido de um Membro que participe de acôrdo bilatéral, 
multilateral, regional ou inter-regional de financiamento estacional, examina
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TJIABA XIV 

nPO^HE OBH3ATEJILCTBA *1JIEHOB

QmambH 50
KOHCYJIBTAJUHH H COTPyflHH^ECTBO C TOPrOBbIMH OPFAHH3AlJHflMH 

1 ) OpraHHsamui noflflepWHsaer xecnyio CBHSB c cooTBercrByiomnMH HenpaBH-
opraHHsaiçsMMH, saHHMaiomHMHCH MOKflynapOAHoa ToproBJieâ 

KO(J)e, H co cneqnajiHCTaMH no Bonpocaw KO<J>e.
2) ^IneHbi ocymecTBJiHiOT CBOKJ fleHrejiBHocrb B paMKax Hacronmero Corna-

UICHHH B nOpHflKC, COOTBCTCTByiomeM yCTaHOBHBUIHMCH TOprOBbIM KEHaJiaM. 
OCymeCTBJICHHH 3TOÔ ACHTeJIBHOCTH OHH CTpeMHTCH flOJDKHWM o6p33OM 

33KOHHbie HHTCpeCbl B flCJIC TOpFOBJIH KO(J)e.

Cmambn 51 

BAPTEPHblE

Bo H36e>KaHHe HapyiiieHnn oSmeft crpyKrypw ^eH yMacrHHKH BO3flep>KH- 
saioTCH OT BcrynueHHH B npnMbie H HHflHBHflyajitHO CBHsannbie SaprepHbie 

, HMeromne OTHomeHHC K npo^a^e KO(J>e na oSbmHbix

CmambH 52 

CMECH H 3AMEHHTEJIH

1) y^aCTKHKH HC flOJDKHbl npHMCHHTB HHK3KHX npaBHJI, Tpe6yK>mHX CMCUie-
HHH, o6pa6oTKH Hjm HcnojiBSOBaHHH flpyrax npoayKTOB c Ko4)e #JIH KOMMep^ecKoû 
nepenpo«a>KH B Ka^ecrse KO$C. y^acTHHKH AOJIWHM npHHHMaTB Mepbi K aanpe-
meHHK) npOflaHCH H peKJiaMHpOBaHHH nOfl HaHMCHOBaHHCM KO(})e T3KHX

Koxopbie coflep>KaTj B Ka^ecrse OCHOBHOFO cbiporo MaTepnajia, MCHBIUC 
90 npoiieHTOB seneHHoro KO(J>e.

2) HcnojiHHrejibHbiH ^HpeKTOp npeflcraBJiJieT CoBery roflosoîi flOKJia/i o 
ojiHeHHH noJio>KeHHH Hacroameft craTtH.
3) COBCT Monter peKOMeHflosaTb jiro6oMy HJieny, qroÔbi OH npHHHJi HeoSxo-

MCpbl flJIH oSecneqCHHH COÔJIIOfleHHH nOHO5KCHHfi HaCTOHmeft CTaTbH.

TJIABA XV 

CE3OHHOE OHHAHCHPOBAHHE

CmambH 53 
CE3OHHOE «DHHAHCHPOBAHHE

1) Ilo xoflaTaâcTBy yiacTHHKa, HBJiHiomerocH TaK»ce yyacrHHKOM naKoro- 
flBycropoHHcro, MHorocropoHHero, perHOHajitHoro HJIH
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tal acôrdo com o propôsito de verificar sua compatibilidadc com as obrigaçôes 
do Convênio.

(2) 0 Conselho pode fazer recomendaçôes aos Membres a fim de resolver quai- 
quer conflito de obrigaçôes que possa surgir.

(3) Na base de informaçôes prestadas pelos Membres interessados, c se assim 
o julgar conveniente e adequado, o Conselho pode fazer recomendaçôes gérais 
com o propôsito de auxiliar os Membros que necessitem de finandamento esta- 
cional.

CAPÎTULO XVI

FUNDO DE DIVERSIFICAÇÀO
Artigo 54 

FUNDO DE DIVERSIFICAÇÀO
(1) Fica estabelecido pelo présente Artigo o Fundo de Diversificaçâo da 

Organizaçào Internacional do Café a fim de alcançar o objetivo de limitar a 
produçào de café, de forma a estabelecer um equilibrio razoâvel entre a oferta e a 
procura mundiais. 0 Fundo sera regido por estatutos a serem aprovados pclo 
Conselho, o mais tardar até 31 de dezembro de 1968.

(2) A participaçâo no Fundo é obrigatôria para tôda a Parte Contratante que 
nào seja Membro importador e cujo direito de exportaçâo seja superior a 100.000 
sacas. A participaçâo voluntâria no Fundo, das Partes Contratantes nào abran- 
gidas por esta disposiçào, e as contribuiçôes provenientes de outras origens, ficarào 
condicionadas a acôrdo entre o Fundo e as partes interessadas.

(3) Todo o Participante exportador sujeito a participaçâo obrigatôria 
contribui para o Fundo, em prestaçôes trimestrais, com um montante équivalente 
a 60 centavos de dôlar dos E.U.A. por saca da quantidade, acima de 100.000 
sacas, por êle realmente exportada, em cada ano cafeeiro, com destino a mercados 
sob regime de quota. As contribuiçôes sâo pagas durante cinco anos consecutivos, 
a partir do ano cafeeiro 1968-69. Por uma maioria de dois terços dos votos, o 
Fundo pode aumentar a taxa de contribuiçâo até um limite que nào excéda 1 
dôlar dos E.U.A. por saca. A contribuiçâo anual de cada um dos Participantes 
exportadores é calculada, inicialmente, tomando como base o seu respective 
direito de exportaçâo em 1° de outubro do ano a que corresponde a contribuiçâo. 
Esse câlculo inicial fica sujeito a revisâo, com base no volume efetivo de café 
exportado pelo Participante com destino a mercados sob regime de quota durante 
o ano a que corresponde a contribuiçâo, e qualquer ajustamento que seja neces- 
sârio fazer nas contribuiçôes é aplicado no ano cafeeiro seguinte. A primeira pres- 
taçâo trimestral da contribuiçâo anual relativa ao ano cafeeiro 1968-69 é dévida a 
partir de 1° de Janeiro de 1969, devendo ser liquidada o mais tardar até 28 de 
fevereiro de 1969.
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corjiaineHHîi, OTHOcHmerocH K oOJiacrn ceaonnoro (J3HHaHCHpoBaHHH, Coser
OSHaKOMJIHCTCH C T3KHM COrJianieHHCM flJIH npOBCpKH COOTBCTCTBHH CFO OÔHSaTCJIb-

crsaM, npeflycMarpHBaeMbiM B HacroHineM CorjiameHHH.
2) COBCT MTOKCT flasatE y^acTHHKaM peKOMCHflanHH, HanpaajieHHbie na pas- 

peuieHHe jno6oH Morymeft BOSHHKHyrb KOJIJIHSHH oOHsaxejibCTB.
3) Coser MO>Ker, na ocHOBamm CBefleHHH, nojiy^eHHbix OT cooTBercTByromHX 

yiacTHHKOB, H earn OH naxoflHT 3TO HaflJieîKamHM H noflxoflHmHM, flejiaTt o6m.He 
peKOMCHflanHH AJIH Toro, irroÔbi noMo^n, yqacrmiKaM, HjOKflaromHMCH B CCSOHHOM
(J)HHaHCHpOBaHHH.

FJIABA XVI

OOHfl PASHOCTOPOHHEFO PA3BHTHH
CmambH 54 

OOBW flHBEPCHOHKAttHH

1) HacroHupiM yqpe>KAaeTCH <I>OHfl anBepcHc^HKauHH MoKflynapoflHOH opra- 
HHsaipiH no KO(J)e AJIH COACHCTBHH I^CJIHM orpaHimeHHH nponsBOflciBa KO(|)e, *rro6bi 
npHBCCTH npeflJiWKCHHe B pasyMHbiâ Gajianc c MHposbiM cnpocoM. OOHA pyKOBOfl- 
CTByercH IIojio>KeHHeM, KOTOpoe AOJI>KHO 6bm> yrBep>KfleHO COBCTOM ne nosflHee 
31 flenaôpH 1968 ro^a.

2) y*iacTHe B OoH^e HEJUICTCH oÔHsaTCJiBHbiM fljin KajK^OH floroBapHBaio-
meÔCH CTOpOHbl, KOTOpaH HC HBJWCTCH HMnOpTHpyiOUJlHM HJICHOM H KOTOpaH HMCCT
SKcnopTHyio KBOTy csbiuie 100 000 MCIIIKOB. ^oBposojibHoe yqacrae B Oon^e 
floroBapHBaiomHXCH cropon, K KOxopbiM HacroHmee nojio>KeHne ne npHMCHHercH,
H BSHOCbl H3 APyTHX HCTO^HHKOB peryjIHpyiOTCSI TaKHMH yCJIOBHHMH, KaKHC MOryT
6brri> coritacoBaHbi Me>Kfly OOH^OM H cooTBercrByramHMH croponaMH.

3) SKcnopTHpyiomHH ^JICH c oÔHsaTejibHbiM ynacTHew BHOCHT B Oonfl; KBap- 
TajitHbiMH AOJIHMH cyMAiy, SKBHBajicHTHyio 0,60 aMepHKancKoro flpjuiapa sa OAHH
MCUIOK, KOTOpblH OH 4>aKTH*ieCKH BbIBOSHT CBCpX 100 000 MCIIIKOB K3H<AbIH
KO(|)eHHbiH PDA Ha PBIHOK no KBOTC. Bsnocbi flenaioTCH B Te^enne HHTH JICT noflpHfl, 
Ha*nmaH c 1968-1969 KocJjeHHoro ro^a. OOHA SOJIBUIHHCTBOM B ABC Tpern TOJIOCOB 
MO>KCT yBejm^HTB pa3Mep B3Hoca flo ypoBHH, ne npeBbiiiiaiomero 1 flojijiapa CIIIA 
sa MCUIOK. E>KeroAHbiH BSHOC KajKfloro SKcnopTHpyiomero y^acTHHKa onpeflejiH- 
CTCH cnayajia na OCHOBC ero SKcnopraoH KBOTbi na ro^ OI^CHKH no COCTOHHHK» na 

. 3ïa nepBOHa^ajitHaH oi;eHKa nepecMaTpHsaeTCH na OCHOBC roflosoro
Ko<i)e, SKcnopTHposaHHoro y^acTHHKOM na PBIHOK no KBOTC B 

orncHKH, H see Heo6xo#HMbie HSMCHCHHH B pasMepe Bsnoca
nocneAyiomero KotjpeHHoro ro^a. CpoK ynnaTbi nepson 

roflosoro Bsnoca sa 1968-1969 KO<J>eHHbiH roa nacrynaer 1 HHsapn 1969 rofla, 
H ona floJDKHa 6biri> ynna^ena ne nosflnee 28 (J>eBpaJiH 1969 ro^a.
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(4) A contribuiçâo de cada um dos Participantes exportadorcs sera utilizada 
em programas ou projetés aprovados pelo Fundo e executados em seu respective 
territério, devendo, em todo o caso, vinte por cento da contribuiçâo ser postes 
à disposiçào do Fundo em moeda livremente conversîvel para aplicaçâu em 
quaisquer programas ou projetos aprovados pelo Fundo. Além disso, dentro dos 
limites a serem fixados pelos Estatutos, uma percentagem das contribuiçôes é 
paga ao Fundo em moeda livremente conversivel para cobrir suas despesas admini- 
strativas.

(5) A percentagem da contribuiçâo a ser paga em moeda livremente conver 
sivel, nos têrmos do parâgrafo (4) dêste Artigo, pode ser aumentada por acôrdo 
mûtuo entre o Fundo e o Participante exportador interessado.

(6) No inicio do terceiro ano de operaçào do Fundo, o Conselho examinant 
os resultados obtidos nos dois primeiros anos, podendo entào procéder à revisào das 
disposiçôes dêste Artigo, com o objetivo de apcrfeiçoâ-las.

(7) Os Estatutos do Fundo devem prever:
(a) a suspensào das contribuiçôes, em relaçâo com modificaçôes determinadas 

no nivel de preços do café ;
(b) o pagamento ao Fundo, em moeda livremente conversivel, de qualquer 

parcela da contribuiçâo que nâo tenha sido utilizada pelo Participante 
interessado ; e

(c) disposiçôes que permitam delegar, quando conveniente, funçôes e ativi- 
dades do Fundo a uma ou mais instituiçôes financeiras intcrnacionais.

(8) A menos que o Conselho décida de outro modo, todo o Participante expor 
tador que nào cumpra as obrigaçôes dêste Artigo tem seus dircitos de voto no 
Conselho suspenses e nào pode beneficiar de qualquer aumcnto de seu direito de 
exportaçâo. Se o Participante exportador nào cumpre as suas obrigaçôes per um 
periodo continuo de um ano, deixa, noventa dias depois, de ser Parte do Convênio, 
a menos que o Conselho décida de outro modo.

(9) As decisôes do Conselho com base nas disposiçôes dêste Artigo sào adotadas 
por maioria distribuida de dois terços.

CAPÎTULO xvn 

INFORMAÇÔES E ESTUDOS

Artigo 55 
INFORMAÇÔES

(1) A Organizaçâo serve de centra para a coleta, o intercâmbio e a publicaçào 
de:



1968 Nations Unies — Recueil des Traités 165

4) BSHOC KîDKfloro SKcnopTHpyiomero y^acraHKa Hcnojibsyercn ffflx yrsep-
>KflCHHBIX OoHflOM npOIpOMM HJIH npOCKTOB, OCymeCTBJIHeMblX HE CFO TCppHTOpHH,

OAH2KO ne Menée 20 npouenroB BSHoca IKWIOKHT BBiiuiare B CBOÔOAHO KOHBCPTH- 
pyeMOH BajnoTe AJIH ncnojn>3OBaHHH B jno6bix yrBep>KAeHHbix OOH^OM nporpaMMax 
HJIH npoeicrax. Kpowe TOFO, onpeflejieHHbift npoijeHT sanoca B npeflejiax, onpeae- 
JIHCMBIX IIoJiojKeHHeM, BbinnatiHBaeTCH B CBOOOAHO KOHBepTHpyeiwoft saniOTe
aflMHHHCTpaTHBHblX paCXOflOB

5) npOI^CHT B3HOCa 3 HOflJIOKaiimH BbllUiaTC B CBOGO^HO KOHBCpTHpyeMOH

B cooTBercTBHH c nyHKTOM 4, MOKCT 6birb yBejiHHeH no B33HMHOH floro-
BOpeHHOCTH MOKfly <I>OHflOM H COOTBCTCTByiOimiM 3KCnOpTHpyiOmHM y^iaCTHHKOM .

6) B Havane Tpen>ero ro^a flearejibHOCTH Oon^a COBCT nepecMaxpHBaeT
flocTHTHyrbie B nepswe flsa ro^a, H MO>Ker nepecMOTpert 

craTtH c B(ejibio HX

7) IloJio>KeHHe B OOHAC AOJDKHO
a) npHocranoBKy BSHOCOB B CBHSH c npeAycMOTpeHHWMH HSMeneHHHMH B

ypOBHe I;CH Ha KO^JC; 
ô) BbiruiaTy <C>OHfly B CBOÔOAHO KOHBepTHpyeMoii sajiMTe JiioBoH ^aciH sanoca,

KOxopaH ne SbiJia HcnoJibsosaHa cooTBercrByiomHM yiacTHHKOM;

c] Mepbi, KOTOpbie nosBOJiHJiH 6bi fleJiernpoBaTi. cooTBercrByiomHe ^YHKI^HH 
H aeHTeJibHocxb OoHAa o^HOMy HJIH necKOJibKHM MOK^ynapOAHbiM (|)HHaH-
COBblM

8) ECJIH COBCT ne npHMer HHOFO peiiieHHH, K SKcnopTnpyioiyeMy 
ne BbmoJiHHeT CBOHX oSHsaTejibcrs, npeaycwoTpeHHbix 

npHMCHHercH npHocranoBKa npasa rojioca B COBCTC, H OH ne MOHCCT 
nojn>3OB3TbCH npaBOM na KaKoe-jni6o yBCHH^eHHe ero SKCHOPTHOH KBOTW. ECJIH 
SKcnopiHpyioinHH y^iacTHHK He BbinoJiHHer CBOHX oOHsaTeiibCTB nenpepbiBHO B 
Te*ieHHe Oflporo rofla, OH nepecraer 6brn> y^acTHHKOM CorJiauieHHH ^epes 90 AHCH 
nocjie 3Toro, ecjm He nocjie^yer HHOFO pemeHHH Cosera.

9) IIocTaHOBjieHHH CoBera, npeAycMaxpHBaeMbie HacronmeH craTben, npHHH-
MatOTCH KOMIUICKCHblM SoJIbUIHHCTBOM B flBC TpCTH FOJIOCOB.

FJIABA XVII

H HCCJIEj;OBAHHH

CmambH 55 
HHOOPMALtfW 

1) OpraHHsaujHH BbinojmHer (J)yHKUHH uempa AJIH co6HpaHHH, oÔMena H
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(a) informaçôes estatisticas relativas à produçâo, aos preços, as exportaçôes e 
importaçôes, à distribuiçâo e ao consumo de café no mundo; e

(b) na medida em que o julgar conveniente, informaçôes técnicas sobre o 
cultivo, a preparaçâo e a utilizaçâo do café.

(2) O Conselho pode solicitar aos Membros as informaçôes sobre o café que 
cosidere necessârias as suas atividades, inclusive relatôrios estatisticos periôdicos 
sobre a produçâo, as exportaçôes e importaçôes, a distribuiçâo, o consumo, os 
estoques e os impostes, mas nào publica nenhuma informaçào que permita a 
identificaçâo de atividades de pessoas ou empresas que produzam, industrializem 
ou comercializem o café. Os Membros prestarâo as informaçôes solicitadas da 
maneira mais minuciosa e précisa possivel.

(3) Se um Membro deixar de prestar, ou encontrar dificuldades em prestar, 
dentro de um prazo razoâvel, informaçôes estatisticas ou outras solicitadas pelo 
Conselho e necessârias ao bom funcionamento da Organizaçào, o Conselho poderâ 
solicitar ao Membro em aprêço que explique as razôes da nào observância. Se consi- 
derar necessârio prestar assistência técnica na matéria, o'Conselho poderâ adotar 
as medidas pertinentes.

Artigo 56 
ESTUDOS

(1) O Conselho pode promover estudos relativos: à economia da produçâo 
e da distribuiçâo do café; ao impacto de medidas governamentais nos paises 
produtores e consumidores sobre a produçâo e o consumo de café ; as oportunidades 
para o aumento do consumo de café tanto para usos tradicionais como para novos 
usos; e aos efeitos do funcionamento do Convênio sobre paises produtores e 
consumidores de café, inclusive no que se réfère a seus têrmos de troca.

(2) A Organizaçào pode estudar a possibilidade de estabelecer padrôes 
minimos de qualidade para as exportaçôes dos Membros produtores. 0 Conselho 
pode discutir recomendaçôes nesse sentido.

CAPÎTULO XVIII

DISPENSA DE OBRIGAÇÔES

Artigo 57 
DISPENSA DE OBRIGAÇÔES

(1) O Conselho pode, por maioria distribuida de dois terços, dispensar um 
Membro de uma obrigaçào em virtude de circunstâncias excepcionais ou de 
emergência, razôes de força maior, obrigaçôes constitucionais ou obrigaçôes
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a) craTHCTH^ecKHx cBejjjeHHft no MHpOBOiwy nponsBoflcrsy, nenaM, sKcnopiy H
HsuiopTy, pacnpeflCJieHHio H noTpeSjieHHio KO(J)e H,

V) nocKOJiBKy STO npH3HaercH Heo6xoflHMbiM, TCXKHHCCKHX csefleHHH no 
j o6pa6oTKe H HcnojiBSOBaHHio Ko4)e.

2) COBCT MO>Ker TpeSosaTB OT y^acrHHKOB npeflcraBJieHHH xaKHx 
KaKHe OH ctorraer HCOOXO^HMWMH j\nn csoeft pa6oii>i, BKJiroyaH peryJinpHbie 

T^ierbi o nponsBOAcrse, SKcnopTe H HAinopïe, pacnpeflejieHHH, 
, sanacax H o6jio>KeHHH HajioraMH Ko4>e, HO ne AOJI>KHI>I onyÔjraKo- 

HHKaKue cBefleHHa, KOTOpbie Moryr cnocoÔCTBOBaTB BWHBUCHHIO onepa- 
UHH JIHH. HJIH KOMnaHHH, npoH3BOfljni;HX, o6pa6aTbiBaioinHX HJIH cGwsaiomHX 
KO(J)e. yqacTHHKH cooGmaioT saTpeôosaHHbie csefleHHH no BOSMOH^HOCTH noflpo6no
H

3) ECJIH KaKOH-jniGo yyacraHK ne npeflcraBJiHer HJIH c^nrraer 
HbiM npeflcraBHTb B TCHenHe paayMHoro qjona craTHCTH^ecKHe HJIH HHMC CBCACHHH, 
3aTpe6osaHHbie COBCTOM JXJIH naflJ
TO COBCT MOJKCT nOTpe6oB3Tb OT 3TOFO yqaCTHHKa oStHCHCKHH

BJICHHH. ECJIH OH HaxoflHT, MTO B flaHHOM cjiyqae TpeGyercH TexHHyecKaa
COBCT MOH<eT npHHHTB HeoGxOflHMbie

56
HCCJrEflOBAHHH 

1) COBCT MOHCCT nOOmpHTB HCCJICflOBaHHH B OÔJiaCTHX 3KOHOMHKH npOH3-
H pacnpefleJieHHH K0(|)e, BJIHHHHH npaBKrejiBcrBeHHbix weponpHHTHH B 

CTpanax, npoH3BOflHinHx H noTpe&nnioiuHx KO<|)e, na nponsBOflcrso H noTpeGjiemie
KO(|)e, B03MOHOIOCTH paCUIHpeHHH nOTpe&JICHHH KOC^C flJIH Tpa^HI^HOHHOrO H 

BCpOHTHOrO HOBOFO HCnOJIbSOBaHHH H nOCJICflCTBHH npHMeHCHHH HaCTOHHJ[erO
CorjiauieHHH ^JIH npoH3BO,n[HTejieH H noTpeGHTCJieft KO<i)e, BKJiio^aH cooTHomeHHe
HX SKCnOpTHBIX H HMnOpTHblX

2) OpraHHsanHH MOSKCT Hsy^HTB sonpoc o BOSMOKHOCTH ycraHOBJieHHH HopM-
MHHHMyM flJIH SKCHOpTa H3 CTpaH-y^iaCTHHKOB, npOH3BOflHIUHX KO(|)e. PeKOMCH- 

B 3TOM OTHOIIieHHH MOFyT û6cy>KflaTBCH COBCTOM.

TJIABA XVIII 

OCBOE05KJÏEHHE OT OBH3ATEJ1BCTB

Cmami>n 57 
OCBOEOacaEHHE OT OBH3ATEJILCTB

1) COBCT MOKCT KOMiuiencHbiM GOJIBIIIHHCTBOM B ABC Tpera TOJIOCOB OCBO- 
qjiena OT oSnaaTejiBCTBa BBH^y HCKJiro^HrejiBHbix HJIH

oCCTOHTeJIBCTB, HCnpeOflOJIHMOH CHJIbI, yCTaBHblX OÔHSaHHOCTCH HJIH
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internacionais decorrentes da Carta das Naçôes Unidas com respeito a territories 
administrados sob o régime de tutela.

(2) Ao concéder dispensa a um Membre, o Conselho deve indicar explici- 
tamente os têrmos, as condiçôes e o prazo de duraçâo da dispensa.

(3) O Conselho nào considéra pedidos de dispensa de obrigaçôes relativas a 
quotas, fundamentados na existência, num pais Membro, em um ou mais anos, de 
produçâo exportâvel superior as respectivas exportaçèes permitidas, ou que sejam 
conseqûência do nào cumprimento pelo Membro das disposiçôes dos Artigos 48 e 
49.

CAPITULO XIX

CONSULTAS, LITÎGIOS E RECLAMAÇÔES

Artigo 58 
CONSULTAS

Todo o Membro acolherâ favoràvelmente as diligências que possam ser feitas 
por outro Membro sobre tôda a matéria relacionada com o Convênio e proporci- 
onarâ oportunidades adequadas para a realizaçào de consultas a elas rclativas. 
No decurso de tais consultas, a pedido de qualquer das partes e com o assenlimento 
da outra, o Diretor-Executivo constituirâ uma comissào independente, que utili- 
zarâ seus bons oficios para conciliar as partes. As despesas com a comissào nào 
podem ser imputadas à Organizaçâo. Se uma das partes nào concordar em que o 
Diretor-Executivo constitua a comissào, ou se as consultas nào conduzirem a uma 
soluçâo, a matéria pode ser encaminhada ao Conselho, de acôrdo com o Artigo 59. 
Se as consultas conduzirem a uma soluçâo, sera apresentado relatôrio ao Diretor- 
Executivo, que o distribuirâ a todos os Membres.

Artigo 59

LlTÎGIOS E RECLAMAÇÔES

(1) Todo o litigio relative à interpretaçào ou aplicaçâo do Convênio que nào 
possa ser resolvido através de negociaçâo sera, a pedido de qualquer um dos 
Membres litigantes, submetido à decisào do Conselho.

(2) Sempre que um litigio for encaminhado ao Conselho, de acôrdo com o 
parâgrafo (1) dêste Artigo, a maioria dos Membres, ou Membres que disponham de 
pelo menos um terço do numéro total de votos, podem solicitar que o Conselho, 
depois de debater o case e antes de tomar uma decisào, obtenha o parecer da 
comissào consultiva, mencionada no parâgrafo (3) dêste Artigo, sobre as questôes 
cm litigio.
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oÔHsarejibCTB no VcraBy OpramiaaijHH O6T>esHHeHHbix'HauHH B OTHO- 
IUCHHH TeppirropHH, ynpaBJiHCMbix no CHCICMC oneKH.

2) OcBoSosKJxaH TaKHM oSpasoM KaKoro-JiH6o y^iacTHHKa OT ero oÔHsaT&nbCTB,
COBCT flOJDKCH npHMO yKaSWBaTb, H3 KaKHX yCJIOBHHX H Ha KaKOH CpOK 3TOT

OT TaKHx

3) COBCT paccMaTpHBaer xojxaTaiicTBO 06 OCBOSOKACHHH OT oSnsaTejibCTB B
OTHOineHHH KBOT Ha OCHOBC HaJIH*IHH B CTpaHe-^WCHe B TC^CHKC OAHOFO HJIH

Jier 3KcnopTHOÔ npoflyKUHH, KOTopaK npesbiuiaer ero flonycTHMbiH
HJIH HBJIHCTCH CJieflCTBHCM HeBbinOJIHeHHH 3THM yjICHOM nOJIOHCCHKH

craTCH 48 H 49.

TJIABA XIX 

KOHCyJILTAItHH, CHOPBI H 5KAJIOEBI

CmambH 58 
KOHCyjILTALCHH 

Ka>KAbiH IUICH 6jiaro>KejiaTejibHO OTHOCHTCH H oOecne^HBaer
BOSMOHCHOCTb ftJIH KOHCyJIbTaUHH O T3KHX npeflCTaBJICHHHX, KaKHC MOiyr

«pyrHM qjienoM no jiioGoMy Bonpocy, cansannoMy c CorJiauieHHCM. B xo#e 
KOHcyjibTauHH no npocbGe oflHOH HS cropoH H c comacna Apyroft 
flHpeicrop cosflaer GecnpHcrpacTHyio KOMHCCHIO, KOTopan HcnoJibayer CBOH flo6pt>ie 
ycjiyrH fljiH npHMnpeHHH cropon. PacxoflMj cBHsaHHwe c KOMHCCHCH, ne BO3Jia- 
raroTCH na OprannaaiflHO. ECJIH Ta HJIH nnaa cropona ne corJiacna Ha cosAaHHe
KOMHCCHH HcnOJIHHTejIbHblM flHpCKTOpOM HJIH CCJIH KOHCyJIbTaUHH HC npHBOJXHT K

paspemeHHiOj TO sonpoc MOKCT 6biTb nepe^an na paccMOTpeHHe CoBera B COOT- 
BercTBHH co CTaTbeâ 59. ECJIH KOHcyjibTanHH ne Beflyr K paapeineHHio, TO 06 STOM 
cooôuiaercH HcnojiHHreJibHOMy ^HpeKTOpy, KOTOpbiii paccbuiaer TaKoe coo6m.CHHe 
BCCM tuienaM.

CmambH 59 
CnOPBI H

1) JIioSoH cnop o TOJiKOsaHHH HJIH npHMeHCHHH HacTOHu;ero CorJiameHHH, 
ne MO>Ker 6biTb paspeuien nyreM neperosopos, no npocbGe juoSoro 

acTHHKa cnopa nepe^aercn B COBCT na npe^Mer npHHHTHH peuieHHH.

2) Bo scex cjiy^anx, Kor^a cnop nepeflaercn na paccMOTpeHHe Cosera corjiac- 
HO iryHKry 1 HacroHmeô .craTbH, GojibinHHcrso IJICHOB HJIH tncHbi, HMeromne ne 
Menée OJXHOH Tpern scex rojiocos, Moryr nocjie OÔCJOKACHKH npefljiOHCHTb Cosery 
aanpocHTb MHCHHC KoncyjibTaTHBHOH KOMHCCHH, ynoMHHyroH B nymcre 3 HacroH-

craTbH, no cnopHWM sonpocaM «o HPHHOTHH peuieHHH.
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(3) (a) A menos que o Conselho décida unânimemente em contrario, 
integram a comissào consultiva:

(i) duas pessoas designadas pelos Membros exportadores, das quais uma com 
grande experiência em assuntos do tipo a que se réfère o litigio, e a outra 
com autoridade e experiência juridica; 

(ii) duas pessoas com idênticas qualiflcaçôes, designadas, pelos Membros
importadores ; e

(iii) um présidente escolhido por unanimidade pelas quatre pessoas designadas 
segundo as alinéas (i) e (ii) ou, em caso de desacordo, pelo Présidente do 
Conselho.

(b) Cidadâos dos paises cujos governos sâo Partes Contratantes do Convênio 
podem integrar a comissào consultiva.

(c) As pessoas designadas para a comissào consultiva atuam a titulo pessoal 
e nào recebem instruçôes de nenhum govêrno.

(d) As despesas da comissào consultiva sào pagas pela Organizaçào.

(4) O parecer fundamentado da comissào consultiva é submetido ao Conselho, 
que decide o litigio depois de ponderadas tôdas as informaçôes pertinentes.

(5) Tôda a reclamaçâo no sentido de que um Membre deixou de cumprir as 
obrigaçôes decorrentes do Convênio, é, a pedido do Membre que apresentar a 
reclamaçâo, encaminhada ao Conselho para decisâo.

(6) Qualquer decisâo no sentido de que um Membre violou as obrigaçôes do 
Convênio é tomada por maioria distribuida simples. Qualquer conclusâo que 
demonstre haver violaçâo do Convênio deve igualmente especificar a naturcza dessa 
violaçào.

(7) Se considerar que um Membre violou o Convênio, o Conselho poderâ, 
sem prejuizo das demais medidas coercitivas em outres Artigos do Convênio, 
suspender, por maioria distribuida de dois terços, os direitos de voto dêsse Membre 
no Conselho, bem como o seu direito de dispor de seus votos na Junta, ate que o 
Membre cumpra com as suas obrigaçôes, ou pode ainda adotar medidas para a 
sua retirada compulsôria, nos têrmos do Artigo 67.

(8) Qualquer Membre pode solicitar a opiniào prévia da Junta Executiva 
em qualquer questâo que seja objeto de litigio ou reclamaçâo, antes da matéria ser 
debatida pelo Conselho.
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3) a) ECHU COBCT eflHHorjiacno ne orosopHT HHOC, KOMHCCHH COCTOHT HS:

i) ffsyx JIHU;: O^HO c SOJILLUHM onbiroM no sonpocaM cnopos Tanoro po,D(a H 
BTOpoe c npHSHaHHbiM npaBOBbiM asTOpirreroM H OUBITOM,
3KCnOpTHpyiOIHHMH ^JICHaMH;

ii) flsyx TaKHX JIHU., HaanayeHHBix HMnopTHpyiomHMH ^uienaMH; H

iii) npeflceflaTejw, H36npaeMoro eaHHoraacHo qerbipbMH jnnjaMH, naana- 
B COOTBCTCTBHH c noAnjrHKTaMH i) H ii), min, B cjiy^iae pasHO- 

Me>Kfly HHMH, — IlpeflceflaTeJieM Cosera.

è) HHI^ OT crpan, npaBHreJiBCTBa KOTOptix HBJIHIOTCH 
cropoHaMH HacroHmero CorJiameHHH, HMCIOT npaso 6brn> tuienaMH STOÔ
TaTHBHOÔ KOMHCCHH.

c) Jlm^, HaanayeHHbie B KOHcyjitTaTHBHyio KOMHCCHIO, fleôcrByioT B HX 
JIHHHOM Ka^iecTBe H ne nojiynaiOT yKaaaHHH OT KaKoro 6bi TO HH 6biJio
CTB3.

d) PaCXOflbl, CBH3EHHbie C KOHCyJIbXaTHBHOft KOMHCCHCH,
OpraHHsaipieii .

4) SaKJtro^eHHe KOHcyjibTaTHBHOô KOMHCCHH H ocnoBaHHH flpiH TaKosoro 
Cosery, KOTOpbift nocne paccMOTpeHHH sceft Heo6xoflHMoft HH- 

peuiaer sonpoc o cnope.

5) JIioÔaH H<ajio6a na TO, TTO KaKOH-JinGo HJICH ne BbinojmHer CBOHX o6n- 
no nacroHmeMy CorjiameHHio, no npocbÔe HJiena, noflaiomero >Kajio6y, 

nepegaercH B COBCT, KOTopbiii npHHHMaer pemeHHe no 3TOMy sonpocy.

6) HapyiueHHe oonaaTejiBCTB no nacroHu^eMy CorjiameHHio Juo6biM IUCHOM
MO>KCT HMCTb MCCTO He HHa^CC, KaK HO HOCTaHOBJieHHIO, npHHHTOMy npOCTbIM 

KOMTOICKCHblM CoJIbUIHHCTBOM FOJIOCOB. VcTaHOBJieHHe ^OKTa HapyUICHHH
HacroHu;ero ComaineHHH MOJDKHO onpe^ejinrb xapaKrep HapymeHHH.

7) ECJIH COBCT ycraHaBJiHBaer, TTO KaKoii-:in6o MJICH HapyuiHJi 
CorjiaineHHe, OH MO>Ker 6ea ymepôa fljia flpyntx Mep npHHy^HreJitHoro xapaicrepa, 
npeflycMOTperaîbix B ^pyrax craTBHX HacroHmero CorjiameHHH, KOMimeKCHbiM 
6ojDE.uiHHCTBOM B ABC Tpein rojiocoB npHocraHOBHTb ocymecTBJieHHe npasa rojioca 
aroro qjiena B Cosere H ero npasa noaasaTb CBOH rojioca B KoMHrere, noKa OH ne

BbinOJIHHTb CBOHX OÔHSaTeJIbCTB, HJ1H COBCT MO>KCT npHHHTb MCpbl,

npHHyflHTCJibHoro Bbixo^a B COOTBCTCTBHH co craTteft 67.

8) BCHKHÛ qjien MOJKCT aanpaiiiHBaTb npeflsapHreJibHoe MHCHHC HcnojimrreJib- 
Horo KOMHrera no cnopnoMy sonpocy HJIH >Kajio6e 30 o6cy>KfleHHH sonpoca B 
Cosere.
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CAPÎTULO XX

DISPOSIÇÔES FINAIS

Artigo 60 

ASSINATURA

O Convênio fica aberto à assinatura de qualquer govêrno que seja Parte 
Contratante do Convênio Internacional do Café de 1962, até o dia 31 de março de 
1968 inclusive, na sede das Naçôes Unidas.

Artigo 61 

RATIFICAÇÀO

O Convênio fica sujeito à aprovaçâo, ratificaçâo ou aceitaçâo dos governos 
signatârios, ou de qualquer outra Parte Contratante do Convênio Internacional 
do Café de 1962, de acôrdo com os seus respectives processes constitucionais. 
Com exceçâo do disposto no parâgrafo (2) do Artigo 62, os instrumentos de apro 
vaçâo, ratificaçâo ou aceitaçâo devem ser depositados junto ao Secretârio-Geral 
das Naçôes Unidas até, o mais tardar, 30 de setembro de 1968.

Artigo 62 

ENTRADA EM VIGOR

(1) O Convênio entra definitivamente em vigor em 1° de outubro de 1968 
entre os governos que tiverem depositado os seus instrumentos de aprovaçâo, 
ratificaçâo ou aceitaçâo, desde que, nessa data, tais governos représentera pelo 
menos vinte Membres exportadores com, no minimo, 80 por cento dos votos dos 
Membros exportadores e pelo menos dez Membres importadores com, no minimo, 
80 por cento dos votos dos Membros importadores. A distribuiçào de votos para êssu 
fim consta do Anexo C. Alternativamente, desde que satisfeitas as exigências 
dêste parâgrafo, o Convênio entra definitivamente em vigor a qualquer momento 
posterior à sua vigência provisôria. 0 Convênio entra definitivamente em vigor 
para qualquer outro govêrno que venha a depositar um instrumento de aprovaçâo, 
ratificaçâo, aceitaçâo ou adesâo posteriormente à entrada em vigor definitiva 
do Convênio entre outros governos, a partir da data dêsse depôsito.

(2) 0 Convênio pode entrar provisèriamente em vigor a 1° de outubro de 
1968. Para tal fim, é considerada como tendo efeito idêntico ao de um instrumente 
de aprovaçâo, ratificaçâo ou aceitaçâo, uma notificaçâo, recebida pelo Secretârio-
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TJIABA xx 

SAKJIIO^HTEJIbHLIE IIOCTAHOBJIEHHH

Cmeunbn 60 
IKWIHCAHHE

HacroHinee coruauieHHe OTKpbrro jzrra noflnncaHHH B D|eHxpajibHbix )rqpe>K- 
OpranHsauHH O6'beHHHeHHbix HanHH flo 31 Mapxa 1968 ro^a BKJIIOHH- 

jnoSbiM npasHxeuBCXBOM, KOTOpoe HBJIHCTCH floroBapHBaioineHCH cropoHOH 
coruanienHH 1962 rofla no KO<J>e.

Cmambfi 61 

PATHOHKAD[Ha

HacroHmee corjiauieHHe nojxne>KHT yrBepHCACHHio, paTH^HKanHH HJIH aKnen- 
noAHHcaBuiHMH ere npaBHTCJiBCTBaMH *HJIH jno6oft ApyroH florosapH- 

CTOPOHOH MoKflynapoffHoro corjiauieHHH 1962 TOA» no K0t|>e B COOT-
BCTCTBHH C HX COOTBCTCTByiOmHMH KOHCTHXyUHOHHblMH npOI^CflypaMH. 3a HCKJIK)-
neHHCM cJiyqaeB, npCAycMOTpeHHbix B nyHKre 2 CTETBH 62, paTH(|>HKanHOHHbie 
rpaMOTbi, flOKyweHTbi 06 yrsep>K3eHHH HUH aKnenroBaHHH cflaiOTCH na xpaneHHe 
renepautHOMy ceKperapio Oprannsaunn O6i>eAHHeHHbix HaAHH ne nosAHee 30 

1968 rofla.

CmambH 62 
BcrymiEHHE B CHJIV

1) Hacronmee CorjiameHHe OKOHiaTCJiBHO Bcrynaer B cnuy 1 OKTHSpn 1968 
TCMH npaBHxeJibCTBaMH, Koxopbie cflaun Ha xpaneHHe paTH^HKauHOH- 

Hbie rpawoTbi, flOKyMCHTbi 06 yTsep>KfleHHH HJIH aKneirroBaHHH, CCJIH K STOH #aTe 
npaBHreuBCTBa npeAcraBJMiOT coGoH ne Menée ^sa^nara aKcnoprnpyioDUHx 
, HMeroiUHX ne Menée 80 npottenroB rouocos aKcnopTHpyiomnx ^IUCHOB, H 

ne wenee ACCHTH HMnopTHpyromHx quenos, HMeiomnx ne Menée 80 npoi^enros 
roJiocoB HMnopTHpyroinHX ^uenos. Pacnpeaeuenne TOJIOCOB fljw STOH i;euH 
flaercH B FIpHuo>KeHHH C. C apyroô croponbi, OHO OKonqaTeutno Bcrynaer B 
cHJiy B mo6oe Bpewn nocue speMennoro BcrynJieHHH B cnuy H 
BbiuieyKaaannbix Tpe6oBaHHH nacroHmero nymcra. Coruauienne 
Bcrynaer B cHJiy jins jnoSoro npaBHreJitcTBa, Koxopoe cflacr na xpanenne para- 
4)HKauHOHnyio rpaMoxy, floicyMenT 06 yrBep>KAeHHH, aKi^enrosanHH HJIH npncoe- 
MHHCHHH nocjie OKOHraaxejibHoro scxynjieHHH B CHJiy HacxoHinero CorJiauieHHH 
JXJIH flpyrnx npaBHrejiibcxB, co JJHH XBKOH CAa^m.

2) CorjiaineHHe BPCMCHHO scxynaex B cHJiy 1 OKXHÔpn 1968 ro^a. C axoii 
qem>K) yseAOMueHHe nojxnHcaBmero npaBHxem.cxBa HUH uroSoH flpyroft florosapn-' 
BaromeôcH cxpanw Me>KuyHapo^Horo coruameHHH 1962 ro^a no KO(£e, coflep>Kamee
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Gérai das Naçôes Unidas até 30 de setembro de 1968 e feita por qualquer govêrno 
signatârio ou por qualquer outra Parte Contratante do Convênio Internacional 
do Café de 1962, que contenha o compromisso de aplicar provisôriamente o Con 
vênio e de procurar obter a aprovaçâo, ratificaçâo ou aceitaçâo, de acôrdo com os 
respectives processus constitucionais, com a maxima brevidade possivel. 0 
govêrno que se comprometer a aplicar provisôriamente o Convênio fica autorizado 
a depositar um instrumento de aprovaçâo, ratificaçâo ou aceitaçâo e passa a ser 
provisôriamente considerado Parte do Convênio até 31 de dezembro de 1968, 
a menos que antes dessa data deposite o compétente instrumento de aprovaçâo, 
ratificaçâo ou aceitaçâo.

(3) Se, em 1° de outubro de 1968, o Convênio nâo tiver entrado em vigor, 
definitiva ou provisôriamente, os govêrnos que tiverem feito o depôsito dos 
instrumentes de aprovaçâo, ratificaçâo ou aceitaçâo, ou que tiverem enviado 
notificaçôes comprometendo-se a aplicar provisôriamente o Convênio e a obter a 
aprovaçâo, ratificaçâo ou aceitaçâo, podem, logo apôs aquela data, realizar 
consultas, a fim de examinar as medidas exigidas pela situaçào e decidir, por 
acôrdo mûtuo, se o Convênio passa a vigorar entre êles. De igual modo, caso o 
Convênio tenha entrado em vigor provisôriamente, mas nào definitivamente, em 
31 de dezembro de 1968, os govêrnos que tiverem feito o depôsito dos sous instru 
mentes de aprovaçâo, ratificaçâo, aceitaçâo ou adesào podem realizar consultas, 
a fim de examinar as medidas exigidas pela situaçào e decidir, por acôrdo mûtuo, 
se, entre êles, o Convênio continua a vigorar provisôriamente ou passa a vigorar 
definitivamente.

Artigo 63 
ADESÀO

( 1 ) 0 govêrno de qualquer Estado Membro das Naçôes Unidas, ou de qualquer 
de suas agências especializadas, pode aderir a este Convênio, nas condiçôes que 
o Conselho venha a fixar. Ao estabelecer tais condiçôes, o Conselho, no caso de um 
pais exportador nào mencionado no Anexo A, fixa-lhe disposiçôes rclativas a 
quotas. Se tal pais exportador estiver mencionado no Anexo A, a êle se aplicam as 
respectivas disposiçôes sobre quotas mencionadas nesse Anexo, a menos que o 
Conselho, por maioria distribuida de dois terços, décida de outre modo. Até o mais 
tardar 31 de março de 1969, ou em qualquer outra data que venha a ser determinada 
pelo Conselho, qualquer Membro importador Parte do Convênio Internacional do 
Café de 1962 pode aderir ao Convênio nas mesmas condiçôes em que teria podido 
aprovar, ratificar ou aceitar o Convênio; caso aplique provisôriamente o Convênio,
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npHMCHHTb CorjiameHHe BPCMCHHO H crpeMHTbCH K BOSMOKHO 
CKOpetaieô paTH4)HKanHH, yrBep>KfleHHK) HJIH aKuenroBamno B COOTBCTCTBHH co 
CBOCH KOHCTHrynHOHHOH nponcflypOH, gojDKHO 6wTb noJiyneHO FeHepajiBHbiM 
ceKperapeM OpramraauHH OSteflMHenHbix Haunn ne nos^nee 30 ceHTHÔpn 1968 

H CTHraercH paBHO3Ha*iHbiM no CBOCH CHJIC paracjMiKauHOHHOH rpaMoxe, 
06 yTsepjKfleHHH HJIH aKuenroBaHHH. IIpaBHTejibCTBy, . Korapoe o6a- 

syercH npHMCHHTb Connaïueinie BPCMCHHO, 6yzjer paspemeno c^aTb na xpaHenne 
paTHtJjHKanHOHHyio rpaMOTy, flOKyMenr 06 yrsepHCACHKH HJIH aKqenroBaHHH, H 
OHO BpeMCHHO c^DTTaexcH yqacTHHKOM CorJiameHHH JinSo flo cfla<ïH Ha xpanenHe 
paTH(J)HKauHOHHOH rpaMOTbi, flOKyMCHTa 06 yrsep>KAeHHH HJIH aKnerrroBaHHH, 
ao 31 ACKaSpH 1968 ro^a

3) ECJIH Hacrojimee CorjiauieHHe ne scrynHT B CHJiy OKOH^aTejiBHO HJIH 
BPCMCHHO flo 1 OKTnSpH 1968 rofla, TO npaBHTejn>CTBa, CflaBiirae Ha xpaneHHe 
paTH(J>HKaimroHHbie rpaiwoTbi, AOKyjweHTbi 06 yrBep>KfleHHH HJIH aKnenroBaHHH HJIH 
yBejj;oMJieHHH, coflepHtaupie oSnsaTCJibCTBO npHMCHHTb Hacroamee CorjiauieHHe 
BpeMCHHO H crpeMHTbCH K paxH^HKauHH, yTBep«<AeHHio HJIH aKijenroBaHHio, 
Moryr cpasy >KC nocne STOH A^TM KOHcyjibTHposaTbCH MOK^y co6oft c qejibio 
paccMOTpeHHH Bonpoca o TOM, KaKHX Mep Tpe6ycT oôcraHOBKa, H Moryr no ssan- 
MHOMy corjiacHK) npHHKTb pemeHHe o BBCfleHHH ero B fleHCTBHle MCH<j^y co6oii. 
IIofloÔHbiM >Ke o6pa3OM ecjra CorJiauicHHe scrynHJio B fleftcTBHe BPCMCHHO, HO ne 
BcrynHJio B flencTBHe OKOiraaTejn>HO K 31 ACKaSpn 1968 ro^a, TO npaBHrejibCTBa, 
cflaBume na xpaHenne paTH(})HKauHOHHbie rpaMOTbi, flOKyMCHTbi 06 OAo6peHHH, 
aKHenroBaHHH HJIH npncoeflHHeHHH, Moryr KOHcyjibTHposaTbCH i«e>KAy co6ott c 
D[eJibio paccMOTpeHHH Bonpoca o TÙM, KaKHX Mep TpeÔyer oScranoBKa, H Moryr no 
BsaHMHOMy corjiacHio npHHHTb pemeHHe o npoflOJDKCHHH flencTBHH CorjiameHHH
BpCMCHHO HJIH O BBCflCHKH CTO B ACHCTEHC OKOH^aTeJIbHO MOKfly

CmambH 63
nPHCOEJUHHEHHB

1) IIpaBHTejibCTBO JiioÔoro rocyflapcrsa, cocroHiuero IiJieHOM Oprannsaunn 
O6ï>eAHHCHHbix HauHft HJIH KaKoro-JinSo H3 ee cncnHajiHSHpoBaHHbix y*ipe>K,neHHH,
MOKCT npHCOejJ^HHTbCH K HaCTOHmCMy CorJianiCHHIO H3 yCJIOBHHX, KOTOpblC

6biTb onpeflCJieHbi COBCTOM. OnpeflejiHH TaKHe ycnoBHH, Coser, CCJIH 
crpana ne HSJIHCTCH 3KcnopTHpyiomeH H ne sHaTurca B npHJiOKCHHH « A », 

ycraHaBJiHBaer JXJIH née ocHOBHyio SKcnopinyio KBOTy. ECJIH TaKan SKcnoprapyro- 
maH crpana ana^HTCH B npHJio>KeHHH « A », TO yKaaaHHa» B HCM cooTsercrByiomaH
OCHOBHaH SKCnOpTHOH KBOTa GyflCT OCHOBHOH SKCnOpTHOH KBOTOH flJIH 3TOÔ CTpEHbl, 
eCJIH COBCT KOMnjICKCHblM 6OJH.UIHHCTBOM B flBC TpCTH TOJIOCOB HC npHMCT HHOFO

pemeHHH. He nosAHee 31 MapTa 1969 ro#a HJIH TaKOH flpyron flEmu, KaKan MO>KCT 
6biTB onpeflejiena COBCTOM, JIIOÔOH HMnopiHpyioinHH tuen Me>KflyHapoflHoro
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passa a ser provisôriamente considerado como Parte do mesmo, até 31 de março de 
1969, a menos que antes dessa data deposite o compétente instrumento de adesâo.

(2) 0 govêrno que depositar um instrumento de adesâo deve, ao fazer o 
depôsito, indicar se adere à Organizaçâo como Membre exportador ou como 
Membre importador, tal como definido nos parâgrafos (7) e (8) do Artigo 2.

Artigo 64 

RESERVAS 

Nenhuma das disposiçôes do Convênio esta sujeita a réservas.

Artigo 65

NOTIFICAÇÔES RELATIVAS AOS TERRITÔRIOS DEPENDENÏES

(1) Todo o govêrno pode, por ocasiâo da assinatura ou do depôsito do seu 
instrumento de aprovaçâo, ratificaçào, aceitaçâo ou adesâo, ou em qualquer data 
posterior, notificar ao Secretârio-Geral das Naçôes Unidas que o Convênio se aplica 
a quaisquer territories por cujas relaçôes internacionais é responsâvel; a partir da 
data dessa notificaçâo, o Convênio se aplica aos referidos territories.

(2) Tôda a Parte Contratante que deseje exercer os direitos que Ihe cabem, de 
acôrdo com o disposto no Artigo 4, com respeito a qualquer dos seus territories 
dependentes, ou que deseje autorizar um de seus territérios dependentes a parti- 
cipar de um Grupo-Membro constituido segundo os Artigos 5 ou 6, pode fazê-lo 
mediante notificaçâo nesse sentido ao Secretârio-Geral das Naçôes Unidas por 
ocasiâo do depôsito do seu instrumento de aprovaçâo, ratificaçào, aceitaçâo ou 
adesâo, ou em data posterior.

(3) Tôda a Parte Contratante que tenha feito declaraçâo nos têrmos do 
parâgrafo (1) dêste Artigo pode, posteriormente, mediante notificaçâo ao Secretâ 
rio-Geral das Naçôes Unidas, declarar que o Convênio deixa de se aplicar ao terri- 
tôrio indicado na notificaçâo; a partir da data dessa notificaçâo, o Convênio deixa 
de se aplicar a tal territôrio.

(4) O govêrno de um territôrio ao quai seja aplicado o Convênio de acôrdo 
com o disposto no parâgrafo (1) dêste Artigo, e que posteriormente se torne inde-
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CorjiaïueHHH 1962 rojxa no Koc|>e MOH^CT npHcoeAHHHTBcn K CorJiaïueHHio na TCX 
>KC ycjioBHHXj na KaKHx OH Mor 6bi p3TH(j)HUHpOBaTB, yTBepflHTb HJIH aKijenroBaTB 
CorjiaïueHHe, H, earn OH npHMCHHer CorjiameHHC BPCMCHHO, OH BPCMCHHO CIH- 
TaercH y^iacTHHKOM CorjiaineHHH JIHÔO #o cfla^ra na xpaHenne flOKyMCHTa o npncoe- 

, jra6o 30 BbimeyKaaaHHOH

2) Ka>KAoe npaBirrejiBCTBo, c^asan na xpaneHHe flOKyMenr o npncoeflHHeHHH,
B MOMCHT T3KOH Cfla*IH yKaSfalBaCTj npHCOeflHHHCTCH JIH OHO K OpraHHSaUHH B

SKcnopTHpyiomero yjiena HJIH HMnopTHpyroiHero luieHa corjiacno onpe-
B HyHKTaX 7 H 8 CT3TBH 2.

Cmambx 64 

orOBOPKH 
HH K K3KHM nocraHOBjieHHHM 3Toro CorjiauieHHH oroaopoK ne flonycKaercH.

Cmambx 65

KACAIOUIHECH 3ABHCHMBIX TEPPHTOPHK

1) KaH<aoe npasHTejiBCTBO Mo>Ker, npH nofliracanHH STOFO CorjiauieHHH HJIH 
npn flenoHHpOBaHHH rpaMOTbl o npncoeflHHeHHH, paTH^HKaunoHHoii rpaMOTbl HJIH 
rpaMOTbl 06 aKE(enre HJIH B Jiioôoe speMH BnocneflCTBHH, saaBHTb B yseflOMJieHHH 
na HMH FenepajibHoro ceKperapH Oprannsaunn OÔ-beflHHCHHbix HauHH, MTO STO 
CorjiauiCHHe pacnpocrpaHHercH na KaKHe-Jin6o H3 TeppwropHH, sa MOKj^ynapoflHbie
OTHOIHCHHH KOTOpbDC 3TO npaBHTeJIbCTBO OTBCTCTBeHHO . C^IHTaH OT flaTbl TaKOFO

yseAOMJieHHH, 3TO CorJiauicHHe pacnpocrpaHHercsi na noHMenoBaHHbie B yBeflOM-
JICHHH TCppHTOpHH.

2) JÎK>6aH JloroBapHBaiomaHCH CTopona, KOTopaa >Kejiaer ocymecTBHTB npn- 
HajiJioKan^ee eft na oçnoBaHHH craTBH 4 npaso B OTHOUICHHH KaKHX-JiHÔo HS CBOHX
SaBHCHMblX TCppHTOpHH HJIH KOTOpaH >KCJiaeT paSpCUIHTB OflHOH H3 CBOHX 3aBHCH-

Mbix TeppHTOpnâ craTB ^JICHOM rpynnosoro y^iacTHHKa, oÔpasosaHHoro corjiacHO 
craTbe 5 HJIH 6, MO>Ker CACJIBTB STO, yBCAOMHB 06 STOM FeHepajiBHoro ceKpeTapn 
OpraHHsauHH O6'be,HHHeHHbix HactHH npn ^enoHHpoBaHHH csoeft paTH(J)HKauHOH- 
Hoft rpaMOTbl HJIH rpaMOTbl 06 arajerrre HJIH o npHcoeflHHCHHH HJIH B JiK>6oe BPCMH
BnOCJICflCTBHH .

3) JlioOan JJoroBapHBaiomaHCH CTOpona, KOTOpan cflejiajia aaHBJiCHHe corJiac- 
HO nyHKTy 1 Hacrosimeâ craTBH, Monter B Jiio6oe speMH BnocjieflCTBHH aansHTB B 
yseflOMJieHHH na HMH FeHepaJiBHoro ceKperapn Oprannsaunn O6i>eflHHeHHbix 
HauHH, TTO 3To CorJiauieHHC Bnpe^B ne Ôy^er pacnpocrpaHHTBCH na KaKyro-jiH6o
TCppHTOpHK), nOHMCHOBaHHyiO B yBeflOMJICHHH. CMHT3H OT flaTbl TaKOFO yBCflOMJie-
HHH, 3TO CorJiauieHHe HC pacnpocrpanneTCH H3 ynasannyio TeppHropnio.

4) IIpaBHTejibCTBO TeppHTOpHH, Ha KOTOpyro 3TO CorjiaineHHe 6biJio pacnpo- 
crpaneHO corjiacHO nyHKTy 1 HacroHu;eH craTBH H KOTOpan crajia
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pendente, pode, dentro de noventa dias apôs a independência, declarar, mediante 
notificaçào ao Secretârio-Geral das Naçôes Unidas, que assume os direitos e 
obrigaçôes de uma Parte Contratante do Convênio. A partir da data da notificaçào, 
esse govêrno se torna Parte do Convênio.

Artigo 66 
RETIRADA VOLUNTÂRIA

Tôda a Parte Contratante pode retirar-se do Convênio a qualquer momento, 
mediante notificaçào, por escrito, de sua retirada ao Secretârio-Geral das Naçôcs 
Unidas. A retirada se torna efetiva noventa dias apôs o recebimento da notificaçào.

Artigo 67 
RETIRADA COMPULSÔRIA

Caso se certifique de que um Membre deixou de cumprir as obrigaçôes que Ihe 
impôe o Convênio e que isto prejudica seriamente o funcionamento do Convênio, 
o Conselho pode, por maioria distribuida de dois terços, exigir a retirada de tal 
Membro da Organizaçâo. O Conselho notifica imediatamente essa decisào ao 
Secretârio-Geral das Naçôes Unidas. Noventa dias apôs a data da decisào do 
Conselho, o Membro deixa de pertencer à Organizaçâo e, se for Parte Contralante, 
deixa de participar do Convênio.

Artigo 68

ACÊRTO DE CONTAS COM MEMBROS QUE SE RETIREM

(1) O Conselho faz o acêrto de contas com qualquer Membro que se retire. A 
Organizaçâo retém quaisquer importâncias jâ pagas pelo Membro em aprêço, que fica 
obrigado a pagar quaisquer importâncias que deva à Organizaçâo na data em que 
tal retirada se tornar efetiva; todavia, no caso de uma Parte Contratante que nào 
possa aceitar uma emenda e, conseqiientemente, se retire ou deixe de participar 
do Convênio, de acôrdo com o disposto no parâgrafo (2) do Artigo 70, o Conselho 
pode fazer qualquer acêrto de contas que considère eqùitativo.

(2) O Membro que se houver retirado ou tiver dcixado de participar do 
Convênio nâo tem direito a qualquer parte do produto da liquidaçâo ou de outros 
haveres da Organizaçâo no momento em que terminar o Convênio, de acôrdo com 
o Artigo 69.
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HCSaBHCHMOH, MOKCT, B TCTtCHHC 90 flHCH HOCJIC npHOSpeTCHHH HCSaBHCHMOCTH,

B yBeflOMJieHHH Ha HMH TeHepajibHoro cenperapH OpraHHsaurai O6i>e- 
HauHH, trro OHO npnHHMaer na ceÔH npasa H oSnaaTeubCTsa JïorosapH- 
CTOponbi. Onrraa OT «aTbi TaKoro yBefloivuieHHH, OHO craHOBHTCH 

yiacTHHKOiw 3Toro CorjiameHHH.

Cmambfi 66 

JIPEPOBOJÏbHBlfï BBIXOJi;

JIioSaH florosapHBaioiHaHCH cropona MOH<eT BMHTH H3 CorjiauienHH B JiK>6oe 
BpeMH nociie HanpasjieHHH iracbMeHHoro yseflOMJieHHH o Bbixofle 
ceKperapro OpraHHsaiçHH O6ï>eflHHeHHbix HauHH. BMXOA scrynaer B cmiy 
90 flHeft nocue nojiy^enHH TaKoro

CmambH 67 

nPHHYflHTEJILHOE nPEKPAmEHHE Y^ACTHH

ECJIH COBCT ycraHOBHT, *no KaKOH-JinGo yqacrmiK ne BbinoJiHHer CBOHX 
oÔHaaTCJibCTB no aioMy CorjiameHHio H ^ITO TOKOC HeBbinojiHCHHe CHJibHO aaTpyfl-
HHCT npHMCHCHHe 3TOFO CorJiainCHHH, OH MO>KCT nOCTaHOBJieHHCM KOMnJICKCHOrO 
BoJIbLUHHCTBa B flBC TpCTH TOJIOCOB nOTpeÔOBaTI, npCKpameHHH y^aCTHH 3TOFO
y^acTHuna B OpranHsauHH. O Ka>KflOM TaKOM nocraHOBJieHHH COBCT 
cooSmaer FeHepajibHOMy ceKperapio QpraHHsaiym OSteAHHeHHbix HauHH. 
fleBHHocro AHCH, c^iHTaa OT #aTbi nocTaHOBJieHHH Cosera, yKasaHHbiH 
nepecraer 6biTb y^acTHHKOM OprannsauHH, a CCJIH STOT y^acxHHK HBJIHCTCH JJoro- 
BapHBaiomeHCH CTOPOHOH, TO OH nepecraer .Sbrn. H y^acrHHKOM STOFO CorjiameHHH.

CmambH 68 

PAC^ETBI C BbIEBIBAK>mHM V'iA.CTHHKOM

1) Bce pacyeTbi c BbiGbiBaroiuHM y^iacTHHKOM onpeflejiHiOTCJi COBCTOM. 
OpraHHsauHH y^ep>KHBaeT see cyMMbi, y>Ke ynjia^eimbie BbiÔbisaiomHM y^acrHH-
KOM, a 3TOT y^aCTHHK OCraCTCH OÔHSaHHblM yiIJiaTHTb BCC CyMMbi, KOTOpblC OH 6bIJI

flOJDKeH OpraHHàauHH B MOMCHT npeKpameHHH csoero y^acTHH, c TCM, OAnano,
HCKJIKmeHHCM, HTO, KOFfla pe^Ib HACT O ^OFOBapHBaiOmeHCH CTOpOHC, KOTOpaH HC
Morna ara^enroBaTb KaKyro-jra6o nonpaBKy H, nosTOiwy, JinGo BbiSbuia, Jin6o 
nepecrajia yyacrBOBaTb B STOM CorjiameHHH corJiacHO nocraHOBJieHHHM nyHKTa 2 
craTbH 70, COBCT MOKCT ycranoBHTb jiioSoH nopH^OK paoreTOB, KOTopwa

2) BblSblBUJHH HJIH npeKpaTHBUIHH CBOC y^aCTHC B 3TOM CorJiaïUCHHH y^aCT-
HHK ne HMeer npasa HH na KanyK) AOJIIO Bbipy^iKH OT JiHKBHflauHn ^pyrnx aKTHBOB 
OpraHHsaipiH nocne npeKpameHHH STOFO CorjiameHHH corjiacno craTbe 69.
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Artigo 69
VlGÊNCIA E TÊRMO

(1) O Convênio permanece em vigor ate 30 de setembro de 1973, a menos que 
prorrogado, de acôrdo com o parâgrafo (2) dêste Artigo, ou antes terminado, de 
acôrdo com o parâgrafo (3).

(2) Depois de 30 de setembro de 1972, o Conselho pode, pela maioria dos 
Membres que representem pelo menos a maioria distribuida de dois terços dos votos, 
renegociar o Convênio ou prorrogâ-lo, com ou sem modificaçâo, pelo prazo que 
détermine. Qualquer Parte Contratante, ou qualquer territôrio dependente que seja 
Membre ou intégrante de um Grupo-Membro e em cujo nome nâo tenha sido feito 
notificaçâo de aceitaçâo dêsse Convênio renegociado ou prorrogado até a data de 
sua entrada em vigor, deixa, a partir dessa data, de participar do Convênio.

(3) 0 Conselho pode, a qualquer momento e pela maioria dos Membros que 
representem pelo menos a maioria distribuida de dois terços dos votos, terminar 
o Convênio, e, se assim o decidir, fixarâ a data em que o Convênio termina.

(4) 0 Conselho continuarâ em existência, nâo obstante haver terminado o 
Convênio, pelo tempo que for necessârio para liquidar a Organizaçào, acertar 
as suas contas e dispor de seus haveres; durante esse periodo, o Conselho tem os 
podêres e as funçôes que para isso sejam necessârios.

Artigo 70 

EMENDAS

(1) O Conselho pode, por maioria distribuida de dois terços, recomendar as 
Partes Contratantes uma emenda do Convênio. A emenda entra em vigor cem dias 
apôs haver o Secretârio-Geral das Naçôes Unidas recebido notifkaçôes de aceita 
çâo de Partes Contratantes que representem pelo menos 75 por cento dos paises 
exportadores, que detenham pelo menos 85 por cento dos votos dos Membros 
exportadores, e de Partes Contratantes que representem pelo menos 75 por cento 
dos paises importadores, que detenham pelo menos 80 por cento dos votos dos 
Membros importadores. O Conselho pode fixar as Partes Contratantes prazo para 
que notifiquem ao Secretârio-Geral das Naçôes Unidas a sua aceitaçâo da emenda ; 
se a emenda nâo houver entrado em vigor dentro dêsse prazo, é considerada como 
retirada. O Conselho presta ao Secretârio-Geral as informaçôes necessârias para 
que seja determinado se uma emenda entrou ou nâo em vigor.
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69
nPOflOJDKHTEjTBHOCTB H IIPEKPAmEHHE

1) HacroHiuee corjiauieHHe ocraercH B CHJIC «o 30 CCHTHÔPH 1973 roaa, CCJIH 
OHO ne 6yijeT npojxneHO Ha ocHOBamm nyHKTa 2 HacroHiueH craTbH HJIH npenpa- 
ineno panée corJiacno nymcry 3.

2) COBCT nocjie 30 ceHTHSpH 1972 rofla MOJKCT nocraHOBJieHHeiw SojiBuiHHCTBa 
HJICHOB, HMCIOIH.HX ne Menée KOMiuieKCHoro SojibiuHHCTBa B ABC Tpera BCCX 
rojiocoB, jraBo BCCTH neperosopbi 06 o6HOBJieHHH corjiaïuenHH, JIHÔO npoflJiHTb
CTO C HSMCHeHHHMH HJIH 6e3 TaKOBblX H3 nepHOfl, OHpeACJIHeMblH COBCTOM. JlK)6aH

florosapHBaiomaHCH cropona HJIH jnoôan sasncHMaH xeppHTOpHH, KOTOpan HBJIHCTCH
yjICHOM HJIH CTOpOHOH rpyHHOBOrO yqaCTHHKa, OT HMCHH KOTOpblX yBeflOMJICHHC
06 aKn.enroBaHHH Tanoro HOBOFO HJLH npoflJieHHoro corjiauieHHH ne 6buio nanpa- 
BJICHO KO JXHIO BcrynjieHHH B CHJiy TaKoro HOBOFO HJIH npoAJieHHoro corjiauieHHH, 
c 3TOH aaTbi nepecraer yîacTBOBaTb B CorjiameHHH.

3) COBCT MOJKCT B JIK)6oe BpCMH BblHCCTH GOJIbUIHHCTBOM TOJIOCOB 
HHKOB, KOTOpblM npHHajXJICHCHT HC MCHCC KOMnJICKCHOrO GoJIbIHHHCTBa B ABC TpeTH
Bcex rojiocoB, nocraHOBJieHHe o npeKpameHHH STOFO CorjiauieHHH. B STOM cnyvae 
CorJiauieHHe npeKpamaercn B cpOK, yKasaHHbiH COBCTOM.

4) HecMOTpn Ha npeKpameHHe CorJiauueHHH, COBCT npoflOJi>KaeT cymecrBO- 
B Te^enne BPCMCHH, HeoSxoflHMoro MJIH nponsBOflcrsa scex pacneroB H

BCCMH aKTHB3MH, H HMCCT, B Te^CHHC 3TOFO BpCMCHH, HpaB3 H
4)yHKHHH, Heo6xoflHMbie AJiH ynasaHHbix

Cmambfi 70 

nonPABKH

1 ) COBCT MO>KeT KOMHJieKCHblM ÔOJIbIHHHCTBOM B flBC TpCTH TOJIOCOB pCKOMCH-

AosaTb JtoroBapHsaiomHMCH CToponaM nonpasKy K sTOMy CorjiauieHHio. nonpaBKa 
Bcrynaer B oury yepes 100 AHCH nocne nojryqeHHH FenepajibHbiM cenpeTapeM 
OpraHHsau^iH O6teAHHCHHbix Ha^HH yBeflOMJieHHH 06 aK^e^Te OT J^oroBapHBaro- 
IHHXCH CxopOH, npeacraBJiHiomHX ne Menée 75 npoueHTOB crpan, SKcnoprapyio- 
IUHX KO(|)e, H oSjiaflaiomnx ne Menée ^CM 85 npouenraMn TOJIOCOB y^iacTHHKOB, 
SKcnoprapyioupix KO<J)e, H OT JHoroBapHBaroiuHxcH CTOPOH, npeAcraBJiHiomHx ne 
Menée 75 npou,eHTOB crpan, HMnopTHpyiomnx KO<J)e, H oOJiaflaiomnx ne Menée MCM 
80 npouenraMH TOJIOCOB yyacrnHKOB, HMnopTHpytoiHHX KO(J)e. COBCT MOJKCT naa-
Ha*!HTb CpOK, B Te^CHHC KOTOpOFO K3>KAaH JJorOBapHBaiOmaHCH CTOpOHa AOJDKH3
yBe^oMHTb FenepajibHoro ceKperapji OprannsauHH O6î>eAHneHHbix Haqnft 06 
aKneirre ero nonpaBKH, H, earn nonpaBKa ne BcrynHT B CHJiy B Teuenne STOFO 
cpoKa, ona c^nrraercH BSHTOH o6paTno. COBCT cooSinaer FenepajibHOMy ceKperapio
CBCflCHKH, HCOÔXOflHMbie flJIH TOFO, 'TTOÔbl yCTaHOBHTb, BCTyTIHJia JIH HOnpaBKa B
CHJiy.
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(2) Qualquer Parte Contratante, ou qualquer territério dépendante que seja 
Membre ou intégrante de um Grupo-Membro, e em cujo nome nâo tenha sido feita 
notificaçào de aceitaçào de uma emenda até à data de sua entrada em vigor, deixa, 
a partir dessa data, de participar do Convênio.

Artigo 11
NOTIFICAÇÔES PELO SECRETÂRIO-GERAL DAS NAÇÔES UNIDAS

0 Secretârio-Geral das Naçôes Unidas notifica a tôdas as Partes Contratantes 
do Convênio Internacional do Café de 1962, e a todos os outros governos de Estados 
Membres das Naçôes Unidas ou de qualquer de suas agendas especializadas todo 
depôsito de instrumente de aprovaçâo, ratificaçào, aceitaçào ou adesâo, bem como 
as datas em que o Convênio entra em vigor provisôria ou definitivamente. O 
Secretârio-Geral das Naçôes Unidas informa igualmente a tôdas as Partes Contra 
tantes de qualquer notificaçào feita nos têrmos dos Artigos 5, parâgrafo (2) do 
Artigo 62,65,66 ou 67, bem como da data em que o Convênio é prorrogado ou termi- 
nado, segundo o Artigo 69, e da data em que uma emenda entra em vigor, de acôrdo 
com o Artigo 70.

Artigo 72
DlSPOSIÇÔES SUPLEMENTARES E TRANSITÔRIAS

(1) O présente Convênio é continuaçào do Convênio Internacional do Café de 
1962.

(2) A fini de facilitar a continuaçào ininterrupta do Convênio de 1962:
(a) têm validade, a menos que modificados por disposiçôes do présente Convênio, 

todos os atos praticados pela Organizaçâo ou em seu nome, ou por qualquer de 
seus ôrgâos, com base no Convênio de 1962, e que estejam em vigor em 30 de 
setembro de 1968 e cujo têrmo nâo esteja fixado para essa data;

(b) serâo tomadas na ultima sessào ordinâria que o Conselho realizar no ano cafeeiro 
de 1967-68 e aplicadas em base provisôria, como se o présente Convênio jâ 
estivesse em vigor, tôdas as decisôes que o Conselho deva tomaf durante o 
ano cafeeiro de 1967-68 para aplicaçâo no ano cafeeiro 1968-69.

EM FÉ DO QUE os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respec 
tives governos, firmaram este Convênio nas datas que aparecem ao lado de suas 
assinaturas.
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2) JIioSaH floroBapHBaromaHCH Gropona HJIH aasHCHMan TeppHTOpHH, HBJIHIO- 
maacH yiaCTHHKOM HJIH 'UTCHOM rpynnoBoro yqacrHHKa, OT HMCHH noxoporo ne 
nocneflyer yBCflOMJieHHH 06 aKuerrre nonpasKH K TOMy cpony, Kor#a nonpaBKa 
Bcryimr B cmiy, nepecraer, no HacrymieHHH axoro cpona, yiacrBosaTt B STOM 
CorjiaineHHH.

Cmambfi 71 

VBEJi;OMJIEHHH TEHEPAJEtHOrO CEKPETAPH

FeHepajibHbiH ceKperapb OpraHHaanHH 06-beflHHCHHbix HauHH HanpaBJiner 
3TBeAOMJieHHH BCCM florosapHBaiomHMCH CTOpOHaiw MeHmynapOAHoro corjiamennH 
1962 rofla no Ko4>e H BCCM apyruM npaBHreJitcTBaM rocyAapcTB-^JienoB OpraHHaa 
nHH O6teAHHeHHBix HaniiH HJIH KaKHx-JinSo ee cnenHajiHSHpoBaHHbix yqpe>KAeHHH 
o KaHCfloft cfla^e na xpaHenne paTHcJiHKanHOHHoft rpaMOTbi, aonyMCHTa 06 yrBep>K- 
fleHHH, aio;enTOBaHHH HJIH npHcoeflHHCHHH H o aaTax BcryiuieHHH Hacronmero 
CorjiameHHH B cnjiy BPCMCHHO HJIH OKOH^aTejibHO. FeHepajibHbiH ceKperapb 
OpraHHsaipiH O6ï.eflHHCHHbix HaiîHH cooÔmaer TaKHce BCCM florosapHBaiomHMCH 
croponaM o na>KflOM yseaoMJieHHH, noJiy^eHHOM 'B COOTBCTCTBHH co craibHMH 5, 
62 (nyHKT 2), 65, 66 H 67, o gaTe npoflJieHHH Hacronmero CorjiauieHHH HJIH 
npeKpameHHH ero B COOTBCTCTBHH co crarbeft 69 H o ASTC BcrynJieHHH B cnjiy 
nonpasoK B COOTBCTCTBHH co craxben 70.

CmambH 72 

JIOnOJIHHTEJlbHBIE H BPEMEHHBIE nOCTAHOBJIEHHH

1) HacroHmee CorJiameHHC c^HraercH npoflOJi>KeHHeM MoKj^yHapoffHoro 
CorjiauieHHH 1962 rofla no KO(J)e.

2) B Ejejiax coflencTBHH nenpepbiBHowy flencrsHio CorjiameHHH 1962 ro^a:
a) Bce aKTbi OpraHHsanHH HJIH Jiio6oro ee oprana HJIH OT HMCHH HX, Koxopbie 

npHHHMaioTCH Ha ocHosaHHH CorjiauieHHH 1962 ro#a ao 30 cenraSpH 1968 rofla 
H nocraHOBJieHHH Koxopbix ne npeflycMaxpHsaioT HcreyeHHH cpOKa K STOH flaxe, 
ocraioTCH B CHJIC, CCJIH OHH He SyjJtyr HSMeneHbi B COOTBCTCTBHH c noJio>KeHHHMH 
nacroHmero CorjiameHHH.

b) Bce HeoGxoflHMbie nocxaHOBjieHHH, npHHHiwaeMbie COBCTOM B 1967-1968 KO^CH- 
HOM roAy H noAJioKauçae npHMCHCHHio B 1968-1969 KO^JCHHOM rofly, flOJi>KHbi 
GbiTb npHHHTbi na nocjieaHCH o^epeAHOH CCCCHH cosera B 1967-1968 KO^CKHOM 
rogy H npHMCHHTbCH na speMCHHoft OCHOBC, KaK ecjm 6w Hacroamee Coma- 
meHHe HaxoflHJiocb B CHJIC.

B y,H;OCTOBEPEHHE HSJIO^CEHHOrO HHiKenoflnHcaBuiHecH, 6yflynH 
Ha#Jie>Kain,HM oSpaaoM ynojiHOMo^eHbi Ha STO CBOHMH cooTBercTByioinHMH npaBH- 
TejibCTsaMH, noflnHcajiH HacroHin.ee CorjiameHHe B yKaaaHHbie PHAOM c HX 
HHCHMH ijHCJia.
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Os textos dêste Convênio em espanhol, francês, inglês, português e russo sâo 
igualmente autênticos. Os originals ficam depositados nos arquivos das Naçôes 
Unidas, e o Secretârio-Geral das Naçôes Unidas expede copias autenticadas a 
todos os governos signatârios do Convênio ou que a èle venham a aderir.

ANEXO A

QUOTAS BÀSICAS DE EXPORTAÇAO1

(milhares de sacas de 60 quilos)

Brasil .............
Burundi2 ............
Camarôes ...........
Colombia. ...........
Congo (Repûblica Democrâticâ) 2 . 
Costa do Marfim ........
Costa Rica ...........
El Salvador ..........
Equador ............
Etiôpia ............
Guatemala ...........
Guiné (quota bâsica de exportaçao a

ser estabelecida pelo Conselho) 
Haiti .............
Honduras ...........
India .............

20.926
233

1.000
7.000
1.000
3.073
1.100 
1.900

750
1.494
1.800

490
425 
423

Peru. .............
Portugal ............

Repûblica Centro-Africana . . . .

Ruanda2 ............

Togo .............
Uganda ............

TOTAL

1.357
1.760

550
740

2776
860
200
520
910
150
700
200

2.379
325

55.041

1 De acôrdo corn as disposiçôes do Artigo 31 (1), os seguintes paises exportadores nâo têm quota 
bâsica de exportaçao, atribuindo-se-lhes no ano 1968-69 as seguintes quotas de exportaçao: Bolivia 
50.000 sacas; Congo (Brazzaville) 25.000 sacas; Cuba 50.000 sacas; Daomé 33.000 sacas; Gabào 
25.000 sacas; Gana 51.000 sacas; Jamaica 25.000 sacas; Libéria 60.000 sacas; Nigeria 52.000 sacas; 
Panama 25.000 sacas ; Paraguai 70.000 sacas ; Serra Leoa 82.000 sacas ; Trindade e Tobago 69.000 sacas.

1 Depois de apresentarem à Junta Executiva prova satisfatôria de que possuem produçao expor- 
tâvel superior a 233.000, 1.000.000, 50.000, 150.000 e 325.000 sacas, respectivamente, sera concedido a 
Burundi, Congo (Repûblica Democrâticâ), Cuba, Ruanda e Venezuela, direito anual de exportaçao 
nào superior ao que Ihes teria sido reconhecido na hipôtese de que suas quotas bâsicas fôssem de 350.000, 
1.300.000, 200.000, 260.000 e 475.000 sacas, respectivamente. Em nenhuma circunstância, todavia, os 
aumentos concedidos a esses paises poderâo ser tornados em consideraçâo para calcular a distribuiçào 
de votos.
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TeKCTbi 3Toro CorjiameHHH HE aHOMôcKOM, ncnaHCKOM, pyccKOM, 
KOM H nopTyraiiBCKOM H3tiKax HBJÏHIOTCH pasno ayreHTiraHbiMH. 
AenoHHpyioTCH B apxnB OpraHHsaimH O6i>eflHHeHHî>ix Haiptô, H FeHepaJibHbiH 
ceKperapb OpraHHaaipni O6i>efl[HHeHHbix Hamrii npenposoAHt aacBHAerejibcr- 
BosaHHtie KOHHH HX Ka>KflOMy nofliracaBiueMy 310 CorjiameHne HJIH npucoeflHHHB- 

K Hejwy

nPHJÏC»KEHHE A

OCHOBHWE 3KCIIOPTHBIE KBOTBI1 
(B mucHHax 60-KUJiozpaMMoeux MetuKoe)

Eeper CJIOHOBOÔ KOCTH 
BpaaHjrafl ......
BypynflH2 .......
BeHecyana2 ......

3 073
20 926

233
325
490

1 800
(OcHOBHan 

KBOTa 6yfler ycraHOBJieHa Co- 
BCTOM) . 

Toimypac .......... 425
PecnyGjiHKa . 520 

......... 423
HHAOHC3HH ......... 1 357
Kawepyn .......... 1 000
KCHHH ........... 860
KojiyMÔHH ......... 7 000
KOHTO (JHeMOKpaTHHecKaH Pec-

...... 1 000

Kocra-PHKa .......
MajnbraniCKaH PecnyGjiHKa 
MeKCHKa ........
HHKaparya .......
Ilepy. .........
IIopTyrajiHH. ......

Cantsaflop

Toro . 
Vraima

Pec-

3KB3AOP

1 100
910

1 760
550
740

2776
150

1 900
700
200

2379

200
750

1 494

HTOrO 55041

1 CorjiacHo nojio>KeHHHM craitH 31 (1) cjieflyiomne aKcnopxHpyiomHe crpanbi HC HMCIOT 
3KcnopTHoft KBOTbi H nojiy^aiOT B 1968-1969 KO<})eâHOM rofly cjiefljnoinHe SKcnopTHbie 

KBOTW: BOJIHBHH — 50 000 «eniKOB, KOHTO (BpasaaBHJib) — 25 000 MCIIIKOB, Ky6a — 50 000 
MeiHKOB, JO[aroMCH — 33 000 MCUIKOB, TaSon — 25 000 MCIUKOB, Tana — 51 000 MCUIKOB, 
HwaftKa — 25 000 MCUIKOB, JIn6epHH — 60 000 MBIUKOB, HarepHa — 52 000 MCUIKOB, rtanaMa 
— 25 000 «eiiiKOB, naparsafl — 70 000 MCIIIKOB, Cbeppa-JIeone — 82 000 MCIIIKOB, TpHHHflafl 
H To6aro — 69 000 MCIUKOB.

1 BypyHflH, KOHTO (JteMOKparHtiecKaa Pecny6jinKa), Ky6e, PyaHAe H Beaecyajie nocne 
npeflcraBJieHHH HMH HcnojiBHieJibHOMy KOivuiTeiy npneiwJieMMx «oKaaaTejiBCTB o HajiHHHH 3KcnopT- 
HOÔ npOAyKiwH estime 233 000, 1 000 000, 50 000, 150 000 H 325 000, cooTBCTCTBeHHO, 6yAyr 
ycraHOBJieHbi roflOBbie SKcnop-rabie nopMbi, ne npeBbiinaroiime roAOBbtx SKcnopTHbix Hopiw, 
KOïopbie OHH nojiyMHHH 6w B sane ocHOBHoft KBOTbi B pasMepe 350 000, 1 300 000, 200 000, 
260 000 H 475 000, cooTBercrBeHHO. OflnaKO yBejiimeHHH, paapeiuaeMbie 3THM crpaaaM, HH B 
KOCM cuyqae ne flOJi>KHbi yHHTWBaTLCH npH noflctieTe pacnpeflejieHHH rojiocos.
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ANEXO B

PAISES DE DESTINO NÀO-SUJEITOS A QUOTAS, MENCIONADOS NO
ARTIGO 40, CAPÎTULO VII 

As areas geogrâficas que constituem paises nào sujeitos a quotas para os fins do Covènio
sao:

Arabia Saudita
Bahrein
Botsuana
Catar
Ceilào
China (continental)
China (Taiwan)
Coréia do Norte
Hungria
Irâo
Iraque
Japào
Kuweit
Lesoto
Malaui

Mascate e Omà
Omâ da Trégua
Polônia
Repûblica da Coréia
Repûblica Sul-Africana
Rodésia
Romania
Somalia
Suazilândia
Sudâo
Sudoeste da Africa
Tailândia
Uniâo das Repûblicas Socialistas Soviéticas
Zambia

NOTA:
As abrcviaçôes acima destinam-se a ter significaçào puramente geogrâfica e nào implicam conota- 

çào politica de nenhuma natureza.

No. 9262
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IIPH JIOaCEHHE B

HE OrPAHH*ÏEHHbIE KBOTAMH CTPAHBI HASHA^EHHfl, 
VKA3AHHBIE B CTATBE 40 FJIABbl VII

K crpanaM, ne orpamraeHHbiM KBOTEMU, npHMemrrejiiHO K 
CorjiameHHK) OTHOCHTCH:

BaxpeÔH
BoTCBana
BenrpHH

HpaK 
HpaH 
KaTap
KuraK (KoHTHHCHTaJIBHblH)
Kuraii (Taftsain.)
KopeftcKaa Pecny6jiHKa
Kyseftr
JlecoTO
ManasH
MocKaT H OMBH

nPHME^IAHHE:

PyittblHHH
CayflOBCKaa ApasHH 
Csasiuieim 
CesepHaa Kopen

COK)3 COBCTCKHX
PecnyGjiHK

K)ro-3anaflHaH

HHOHHH
Pecny6jiHKa

Btime coKpameHHtie HanMeHOBannH HMCIOT MHCTO reorpa(})HiecKoe 
H ne npeflnojiaraiOT HHKaKHX nojnmsraecKHX

N° 9262
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Pais

Bélgica* .....

Brasil ......

Canada .....

Congo (Repûblica 
Democrâtica do) 

Costa Rica ....

El Salvador . . .

Estados Unidos da 
America ....

Finlândia ....

Gana ......

Haiti ......
Honduras ....
India ....:.

Israel ......
Itâlia ......

Mexico .....

United

Exportador

4
332

8

114

20 
21 

4

16
34

27

4
32

4
19
11

11

OC

4

4
QO

Nations — Treaty Series

ANEJ
DlSTRIBUIÇÂ

Importador

16 
9 

11 
28

32 
5

23

21 

400

21 
84

7 
47

18

CO C
D DE VOTOS 

Pais

Nicaragua .....
Nigeria ......

Nova Zelândia . . . 
OAMCAF .....

OAMCAF .... 
Camarôes .... 
Congo (Brazzaville) 
CostadoMarfim . .

Repûblica 
Centro-Africâna . 
Repûblica Malgaxe 
Togo ......

Paises Baixos . . .

Peru .......
Portugal ......

Reino Unido .... 
Repûblica 

Dominicana . . . 
Repûblica Federal da 

Alemanha .... 
Ruanda ......
Serra Leoa .....
Suécia. ......

Tanzania .....
Tchecoslovâquia . . 
Trindade e Tobago .

Uganda ......
U.R.S.S. . . . . . .

TOTAL

Exportador

13
4

(88) 
( 4)' 
15 

1 
47 

1 
1

3 
13 
3

4 
16 
48 
17

12

6 
4

15 

4 

41 

9

996

1968

Importador

16 
6

35

32

101

38 
19

9 

6 

16

1.000

* Inclui o Luxemburgo.
1 Votos bâsicos que nào podem ser atribuidos a Partes Contratantes individuals de acôrdo com o 

Artigo5(4) (6).
No. 9262
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nPHJlO>KEHHE C 
PACIIPEJIEJIEHHE TOJIOCOB

Cmpaua 

AprCHTHHa .
AscrpajiHH. 
ABCTPHH . .
BeJIbTHH* .
BOJIHBHH. .
Bpa3HJIHH .
BypynflH. . 
Kanafla . .

pyioufari

KOHTO
Pecny-

Kocra-PHKa . . 
Ky6a ..... 
Kirap .....
MeXOCJIOBaKHH . 
flaHHH. .... 
JtOMHHHKaHCKaH

Pecny6jiHKa . 
3Ksaaop. . . .

PecnyÔJiHKa

OHHJIHHflHH
<t>paHi^H . 
Tana . . .

FBHHCH .

FoHflypac

HspaHim.

HnOHHH . 
KCHHH. .
JlnSepHH.
MeKCHKa

4
332

8

114

20
21
4

12
16
34
27

4
32
4
12
11
11
25

17
4

32

nopmu-
toufan

16
9

11
28

—
—
32

—
—
—

5
9

23

—
__

101
21
84

—
—
__

7
47

18
—

_

Cmpana

HuflepJiaHAbi . . .
JrdOBÊLH oCJISH/^HH .
HHKaparya ....
HnrepuH. ....
HopBCTHH ....
OAMKAO. . . .

OAMKAO . .
KaiwepyH ....

Pecny6jiHKa .
KOBTO (Epaaaa-

BHJIb) ....
JlaroiweH ....
Ta6oH
Beper GnoHOBoft

KOCTH ....
MajttraincKaH

PecnyOJiHKa .
Toro .....

nanawa .....
Hepy ......
riopTyrajiHH . . .
Pyaima .....
Cbeppa-JIeoHe . .
HcnaHHH ....
IIlBeilHH

TanaaHHH ....
TpHHHflafl H

ToÔaro . . .
TvTTWn

VraHfla .....
CCCP. . . . . .
CoeflHHCHHoe

KopOJICBCTBO . .

IHraTbl AMCpHKH
Benecyajia ....

BCEFO

dxcnopmu
pyjmifan

—
—
13
4

(88)
(4)1
15

3

1
1
1

47

13
3
4

16
48

6
4

—
_

15

4
__

41

—

—
9

996

pyioufax

35
6

16

21
38
19

6

16

32

400

1 000

JlK>Kcejw6ypr.
1 OcHOBHîJC KBOTbl, HC npHMCHHIOmHeCH K OTfléJttHBIM flOPOBapHBaiOUpIMCJI CTOpOHaM B 

COOTB6TCTBHH CO CTaTBeft 5 (4) (4).

N» 9262
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[SPANISH TEXT - TEXTE ESPAGNOL] 
No. 9262. CONVENIO INTERNACIONAL DEL CAFÉ DE 1968

PREÂMBULO 

Los Gobiernos signatarios de este Convenio ;

Reconociendo la importancia excepcional del café para la economia de 
muchos paises que dependen en gran medida de este producto para obtener divisas 
y continuar asi sus programas de desarrollo econômico y social;

Considerando que una estrecha colaboraciôn internacional en la comer- 
cializaciôn del café estimularâ la diversificaciôn econômica y el desarrollo de los 
paises productores, contribuyendo asi a fortalecer los vinculos politicos y econô- 
micos entre paises productores y consumidores ;

Encontrando motives para esperar una tendencia al desequilibrio persistent*.' 
entre la produccion y el consumo, a la acumulacion de existencias onerosas y a 
marcadas fluctuaciones en los precios, que pueden resultar perjudiciales para los 
productores y los consumidores ;

Creyendo que sin una accion internacional esta situaciôn no puede ser corre- 
gida por las fuerzas normales del mercado; y

Teniendo en cuenta la renegociaciôn del Convenio Internacional del Café de 
1962, efectuada por el Consejo Internacional del Café,

Convienen lo que sigue :

CAPÎTULO i 

OBJETIVOS

Articula 1 

OBJETIVOS 

Los objetivos del Convenio son:

1) Establecer un equilibrio razonable entre la oferta y la demanda de café 
sobre bases que aseguren un adecuado abastecimiento a los consumidores asi 
como mercados a precios equitativos para los productores, y que sirva para lograr 
un ajuste a largo plazo entre la produccion y el consumo;

2) Aliviar las graves dificultades ocasionadas por excedentes onerosos y por 
las excesivas fluctuaciones de los precios del café que son perjudiciales tanto para 
los productores como para los consumidores ;
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3) Contribuir al desarrollo de los recursos productives y al aumento y man- 
tenimiento de los nivelés de empleo e ingreso en los paises Miembros para ayudar 
asi a lograr salaries justos, un nivel de vida mas elevado y mej ores condiciones de 
trabajo;

4) Ayudar a ampliar la capacidad adquisitiva de los paises exportadores de 
café, médian te el mantenimiento de los precios a nivelés justos y el aumento del 
consume ;

5) Fomentar el consumo de café por todos los medios posibles; y

6) En general, reconociendo la relation que existe entre el comercio cafetero 
y la estabilidad econômica de los mercados para los productos industriales, esti- 
mular la colaboraciôn international respecte de los problemas mundiales del café.

CAPÎTULO II

DEFINICIONES

Articula 2 

DEFINICIONES 
Para los fines del Convenio :

1) « Café » significa el grano y la cereza del cafeto, ya sea en pergamino, verde 
o tostado, e induira el café molido, descafeinado, liquide y soluble. Estos términos 
significarân :
a) « café verde » : todo café en forma de grano pelado, antes de tostarse ;
b) « café en cereza » : el fruto complete del cafeto. Para encontrar el équivalente de la 

cereza en café verde, multiplïquese el peso neto de la cereza seca per 0,50;
c) « café pergamino » : el grano de café verde contenido dentro de la câscara. Para 

encontrar el équivalente de café pergamino en café verde, multipliquese el peso 
neto del café pergamino por 0,80 ;

d) « café tostado » : café verde tostado en cualquier grade, e induira al café molido. 
Para encontrar el équivalente de café tostado en café verde, multiplïquese el 
peso neto del café tostado por 1,19;

e) «café descafeinado»: café verde, tostado o soluble del cual se ha extraido la 
cafeina. Para encontrar el équivalente de café descafeinado en café verde, 
multipliquese el peso neto del café descafeinado en verde, tostado o soluble por 
1,00, 1,19 6 3,00 respectivamente ;

/) «café liquido»: las particulas sôlidas, solubles en agua, obtenidas del café 
tostado y puesto en forma liquida. Para encontrar el équivalente de café 
liquido en café verde, multipliquese por 3,00 el peso neto de las particulas 
sôlidas, secas, contenidas en el café liquido;
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g) «café soluble»: las particulas sôlidas, secas, solubles en agua, obtenidas del café 
tostado. Para encontrar el équivalente de café soluble en café vcrde, multi- 
pliquese el peso neto del café soluble por 3,00.

2) «Saco» significa 60 kilogramos o 132,276 libras de café vcrde; «tonelada» 
significa una tonelada métrica de 1.000 kilogramos o 2.204,6 libras, y «libra» 
significa 453,597 gramos.

3) «Ano cafetero» significa el periodo de un ano entre el 1° de octubre y el 
30 de septiembre.

4) «Exportaciôn de café»: salvo lo que dispone el Articulo 39, cualquier par- 
tida de café que saïga del territorio donde fue producido.

5) «Organizaciôn», «Consejo» y «Junta» significan, respectivamente, la 
Organizaciôn Internacional del Café, el Consejo Internacional del Café y la Junta 
Ejecutiva, mencionados en el Articulo 7 del Convenio.

6) « Miembro » : una Parte Contratante, un territorio o territorios dcpcn- 
dientes que hayan sido declarados Miembros separados en virtud del Articulo 4, 
y dos o mas Partes Contratantes o territorios dependientes, o unos y otros, que 
participan en la Organizaciôn como grupo Miembro en virtud de los Articules 
566.

7) «Miembro exportador» o «pais exportador»: Miembro o pais que sca 
exportador neto de café, es decir, cuyas exportaciones excedan sus importaciones.

8) «Miembro importador» o «pais importador»: Miembro o pais que sea 
importador neto de café, es decir, cuyas importaciones excedan sus exportaciones.

9) « Miembro productor » o « pais productor » : Meimbro o pais que produzca 
café en cantidades comercialmente significativas.

10) «Mayoria simple distribuida » : una mayoria de los votos depositados por 
los Miembros exportadores présentes y votantes y una mayoria de los votos 
depositados por los Miembros importadores présentes y votantes, contados por 
separado.

11) «Mayoria distribuida de dos tercios»: una mayoria de dos tercios de los 
votos depositados por los Miembros exportadores présentes y votantes y una 
mayoria de dos tercios de los votos depositados por los Miembros importadores 
présentes y votantes, contados por separado.

12) «Entrada en vigor»: salvo disposiciôn contraria, la fecha en que el 
Convenio entre en vigor, bien sea provisional o definitivamente.

13) «Producciôn exportable»: la producciôn total de café de un pais expor 
tador en un ano cafetero determinado, menos el volumen destinado al consumo 
interne en ese mismo ano.

No. 9262
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14) « Disponibilidad para la exportation » : la production exportable de un 
pais exportador en un ano cafetero determinado, mas las existencias a/rumuladas 
en anos anteriores.

15) «Cupo de exportation»: la cantidad total de café que un Miembro esta 
autorizado a exportar en virtud de las diversas disposiciones del Convenio, con 
exception de las exportaciones que, de conformidad con las disposiciones del 
Articule 40, no son imputadas a las cuotas.

16) «Exportaciones autorizadas » : las exportaciones efectivas realizadas al 
amparo del cupo de exportation.

17) «Exportaciones permitidas»; la suma de las exportaciones autorizadas y 
las exportaciones que, en virtud de las disposiciones del Articule 40, no se imputan 
a las cuotas.

CAPÎTULO III

MIEMBROS

Articula 3 
MIEMBROS DE LA ORGANIZACIÔN

1) Toda Parte Contratante, junto con sus territories dependientes a los que 
se extienda el Convenio en virtud del pârrafo 1) del Articule 65, constituirâ un solo 
Miembro de la Organizaciôn, a exception de lo dispuesto en los Articules 4, 5 y 6.

2) Un Miembro podrâ modificar la categoria que hubiere declarado initial- 
mente al aprobar, ratificar, aceptar o adherirse al Convenio, ateniéndose a las 
condiciones que el Censé je estipule.

3) Si dos o mas Miembros importadores solicitaren que se modifique su 
forma de participaciôn en el Convenio, o su representaciôn en la Organizaciôn, 
o ambas, el Consejo podrâ, previa consulta con los Miembros interesados y sin 
perjuicio de otras disposiciones del Convenio, establecer las condiciones que se 
aplicarân a la nueva participaciôn, a la nueva representaciôn, o a ambas.

Articula 4 

AFILIACIÔN SEPARADA PARA LOS TERRITORIOS DEPENDIENTES

Toda Parte Contratante que sea importadora neta de café podrâ declarar 
en cualquier momento, previa la debida notification de conformidad (ym el pârrafo 
2) del Articule 65, que ingresa en la Organizaciôn independientemente de aquellos 
de sus territorios dependientes que sean exportadores netos de café y que ella 
désigne. En tal caso, el territorio metropolitano y los territorios dependientes no 
designados, constituirân un solo Miembro, y los territorios dependientes designados 
serân considerados Miembros distintos, individual o colectivamente, segûn se 
indique en la déclaration.
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Articula 5 

AFILIACIÔN INICIAL FOR GRUPOS

1) Dos o mas Partes Contratantes que sean exportadoras netas de café 
pueden declarar, haciendo la debida notificaciôn al Secretario General de las 
Naciones Unidas en el momento de depositar el correspondiente instrumente de 
aprobaciôn, ratificaciôn, aceptaciôn o adhésion, y también al Consejo que ingresan 
en la Organization como un solo grupo. Todo territorio dependiente al que se 
extienda el Convenio en virtud del parrafo 1) del Articulo 65 podrâ formar parte de 
dicho grupo Miembro si el Gobierno del Estado encargado de sus relaciones inter- 
nacionales ha hecho la debida notificaciôn al efecto, de conformidad con el pârrafo 2) 
del Articulo 65. Esas Partes Contratantes y los territorios dependientes deben 
satisfacer las condiciones siguientes :
a) declarar su deseo de asumir individual y colectivamente la responsabilidad en 

cuanto a las obligaciones del grupo;

b) acreditar luego debidamente ante el Consejo que el grupo cuenta con la organi 
zation necesaria para aplicar una politica cafetera comûn, y tiene los medios 
para cumplir, junto con los otros païses intégrantes del grupo, las obligaciones 
que les impone el Convenio ; y

c) demostrar posteriormente ante el Consejo que:
i) han sido reconocidos como grupo en un convenio internacional anterior

sobre el café, o 
ii) tienen :

«) una politica comercial y econômica comûn o coordinada relativa al
café, y

b) una politica monetaria y financiera coordinada y los Organos necesarios 
para su aplicaciôn, de forma que al Consejo le conste que el grupo Miembro 
puede actuar conforme al espïritu de la agrupaciôn de paises y cumplir 
las obligaciones de grupo previstas.

2) El grupo Miembro constituirâ un solo Miembro de la Organization, con 
la salvedad de que cada pais intégrante sera considerado como un Miembro indivi 
dual para todas las cuestiones que se planteen en relation a las siguientes disposi- 
ciones :

a) Capitules XII, XIII y XVI;
b) Articules 10, 11 y 19 del Capitule IV; y
c) Articulo 68 del Capitule XX.

3) Las Partes Contratantes y los territorios dependientes que ingresen como 
un solo grupo Miembro indicarân que gobierno u organization ha de representarles 
en el Consejo para todos los efectos del Convenio, a exception de los enumerados en 
el pârrafo 2) de este Articulo.
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4) Los derechos de voto del grupo Miembro serân los siguientes :
a) El grupo Miembro tendra el mismo numéro de votos bâsicos que un pais Miembro 

individual que ingrese a la Organization en tal calidad. Estos votos bâsicos se 
asignarân al gobierno u organization que représente al grupo, y serân utilizados 
por ese gobierno u organization.

b) En el caso de una votaciôn sobre cualquier cuestiôn que se plantée en lo relative 
a las disposiciones enumeradas en el pârrafo 2) de este Articulo, los compo 
nentes del grupo Miembro podrân emitir los votos asignados a ellos en virtud de 
las disposiciones del pârrafo 3) del Articulo 12, independientemente y como si 
cada uno de ellos fuese un Miembro individual de la Organization, salvo los 
votos bâsicos que seguirân correspondiendo ûnicamente al gobierno u organi 
zation que représente al grupo.

5) Cualquier Parte Contratante o territorio dependiente que participe en un 
grupo Miembro podrâ, mediante notification al Consejo, retirarse de ese grupo y 
convertirse en Miembro separado. Tal retira tendra efecto cuando el Consejo 
reciba la notification. En caso de dicho retire o de que un componente de un grupo 
deje de ser tal, por retiro de la Organization u otra causa, los demâs componentes del 
grupo podrân solicitar del Consejo que se mantenga el grupo y este continuarâ 
existiendo, a menos que el Consejo deniegue la solicitud. Si el grupo Miembro se 
disolviere, cada pais compétente se convertira en Miembro separado. Un Miembro 
que haya dej ado de pertenecer a un grupo Miembro no podrâ formar parte de 
nuevo de un grupo mientras esté en vigor el présente Convenio.

Articulo 6

FORMACIÔN POSTERIOR DE GRUPOS

Dos o mas Miembros exportadores podrân solicitar del Consejo, en cualquier 
momento después de la entrada en vigor del Convenio para ellos, la formaciôn de 
un grupo Miembro. El Consejo aprobarâ tal solicitud si comprueba que los Miem 
bros han hecho la correspondiente declaracion y han demostrado que satisfacen los 
requisites del pârrafo 1) del Articulo 5. Una vez aprobado, el grupo Miembro estarâ 
sujeto a las disposiciones de los pârrafos 2), 3), 4) y 5) de dicho Articulo.

CAPÎTULO IV

ORGANIZACIÔN Y ADMINISTRACIÔN

Articulo 7 
SEDE Y ESTRUCTURA DE LA ORGANIZACIÔN INTERNACIONAL DEL CAFÉ

1) La Organizaciôn Internacional del Café, establecida en virtud del Convenio 
de 1962, continuarâ existiendo a fin de administrar las disposiciones del Convenio 
y fiscalizar su aplicaciôn.
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2) La Organization tendra su sede en Londres, a menos que el Consejo, 
por mayoria distribuida de dos tercios, décida otra cosa.

3) La Organization funcionarâ mediante el Consejo International del Café, 
su Junta Ejecutiva, su Director Ejecutivo y su personal.

Articulo 8

. COMPOSICIÔN DEL CONSEJO INTERNACIONAL DEL CAFÉ

1) La autoridad suprema de la Organization sera el Consejo International 
del Café, que estarâ integrado por todos los Miembros de la Organization.

2) Cada Miembro estarâ representado en el Consejo por un représentante y 
uno o mas suplentes. Cada Miembro podrâ ademâs designar uno o mas asesores, 
para que acompanen a su représentante o suplentes.

Articulo 9
PODERES Y FUNCIONES DEL CONSEJO

1) El Consejo estarâ dotado de todos los poderes que emanan especificamentc 
del présente Convenio, y tendra las facultades y desempenarâ las funcioncs 
necesarias para cumplir las disposiciones del mismo.

2) El Consejo podrâ, por mayoria distribuida de dos tercios, establecer las 
normas y reglamentos requeridos para aplicar las disposiciones del Convenio, en 
particular su propio reglamento y los reglamentos financière y de personal de la 
Organizaciôn ; taies normas y reglamentos serân compatibles con el Convenio. El 
Consejo podrâ incluir en su reglamento una disposiciOn que le permita decidir 
sobre cuestiones determinadas sin necesidad de reunirse en sesiôn.

3) El Consejo mantendrâ ademâs la documentaciOn necesaria para desem- 
penar sus funciones conforme al Convenio, asi como cualquier otra documentation 
que considère conveniente. El Consejo publicarâ un informe anual.

Articulo 10 

ELECCIÔN DEL PRESIDENTE Y DE LOS VICEPRESIDENTES DEL CONSEJO

1) El Consejo elegirâ un Présidente y Vicepresidentes primero, segundo y 
tercero, para cada ano cafetero.

2) Por régla general, el Présidente y el primer Vicepresidente serân elegidos 
entre los représentantes de los Miembros exportadores o entre los représentantes de 
los Miembros importadores, y los Vicepresidentes segundo y tercero serân elegidos 
entre los représentantes de la otra categoria de Miembros. Estos cargos se alter- 
narân cada ano cafetero entre las dos categorias de Miembros.
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3) Ni el Présidente, ni ningûn Vicepresidente que actué como Présidente, 
tendrân derecho de voto. En tal caso, el suplente del uno o del otro ejercerâ el 
derecho de voto del correspondiente Miembro.

Articula 11 

PERÎODOS DE SESIONES DEL CONSEJO

Por régla general, el Consejo celebrarâ dos periodos ordinaries de sesiones 
cada ano. También podrâ celebrar periodos extraordinarios de sesiones, si asi 
lo decidiere. Asimismo, se celebrarân periodos extraordinarios de sesiones cada vez 
que lo soliciten la Junta Ejecutiva, cinco Miembros cualesquiera, o un Miembro 
o Miembros que representen por lo menos 200 votos. La convocaciôn de los periodos 
de sesiones tendra que notificarse con 30 dias de anticipaciôn como minimo, salvo 
en casos de emergencia. A menos que el Consejo décida otra cosa, los periodos de 
sesiones se celebrarân en la sede de la Organization.

Articula 12 

VOTOS

1) Los Miembros exportadores tendrân un total de 1.000 votos y los Miembros 
importadores también tendrân un total de 1.000 votos, distribuidos entre cada 
categoria de Miembros — es decir, Miembros exportadores y Miembros importa 
dores respectivamente — segûn se estipula en los pârrafos siguientes de este 
Articule.

2) Cada Miembro tendra cinco votos bâsicos, siempre que el total de taies 
votos no excéda de 150 para cada categoria de Miembros. Si hay mas de treinta 
Miembros exportadores o mas de treinta Miembros importadores, el numéro de 
votos bâsicos de cada Miembro dentro de una u otra categoria se ajustarâ, con el 
objeto de que el total de votos bâsicos para cada categoria de Miembros no supere 
el mâximo de 150.

3) Los restantes votos de los Miembros exportadores se distribuirân entre 
esos Miembros en proporciôn a sus respectivas cuotas bâsicas de exportaciôn, 
salvo que en el caso de una votaciôn sobre cualquier cuestiôn relacionada con las 
disposiciones del pârrafo 2) del Articule 5, los restantes votos de un grupo Miembro 
se distribuirân entre los componentes de ese grupo en proporciôn a la partici- 
paciôn que les corresponda en la cuota bâsica de exportaciôn de ese grupo Miembro. 
Ningûn Miembro exportador al que no se le haya asignado cuota bâsica obtendrâ 
participation en esos votos restantes.

4) Los restantes votos de los Miembros importadores se distribuirân entre 
ellos en proporciôn al volumen promedio de sus respectivas importaciones de 
café durante los très anos anteriores.
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5) El Consejo efectuarâ la distribuciôn de los votos al principio de cada ano 
cafetero y esa distribuciôn permanecerâ en vigor durante ese ano, a réserva de lo 
dispuesto en el pârrafo 6) de este Articule.

6) El Consejo establecerâ normas para la redistribuciôn de los votos de 
conformidad con este Articulo, cada vez que varie el numéro de Miembros de la 
Organizaciôn, o se suspenda el derecho de voto de un Miembro o récupère tal 
derecho en virtud de las disposiciones de los Articules 25, 38, 45, 48, 54 6 59.

7) Ningûn Miembro podrâ tener mas de 400 votos.

8) No habrâ fracciones de voto.

Articulo 13 

PROCEDIMIENTO DE VOTACIÔN DEL CONSEJO

1) Cada représentante tendra derecho a utilizar el numéro de votos asignado 
al Miembro que représente, pero no podrâ dividirlos. Sin embargo, podrâ utilizar 
en forma diferente los votos que deposite en virtud del pârrafo 2) de este Articulo.

2) Todo Miembro exportador podrâ autorizar a cualquier otro Miembro 
exportador — y todo Miembro importador podrâ autorizar a cualquier otro 
Miembro importador — para que représente sus intereses y ejerza su derecho de 
voto en cualquier reunion del Consejo. No se aplicarâ en este caso la limitaciôn 
prevista en el pârrafo 7) del Articulo 12.

Articulo 14 
DECISIONES DEL CONSEJO

1) Salvo disposiciones en contrario en el présente Convenio, el Consejo adop- 
tarâ todas sus decisiones y formularâ todas sus recomendaciones por mayoria 
simple distribuida.

2) Con respecte a cualquier medida del Consejo que, en virtud del Convenio, 
requiera una mayoria distribuida de dos tercios, se aplicarâ el siguiente proce- 
dimiento :
a) si no se logra una mayoria distribuida de dos tercios debido al voto negative 

de très o menos Miembros exportadores o de très o menos Miembros impor- 
tadores, la propuesta volverâ a ponerse a votaciôn en un plazo de 48 horas, 
si el Consejo asi lo décide por mayoria de los Miembros présentes y por mayoria 
simple distribuida;

b) si en la segunda votacién no se logra tampoco una mayoria distribuida de dos 
tercios debido al vote negativo de dos o menos Miembros exportadores o de dos o 
menos Miembros importadores, la propuesta volverâ a ponerse a votaciôn en 
un plazo de 24 horas, si el Consejo asi lo décide por mayoria de los Miembros 
présentes y per mayoria simple distribuida;
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c) si no se logra una mayoria distribuida de dos tercios en la tercera votaciôn 
debido al voto négative de un Miembro exportador o importador, se consi- 
derarâ aprobada la propuesta ;

d) si el Consejo no somete la propuesta a una nueva votaciôn, esta se considerarâ 
rechazada.

3) Los Miembros se comprometen a aceptar como obligatoria toda décision que 
el Consejo adopte en virtud de las disposiciones del présente Convenio.

Articula 15

COMPOSICIÔN DE LA JUNTA EjECUTIVA

1) La Junta Ejecutiva se compondrâ de ocho Miembros exportadores y 
ocho Miembros importadores, elegidos para cada ano cafetero de conformidad con 
las disposiciones del Articule 16. Los Miembros podrân ser reelegidos.

2) Cada miembro de la Junta designarâ un représentante y uno o mas 
suplentes.

3) El Présidente de la Junta sera nombrado por el Consejo para cada ano 
cafetero y podrâ ser reelegido. El Présidente no tendra derecho de voto. Si un 
représentante es nombrado Présidente, su suplente votarâ en su lugar.

4) La Junta Ejecutiva funcionarâ normalmente en la sede de la Organiza 
tion,'pero podrâ reunirse en cualquier otro lugar.

Articula 16 

ELECCIÔN DE LA JUNTA EJECUTIVA

1) Los Miembros exportadores e importadores que integren la Junta serân 
elegidos en el Consejo por los Miembros exportadores e importadores de la Organi 
zation, respectivamente. La élection dentro de cada categoria se efectuarâ con 
arreglo a lo dispuesto en los pârrafos siguientes del présente Articule.

2) Cada Miembro depositarâ todos los votos a que tenga derecho segûn el 
Articule 12 a favor de un solo candidate. Un Miembro podrâ depositar por otro 
candidate los votos que ejerza per delegation en virtud del pârrafo 2) del 
Articule 13.

3) Los ocho candidates que reciban el mayor numéro de votos resultarân 
elegidos; sin embargo, ningûn candidate que reciba menés de 75 votos sera elegido 
en la primera votaciôn.

4) En el caso de que, con arreglo a la disposiciôn del pârrafo 3) del présente 
Articule, resulten elegidos menos de ocho candidates en la primera votaciôn, 
se efectuarân nuevas votaciones en las que solo tendrân derecho a participar 
los Miembros que no hubieren votado por ninguno de los candidates elegidos. En
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cada nueva votaciôn el numéro de votos requeridos disminuirâ sucesivamente en 
cinco unidades, hasta que resulten elegidos los ocho candidates.

5) Todo Miembro que no hubiere votado por uno de los Miembros elegidos, 
traspasarâ los votos de que disponga a uno de ellos, con arreglo a las disposiciones de 
los pârrafos 6) y 7) del présente Articule.

6) Se considerarâ que un Miembro ha recibido el numéro de votos inicialmente 
depositados a su favor en el momento de su elecciôn y ademâs el numéro de votos 
que se le traspasen, pero ningûn Miembro elegido podrâ obtener mas de 499 votos 
en total.

7) Si se calcula que uno de los Miembros electos va a obtener mas de 499 votos, 
los Miembros que hubieren votado o traspasado sus votos a favor de dicho Miembro 
electo se pondrân de acuerdo para que uno o varios le retiren sus votos y los tras 
pasen o redistribuyan a favor de otro Miembro electo, de manera que ninguno de 
ellos reciba mas de los 499 votos fijados como mâximo.

Articula 17

COMPETENCIA DE LA JUNTA EjECUTIVA

1) La Junta sera responsable ante el Consejo y actuarâ bajo la direcciOn 
general de este.

2) El Consejo podrâ delegar en la Junta, por mayoria simple distribuida, 
el ejercicio de la totalidad o parte de sus poderes, salvo los que se enumeran a 
continuaciôn :

«) la aprobaciôn del presupuesto administrative y la determination de las 
contribuciones, previstas en el Articulo 24;

b) la determinaciôn de las cuotas previstas en el Convenio, con excepciôn 
de los ajustes realizados segûn las disposiciones del Articulo 35, pârrafo 3) 
y del Articulo 37 ;

c) la suspension de los derechos de voto de un Miembro, segûn se prcvé en los 
Articulo 45 6 59 ;

d) el establecimiento o révision de las metas de producciôn de cada pais y de 
las metas de producciôn mundiales, previstas en el Articulo 48;

e) el establecimiento de una politica relativa a existencias, prevista en cl 
Articulo 49;

/) la exoneraciôn de las obligaciones de un Miembro, prevista en el Articulo 
57;

g) la autoridad para decidir sobre controversias, prevista en el Articulo 59;
h) el establecimiento de las condiciones de adhésion, previsto en el Articulo 

63;
i) la décision de exigir el retiro de un Miembro, prevista en el Articulo 67;
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j) la prôrroga o terminaciôn del Convenio, prevista en el Articulo 69; y 
k) la recomendaciôn de enmiendas a los Miembros, prevista en el Articulo 70.

3) El Consejo podrâ revocar en cualquier momento, por mayoria simple 
distribuida, cualquiera de los poderes que hubiere delegado en la Junta.

Articulo 18 

PROCEDIMIENTO DE VOTACIÔN DE LA JUNTA EJECUTIVA

1) Cada miembro de la Junta Ejecutiva tendra derecho a depositar el numéro 
de votos que haya recibido en virtud de los pârrafos 6) y 7) del Articulo 16. No se 
permitirâ votar por delegaciôn. Ningûn miembro podrâ dividir sus votos.

2) Los actos de la Junta serân aprobados por la misma mayoria que se 
requeriria si hubiera de aprobarlos el Consejo.

Articulo 19

QUORUM PARA LAS REUNIONES DEL CONSEJO Y DE LA JUNTA

1) El quorum para cualquier reunion del Consejo lo constituirâ la presencia 
de una mayoria de los Miembros que représente una mayoria distribuida de los 
dos tercios del total de votos. Si en el dia fijado para la apertura de cualquier période 
de sesiones del Consejo no hubiere quorum, o si durante algûn periodo de sesiones 
del Consejo no hubiere quorum en très reuniones consecutivas, el Consejo sera 
convocado siete dias mas tarde ; el quorum quedarâ constituido entonces y durante 
el resto del periodo de sesiones, por la presencia de una mayoria de los Miembros 
que représente una mayoria simple distribuida de los votos. La representaciôn 
por delegaciôn en virtud del pârrafo 2) del Articulo 13 se considerarâ como presencia.

2) Para las reuniones de la Junta, el quorum estarâ constituido por la presen 
cia de una mayoria de los Miembros que représente una mayoria distribuida de los 
dos tercios del total de votos.

Articulo 20 

EL DIRECTOR EJECUTIVO Y EL PERSONAL

1) El Consejo nombrarâ al Director Ejecutivo por recomendaciôn de la 
Junta. El Consejo establecerâ las condiciones de empleo del Director Ejecutivo, 
que serân anâlogas a las que rigen para funcionarios de igual categoria en organi- 
zaciones intergubernamentales similares.

2) El Director Ejecutivo sera el jefe de los servicios administrât!vos de la 
Organizaciôn y asumirâ la responsabilidad por el desempeno de cualesquiera 
funciones que le incumban en la administraciôn del Convenio.
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3) El Director Ejecutivo nombrarâ a los funcionarios de conformidad con el 
reglamento establecido por el Consejo.

4) Ni el Director Ejecutivo ni los miembros del personal podrân tener intereses 
financières en la industria, el comercio o el transporte del café.

5) En el ejercicio de sus funciones, el Director Ejecutivo y el personal no 
solicitarân ni recibirân instrucciones de ningûn Miembro ni de ninguna autoridad 
ajena a la Organizaciôn. Se abstendrân de actuar en forma que sea incompatible 
con su condiciôn de funcionarios internacionales responsables ûnicamente ante 
la Organizaciôn. Cada uno de los Miembros se compromete a respetar el carâcter 
exclusivamente internacional de las funciones del Director Ejecutivo y del perso 
nal, y a no tratar de influir sobre ellos en el desempeno de taies funciones.

Articula 21

COLABORACIÔN CON OTRAS ORGANIZACIONES

El Consejo podrâ adoptar todas las disposiciones convenientes para la consulta 
y colaboracién con las Naciones Unidas y sus organismos especializados, asi 
como con otras organizaciones intergubernamentales compétentes. El Consejo 
podrâ invitar a estas organizaciones, asi como a las que se ocupan del café, a que 
envien observadores a sus reuniones.

CAPÎTULO v 

PRIVILEGIOS E INMUNIDADES

Articula 22 

PRIVILEGIOS E INMUNIDADES

1) La Organizaciôn tendra personalidad juridica. Gozarâ, en especial, de la 
capacidad para contratar, adquirir y enajenar bienes muebles, y para entablar 
procedimientos judiciales.

2) El Gobierno del pais en que se encuentre ubicada la sede de la Organizaciôn 
(llamado en adelante el «Gobierno huésped»), tan pronto como fuere posible, 
concertarâ con la Organizaciôn un convenio que sera aprobado por el Consejo, 
relative a la situaciôn juridica, privilégies e inmunidades de la Organizaciôn, de su 
Director Ejecutivo y de su personal, asi como de los représentantes de los Miembros 
durante su permanencia en el territorio del Gobierno huésped para desempenar 
sus funciones.

3) El convenio previsto en el pârrafo 2) de este Articule, que sera indepen- 
diente del présente Convenio, determinarâ las condiciones para la terminaciôn del 
mismo.

No. 9262



1968 Nations Unies — Recueil des Traités 203

4) A menos que se apliquen otras disposiciones sobre impuestos en virtud del 
convenio previsto en el pârrafo 2) de este Articulo, el Gobierno huésped:

a) concédera exenciôn de impuestos sobre la retribuciôn pagada por la 
Organizaciôn a sus empleados, con la salvedad de que dicha exenciôn no 
se aplicarâ forzosamente a los nacionales de dicho pais; y

b) concédera exenciôn de impuestos sobre los haberes, ingresos y demis 
bienes de la Organizaciôn.

5) Tras la aprobaciôn del convenio previsto en el pârrafo 2) del présente 
Articulo, la Organizaciôn podrâ concerter con uno o mas de los restantes Miembros, 
convenios que habrân de ser aprobados por el Consejo, relatives a aquellos privi 
légies e inmunidades que puedan ser necesarios para el buen funcionamiento del 
Convenio Internacional del Café.

CAPfTULO VI

DISPOSICIONES FINANCIERAS 

Articulo 23

FlNANZAS

1) Los gastos de las delegaciones ante el Consejo, de los représentantes ante 
la Junta, o ante cualquiera de las comisiones del Consejo y de la Junta, serân 
atendidos por sus respectives gobiernos.

2) Los demâs gastos necesarios para la administraciôn del Convenio se aten- 
derân mediante contribuciones anuales de los Miembros, distribuidas de confor- 
midad con las disposiciones del Articulo 24. Sin embargo, el Consejo podrâ exigir 
el pago de ciertos servicios.

3) El ejercicio econômico de la Organizaciôn coincidirâ con el ano cafetero.

Articula 24 

DETERMIN'ACIÔN DEL PRESUPUESTO Y DE LAS CONTRIBUCIONES

1) Durante el segundo semestre de cada ejercicio econômico, el Consejo 
aprobarâ el presupuesto administrative de la Organizaciôn para el ejercicio 
siguiente y fijarâ la contribution de cada Miembro a dicho presupuesto.

2) La contribution de cada Miembro al presupuesto para cada ejercicio 
econômico sera proporcional a la relation que exista, en el mémento de aprobarse 
el presupuesto correspondiente a ese ejercicio, entre el numéro de sus votos y la 
totalidad de los votos de todos los Miembros. Sin embargo, si se modifica la distri 
bution de votos entre los Miembros, de conformidad con las disposiciones del 
pârrafo 5) del Articulo 12, al comienzo del ejercicio para el que se fijen las contri 
buciones, se ajustarân las contribuciones para ese ejercicio en la forma que corres-
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ponda. Al determinar las contribueiones, los votos de cada uno de los Miembros 
se calcularân sin tener en cuenta la suspension de los derechos de voto de cualquiera 
de los Miembros ni la posible redistribuciôn de votos que résulte de ello.

3) La contribution inicial de todo Miembro que ingrese en la Organization 
después de la entrada en vigor del Convenio sera determinada por el Consejo ate- 
niéndose al numéro de votos que le correspondan y al periodo no transcurrido del 
ejercicio econômico en curso, pero en ningûn caso se modificarân las contribueiones 
fijadas a los demâs Miembros para el ejercicio econômico de que se trate.

Articulo 25

PAGO DE LAS CONTRIBUCIONES

1) Las contribueiones al presupuesto administrative de cada ejercicio 
econômico se abonarân en moneda libremente convertible, y serân exigibles el 
primer dia de ese ejercicio.

2) Si algûn Miembro no paga su contribuciôn compléta al presupuesto 
administrative en el termine de seis meses a partir de la fecha en que esta sea 
exigible, se suspederân su derecho de voto en el Consejo y el derecho a que si-un 
depositados sus votos en la Junta, hasta que haya abonado dicha contribution. 
Sin embargo, a menos que el Consejo lo décida por mayoria distribuida de dos 
tercios, no se privarâ a dicho Miembro de ninguno de sus demâs derechos ni se le 
eximirâ de ningua de las obligaciones que le impone el Convenio.

3) Ningûn Miembro cuyos derechos de voto hayan sido suspendidos en virtud 
del pârrafo 2) de este Articulo o de los Articulos 38, 45, 48, 54 6 59, dejarâ por ello 
de estar obligado a pagar su contribuciôn.

Articula 26 
CERTIFICACIÔN Y PUBLICACIÔN DE CUENTAS

Tan pronto como sea posible después del cierre de cada ejercicio econômico 
se prcsentarâ al Consejo, para su aprobaciôn y publicaciôn, un estado de cuentas 
certificado por auditores externes de los ingresos y gastos de la Organization 
durante ese ejercicio econômico.

CAPÎTULO vu 

REGULACIÔN DE LAS EXPORTACIONES

Articulo 27 
OBLIGACIONES GENERALES DE LOS MIEMBROS

1) Los Miembros se comprometen a desarrollar su politica comercial de tal 
manera que se logren los objetivos enunciados en el Articulo 1, y sobre todo los
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del pârrafo 4) de ese Articule. Aceptan que conviene que se aplique el Convenio 
de manera que los ingresos reaies obtenidos de la exportaciôn del café puedan 
aumentar gradualmente de acuerdo con sus necesidades de divisas a fin de mantener 
sus programas de desarrollo social y econômico.

2) Para lograr taies fines mediante el establecimiento de cuotas conforme a lo 
previsto en este capitulo y la aplicaciôn en otras formas de las disposiciones del 
Convenio, los Miembros convienen que es necesario asegurar que el nivel general 
de los precios del café no caerâ por debajo de los precios que regian en 1962.

3) Los Miembros aceptan asimismo que conviene asegurar a los consumidores 
precios que sean equitativos y no impidan la conveniente expansion del consumo.

Articula 28 
CUOTAS BÂSICAS DE EXPORTACIÔN

A partir del 1° de octubre de 1968, los paises exportadores tendrân las cuotas 
bâsicas de exportaciôn que se indican en el Anexo A.

Articula 29

CUOTA BÂSICA DE EXPORTACIÔN DE UN GRUPO MlEMBRO

Cuando dos o mas de los paises enumerados en el Anexo A formen un grupo 
Miembro de acuerdo con las disposiciones del Articule 5, las cuotas bâsicas de 
exportaciôn de esos paises consignadas en el Anexo A se sumarân, y el total résul 
tante sera considerado como una sola cuota bâsica de exportaciôn, para los efectos 
de las disposiciones de este capitule.

Articula 30
FlJACIÔN DE LAS CUOTAS ANUALES DE EXPORTACIÔN

1) Por lo menés 30 dias antes del comienzo de cada âne cafetero, el Consejo 
aprobarâ per mayoria de dos tercios un calcule de las importaciones y exporta- 
ciones totales del mundo para el ano cafetero siguiente y un calcule de las expor- 
taciones probables précédentes de los paises no miembros.

2) A base de estos calcules, el Consejo fijarâ inmediatamente cuotas anuales 
de exportaciôn para todos los Miembros exportadores. Esas cuotas anuales de 
exportaciôn constituirân el mismo porcentaje de las cuotas bâsicas de exportaciôn 
consignadas en el Anexo A, para todos los Miembros exportadores, excepte para 
aquéllos cuyas cuotas anuales estén sujetas a las disposiciones del pârrafo 2) del 
Articule 31.
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Articula 31

DlSPOSICIONES COMPLEMENTARIAS RELATIVAS A CUOTAS BÂSICAS Y ANUALES
DE EXPORTACIÔN

1) No se asignarâ cuota bâsica a ningûn Miembro exportador cuyo promedio 
de exportaciones anuales autorizadas de café haya sido inferior a 100.000 sacos 
durante los très anos anteriores, y su cuota anual de exportaciôn se calcularâ de 
acuerdo con el pârrafo 2) del présente Articule. Cuando la cuota anual de exporta 
ciôn de cualquiera de dichos Miembros alcance los 100.000 sacos, el Consejo estable- 
cerâ una cuota bâsica para el Miembro exportador de que se trate.

2) Sin perjuicio de las disposiciones de la nota 2 del Anexo A del Convenio, 
todo Miembro exportador al que se no haya asignado cuota bâsica, dispondrâ, 
en el ano cafetero 1968-69, de la cuota indicada en la nota 1 del Anexo A del Con 
venio. En cada uno de los anos siguientes, y conforme a las disposiciones del pâr 
rafo 3) del présente Articule, la cuota se incrementarâ en un 10 por ciento con 
relaciôn a la cuota inicial, hasta alcanzar el mâximo de 100.000 sacos estipulado en 
el pârrafo 1) del présente Articule.

3) A mas tardar el 31 de julio de cada ano, todo Miembro interesado notifi- 
carâ al Director Ejecutivo, para informaciôn del Consejo, la cantidad de café que 
probablemente vaya a tener disponible para exportaciôn bajo el régimen de 
cuotas durante el ano cafetero siguiente. La cuota de exportaciôn para el ano 
cafetero siguiente sera la cantidad asï indicada por el Miembro exportador, siempre 
que tal cantidad no excéda del limite permisible definido en el pârrafo 2) del 
présente Articulo.

4) Los Miembros exportadores a los que no se les haya asignado cuota bâsica 
estarân sujetos a las disposiciones de los Articules 27, 29, 32, 34, 35, 38 y 40.

5) Todo Territorio en Fideicomiso administrado en virtud de un acuerdo de 
administracién fiduciaria concertado con las Naciones Unidas, cuyas exporta 
ciones anuales a paises que no sean la Autoridad Administradora scan inferiores a 
100.000 sacos, quedarâ exento de las disposiciones del Convenio relativas a cuotas, 
mientras sus exportaciones no sobrepasen la cantidad mencionada.

Articulo 32

FlJACIÔN DE LAS CUOTAS TRIMESTRALES DE EXPORTACIÔN

1) Inmediatamente después de haber fijado las cuotas anuales de exporta 
ciôn, el Consejo fijarâ las cuotas trimestrales de exportaciôn para cada Miembro 
exportador, con el objeto de que la oferta se mantenga en equilibrio razonable 
durante todo el ano cafetero con la demanda calculada.

2) Estas cuotas representarân en lo posible el 25 por ciento de la cuota anual 
de exportaciôn de cada Miembro durante el ano cafetero. No se permitirâ a ningûn
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Miembro exportai mas del 30 por ciento en el primer trimestre, mas del 60 por ciento 
en los dos primeros trimestres y mas del 80 por ciento en los très primeros trimestres 
del ano cafetero. Si las exportaciones efectuadas por cualquier Miembro en un 
determinado trimestre son inferiores a su cuota para ese trimestre, el saldo se afla- 
dirâ a su cuota del trimestre siguiente de ese afio cafetero.

Articula 33

AJUSTE DE LAS CUOTAS ANUALES DE EXPORTACIÔN

Si las condiciones del mercado lo requirieren, el Consejo podrâ revisar la 
situaciôn de las cuotas y variar el pqrcentaje de las cuotas bâsicas de exportaciôn 
fijadas en virtud del pârrafo 2) del Articule 30. Al procéder asi, el Consejo tomarâ en 
cuenta cualquier probable déficit de café que puedan tener los Miembros.

Articula 34

NOTIFICACIÔN DEL DÉFICIT DE CAFÉ

1) Los Miembros exportadores se comprometen a notificar al Consejo, lo 
antes posible en el curso del ano cafetero y a mas tardar al final de su octavo mes, 
asi como en las fechas posteriores en que el Consejo lo solicite, si disponen de 
cantidades suficientes de café para exportar el volumen total de la cuota para 
ese afio.

2) El Consejo tendra en cuenta esas notificaciones al determinar si debe o no 
ajustar el nivel de las cuotas de exportaciôn de conformidad con las disposiciones 
del Articule 33.

Articula 35

AJUSTE DE LAS CUOTAS TRIMESTRALES DE EXPORTACIÔN

1) El Consejo modificarâ las cuotas trimestrales establecidas para cada 
Miembro en virtud del pârrafo 1) del Articule 32, en las circunstancias estipuladas 
en este Articule.

2) Si el Consejo modifica las cuotas anuales de exportaciôn segûn lo previsto 
en el Articule 33, esa modificacion se reflejarâ en las cuotas para el trimestre en 
curso, o para el trimestre en curso y los trimestres restantes, o para los trimestres 
restantes del ano cafetero.

3) Aparté del ajuste previste en el pârrafo anterior, el Consejo podrâ, si 
considéra que la situaciôn del mercado lo requière, hacer ajustes entre las cuotas 
trimestrales del trimestre en curso y de los trimestres restantes de un mismo ano 
cafetero, sin modificar por ello las cuotas anuales.

4) Cuando, por circunstancias excepcionales, un Miembro exportador consi 
dère que las limitaciones establecidas en el pârrafo 2) del Articule 32 podrian
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causar serios perjuicios a su economia, el Consejo podrâ, a solicitud de esc Miembro, 
adoptar las medidas pertinentes de conformidad con las disposiciones del Articule 
57. El Miembro interesado deberâ demostrar los perjuicios sufridos y propordonar 
garantias adecuadas en lo relative al mantenimiento de la estabilidad de los 
precios. Sin embargo, el Consejo no podrâ en ningûn caso autorizar a un pais a 
exportar mas del 35 por ciento de su cuota anual de exportadén en el primer 
trimestre, mas del 65 por ciento en los dos primeros trimestres y mas del 85 por 
ciento en los très primeros trimestres del ano cafetero.

5) Todos los Miembros reconocen que las alzas o bajas substanciales de los 
precios ocurridas durante périodes brèves pueden causar una distorsion excep- 
cional en las tendencias principales de los precios, ocasionar una grave preoeu- 
pacién a productores y consumidores y amenazar el logro de los objetivos del Con ve- 
nio. Por lo tanto, si taies movimientos en el nivel general de precios ocurren durante 
périodes brèves, los Miembros podrân solicitar que se convoque al Consejo, el cual 
podrâ modificar por mayoria simple distribuida el volumen total de la cuota trimes- 
tral en vigor.

6) Si el Consejo comprobare que un alza o baja brusca o inusitada del nivel 
general de precios se debe a una maniobra artificial en el mercado cafetero oeasio- 
nada per acuerdos entre importadores, entre exportadores, o entre unes y otros, 
decidirâ per mayoria simple que medidas correctivas deben aplirarse para réajustai' 
el volumen total de las cuotas trimestrales en vigor.

Articula 36 
PROCEDIMIENTO PARA AJUSTAR LAS CUOTAS DE EXPORTACIÔN

1) Con excepciôn de lo dispuesto en los Articules 31 y 37, las cuotas annales 
de exportacién se fijarân, y los ajustes se efectuarân modificando la cuota bâsica de 
exportaciôn de cada Miembro en un porcentaje que sera igual para todos.

2) Los cambios générales que se efectûen en'todas las cuotas trimestrales en 
cumplimiento de lo dispuesto en los pârrafos 2), 3), 5) y 6) del Articule 35 se 
aplicarân a prorrata a las cuotas trimestrales de exportaciôn de cada Miembre, 
siguicndo las normas pertinentes que establezca el Consejo. En csas normas se 
tendrân en cuenta los distintos porcentajes de las cuotas anuales de exportaciôn 
que los diverses Miembros hayan exportado o tengan derecho a exportar en cada 
trimestre del ano cafetero.

3) Todas las decisiones del Consejo sobre fijaciôn y ajuste de las cuotas anuales 
y de las cuotas trimestrales en virtud de los Articules 30, 32, 33 y 35 se adopt arân, 
salve disposiciones en contrario, per mayoria distribuida de des tercios.
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Articula 37

DlSPOSICIONES ADICIONALES PARA EL AJUSTE DE LAS CUOTAS DE EXPORTACIÔN

1) Ademâs de fijar las cuotas anuales de exportation de acuerdo con el 
câlculo de las importaciones y exportaciones totales del mundo, segûn se dispone 
en el Articule 30, el Consejo tratarâ de asegurar :

a) que los consumidores puedan obtener suministros de café de los tipos que 
requieran ;

b) que los precios de los diverses tipos de cafi sean equitativos, y
c) que no ocurran fluctuaciones substanciales de precios en périodes brèves.

2) Para lograr taies fines, el Consejo podrâ, sin perjuicio de lo dispuesto en 
el Artïculo 36, adoptar un sistema para el ajuste de las cuotas anuales y trimes- 
trales en funciôn del movimiento de precios de los principales tipos de café. El 
Consejo fijarâ anualmente un limite a la cuantia en que podrân reducirse las cuotas 
anuales en virtud de cualquier sistema que se establezca, el cual no podrâ excéder 
del cinco por ciento. Para los fines de dicho sistema, el Consejo podrâ fijar diferen- 
ciales de precios y mârgenes de precios a los diverses tipos de café. Para ello el 
Consejo tendra en cuenta, entre otras cosas, las tendencias de precios.

3) Las decisiones del Consejo en virtud de las disposiciones del pârrafo 2) 
de este Artïculo se adoptarân por una mayoria distribuida de dos tercios.

Articula 38

OBSERVANCIA DE LAS CUOTAS DE EXPORTACIÔN

1) Los Miembros exportadores sujetos a cuota adoptarân las medidas necesa- 
rias para garantizar el pleno cumplimiento de todas las disposiciones del Convenio 
relativas a cuotas. Aparté de cualesquiera medidas que el Consejo pueda adoptar, 
este podrâ, por mayoria distribuida de dos tercios, exigir a dichos Miembros que 
tomen medidas complementarias para que se aplique con eficacia el sistema de 
cuotas previsto en el Convenio.

2) Ningûn Miembro exportador podrâ sobrepasar las cuotas anuales o trimes- 
trales que se les hubieren asignado.

3) Si un Miembro exportador se excède de su cuota en un determinado 
trimestre, el Consejo deducirâ de una o varias de sus cuotas siguientes una cantidad 
igual al 110 por cierto de dicho exceso.

4) Si durante la vigencia del présente Convenio, un Miembro exportador se 
excède por segunda vez de su cuota trimestral, el Consejo deducirâ de una o varias 
de sus cuotas siguientes una cantidad igual al doble de ese exceso.

5) Si durante la vigencia del présente Convenio, un Miembro exportador se 
excède por tercera vez, o mas veces, de su cuota trimestral, el Consejo aplicarâ la
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misma deducciôn prevista en el pârrafo 4) de este Articulo y se suspenderân los 
derechos de voto del Miembro hasta el momento en que el Consejo décida si cabe 
exigir el retiro de dicho Miembro de la Organization, de conformidad con el 
Articulo 67.

6) De conformidad con el reglamento establecido por el Consejo, las deduc- 
ciones de cuota previstas en los pârrafos 3), 4) y 5) del présente Articulo y las 
medidas adicionales que dispone el pârrafo 5) serân aplicadas por el Consejo tan 
pronto como se reciba la necesaria informacién.

*
Articulo 39

EMBARQUES DE CAFÉ PROCEDENTES DE TERRITORIOS DEPENDIENTES
1) Con sujeciôn a las disposiciones del pârrafo 2) de este Articulo, las partidas 

de café procedentes de cualquiera de los territorios dependientes de un Miembro 
y destinadas a su territorio metropolitano o a otro de sus territorios dependientes 
para el consumo interne en el mismo, o para el consume en cualquiera de los demâs 
territorios dependientes, no se considerarân exportaciones de café y no estarân 
sujetas a las limitaciones de las cuotas, siempre que el Miembro interesado llegue 
a un acuerdo satisfactorio para el Consejo sobre el control de las ruexportaciones 
y sobre cualquier otra cuestiôn que, a juicio del Consejo, esté relacionada con cl 
funcionamiento del Convenio y surja de la relaciôn especial entre el territorio 
metropolitano del Miembro y sus territorios dependientes.

2) Sin embargo, el comercio de café entre un Miembro y cualquiera de sus 
territorios dependientes que, conforme a las disposiciones de los Articules 4 y 5 
sea Miembro individual de la Organizacién o componente de un grupo Miembro, 
se considerarâ para los efectos del Convenio como comercio de exportaciôn de café.

Articula 40 
EXPORTACIONES NO IMPUTADAS A LAS CUOTAS

1) Para favorecer el consumo de café en ciertas regiones del mundo dondo hay 
un reducido consumo por habitante y un potencial de expansion considérable, 
las exportaciones destinadas a los paises enumerados en el Anexo B, con sujeciôn 
a las disposiciones del incise f) del pârrafo 2) del présente Articule, no se imputarân 
a las cuotas. El Consejo reexaminarâ anualmente el Anexo B con el objeto de 
determinar si conviene suprimir del Anexo, o anadir al mismo, uno o varies paises 
y podrâ, si asi le decidiere, tomar las medidas del case.

2) Las exportaciones destinadas a los païses enumerados en el Anexo B se 
ajustarân a las disposiciones de los incises siguientes:
a) El Consejo prepararâ anualmente un calcule de las importaciones para el 

consumo interne de los paises enumerados en el Anexo B, después de examinar 
los resultados obtenidos el âne anterior respecte al aumento del consumo de
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café en esos paises y teniendo en cuenta el probable efecto de las campanas de 
promociôn y de los acuerdos de comercio. El Consejo podrâ révisai ese calcule 
en el curso del ano. Los Miembros exportadores considerados en conjunto no • 
exportarân a los paises enumerados en el Anexo B una cantidad que excéda de 
la cantidad fijada por el Consejo y, a tal efecto, la Organizaciôn mantendrâ 
informados a los Miembros sobre las exportaciones que se estén efectuando 
con destino a dichos paises. Los Miembros exportadores comunicarân a la 
Organizaciôn, a mas tardar treinta dïas después del fin de cada mes, todas las 
exportaciones hechas a cada uno de los paises enumerados en el Anexo B 
durante ese mes.

b) Los Miembros proporcionarân las estadisticas y demâs informaciôn que necesite 
la Organizaciôn para ayudarle a fiscalizar la corriente de café hacia los païses 
enumerados en el Anexo B y para asegurarse que se consuma en dichos paises.

c) Los Miembros exportadores procurarân negociar de nuevo lo antes posible los 
. acuerdos comerciales vigentes, con el objeto de incluir en ellos disposiciones 

tendientes a impedir la reexportaciôn de café desde los païses enumerados en el 
Anexo B a mercados tradicionales. Los Miembros exportadores incluirân 
también taies disposiciones en todos los nuevos acuerdos comerciales y en todos 
los nuevos centrâtes de venta no previstos en los acuerdos comerciales, tanto 
si dichos centrâtes se cbnciertan con comerciantes privados como si se celebran 
con organizaciones gubernamentales.

d) Para mantener el control permanente de las exportaciones a los paises enumera 
dos en el Anexo B, los Miembros exportadores marcarân claramente todos los 
sacos de café destinados a dichos paises con las palabras « Nuevo Mercado » y 
exigirân garantias adecuadas para impedir la reexportaciôn o desvio de ese 
café a paises no enumerados en el Anexo B. El Consejo podrâ establecer normas 
pertinentes a este prôposito. Todos los Miembros, aparté de los enumerados 
en el Anexo B, prohibirân la entrada, sin excepciôn, de todas las partidas de 
café consignadas directamente, o desviadas desde un pais enumerado en el 
Anexo B, o cuyos sacos o documentos de exportaciôn exhiban pruebas de haber 
sido destinadas inicialmente a un pais enumerado en el Anexo B o las partidas 
que vayan acompanadas por un certificado que indique estar destinado a un 
pais enumerado en el Anexo B o que esté marcado con las palabras « Nuevo 
Mercado ».

e) El Consejo prepararâ todos los anos un informe detallado sobre los resultados 
obtenidos en el desarrollo de los mercados de café de los paises enumerados en 
el Anexo B.

/) En el caso de que el café exportado por un Miembro a un pais de los enumerados 
en el Anexo B sea reexportado o desviado a cualquier otro pais no enumerado 
en el Anexo B, el Consejo cargarâ la cantidad correspondiente a la cuota del 
Miembro exportador de que se trate, y, ademâs, de conformidad con el regla- 
mento establecido por el Consejo, podrâ aplicar las disposiciones del pârrafo 4) 
del Articule 38. Si se produjere otra reexportaciôn, desde el mismo pais enu-
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mcrado en el Anexo B, el Consejo investigarâ el caso y, si lo considéra neeesario, 
podrâ en cualquicr momento excluir a dicho pais del Anexo B.

3) Las exportaciones de café en grano como materia prima para prooesos 
industriales con fines diferentes del consume humano como bebida o alimento 
no serân imputadas a las cuotas, siempre que cl Miembro exportador pruebe a 
satisfacciôn del Consejo que el café en grano se utilizarâ realmente para taies fines.

4) El Consejo podrâ decidir, a peticiôn de un Miembro exportador, que no se 
imputen a su cuota las exportaciones de café efectuadas por ese Miembro para 
fines humanitarios u otros fines no comerciales.

Articula 41

ACUERDOS REGIONALES E INTERREGIONALES SOBRE PRECIOS

1) Los acuerdos régionales e interrégionales sobre precios, concertados entre 
Miembros exportadores, deberân ser compatibles con los objetivos générales del 
présente Convenio y, deberân registrarse ante el Consejo. En taies acuerdos se 
tendrân en cuenta los intereses de los productores y consumidores, asi como los 
objetivos del Convenio. Todo Miembro de la Organizaciôn que considère que 
cualquiera de estos acuerdos puede acarrear consecuencias incompatibles con los 
objetivos del Convenio, podrâ pedir al Consejo que los examine juntamente con 
los Miembros interesados en su proximo periodo de sesiones.

2) Previa consulta con los Miembros y con la organizaciôn régional a que 
pertenezcan, el Consejo podrâ recomendar una escala de diferenciales de precios 
para diversas clases y calidades de café, y los Miembros se esforzarân por lograr 
esa escala mediante sus respectivas politicas en materia de precios.

3) Si se producen fluctuaciones substanciales de precios durante periodos 
brèves para las clases y calidades de café para las cuales se haya aprobado una 
escala de diferenciales de precios en virtud de recomendaciones formuladas de 
conformidad con el pârrafo 2) de este Articule, el Consejo podrâ recomendar 
mcdidas adecuadas para corregir tal situaciôn.

Articula 42

INVESTIGACIÔN DE LAS TENDENCIAS DEL MERCADO
El Consejo estudiarâ constantemente las tendencias del mereado del café, 

con el objeto de recomendar una politica de precios que tenga présentes los resul- 
tados logrados mediante el sistema de cuotas previsto en el Convenio.
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CAPITULO VIII

CERTIFICADOS DE ORIGÉN Y DE REEXPORTACIÔN

Articula 43 

CERTIFICADOS DE ORIGÉN Y DE REEXPORTACIÔN

1) Toda exportaciôn de café procedente de cualquier Miembro en cuyo 
territorio se haya producido dicho café ira acompanada de un certificado de 
origen vâlido, de conformidad con los reglamentos adoptados por el Consejo, y 
expedido por un organisme compétente que sera escogido por ese Miembro y 
aprovado por la Organization. Cada Miembro decidirâ el numéro de ejemplares 
del certificado que requerirâ, y cada certificado original y todas sus copias 
llevarân un numéro de série. A menos que el Consejo décida otra cosa, el original 
del certificado acompanarâ a los documentos de exportaciôn y el pais Miembro 
enviarâ inmediatamente una copia a la Organization, con la salvedad de que los 
originales de los certificados expedidos para cubrir exportaciones de café a paises 
no miembros serân despachados directamente a la Organization por el pais 
Miembro.

2) Toda réexportation de café procedente de un Miembro ira acompanada de 
un certificado vâlido de réexportation, de conformidad con los reglamentos 
adoptados por el Consejo, expedido por un organisme compétente escogido por 
ese Miembro y aprobado por la Organization, en el que se harâ constar que el café 
de que se trata se importe de conformidad con las disposiciones del Convenio. 
Cada Miembro decidirâ el numéro de ejemplares del certificado que requerirâ y 
todos los originales y copias de los certificados llevarân un numéro de série. A menos 
que el Consejo décida otra cosa, el original del certificado de reexportacion acom 
panarâ a los documentos de reexportacion y el Miembro reexportador enviarâ 
immediatamente una copia a la Organizaciôn, con la salvedad de que los originales 
de los certificados de reexportacion expedidos para cubrir reexportaciones de café 
a un pais no miembro, serân despachados directamente a la Organizaciôn.

3) Todo Miembro comunicarâ a la Organizaciôn el nombre del organismo, 
gubernamental o no gubernamental, que aplicarâ las medidas y desempenarâ 
las funciones descritas en los pârrafos 1) y 2) de este Articule. La Organizaciôn 
aprobarâ especïficamente los organismes no gubernamentales, una vez que el 
pais Miembro interesado le haya suministrado pruebas suficientes de la capacidad 
y voluntad de taies organismos para desempenar el cometido que le corresponde 
al Miembro de conformidad con las normas y reglamentos establecidos en virtud 
de las disposiciones de este Convenio. El Consejo podrâ declarar en cualquier 
momento, cuando haya motivo, que déjà de considerar aceptable a determinado 
organismo no gubernamental. De una manera directa o por conducto de una 
Organizaciôn mundial internacionalmente reconocida, el Consejo adoptarâ las 
medidas necesarias para poder convencerse, en todo momento, de que los certi-
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ficados de origen y los certificados de reexportaciôn se expiden y utilizan correc- 
tamente, asi como para poder saber las cantidades de café que ha exportado cada 
Miembro.

4) Todo organisme no gubernamental aprobado como organisme certificador 
de conformidad con las disposiciones del pârrafo 3) del présente Articule, manten- 
drâ un registre de los certificados expedidos y de los documentos que justifiquen 
su expedicién, durante un période no inferior a dos anos. Para obtener su aproba- 
ciôn como organisme certificador en virtud de las dispocisiones del pârrafo 3) de 
este Articule, tal organisme no gubernamental habrâ de comprometurse previa- 
mente a poner dicho registre a disposiciôn de la Organizacién para su inspection.

5) Los Miembros prohibirân la entrada de cualquier partida de café 
précédente de cualquier être Miembro, ya se haya importado directamente o a 
través de un pais no miembro, que no vaya acompanada de un certifkado de 
origen o de reexportaciôn vâlido, expedido de conformidad con los reglamentos 
adoptados per el Consejo.

6) Las pequenas cantidades de café en las formas que el Consejo pudiere 
dcterminar, o el café para consume directe en barcos, aviones y otros medios 
internacionales de transporte, quedarân exentos de las disposiciones previstas en 
los pârrafos 1) y 2) de este Articule.

CAPÏTULO IX

CAFÉ ELABORADO '

Articula 44 
MEDIDAS RELATIVAS AL CAFÉ ELABORADO

1) Ningûn Miembro aplicarâ medidas gubernamentales que afecten sus 
exportaciones y reexportaciones de café a être Miembro que, consideradas global- 
mente en relaciôn con ese otro Miembro, representen un trato discriminatorio 
en favor del café elaborado en comparaciôn con el café verde. Al aplicar esta 
disposiciôn, los Miembros podrân tener debidamente en cuenta lo siguiente:

a) la situaciôn especial de los mercados enumerados en el Anexo B del 
Convenio;

b) el trato diferencial por parte de un Miembro importador, en lo que se 
refiere a importaciones o reexportaciones de las diversas formas de café.

2) a) Si un Miembro estimare que no se estân cumpliendo las disposiciones 
del pârrafo 1) del présente Articule, podrâ notificar su reclamacién por escrito al 
Director Ejecutivo, a la cual acompanarâ un informe detallado de las razones en 
que fundamenta su opinion y una relacién de las medidas que a su juicio deberian 
adoptarse. El Director Ejecutivo informarâ immediatamente al Miembro contra 
el que se haya formulado la reclamaciôn y solicitarâ su parecer. Instarâ a los
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Miembros a que lleguen a una soluciôn satisfactoria para ambos y, tan pronto como 
sea posible, presentarâ un informe complète al Consejo, en el que se incluyan las 
medidas que deberian adoptarse a juicio del Miembro reclamante, asi como el 
parecer de la otra parte.

b) Si no se ha encontrado una soluciôn dentro de un plazo de 30 dias después 
de recibida la notificaciôn por el Director Ejecutivo, este establecerâ una junta 
de arbitraje, a mas tardar 40 dias después de recibida la notificaciôn. Dicha 
comision estarâ compuesta como sigue :

i) una persona designada por el Miembro reclamente ; 
ii) una persona designada por el Miembro contra el cual se haya formulado

la reclamaciOn ; y
iii) un présidente designado de mutuo acuerdo por los Miembro's interesados 

o, en el caso de que no haya acuerdo, por las dos personas designadas en 
virtud de los incisos i) y ii).

c) Si la junta no queda plenamente constituida dentro de un plazo de 45 dias 
después de que el Director Ejecutivo haya recibido la notificaciôn, los arbitres 
que no hayan sido nombrados serân designados por el Présidente del Consejo, en 
un plazo adicional de 10 dias, pré via consulta con los Miembros interesados.

d) Ninguno de los arbitres sera funcionario de los Gobiernos interesados en 
el caso, ni podrâ tener interés en su resultado.

e) Los Miembros interesados facilitarân la labor de la comision y pondrân a 
su disposiciôn toda la informaciôn pertinente.

/) La junta de arbitraje, con base en toda la informaciôn de que disponga, 
determinarâ, en un plazo de très semanas después de haber sido constituida, si 
existe trato discriminatorio y, en caso afirmativo, en que medida.

g) Las decisiones de la junta sobre todas las cuestiones, ya sean de fondo o de 
. procedimiento, se adoptarân, en caso necesario, por mayoria de votos.

h) El Director Ejecutivo notificarâ inmediatamente a los Miembros intere 
sados e informarâ al Consejo acerca de las conclusiones de la junta.

i) Los costos de la junta de arbitraje se imputarân al presupuesto adminis 
trative de la Organizaciôn.

3) a) Si se llegare a la conclusion de que existe trato discriminatorio, se 
concédera al Miembro interesado un plazo de 30 dias a partir de la fecha en que 
se le hayan notificado las conclusiones de la junta de arbitraje, con el objeto de 
corregir la situaciôn de conformidad con las conclusiones de la junta. El Miembro 
informarâ al Consejo acerca de las medidas que tenga intenciôn de adoptar.

b) Si, transcurrido ese plazo, el Miembro reclamante considéra que no se ha 
remediado la situaciôn, podrâ, después de informar al Consejo, adoptar contra- 
medidas, las cuales no excederân de lo que sea necesario para neutralizar el trato 
discriminatorio determinado por la junta de arbitraje, y solo se aplicarân en tanto 
exista el trato discriminatorio.



216 United Nations — Treaty Series 1968

c) Los Miembros interesados mantendrân informado al Consejo acerca de- 
las mcdidas que estân adoptando.

4) Al aplicar las contramedidas, los Miembros se comprorneten a timer 
debidamente en cuenta la necesidad que tienen los paises en desarrollo de apliear 
polïticas encaminadas a ampliar la base de sus economias, mediante, entre otras 
cosas, la industrialization y la exportaciôn de productos manufaeturados, y a hacer 
todo lo necesario para asegurar que las disposiciones del présente Articulo se 
apliquen equitativamente a todos los Miembros que se encuentren en una situation 
anâloga.

5) No podrâ interpretarse que ninguna de las disposiciones del présente 
Articulo impide que un Miembro suscite ante el Consejo una cuestiôn relacionada 
con este Articulo, o que se acoja a lo dispuesto en los Articulos 58 6 59, pero taies 
acciones no podrân interrumpir, sin previo consentimiento de los Miembros 
interesados, ningûn procedimiento que se hubiere iniciado en virtud del présente 
Articulo, ni impedir que se inicie tal procedimiento, a menos que se hubiere llevado 
a termine un procedimiento en virtud del Articulo 59 en relaciôn al mismo caso.

6) Cualquiera de los plazos mencionados en el présente Articulo podrâ ser 
modificado por acuerdo entre los Miembros interesados.

CAPÎTULO x 

REGULACIÔN DE LAS IMPORTACIONES

Articula 45 

REGULACIÔN DE LAS IMPORTACIONES

1) Para evitar que los paises exportadores no miembros aumenten sus , 
exportaciones a expensas de los Miembros, cada Miembro limitarâ sus importa- 
cioncs anuales de café producido en paises exportadores no miembros, a una canti- 
dad que no excéda del promedio de sus importaciones anuales de café de dichos 
paises, efectuadas durante los anos civiles 1960, 1961 y 1962.

2) El Consejo, por mayoria distribuida de dos tercios, podrâ suspender o 
alterar esas limitaciones cuantitativas si asi lo crée necesario para coadyuvar a los 
objetivos del Convenio.

3) El Consejo elaborarâ informes anuales sobre las cantidades de café origi- 
nario de paises no miembros cuya importaciôn esté permitida, e informes trimes- 
traies sobre las importaciones de cada Miembro importador efectuadas de con- 
formidad con las disposiciones del pârrafo 1) del présente Articulo.

4) Las obligaciones de los pârrafos anteriores de este Articulo se entenderân 
sin perjuicio de las obligaciones en conflicto, bilatérales o multilatérales, que los 
Miembros importadores hayan contraido con paises no miembros antes del 1 de
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agosto de 1962, siempre que todo Miembro importador que haya asumido esas 
obligaciones en conflicto las cumpla de forma tal que disminuya en la medida de lo 
posible el conflicto con las obligaciones descritas en los pârrafos anteriores, adopte 
cuanto antes medidas para conciliar sus obligaciones con las disposiciones de esos 
pârrafos, e informe detalladamente al Consejo sobre las obligaciones citadas, 
asi como sobre las medidas que haya tornado para atenuar o eliminar el conflicto 
existente.

5) Si un Miembro importador no cumple las disposiciones de este Articule, 
el Consejo podrâ suspender, por mayoria distribuida de dos tercios, su derecho de 
voto en el Consejo y su derecho a que se depositen sus votos en la Junta.

CAPÎTULO XI

AUMENTO DEL CONSUMO

Articula 46 
PROMOCIÔN

1) El Consejo patrocinarâ la promociôn del consumo de café. Para este 
efecto, pofrâ mantener un comité separado cuyos objetivos serân promover por 
todos los medios adecuados el consumo en païses importadores, sin distinciôn de 
origen, tipo o marca de café, y empenarse en lograr y mantener la mas alta calidad 
y pureza de la bebida. ,

2) Se aplicarân a dicho comité las siguientes disposiciones :
a) El costo del programa de promociôn sera pagado con las contribuciones de los 

Miembros exportadores ;
b) Los Miembros importadores podrân contribuir también con aportes financières 

al programa de promociôn ;
c) Solo podrân ser miembros del comité los Miembros que contribuyan al progra 

ma de promociôn ;
d) El Consejo examinarâ la magnitud y el costo del programa;
e) El Consejo aprobarâ los Estatutos del comité;
/) Antes de iniciar una campana en un pais, el comité obtendrâ la aprobaciôn del 

Miembro de que se trate ;
g) El comité controlarâ todos los recursos destinados a la promociôn y aprobarâ 

todas las cuentas relacionadas con ellos.

3) Los gastos administratives ordinaries relatives al personal permanente 
de la Organizacién directamente dedicado a actividades de promociôn, a excepciôn 
de los gastos de viaje con fines de promociôn, se cargarân al presupuesto adminis 
trative de la Organizaciôn.
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Articula 47 
ELIMINACIÔN DE OBSTÂCULOS AL CONSUMO

1) Los Miembros reconocen la importancia vital de lograr cuanto antes el 
mayor aumento posible del consume de café, en especial reduciendo gradualmente 
cualquier obstâculo que pueda oponerse a ese aumento.

2) Los Miembros reconocen que hay disposiciones actualmente en vigor que 
pueden, en mayor o mener medida, oponerse al aumento del consumo del café y en 
particular :

a) los regimenes de importaciôn aplicables al café, entre los que cabe incluir 
los aranceles preferenciales o de otra indole, las cuotas, las operadones de 
los monopolios estatales de importaciôn y de los organismes oficiales de 
compra, y demâs normas administrativas y prâcticas comerciales ;

b) los regimenes de exportaciôn, en lo relative a los subsidies directes o 
indirectes, y demâs normas administrativas y prâcticas comerciales; y

c) las condiciones internas de comercializaciôn y las disposiciones légales 
y administrativas internas que puedan afectar el consumo.

3) Habida cuenta de los objetivos mencionados y de las disposiciones del 
pârrafo 4) del présente Articule, los Miembros se esforzarân por proseguir la 
reducciôn de los aranceles aplicables al café, o bien por adoptar otras medidas 
encaminadas a eliminar los obstâculos al aumento del consumo.

4) Tomando en consideraciôn sus intereses comunes y dentro del espiritu del 
Anexo A.II.l del Acta Final de la Prjmera Conferencia de las Naciones Unidas 
sobre Comerdo y Desarrollo, los Miembros se comprometen a buscar la forma de 
reducir poco a poco y, siempre que sea posible, llegar a eliminar los obstâculos que 
se oponen al aumento de la comercializaciôn y el consumo mencionados en cl 
pârrafo 2) de este Articule, o los medios de atenuar considerablemente sus efectes.

5) Los Miembros informarân al Consejo acerca de las medidas adoptadas con 
el objeto de aplicar las disposiciones del présente Articule.

6) Con el fin de coadyuvar a los objetivos del présente Articule, el Consejo 
podrâ formular recomendaciones a los Miembros, y en el primer période de sesiones 
del ano cafetero 1969-70 examinarâ los resultados obtenidos.

CAPI'TULO xii

POLÏTICA DE PRODUCCIÔN Y MEDIDAS DE CONTROL

Articula 48
POLÎTICA DE PRODUCCIÔN Y MEDIDAS DE CONTROL

1) Cada Miembro productor se compromete a ajustar su produccién de café 
a un volumen que no excéda del necesario para el consume interne, las exporta- 
ciones permitidas y las existencias mencionadas en el Articule 49.
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2) Cada Miembro exportador propondrâ a la Junta Ejecutiva, antes del 
31 de diciembre de 1968, su meta de producciôn para el âne cafetero 1972-73, la 
cual se basarâ en los elementos expuestos en el pârrafo 1) de este Articule. Tal 
meta se considerarâ aprobada a menos que la Junta Ejecutiva la rechace por 
mayoria simple distribuida, antes del primer perïodo de sesiones que célèbre el 
Consejo con posterioridad al 31 de diciembre de 1968. La Junta Ejecutiva 
comunicarâ al Consejo las metas de producciôn que hayan sido aprobadas en esa 
forma. Si la meta de producciôn propuesta por un Miembro exportador fuere 
rechazada por la Junta Ejecutiva, esta recomendarâ una meta de producciôn para 
tal Miembro exportador. En su primer période de sesiones posterior al 31 de 
diciembre de 1968, que tendra lugar antes del 31 de marzo de 1969, el Consejo, 
por mayoria distribuida de dos tercios y teniendo en cuenta las recomendaciones 
de la Junta, establecerâ metas individuales de producciôn para aquellos Miembros 
exportadores cuyas propuestas hayan sido rechazadas por la Junta o que no hayan 
propuesto ninguna meta.

3) Ningûn Miembro exportador obtendrâ incrementos en su cupo anual de 
exportaciôn que sobrepasen su cupo anual de exportaciôn vigente el 1° de abril 
de 1969, hasta que su meta de producciôn sea aprobada por la Organizaciôn o 
fijada por el Consejo, de acuerdo con el pârrafo 2) de este Articulo.

4) El Consejo establecerâ metas de producciôn para los Miembros exporta 
dores que se adhieran al Convenio y podrâ fijar metas de producciôn para Miembros 
productores que no sean Miembros exportadores.

5) El Consejo mantendrâ en constante examen las metas de producciôn que 
se establezcan o aprueben en virtud de este Articule, y las revisarâ en la medida 
necesaria para garantizar que la suma de las metas individuales esté en consonancia 
con los pronôsticos de consumo mundial.

6) Los Miembros se comprometen a atenerse a las metas individuales de 
producciôn establecidas o aprobadas en virtud de este Articulo, y cada Miembro 
productor aplicarâ a tal fin cualesquiera politicas y procedimientos que estime 
necesarios para ese fin. Las metas individuales de producciôn establecidas o apro 
badas en virtud de este Articulo no constituyen minimes obligatorios, ni confieren 
derecho alguno a volûmenes determinados de exportaciôn.

7) Los Miembros productores presentarân a la Organizaciôn, en la forma y 
plazos que el Consejo détermine, informes periodicos sobre las medidas adoptadas 
para controlar la producciôn y ajustarse a sus metas individuales de producciôn, 
establecidas o aprobadas segûn las disposiciones de este Articulo. Teniendo en 
cuenta los resultados de la apreciacién de esa informaciôn y de otros dates 
pertinentes, el Consejo adoptarâ las medidas, générales o particulares, que estime 
necesarias o adecuadas.

8) Si el Consejo llega a la concluciôn de que un Miembro productor no adopta 
medidas adecuadas para observar las disposiciones de este Articulo, tal Miembro
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no disfrutarâ de ningûn incremento posterior en su cupo anual de exportaciôn y 
podrân suspendérsele sus derechos de voto, en virtud de lo dispuesto en cl 
pârrafo 7) del Articule 59 hasta que el Consejo esté convencido de que el Miembro 
esta cumpliendo las obligaciones relativas a este Articule. No obstante, si después 
de transcurrido el plazo adicional que el Consejo détermine, se llega a la conclusion 
de que el Miembro interesado no ha adoptado todavia las medidas necesarias para 
aplicar una politica conforme con los objetivos de este Articule, el Consejo podrâ 
exigir el retira de dicho Miembro de la Organizaciôn, a tenor del Articule 67.

9) La Organizaciôn proporcionarâ a los Miembros que asi lo soliciten, en las 
condiciones que pueda determinar el Consejo, toda la asistencia posible y compa 
tible con sus atribuciones, con el objeto de contribuir al logro de los fines del présente 
Articule.

10) Los Miembros importadores se comprometen a cooperar con los Miembros 
exportadores en la ejecuciôn de los planes de éstos para ajustar su producciôn de 
café de conformidad con lo dispuesto en el pârrafo 1) de este Articule. En 
particular, los Miembros se abstendrân de ofrecer directamente ayuda financiera 
o técnica, o de apoyar propuestas de ayuda de esa naturaleza per parte de cualquier 
organismo internacional al que pertenezcan, destinada a la aplicaciôn de politicas 
de producciôn contrarias a los objetivos del présente Articule, tanto si el pais 
beneficiario es Miembro de la Organizaciôn Internacional del Café como si no lo es. 
La Organizaciôn mantendrâ estrecho contacte con los organismes internacionales 
interesados, a fin de conseguir su maxima cooperaciôn en la aplicaciôn de este 
Articule.

11) Todas las decisiones previstas en este Articule, con excepciôn de lo pres 
crite en el pârrafo 2) del mismo, se adoptarân por mayoria distribuida de dos 
tercios.

CAPITULO XIII

REGULACIÔN DE LAS EXISTENCIAS

Articula 49 

POLITICA RELATIVA A LAS EXISTENCIAS

1) Con el objeto de complementar las disposiciones del Articule 48, el Consejo 
podrâ establecer, per mayoria distribuida de dos tercios, una politica relativa a las 
existencias de café en los paises Miembros productores.

2) El Consejo adoptarâ medidas para comprobar anualmente el volumen de 
las existencias de café en poder de cada Miembro exportador, de conformidad con 
los procedimientos que establezca. Los Miembros interesados facilitarân esa 
verificacién anual.
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3) Los Miembros productores se asegurarân de que en sus respectives paises 
existan instalaciones adecuadas para el debido almacenamiento de las existencias 
de café.

CAPÎTULO XIV

OBLIGACIONES DIVERSAS DE LOS MIEMBROS

Articula 50

CONSULTAS Y COLABORACIÔN CON EL COMERCIO

1) La Organizaciôn mantendrâ relaciôn estrecha con las organizaciones no 
guberbamentales apropiadas que se ocupan del comercio internacional del café y 
con los expertes en cuestiones de café.

2) Los Miembros desarrollarân las actividades comprendidas en el marco del 
Convenio, de forma que estén en armonia con los conductos comerciales estableci- 
dos. En el desarrollo de esas actividades, procurarân tener debidamente en cuenta 
los legitimos intereses del comercio cafetero.

Articula 51

TRUEQUE

Para no poner en peligro la estructura general de los precios, los Miembros se 
abstendrân de efectuar operaciones de trueque, directa e individualmente vincu- 
ladas, que entranen la venta de café en los mercados tradicionales.

Articula 52

MEZCLAS Y SUCEDÂNEOS

1) Los Miembros no mantendrân en vigor ninguna disposiciôn que exija la 
mezcla, elaboraciôn o utilizaciôn de otros productos con café para su venta en el 
comercio con el nombre de café. Los Miembros se esforzarân por prohibir la publi- 
cidad y la venta, con el nombre de café, de productos que contengan como materia 
prima bâsica menos del équivalente de 90 por ciento de café verde.

2) El Director Ejecutivo presentarâ al Consejo un informe anual sobre la 
observancia de las disposiciones de este Articule.

3) El Consejo podrâ recomendar a cualquier Miembro que adopte las medidas 
necesarias para asegurar la observancia de las disposiciones de este Articulo.
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CAPÎTULO xv 

FINANCIACIÔN ESTACIONAL

Articula 53 
FINANCIACIÔN ESTACIONAL

1) A solicitud de cualquier Miembro que sea parte en acuerdos bilatérales, 
multilatérales, régionales o interrégionales relatives a la financiaciôn estacional, 
el Consejo examinarâ dichos acuerdos con el objeto de comprobar si son compa 
tibles con las obligaciones del Convenio.

2) El Consejo podrâ hacer recomendaciones a los Miembros, con el objeto 
de resolver cualquier incompatibilidad de obligaciones que pudiera surgir.

3) A base de la informaciôn obtenida de los Miembros interesados y si lo 
considéra apropiado y pertinente, el Consejo podrâ hacer recomendaciones de 
carâcter general a fin de prestar asistencia a los Miembros que necesiten fmancia 
ciôn estacional.

CAPITULO XVI

FONDO DE DIVERSIFICACIÔN

Articula 54 

FONDO DE DIVERSIFICACIÔN

1) En virtud del présente Articulo se establece el Fondo de Diversification 
de la Organizaciôn Internacional del Café, con el fin de coadyuvar al objetivo de 
limitar la producciôn de café para establecer un equilibrio razonable entre la 
oferta y la demanda mundiales. Este Fondo se régira por los estatutos que apruebe 
el Consejo, a mas tardar el 31 de diciembre de 1968.

2) La participaciôn en el Fondo sera obligatoria para toda Parte Contra- 
tante que no sea Miembro importador y que tenga un cupo de exportation superior 
a 100.000 sacos. La participaciôn en el Fondo, con carâcter voluntario, de las 
Partes Contratantes a las que no se aplique esta disposiciôn, y las contribuciones 
procedentes de otras fuentes, se regirân por las condiciones que se acuerden entre 
el Fondo y las Partes interesadas.

3) Todo Participante exportador, sujeto a participaciôn obligatoria, aportarâ 
al Fondo, en plazos trimestrales, una suma équivalente a 0,60 dôlar de EE.UU. 
por saco, que exporte efectivamente cada ano cafetero, por encima de 100.000 
sacos, a mercados sujetos a cuota. Las contribuciones se efectuarân durante 
cinco anos consecutivos, a partir del ano cafetero 1968-69. El Fondo podrâ aumen- 
tar, por mayoria de dos tercios, la tasa de las contribuciones hasta un nivel mâximo
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de 1 dôlar de los EE.UU. por saco. La contribution anual de cada Participante 
exportador sera calculada inicialmente sobre la base del cupo de exportation que 
tenga el 1° de octubre del ano utilizado para el calcule. Este câlculo inicial sera 
revisado en funciôn de la cantidad de café efectivamente exportada por el Partici 
pante a mercados sujetos a cuota durante el ano utilizado para el câlculo, y cual- 
quier ajuste que sea necesario efectuar en la contribution se harâ en el ano 
cafetero siguiente. El primer pago trimestral de la contribution anual correspon- 
diente al ano cafetero 1968-69 sera exigible el 1° de enero de 1969 y deberâ satis- 
facerse a mas tardar el 28 de febrero de 1969.

4) La contribution de cada Participante exportador sera utilizada para 
programas o proyectos aprobados por el Fondo que se realicen dentro de su 
territorio, pero en cualquier caso, el 20 por ciento de la contribution sera pagadera 
en moneda libremente convertible para su utilizaciOn en cualesquiera programas 
o proyectos aprobados por el Fondo. Ademâs, un porcentaje de la contribution, 
dentro de los limites que se establezcan en los Estatutos, sera pagadero en moneda 
libremente convertible a fin de costear los gastos administratives del Fondo.

5) El porcentaje de la contribution que, de conformidad con el pârrafo 4) del 
présente Articulo, debe aportarse en moneda libremente convertible podrâ ser 
aumentado de mutuo acuerdo entre el Fondo y el Participante exportador intere- 
sado.

6) Al comienzo del tercer ano de funcionamiento del Fondo, el Consejo 
examinarâ los resultados obtenidos en los dos primeros ânes y podrâ entonces 
revisar las disposiciones del présente Articulo con miras a mejorarlas.

7) Los Estatutos del Fondo dispondrân :
a) la suspension de las contribuciones en relation a cambios previamente 

estipulados que se produzcan en el nivel de los precios del café;
b) el pago al Fondo, en moneda libremente convertible, de cualquier parte 

de la contribution que no haya sido utilizada por el Participante intere- 
sado;

c) medidas que permitan la delegaciôn, en una o. varias instituciones finan- 
cieras internationales, de las funciones y actividades apropiadas del Fondo.

8) A menos que el Consejo décida otra cosa, todo Participante exportador 
que no cumpla las obligaciones que le impone este Articulo sufrirâ suspension de 
sus derechos de voto en el Consejo y no se beneficiarâ de ningûn aumento en su 
cupo de exportaciôn. El Participante exportador que no cumpla estas obligaciones 
por un période ininterrumpido de un ano cesarâ de ser Parte del Convenio noventa 
dias después, a menos que el Consejo décida otra cosa.

9) Las decisiones que tome el Consejo en virtud de las disposiciones de este 
Articulo se adoptarân per mayoria distribuida de dos tercios.
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CAPÎTULO xvn 

INFORMACIÔN Y ESTUDIOS

Articula 55 

INFORMACIÔN
1) La Organizaciôn actuarâ como centre para la recopilaciôn, intercambio 

y publicaciôn de :
a] informaciôn estadistica sobre la producciôn, las exportaciones e importa- 

ciones, la distribution y el concumo de café en el mundo, y
b) en la medida que lo considère adecuado, informaciôn técnica sobre el 

cultive, la elaboraciôn y la utilizaciôn del café.
2) El Consejo podrâ pedir a los Miembros que le proporcioncn la informaciôn 

que considère necesaria para sus operaciones y en particular informes estadisticos 
regulares acerca de la producciôn, exportaciones e importaciones, distribuciôn, 
consume, existencias y régimen fiscal aplicable al café, pero no se publicarâ 
ninguna informaciôn que pudiera servir para identificar las operaciones de per- 
sonas o companias que produzcan, elaboren o comercialicen el café. Los Miembros 
proporcionarân la informaciôn solicitada en la forma mas detallada y précisa que 
sea posible.

3) Si un Miembro dejare de suministrar, o tuviere dificultades para suminis- 
trar, dentro de un plazo razonable, datos estadisticos u otra informaciôn que 
necesite el Consejo para el buen funcionamiento de la Organizaciôn, el Consejo 
podrâ exigirle que exponga las razones de la falta de cumplimiento. Si se compro- 
bare que necesita asistencia técnica en la cuestiôn, el Consejo podrâ adoptar 
cualquier medida que se requiera al respecte.

Articula 56 

ESTUDIOS

1) El Consejo podrâ estimular la preparaciôn de estudios acerca de la econo- 
mia de la producciôn y distribuciôn del café, del efecto de las medidas guberna- 
mentales de los païses productores y consumidores sobre la producciôn y consume 
del café, de las oportunidades para la ampliaciôn del consume de café en su uso 
tradicional y en nuevos usos posibles, asi como acerca de las consecuencias del 
funcionamiento del présente Convenio para los paises productores y consumidores 
de café, y en particular sobre su relaciôn de intercambio.

2) La Organizaciôn podrâ estudiar la posibilidad de establecer normas 
minimas para las exportaciones de café de los Miembros productores. El Consejo 
podrâ examinar recomendaciones a este respecto.
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CAPÎTULO XVIII

EXONERACIÔN DE OBLIGACIONES

Articula 57 
EXONERACIÔN DE OBLIGACIONES

1) El Consejo, por mayoria distribuida de dos tercios, podrâ exonerar a un 
Miembro de una obligaciôn, por circunstancias excepcionales o de emergencia, 
por fuerza mayor, o por deberes constitucionales u obligaciones internacionales 
contraidas en virtud de la Carta de las Naciones Unidas con respecte a territorios 
que administre en virtud del Regimen de Administraciôn Fiduciaria.

2) El Consejo, al concéder una exoneraciôn a un Miembro, manifestarâ 
explicitamente los termines y condiciones bajo los cuales dicho Miembro quedarâ 
relevado de tal obligaciôn, asi como el période correspondiente.

3) El Consejo se abstendrâ de examinar cualquier solicitud de exoneraciôn 
de obligaciones relativas a cuota, que se base en el hecho de que, durante une o 
mas afios, el pais Miembro haya tenido una produccién exportable superior a sus 
exportaciones permitidas, o que sea consecuencia del incumplimiento por parte 
de dicho Miembro de las disposiciones de los Articules 48 y 49.

CAPÎTULO XIX

CONSULTAS, CONTROVERSIAS Y RECLAMACIONES

• Articula 58

CONSULTAS

Todo Miembro acogerâ favorablemente la celebracién de consultas, y propor- 
cionarâ oportunidad adecuanda para ellas, por lo que respecta a las gestiones que 
pudiere hacer otro Miembro acerca de cualquier asunto relative al Convenio. En 
el curso de taies consultas, a peticion de cualquiera de las partes y previo consen- 
ftmiento de la otra, el Director Ejecutivo constituirâ una comisiôn independiente 
que interpondrâ sus buenos endos con el objeto de conciliar las partes. Los costos d,e 
la comisiôn no serân imputados a la Organizaciôn. Si una de las partes no acepta 
que el Director Ejecutivo constituya una comisiôn o si la consulta no conduce a 
una soluciôn, el asunto podrâ ser remitido al Consejo de conformidad con el 
Articule 59. Si la consulta conduce a una soluciôn, se informarâ de ella al Director 
Ejecutivo, el cual harâ llegar el informe a todos los Miembros.
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Articula 59

CONTROVERSIAS Y RECLAMACIONES

1) Toda controversia relativa a la interpretaciôn o aplicaciôn del Convenio 
que no se resuelva mediante negociaciones, sera sometida, a peticiôn de cualquier 
Miembro que sea parte en la controversia, a la decision del Consejo.

2) En cualquier caso en que una controversia haya sido remitida al Consejo 
para su décision en virtud del pârrafo 1) del présente Articulo, una mayoria de los 
Miembros, o Miembros que tengan por lo menos un tercio del total de votos, podrân 
pedir al Consejo, después de debatido el asunto, que, antes de adoptar su décision, 
solicite la opinion del grupo consultivo mencionado en el pârrafo 3) del présente 
Articulo acerca de las cuestiones controvertidas.

3) a] A menos que el Consejo décida otra cosa por unanimidad, el grupo 
estarâ formado por :

i) dos personas designadas por los Miembros exportadores, una de ellas con
gran experiencia en asuntos anâlogos al controvertido, y la otra con
prestigio y experiencia en cuestiones juridicas; 

ii) dos personas de condiciones similares designadas por los Miembros
importadores ; y 

iii) un présidente elegido por unanimidad por las cuatro personas designadas
en virtud de los incisos i) y ii), o, en caso de desacuerdo, por el Présidente
del Consejo.

b) Podrân ser designados para integrar el grupo consultivo nacionales de los 
paises cuyos gobiernos sean Partes Contratantes de este Convenio.

c) Las personas designadas para formar el grupo consultivo actuarân a titulo 
personal y sin sujeciôn a instrucciones de ningûn gobierno.

d) Los gastos del grupo consultivo serân costeados por la OrganizaciOn.

4) La opinion del grupo consultivo y las razones en que esta se fundamente 
serân sometidas al Consejo, el cual decidirâ sobre la controversia después de 
examinar todos los datos pertinentes.

5) Toda reclamaciôn contra un Miembro por falta de cumplimiento de sus 
obligaciones en virtud del présente Convenio, sera remitida al Consejo a petieion 
del Miembro que formule la reclamaciôn, para que aquél décida la cuestiOn.

6) Para declarar que un Miembro ha incumplido las obligaciones que imponç 
este Convenio se requerirâ una mayoria simple distribuida. En cualquier declara- 
ciôn que se haga de que un Miembro ha incumplido el Convenio, deberâ espedfi- 
carse la indole de la infracciôn.

7) Si el Consejo llegare a la conclusion de que un Miembro ha incumplido el 
Convenio, podrâ, sin perjuicio de las medidas coercitivas previstas en otros articulos 
del Convenio, privar a dicho Miembro, por mayoria distribuida de dos tercios, de
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su derecho de voto en el Consejo y de su derecho a que se depositen sus votos en la 
Junta hasta que cumpla sus obligaciones, o adoptar medidas para su retire obliga- 
torio en virtud del Articule 67.

8) Todo Miembro podrâ solicitar la opinion previa de la Junta Ejecutiva 
acerca de cualquier asunto objeto de controversia o reclamation, antes de que 
dicho asunto se trate en el Consejo.

CAPÎTULO XX

DISPOSICIONES FINALES

Articula 60 

FIRMA

Este Convenio estarâ abierto en la Sede de las Naciones Unidas hasta el 31 de 
marzo de 1968 inclusive, a la firma de todo gobierno que sea Parte Contratante del 
Convenio International del Café de 1962.

Articula 61 

RATIFICACIÔN

El présente Convenio quedarâ sujeto a aprobaciôn, ratification o aceptaciôn 
por los gobiernos signatarios, o por cualquier otra Parte Contratante del Convenio 
Internacional del Café de 1962, de conformidad con sus respectives procedimientos 
constitucionales. Con exception de lo dispuesto en el pârrafo 2) del Articule 62, 
los instrumentes de aprobaciôn, ratification o aceptaciôn serân depositados en 
poder del Secretario General de las Naciones Unidas a mas tardar el 30 de 
septiembre de 1968.

Articula 62 
ENTRADA EN VIGOR

1) Este Convenio entrarâ en vigor definitivamente el 1° de octubre de 1968 
entre los gobiernos que hayan depositado instrumentes de aprobaciôn, ratification 
o aceptaciôn, a condiciôn de que, en esa fecha, dichos gobiernos representen per lo 
menés veinte Miembros exportadores que tengan por lo menos el 80 por ciento de 
los votos de los Miembros exportadores, y por lo menos diez Miembros importa- 
dores que tengan por lo menos el 80 por ciento de los votos de los Miembros impor- 
tadores. A este fin, la distribuciOn de votos sera la que figura en el Anexo C. Podrâ 
igualmente entrar en vigor, con carâcter définitive, en cualquier memento posterior 
a su entrada en vigor provisional y una vez se satisfagan los requisites estipulados 
en este pârrafo. El Convenio entrarâ en vigor definitivamente para cualquier 
gobierno que deposite un instrumente de aprobaciôn, ratification, aceptaciôn o
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adhesion, después de que el Convenio haya entrado definitivamente en vigor para 
otros gobiernos, y a partir de la fecha de tal depôsito.

2) El Convenio podrâ entrar en vigor provisionalmente el 1° de octubre de 
1968. A tal fin, la notificaciôn de un gobierno signatario, o de cualquier otra Parte 
Contratante del Convenio Internacional del Café de 1962, de que se compromete 
a aplicar el Convenio provisionalmente y a gestionar la aprobaciôn, ratificaciôn 
o aceptaciôn con arreglo a sus procedimientos constitucionales a la mayor brevedad 
posible, que sea recibida por el Secretario General de las Naciones Unidas a mas 
tardar el 30 de septiembre de 1968, se considerarâ que tiene los mismos efectos que 
un instrumente de aprobaciôn, ratificaciôn o aceptaciôn. A todo gobierno que se 
comprometa a aplicar provisionalmente el Convenio se le permitirâ depositar un 
instrumento de aprobaciôn, ratificaciôn o aceptaciôn, y sera considerado provi 
sionalmente parte de él hasta que deposite su instrumento de aprobaciôn, ratifica 
ciôn o aceptaciôn, o hasta el 31 de diciembre de 1968 inclusive, si esta ultima fecha 
fuere anterior a la del depôsito.

3) Si el présente Convenio no hubiere entrado en vigor definitiva o provisio 
nalmente el 1° de octubre de 1968, los gobiernos que ya hubieren depositado instru 
mentes de aprobaciôn, ratificaciôn o aceptaciôn, o bien notificaciones de que se 
comprometen a aplicar provisionalmente el Convenio y de que van a gestionar la 
aprobaciôn, ratificaciôn o aceptaciôn, podrân celebrar consultas entre si, inme- 
diatamente después de aquella fecha, para estudiar que medidas son necesarias 
en tal situaciôn, y podrân, de mutuo acuerdo, decidir que entrarâ en vigor entre 
ellos. Del mismo modo, si el Convenio hubiere entrado provisionalmente en vigor, 
pero no definitivamente, el 31 de diciembre de 1968, los gobiernos que ya hubieren 
depositado instrumentes de aprobaciôn, ratificaciôn, aceptaciôn o adhésion 
podrân celebrar consultas entre si para estudiar que medidas son necesarias en tal 
situaciôn, y podrân, de mutuo acuerdo, decidir que continuarâ en vigor pro- 
visonalmente, o que entrarâ en vigor definitivamente, entre ellos.

Articula 63 

ADHESION

1) Podrâ adherirse a este Convenio, en las condiciones que el Consejo esta- 
blezca, el gobierno de cualquier Estado Miembro de las Naciones Unidas o de 
cualquiera de sus organismes especializados. Si se trata de un pais exportador que 
no figure en el Anexo A, el Consejo determinarâ, al establecer taies condiciones, 
las disposiciones relativas a cuotas que se le aplicarân. Si el pais exportador 
figurare en el citado Anexo A, las correspondientes disposiciones relativas a cuotas 
que aparezcan en el mismo serân aplicables a tal pais, a menos que el Consejo décida 
otra cosa por una mayorïa distribuida de dos tercios. A mas tardar el 31 de marzo 
de 1969, o en la fecha que pueda determinar el Consejo, cualquier Miembro impor- 
tador del Convenio Internacional del Café de 1962, podrâ adherirse al Convenio en 
las mismas condiciones bajo las cuales hubiera podido aprobar, ratificar o aceptar
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el Convenio; y si aplica provisionalmente el Convenio, sera considerado provi- 
sionalmente parte de él hasta que deposite su instrumente de adhesion o hasta la 
fecha ariteriormente citada inclusive, si esta ultima fecha fuere anterior a la del 
depôsito.

2) Cada gobierno que deposite un instrumente de adhésion indicarâ en el 
momento de hacerlo si ingresa en la Organization como Miembro exportador o 
Miembro importador, tal como estân definidos en los pârrafos 7) y 8) del 
Articule 2.

Articula 64 
RESERVAS

No podrân formularse réservas respecto de ninguna de las disposiciones del 
Convenio.

Articula 65
NOTIFICACIONES RESPECTO DE LOS TERRITORIOS DEPENDIENTES

1) Cualquier gobierno podrâ declarar, en el momento de la firma o del depôsito 
de un instrumento de aprobaciôn, ratificaciôn, aceptaciôn o adhesion, o en cual- 
quier momento posterior mediante notificaciôn al Secretario General de las 
Naciones Unidas, que este Convenio se extiende a cualquiera de los territories de 
cuyas relaciones internacionales es responsable, en cuyo caso el Convenio se harâ 
extensive a dichos territories a partir de la fecha de tal notificaciôn.

2) Cualquier Parte Contratante que desee ejercer los derechos que le confiere 
el Articule 4 respecto de cualquiera de sus territorios dependientes, o que desee 
autorizar a une de sus territorios dependientes para que se intègre en un grupo 
Miembro formado en virtud de los Articules 566, podrâ hacerlo mediante la 
correspondiente notificaciôn al Secretario General de las Naciones Unidas en el 
momento del depôsito de su instrumento de aprobaciôn, ratificaciôn, aceptaciôn 
o adhesion, o en cualquier momento posterior.

3) Cualquier Parte Contratante que haya hecho una declaraciôn de confor- 
midad con el pârrafo 1) de este Articule, podrâ en cualquier momento posterior, 
mediante notificaciôn al Secretario General de las Naciones Unidas, declarar que 
el Convenio dejarâ de extenderse al territorio mencionado en la notificaciôn, y en 
tal caso el Convenio dejarâ de hacerse extensive a tal territorio a partir de la fecha 
de esa notificaciôn.

4) El gobierno de un territorio al cual se hubiere extendido este Convenio en 
virtud del pârrafo 1) de este Articule y que pbtuviere posteriormente su indepen- 
dencia podrâ, en un plazo de no venta dias a partir de la obtenciôn de la indepen- 
dencia, declarar por notificaciôn al Secretario General de las Naciones Unidas que 
ha asumido los derechos y obligaciones como Parte Contratante del Convenio. 
Desde la fecha de tal notificaciôn, se le considerarâ Parte Contratante del Convenio.
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Articula 66 
RETIRO VOLUNTARIO

Cualquier Parte Contratante podrâ retirarse del Convenio en cualquier 
momento, previa notificaciôn por escrito de su retira al Secretario General de las 
Naciones Unidas. Tal retiro surtirâ efecto noventa dias después de recibida dicha 
notificaciôn.

Articulo 67 
RETIRO OBLIGATORIO

Si el Consejo determinare que un Miembro ha dejado de cumplir las obliga- 
ciones que le impone el Convenio y que tal incumplimiento entorpece notablemente 
el funcionamiento del Convenio podrâ, por una mayoria distribuida de dos tercios, 
exigir el retiro de tal Miembro de la Organizaciôn. El Consejo comunicarâ inmedia- 
tamente tal décision al Secretario General de las Naciones Unidas. A los noventa 
dias de haber sido adoptada la décision por el Consejo, tal Miembro dejarâ de ser 
Miembro de la Organizaciôn y, si es Parte Contratante, dejarâ de ser parte del 
Convenio.

Articulo 68

AJUSTE DE CUENTAS CON LOS MlEMBROS QUE SE RETIRAN

1) En el caso de que un Miembro se retire, el Consejo decidirâ todo ajuste de 
cuentas a que haya lugar. La Organizaciôn retendra las cantidades ya abonadas 
por cualquier Miembro que se retire, el cual quedarâ obligado a pagar cualquier 
cantidad que le deba a la Organizaciôn en el momento en que surta efecto tal 
retiro; sin embargo, si se trata de una Parte Contratante que no pueda aceptar 
una enmienda y, por lo tanto, se retire o cese de participar en el Convenio en virtud 
de las disposiciones del parrafo 2) del Articulo 70, el Consejo podrâ decidir cualquier 
liquidaciôn de cuentas que considère equitativa.

2) Ningûn Miembro que se haya retirado o que haya cesado de participar en 
el Convenio tendra derecho a recibir parte alguna del producto de la liquidaciôn 
o de otros haberes de la Organizaciôn, al quedar terminado el Convenio en virtud 
del Articulo 69.

Articulo 69

DURACIÔN Y TERMINACIÔN

1) Este Convenio permanecerâ vigente hasta el 30 de septiembre de 1973, a 
menos que sea prorrogado en virtud del parrafo 2) de este Articulo, o se le dé por 
terminado antes, de acuerdo con el parrafo 3).
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2) Después del 30 de septiembre de 1972, el Consejo podrâ, mediante el voto 
afirmativo de una mayoria de los Miembros que representen por lo menos una 
mayoria distribuida de dos tercios del total de los votos, renégociai el Convenio, 
o prorrogarlo, con o sin modificaciones, por el période que détermine el Consejo. 
Cualquier Parte Contratante, o cualquier territorio dependiente que sea Miembro 
o componente de un grupo Miembro, en nombre del cual no se haya efectuado una 
notificaciôn de aceptaciôn de dicho Convenio renegociado o prorrogado para la 
fecha en que tal Convenio renegociado o prorrogado entre en vigor, dejarâ de 
participar en el Convenio a partir de esa f-echa.

3) El Consejo podrâ en cualquier momento, mediante el voto afirmativo de 
una mayoria de los Miembros que representen por lo menos una mayoria distri 
buida de dos tercios del total de los votos, declarar terminado el Convenio, con 
efecto en la fecha que détermine el Consejo.

4) A pesar de la terminaciôn del Convenio, el Consejo seguirâ existiendo todo 
el tiempo que se requiera para liquidar la Organizaciôn, cerrar sus cuentas y 
disponer de sus haberes, y tendra durante dicho periodo todas las facultades y 
funciones que sean necesarias para taies propôsitos.

Articula 70

ENMIENDA
1) El Consejo podrâ, por una mayoria distribuida de dos tercios, recomendar 

a las Partes Contrantes una enmienda al présente Convenio. La enmienda entrarâ 
en vigor a los cien dias de haber sido recibidas por el Secretario General de las 
Naciones Unidas notificaciones de aceptaciôn de Partes Contratantes que repre 
senten por lo menos el 75 por ciento de los paises exportadores que tengan por lo 
menos el 85 por ciento de los votos de los Miembros exportadores, y de Partes 
Contratantes que representen por lo menos el 75 por ciento de los paises importa- 
dores que tengan por lo menos el 80 por ciento de los votos de los Miembros impor- 
tadores. El Consejo podrâ fijar el plazo dentro del cual cada Parte Contratante 
deberâ notificar al Secretario General de las Naciones Unidas que ha aceptado la 
enmienda y, si a la expiraciôn de ese plazo la enmienda no ha entrado en vigor, se 
considerarâ retirada. El Consejo proporcionarâ al Secretario General la informaciôn 
necesaria para determinar si la enmienda ha entrado en vigor.

2) Cualquier Parte Contratante, o cualquier territorio dependiente que sea 
Miembro o componente de un grupo Miembro, en nombre del cual no se haya 
efectuado una notificaciôn de aceptaciôn de una enmienda para la fecha en que tal 
enmienda entre en vigor, dejarâ de participar en el Convenio a partir de esa fecha.
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Articula 71

NOTIFICACIONES DEL SECRETARIO GENERAL DE LAS NACIONES UNIDAS

El Secretario General de las Naciones Unidas notificarâ a todas las Partes 
Contratantes del Convenio Internacional del Café de 1962, y a todos los demis 
Estados Miembros de las Naciones Unidas o de cualquiera de sus organismes 
especializados, todo deposito de instrumentes de aprobaciôn, ratificaciôn, acep- 
taciôn o adhésion, asi como la fecha en que el Convenio entrarâ en vigor provisional 
y definitivamente. El Secretario General de las Naciones Unidas también comu- 
nicarâ a todas las Partes Contratantes cualquier notificaciôn que se efectûe en 
virtud del Articulo 5, del pârrafo 2) del Articulo 62, o de los Articules 65, 66 6 67; 
la fecha en que el Convenio se considerarâ prorrogado o terminado en virtud del 
Articulo 69, y la fecha en que una enmienda entrarâ en vigor en virtud del 
Articulo 70.

Articulo 72

DlSPOSICIONES SUPLEMENTARIAS Y TRANSITORIAS

1) El présente Convenio sera considerado como la continuaciôn del Convenio 
Internacional del Café de 1962.

2) Con el objeto de facilitar la prolongaciôn del Convenio de 1962 sin solucién 
de continuidad :
a) Todas las medidas adoptadas por la Organizaciôn, o en nombre de la misma, 

o por cualquiera de sus ôrganos en virtud del Convenio de 1962, que estén en 
vigor el 30 de septiembre de 1968, y en cuyos términos no se haya estipulado su 
expiraciôn en esa fecha, permanecerân en vigencia a menos que se modifiquen 
en virtud de las disposiciones del présente Convenio.

b) Todas las decisiones que deba adoptar el Consejo durante el ano cafetero 1967- 
68, para su aplicaciôn en el ano cafetero 1968-69, se adoptarân durante el 
ultimo période ordinario de sesiones que célèbre el Consejo en el ano cafettTO 
1967-68 y se aplicarân a titulo provisional como si el présente Convenio hubiere 
entrado ya en vigor.

EN FE DE LO CUAL, los infrascritos, debidamente autorizados a este efecto por 
sus respectives gobiernos, han firmado este Convenio en las fechas que figuran junto 
a sus firmas.

Los textes en espanol, francés, inglés, portugués y ruso del présente Convenio 
son igualmente auténticos, quedando los originales depositados en los archivos de 
las Naciones Unidas. El Secretario General de las Naciones Unidas transmitirâ 
copias certificadas de los mismos a cada gobierno signatario o que se adhiera al 
Convenio.
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ANEXO A

CUOTAS BÂSICAS DE EXPORTACIÔN 1

(millares de sacos de 60 kilogramos)

Brasil .............
Burundi2 ............
Camerûn ............
Colombia. ...........
Congo (Répûblica Democrâtica) 8 . 
Costa de Marfil .........
Costa Rica ...........
Ecuador ............
El Salvador ..........
Etiopia ............
Guatemala ...........
Guinea (el Consejo le fijarâ una cuota

bâsica de exportaciôn) 
Haiti .............
Honduras ...........
India .............

20.926
233

1.000
7.000
1.000
3.073
1.100

750
1.900
1.494
1 800

490
425 
423

Kenia .............

Perû. .............
Portugal ............

Répûblica Malgache .......

Togo .............
Uganda ............

TOTAL

1.357
860

1.760
550
740

2.776
200
520
910
150
700
200

2.379
325

55.041

1 De acuerdo con las disposiciones del Articulo 31 (1), los siguientes paises exportadores no tienen 
cuota bâsica de exportaciôn, y recibirân durante el ano cafetero 1968-69, las siguientes cuotas de 
exportaciôn: Bolivia 50.000 sacos; Congo (Brazzaville) 25.000 sacos; Cuba 50.000 sacos; Dahomey 
33.000 sacos; Gabon 25.000 sacos; Ghana 51.000 sacos; Jamaica 25.000 sacos; Libéria 60.000 sacos; 
Nigeria 52.000 sacos; Panama 25.000 sacos; Paraguay 70.000 sacos; Sierra Leona 82.000 sacos; 
Trinidad y Tobago 69.000 sacos.

1 A Burundi, Congo (Répûblica Democrâtica), Cuba, Rwanda y Venezuela, tras presentar a la 
Junta Ejecutiva pruebas aceptables de que cuentan con una producciôn exportable superior a 233.000 ; 
1.000.000; 50.000; 150.000 y 325.000 sacos respectivemente, se les concédera un cupo de exportaciôn 
anual que no excéda, en cada caso, del que hubieran obtenido con una cuota bâsica de 350.000; 
1.300.000; 200.000; 260.000 y 475.000 sacos respectivamente. Sin embargo, en ningûn caso se tendrân 
en cuenta los aumentos concedidos a estos paises para los efectos del calcule de la distribuciôn de votos.
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ANEXO B

DE DESTINO NO SUJETOS A CUOTAS, A QUE SE REFIERE EL
ARTfcuLO 40, DEL CAPÏTULO VII

Las regiones geogrâficas que figuran a continuaciôn son paises no sujetos a cuotas para los 
fines del présente Convenio :

Africa Sudoccidental
Arabia Saudita
Bahrein
Botswana
Ceilân
Corea del Norte
China (continental)
China (Taiwan)
Hungria
Irak
Iran
Japon
Kuwait
Lesotho
Malawi

Mascate y Oman
Oman bajo Tregua
Polonia
Qatar
Repûblica de Corea
Repûblica de Sudâfrica
Rhodesia Méridional
Rumania
Somalia
Sudan
Swazilandia
Tailandia
Union de Repûblicas Socialistas Soviéticas
Zambia

NOTA:
Los nombres abreviados que figuran en la lista tienen una significaciôn puramente geogrâfica, 

sin intenciôn de que se presten a interprétation politica alguna.
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Pais Exportador

Australia .....

Bélgica* ......

Brasil .......

Colombia ..... 
Congo (Repûblica 

Democrâtica del) .

Checoslovaquia . . .

El Salvador .... 
Espaiia ......
Estados Unidos . . .

Ghana. ......
Guatemala .....

Haiti .......

Indonesia .....

Italia .......
Jamaica ......

Kenia .......

4 
332 

8

114

20 
21 

4

16 
34

27

4 
32 

4 
12 
11 
11 
25

4

17 
4
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ANE}

DlSTRIBUCIC

Importador 
16 
9 

11 
28

32

9 
5 

23

21 
400

21 
84

7 
47

18

to c
)N DE VOTOS

Pais £ 
Mexico ......

Nigeria ......
Noruega ......
Nueva Zelandia . . . 
OAMCAF .....

OAMCAF .... 
Camerûn .... 
Congo (Brazzaville) 
Costa de Marfil . . 
Dahomey ....

Repûblica 
Centroafricana . 

Repûblica 
Malgache . . . 

Togo ......
Paises Bajos ....

Peru .......
Portugal. .....
Reino Unido .... 
Repûblica 

Dominicana . . . 
Repûblica Federal 

de Alemania . . . 
Rwanda ......
Sierra Leona ....

Suiza .......

Trinidad y Tobago

Uganda ......
U.R.S.S. . .....
Venezuela .....

TOTAL

xportador 
32 
13 
4

(88)

15 
1 

47 
1 
1

3

13 
3

4 
16 
48

12

6 
4

15 
4

41 

9

996

235

Importador

16 
6

35 

32

101

38 
19

6 

16

1.000

* Incluido Luxemburgo.
1 Votos bâsicos que, en virtud de lo dispuesto en el inciso i) del pârrafo 4) del Articule 5, no pueden 

asignarse a partes contratantes individuales.
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For Argentina: 
Pour l'Argentine: 
3a ApreHTHHy : 
For la Argentina: 
Pela Argentina:

J. M. RUDA

For Australia: 
Pour l'Australie: 
3a AscTpajiHio : 
Por Australia: 
Pela Australia:

For Austria: 
Pour l'Autriche: 
3a ABcrpmo: 
Por Austria: 
Pela Austria :

For Belgium : 
Pour la Belgique: 
3a Bejitrnio : 
Por Bélgica: 
Pela Bélgica:

For Bolivia: 
Pour la Bolivie : 
3a BojiHBHK) : 
Por Bolivia: 
Pela Bolivia:

No. 9262
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For Brazil: 
Pour le Brésil : 
3a EpasHJiHio : 
Por el Brasil: 
Pelo Brasil:

For Burundi: 
Pour le Burundi : 
3a BypyHflH: 
Por Burundi : 
Por Burundi:

For Cameroon : 
Pour le Cameroun : 
3a KaMepyn : 
Por el Camerûn: 
Pelos Camarôes :

For Canada: 
Pour le Canada: 
3a Kanafly : 
Por el Canada: 
Pelo Canada:

José SETTE CAMARA 
March 28th, 1968

J. BAHIMANGA 
30 March 1968

M. NJINE 
29 mars 1968

George IGNATIEFF 
29 March 1968

For thé Central African Republic :
Pour la République centrafricaine :
3a ^HTpajiBHoacbpHKaHCKyio Pecny6nnKy :
Por la Repûblica Centroafricana :
Pela Repûblica Centro-Africana :

M. G.-DOUATHE

20 mars 1968
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For Colombia: 
Pour la Colombie: 
3a KojryAi6HK) : 
For Colombia: 
Pela Colombia:

Julio César TURBAY

For the Congo (Brazzaville) : 
Pour le Congo (Brazzaville) : 
oa IxOHro ^£>pa33aBHJUE>^ : 
Por el Congo (Brazzaville) : 
Pelo Congo (Brazzaville) :

A. ONGAGOU 
28 mars 1968

For the Congo (Democratic Republic of) : 
Pour le Congo (République démocratique du) : 
3a JïeMOKpaTH^ecKyio Pecny6jiHKy KOHTO : 
Por el Congo (Repûblica Democrâtica de) : 
Pelo Congo (Repûblica Democrâtica do) :

For Costa Rica : 
Pour le Costa Rica: 
3a Kocra-PHKy : 
Por Costa Rica : 
Pela Costa Rica:

Luis D. TINOCO 
March 30th, 1968

For Cuba : 
Pour Cuba: 
3aKy6y: 
Por Cuba : 
Por Cuba:
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For Cyprus : 
Pour Chypre : 
3a Knnp: 
Por Chipre : 
Por Chipre:

D. HADJIMILTIS
March 28, 1968

For Czechoslovakia:
Pour la Tchécoslovaquie:
3a ^exocjioBaKHK) :
Por Checoeslovaquia :
Pela Tcheco-Eslovâquia :

Dr. Milan KLUSÂK 
March 29, 1968

For Dahomey: 
Pour le Dahomey : 
3 a JJaroAieio: 
Por el Dahomey : 
Pelo Daomé:

For Denmark:
Pour le Danemark:
3a JIjaHHio:
Por Dinamarca:
Pela Dinamarca :

Otto Rose BORCH 
March 29, 1968

For the Dominican Republic : 
Pour la République Dominicaine : 
3a .HoMHHHKaHCKyio PecnyÔJiHKy : 
Por la Repûblica Dominicana : 
Pela Repûblica Dominicana :

J. R. MOLINA-URENA
marzo 26, 1968

N°9262
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For Ecuador: 
Pour l'Equateur: 
3a SKsaflop: 
Por el Ecuador: 
Pelo Equador:

Marcos USCOCOVICH 
28 March 1968

For El Salvador : 
Pour le Salvador : 
3a Cajitsaflop : 
Por El Salvador : 
Por El Salvador :

Reynaldo GALINDO POHL 
28 de marzo de 1968

For Ethiopia: 
Pour l'Ethiopie : 
3a 3<})Horraio : 
Por Etiopia: 
Pela Etiôpia:

Lij Endalkachew MAKONNEN 
28 March 1968

For the Federal Republic of Germany : 
Pour la République fédérale d'Allemagne : 
3a OeflepaTHBHyio PecrrySjinKy FepiwaHHH : 
Por la Repûblica Federal de Alemania: 
Pela Repûblica Federal da Alemanha :

Edgar VON SCHMIDT-PAULI 
28 March 1968

For Finland: 
Pour la Finlande :
33 <E>HHJIHHflHK>:
Por Finlandia: 
Pela Finlandia :

No. 9262
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For France : 
Pour la France : 
3a OpamjHio : 
Por Francia: 
Pela França:

Armand BÉRARD 
28 mars 1968

For Gabon: 
Pour le Gabon : 
3a FaSoH : 
Por el Gabon: 
Pelo Gabâo:

For Ghana: 
Pour le Ghana : 
SaTany: 
Por Ghana: 
Por Gana:

For Guatemala: 
Pour le Guatemala: 
3a FBaTeAiajry : 
Por Guatemala: 
Pela Guatemala:

M.SANDOUNGOUT

R. MONTES CÔBAR 
March 28, 1968

For Guinea: 
Pour la Guinée : 
3a FBHHeio : 
Por Guinea: 
Pela Guiné:

Marof ACHKAR 
28 mars 1968
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For Haiti: 
Pour Haïti : 
3a FaHTH : 
For Haiti : 
Pelo Haiti:

For Honduras: 
Pour le Honduras: 
3a FoHflypac : 
Por Honduras: 
Por Honduras:

M. Ch. ANTOINE

For India: 
Pour l'Inde: 
3a HH#HK>: 
Por la India: 
Pela India:

For Indonesia: 
Pour l'Indonésie: 
3a HuflOHesHK» : 
Por Indonesia: 
Pela Indonesia:

H. LÔPEZ VILLAMIL

G. PARTHASARATHI 
30th March, 1968

Roeslan ABDULGANI 
28 March 1968

For Israel: 
Pour Israël: 
3a HapanjiB 
Por Israel: 
Por Israel:
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For Italy:
Pour l'Italie :
3a HTairaio:
Por Italia:
Pela Italia:

Piero VINCI 
28 March 1968

For the Ivory Coast :
Pour la Côte-d'Ivoire :
3a Beper CJIOHOBOH KOCTH :
Por la Costa de Marfil :
Pela Costa do Marfim :

S. AKE
26 mars 1968

For Jamaica :
Pour la Jamaïque :
3a HjwaaKy:
Por Jamaica:
Pela Jamaica:

Keith JOHNSON 
28th March 1968

For Japan :
Pour le Japon :
3a flnoHHio :
Por el Japon :
Pelo Japâo :

T. UOMOTO 
26 March, 1968

For Kenya:
Pour le Kenya :
3a KeHHK) :
Por Kenia:
Pelo Quénia:

Burudi NABWERA 
March 22, 1968
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For Liberia: 
Pour le Libéria : 
3a JlnôepHio : 
For Liberia: 
Pela Libéria:

For Luxembourg: 
Pour le Luxembourg: 
3a JIioKceMOypr : 
Por Luxemburgo : 
Pelo Luxemburgo :

For Madagascar: 
Pour Madagascar: 
3a Maflaracnap : 
Por Madagascar: 
Por Madagascar:

For Mexico: 
Pour le Mexique : 
3a MeKCHKy : 
Por Mexico: 
Pelo Mexico:

L. RAKOTOMALALA 
25 March 1968

M. A. CORDERA, Jr. 
20 March 1968

For the Netherlands : 
Pour les Pays-Bas : 
3a HtmepJiaHflw : 
Por los Paises Bajos : 
Pelos Paises-Baixos :

DUCO MlDDELBURG

Subject to ratification 1 
28 March 1968

1 Sous réserve de ratification.
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For New Zealand : 
Pour la Nouvelle-Zélande : 
3a HoByra 3enan#HK>: 
Por Nueva Zelandia : 
Pela Nova Zelandia :

N. V. FARRELL 
27 March, 1968

For Nicaragua: 
Pour le Nicaragua : 
3a Hmcaparya : 
Por Nicaragua: 
Por Nicaragua :

G. LANG
29 March, 1968

For Nigeria: 
Pour la Nigeria : 
3a HnrepHio : 
Por Nigeria: 
Pela Nigeria:

B. Akporode CLARK

For Norway: 
Pour la Norvège : 
3a Hopseraio : 
Por Noruega: 
Pela Noruega:

E. HAMBRO 
3-29-68

For Panama : 
Pour le Panama: 
3a naHaiwy : 
Por Panama: 
Pelo Panama:
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For Peru: 
Pour le Pérou: 
Sallepy: 
Por el Peru : 
Pelo Peru :

Carlos MACKEHENIE
30 March 1968 "

For Portugal: 
Pour le Portugal: 
3a IlopTyrajHno : 
Por Portugal: 
Por Portugal:

Duarte VAZ PINTO

For Rwanda:
Pour le Rwanda :
3a Pyanfly :
Por Rwanda:
Por Ruanda:

KABANDA
Le 21 mars 1968

For Sierra Leone: 
Pour le Sierra Leone : 
3a Cteppa-JIeoHe : 
Por Sierra Leona: 
Por Serra Leoa :

For Spain : 
Pour l'Espagne: 
3a HcnaHHio : 
Por Espana: 
Pela Espanha:

No, 9261:
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For Sweden: 
Pour la Suède : 
3a ÏÏIBCUTIIO: 
Por Suecia: 
Pela Suecia:

B. F. BILLNER 
March 29th, 1968

For Switzerland :
Pour la Suisse :
3a
Por Suiza:
Pela Suiça:

B. TURRETTINI
March 29th 1968

For Togo : 
Pour le Togo : 
3aToro: 
Por el Togo : 
Pelo Togo:

A. J. OHIN 
27 mars 1968

For Trinidad and Tobago : 
Pour la Trinité et Tobago : 
3a TpHHHflafl H To6aro : 
Por Trinidad y Tobago : 
Por Trinidad e Tobago :

P. V. J. SOLOMON 
29th March 1968

For Tunisia : 
Pour la Tunisie : 
SaTyHHc: 
Por Tûnez : 
Pela Tunisia :

Mahmoud MESTIRI 
29 mars 1968
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For Uganda: 
Pour l'Ouganda: 
3a YraHAy: 
For Uganda: 
For Uganda :

E. OTEMA ALLIMADI
28th March 1968

For the Union of Soviet Socialist Republics: 
Pour l'Union des Républiques socialistes soviétiques : 
3a Cows COBCTCKHX Cou^iajincTH»iecKHx Pecny6jiHK : 
For la Union de Repûblicas Socialistas Soviéticas : 
Pelo Uniâo das Repûblicas Socialistas Soviéticas :

For thé United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland 
Pour le Royaume-Uni de Grande-Bretagne et d'Irlande du Nord 
3a CoeflHHeHHoe KopoJieBCTBO BejiHKOÔpirraHHH H CesepHoft 
Por el Reino Unido de Gran Bretana e Irlanda del Norte: 
Pelo Reino Unido da Grâ-Bretanha e Irlanda do Norte :

CARADON
29th March 1968

For thé United Republic of Tanzania : 
Pour la République-Unie de Tanzanie : 
3a O6teflHHeHHyio PecrryÔJiHKy TanaanHa : 
Por la Repûblica Unida de Tanzania: 
Pela Repûblica Unida da Tanzania :

A. B. C. DANIELI 
28th March, 1968

For thé United States of America: 
Pour les États-Unis d'Amérique: 
3a CoeflHHCHHbie IHraTbi AMCPHKH • 
Por los Estados Unidos de America. 
Pelos Estados Unidos da America:

William B. BUFFUM 
March 21, 1968
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For Venezuela : 
Pour le Venezuela : 
3a BeHecyarry : 
Por Venezuela : 
Pela Venezuela :

Pedro ZULOAGA
28 de marzo, 1968
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